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Apresentação

A opinião científica sobre a aplicação de proce-
dimentos de inspeção com base em risco na cadeia 
produtiva de aves do Brasil, que ora se apresenta, 
é uma resposta à demanda do Ministério da Agricul-
tura e Pecuária (Mapa), representado pelo Departa-
mento de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
(DIPOA), aparesentada a Embrapa Suínos e Aves 
(Ofício nº/DIPOA/SDA, 2014. Para atender a esta 
demanda, foi iniciado o trabalho para “Revisão e 
modernização dos procedimentos de inspeção an-
te mortem e post mortem aplicados em abatedou-
ros-frigoríficos de frangos de corte com inspeção 
federal”. 

Em função dos distintos perfis epidemiológicos 
esperados para as diferentes espécies de aves aba-
tidas, e da maior relevância em volume de abate e 
oferta de proteína da cadeia de frangos de corte, o 
trabalho de modernização dos procedimentos de 
inspeção ante mortem e post mortem com base em 
risco  se restringiu aos abatedouros frigoríficos re-
gistrados no SIF, que abatem frangos de corte cria-
dos em estabelecimentos avícolas comerciais. 

O projeto contou com a participação da equipe 
da Embrapa Suínos e Aves e especialistas das Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
da Universidade de São Paulo (USP), do Instituto 
Federal Catarinense (IFC) e da Universidade Fede-
ral da Fronteira Sul (IFFS) (listados como especialis-
tas e colaboradores da presente opinião). Também 
contribuíram as equipes técnicas do Dipoa, Sipoas 
(Serviços de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal) e SIFs (Serviços de Inspeção Federal), em es-
pecial na etapa final de validação em abatedouros 
frigoríficos registrados no SIF.

A avaliação dos dados de condenação de fran-
gos traz informações importantes a respeito dos sis-
temas de criação destas aves, ação que fo neces-
sária em vista da evolução tecnológica ao longo dos 
anos e das alterações no perfil zoonótico da carne 

destas aves. Essa avaliação desempenha papel 
relevante para adequar o sistema de inspeção ao 
perfil atual dos respectivos sistemas de criação e do 
conhecimento científico sobre as doenças transmiti-
das pela carne de frango. 

O projeto foi elaborado e aprovado para ser 
executado em etapas: 1) avaliação dos dados de 
condenação registrados no Sistema de Informações 
Gerenciais do Serviço de Inspeção Federal  (SIF-
SIF) e das notificações de doenças transmitidas por 
alimentos que acometem a população brasileira dis-
poníveis no Ministério da Saúde; 2) priorização dos 
riscos, considerando as análises anteriores, as infor-
mações da literatura e da legislação dos principais 
países produtores de carne de aves; 3) elaboração 
de um arrazoado a partir da legislação brasileira em 
vigor e das legislações dos principais países expor-
tadores de carne de frango, visando a construção 
junto ao Departamento de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal de uma proposta de modernização 
da inspeção com base em risco; 4) execução prá-
tica da proposta em três abatedouros de frango de 
corte, com o objetivo de avaliar sua aplicabilidade; 
e 5) fase de transferência de tecnologia, contando 
com capacitação e avaliação econômica do novo 
processo para que uma proposta final de atuali-
zação do sistema de inspeção de carne de frango 
fosse proposta e normatizado pelo Mapa, publicada 
por meio da Portaria SDA nº 736/2022. O resultado 
de um projeto multidisciplinar e multi-institucional de 
grande complexidade vem mostrar que é possível a 
cooperação entre instituições para a construção de 
grandes soluções, superando  grandes obstáculos.

Portanto, a presente publicação trata de uma 
das etapas de execução do projeto, que é a avalia-
ção dos dados de condenação de aves. Os resulta-
dos nele apresentados são insumos para as demais 
etapas do projeto.

Everton Luis Krabbe
Chefe-Geral da Embrapa Suínos e Aves

Ana Lucia Viana
Chefe do Departamento de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal
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1. Introdução ao sistema de inspeção com base em risco

Elenita Ruttscheidt Albuquerque
Luizinho Caron
Arlei Coldebella
Liris Kindlein
Sabrina Castilho Duarte

Introdução
A mitigação das Doenças de Transmissão Hí-

drica e Alimentar (DTHAs) se mantém como um 
grande desafio, tanto do setor produtivo como regu-
latório. Avanços nos sistemas de produção animal e 
de controle de patógenos na cadeia primária muda-
ram o perfil enzoótico atribuído às carnes. Embora 
muitos patógenos foram praticamente eliminados 
do cenário de produção industrial de carnes, outros 
como a E. coli, Salmonella e Campylobacter figu-
ram como principais causas de surtos alimentares 
em humanos.

Apesar das mudanças do perfil das doenças 
transmitidas pela carne das diferentes espécies de-
vido a alterações dos sistemas de produção e de 
processamento, a ocorrência de surtos tem sido 
ilustrada nos últimos anos por estudos de vigilância 
sobre os agentes patogênicos para humanos trans-
mitidos pela carne, como Escherichia coli O157:H7, 
Salmonella spp. e Campylobacter spp., dentre 
outros. 

Em 2018, a Coordenação Geral de Doenças 
Transmissíveis Hídricas e Alimentares do Ministério 
da Saúde reportou 503 surtos, com 6.803 doentes, 
731 hospitalizados e nove óbitos ocorridos no Brasil 
(Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 
2019). Considerando a distribuição dos alimentos 
incriminados, a carne de aves em natureza e seus 
produtos destacam-se em nono lugar dentre as ori-
gens da contaminação, com um envolvimento em 
3,5% dos surtos no Brasil (Figura 1).

Em 2019, a Coordenação Geral de Doenças 
Transmissíveis do Ministério da Saúde reportou os 
surtos ocorridos nos últimos 10 anos (Figura 2) com 
os respectivos patógenos envolvidos, sendo os prin-
cipais: a Escherichia coli (23,4%), a Salmonella spp. 
(11,3%) e o Staphylococcus aureus (9,4%).

Figura 1. Distribuição dos alimentos incriminados* em 
surtos (n = 2.350) de Doenças Transmissíveis Hídricas 
e Alimentares no Brasil de 2009 a 2018. *excluídos regis-
tros de ignorado, inconsistente e inconclusivo. 
Fonte: Adaptado de Sistema de Informação de Agravos de Noti-
ficação, 2019
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A salmonelose e a campilobacteriose são as do-
enças mais importantes que podem ser veiculadas 
pelo consumo da carne de frango e que ameaçam 
a saúde humana. Além disso, são responsáveis por 
milhares de casos e surtos dessas doenças no mun-
do (Codex Alimentarius, 2005). A carne de frango, 
que é produzida e consumida em grandes escalas, 
tem sido foco de programas internos de qualidade 
oficial de redução de patógenos e de requisitos do 
mercado internacional. 

No cenário da produção de alimentos seguros, 
a inspeção veterinária de produtos de origem ani-
mal tem como seu principal propósito salvaguardar 
a saúde do consumidor. Este ambiente de mudan-
ças incitou as atualizações regulatórias realizadas 
no Brasil pelas revisões de 2017 e 2020 do Regu-
lamento da Inspeção Industrial de Produtos de Ori-
gem Animal (Riispoa), que são aqueles prevalentes 
tanto no registro de surtos como nos programas de 
controle (Brasil, 2020). Identificação e separação de 
carnes inadequadas para consumo humano vêm 
sendo realizadas pela inspeção “post mortem” de 
carcaças e vísceras, adotando técnicas primordial-
mente organolépticas para detectar anormalidades 
visíveis nos tecidos. Estas técnicas foram implemen-
tadas com base no “Handbuch der Fleischbeschau” 
de Robert Von Ostertag, publicado pela primeira 
vez em 1892 e traduzido para o inglês por Earley 
Vernon Wilcox, em 1904 (Wilcox, 1904). O sistema 
de Ostertag tornou-se padrão mundial e também foi 
adotado como modelo da legislação brasileira. Este 
sistema de inspeção, realizado há mais de um sécu-
lo, se mostrou eficiente para a proteção dos consu-
midores contra alguns dos perigos, mas atualmente 
se questiona a sua validade para a prevenção de 
perigos não visíveis, que são aqueles prevalentes 
tanto no registro de surtos como nos programas de 
controle (Huey et al., 2012).

No Brasil, as revisões em 2017 e 2020 do Regu-
lamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Pro-
dutos de Origem Animal (Brasil, 2020) mantiveram 
as destinações de carcaça, suas partes e vísceras, 
determinando seu destino de acordo com as lesões. 
Porém, consideraram a possibilidade de mudanças 
de procedimentos de inspeção, desde que basea-
das em avaliação de risco. Hoje, as especificações, 
quanto à forma de intervenção oficial no abate de 
aves, são definidas pela Portaria 210 (Brasil, 1998), 
que prevê a inspeção “ante” e “post mortem” realiza-
da pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF). 

O Serviço de Inspeção Federal 
O SIF é formado por médicos veterinários, Au-

ditores Fiscais Federais Agropecuários (AFFA) e 
Técnicos Fiscais Federais Agropecuários (TFFA). 
Os AFFA são responsáveis pelo exame clínico e 
avaliação epidemiológica das aves, sendo estes 
também responsáveis pelos Programas Sanitários 
Oficiais, certificações internacionais, auditorias e 
programas de saúde e bem-estar animal vigentes 
no país. No tocante à avaliação das aves, carca-
ças e vísceras, classicamente os procedimentos se 
dividem em inspeção “ante” e “post mortem”. Toda-
via, com o incremento de demandas regulatórias, os 
serviços de inspeção vêm absorvendo verificações 
de qualidade sanitária dos processos, cuja deman-
da varia conforme as especificações dos estabe-
lecimentos de abate e processamento, além dos 
procedimentos necessários para a certificação sa-
nitária e comercialização internacional dos produtos 
(Huey et al., 2012). Já os Técnicos Fiscais Fede-
rais Agropecuários (TFFA) realizam procedimentos 
de visualização, palpação e, quando necessário, 
corte durante a avaliação e classificação das car-
caças, partes de carcaças e vísceras nas linhas de 
abate. A equipe do SIF pode ser complementada 
com mão de obra contratada de forma alternativa 
por concurso público temporário ou por cedência de 
terceiros. O sistema atual demanda recursos huma-
nos e esforços privados ou governamentais variá-
veis de acordo com a capacidade de abate de cada 
estabelecimento.

Os procedimentos de avaliação visual são siste-
matizados e organizados nas seguintes linhas:

A.	 Avaliação da parte interna da carcaça (Li
nha A). 

B.	 Avaliação das vísceras, após a eventração, 
aderidas ou não à carcaça (linha B).

C.	 Avaliação da parte externa da carcaça (li
nha C).
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síveis Hídricas e Alimentares no Brasil, 2009 a 2018. 
Fonte: Adaptado de Brasil (2019).
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Sempre que, por configuração do fluxograma 
de abate, forem removidas partes da carcaça antes 
das linhas de inspeção deve ser implementado um 
ponto extra de avaliação, localizado após a depe-
nagem e antes da remoção de qualquer parte da 
carcaça, sendo este denominado de “pré-inspeção”.

A inspeção no mundo 
Mundialmente, as atividades de inspeção de 

animais de açougue e carnes, de forma prévia ao 
consumo, são atribuição do Estado e tomam lugar 
nos abatedouros-frigoríficos, servindo aos objetivos 
de saúde animal e de saúde pública. Assim, o aba-
tedouro-frigorífico é reconhecido internacionalmen-
te como um ponto-chave na vigilância da saúde ani-
mal, incluindo zoonoses. Independentemente dos 
arranjos jurisdicionais, é importante que essa duali-
dade de funções seja reconhecida e que atividades 
relevantes de saúde pública e saúde animal sejam 
integradas, pois são dois dos pilares da saúde úni-
ca. A higiene de abate tem importância relevante na 
mitigação de zoonoses que podem estar presentes 
na ave que está sendo abatida. Por isso, o uso da 
análise de risco é ferramenta essencial para a iden-
tificação daqueles perigos mais preponderantes pa-
ra a saúde animal e saúde humana, bem como a 
identificação dos pontos mais importantes da cadeia 
de produção devem ter medidas específicas de pre-
venção, baseadas na ciência para serem mais efeti-
vas. É para este tipo de aboradegem que a análise 
de perigos e pontos críticos de controle (APPCC) 
na monitoria da higiene é ferramenta indispensável 
na produção de alimentos seguros (Codex Alimen-
tarius, 2005).

A gestão de um sistema de inspeção de alimen-
tos moderno requer a adoção de conceitos de ações 
proativas, responsabilidade compartilhada entre to-
dos os atores envolvidos e execução de programas 
de controle do processo produtivo com utilização de 
medidas preventivas embasadas em análise de ris-
co, de forma a direcionar os recursos disponíveis 
para atenção aos problemas diagnosticados (Du-
bugras; Pérez-Gutiérrez, 2008). A responsabilidade 
compartilhada inclui todos os envolvidos na produ-
ção de alimentos.

Vários países estão implementando sistemas 
que redefinem o papel da indústria e do governo nas 
atividades de higiene do fornecimento de carne, os 
quais mitigam os riscos zoonóticos atuais ao consu-
midor. Independentemente dos sistemas de forneci-
mento, a autoridade competente é responsável por 
definir o papel do pessoal envolvido nas atividades 
de higiene da carne, e, quando apropriado, verificar 

se todos os requisitos regulamentares foram aten-
didos. A necessidade de avaliação e ajustes nos 
sistemas de inspeção foi defendida há décadas por 
autoridades reconhecidas em higiene da carne em 
todo o mundo, como Blackmore (1983), Hathaway 
et al. (1987), Berends et al. (1993), Johnston (1994) 
e muitos outros, sendo esses conceitos absorvi-
dos pelos manuais do Codex Alimentarius (Codex 
Alimentarius, 2005). No entanto, é essencial que 
quaisquer alterações nos sistemas existentes se-
jam baseadas em princípios científicos sólidos de 
higiene da carne e análise de risco, sem que sejam 
indevidamente influenciadas por questões externas 
(Huey et al., 2012).

A revisão desses procedimentos deve ser exe-
cutada investigando, com base científica, sua perti-
nência na prevenção dos perigos relacionados ao 
consumo da carne de aves. A Organização Mundial 
da Saúde, visando oferecer subsídios para uma re-
visão das políticas públicas, estimou globalmente 
o ônus das DTHA, elencando 31 perigos. Aproxi-
madamente entre 550 e 600 milhões de casos de 
doenças foram atribuídos a agentes infecciosos 
causadores de diarreia, bem como responsáveis de 
230 a 420 mil mortes (WHO, 2015). Os relatórios 
de DTHA da União Europeia (European Food Safety 
Authority – EFSA), Estados Unidos (Center for Dise-
ase Control and Prevention-CDC) e Brasil (Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação-SINAN/
SVS) têm consistentemente reportado bactérias co-
mo Escherichia coli, Salmonella, Campylobacter e 
alguns vírus como os mais frequentes causadores 
de DTHA.

Ao consultar as avaliações de risco e classifica-
ção de perigos alimentares, pode-se constatar que 
a maioria é composta por microrganismos que na 
maior parte das vezes não causam lesões macros-
cópicas observáveis nas linhas de inspeção. Esta 
modificação de cenário incitou a necessidade de 
revisão e modernização do sistema de inspeção de 
carnes nos países produtores, direcionando seu fo-
co para os riscos que efetivamente ameaçam a ino-
cuidade dos alimentos (Codex Alimentarius, 2005; 
EFSA 2012). 

A opinião científica
A opinião científica sobre a aplicação de proce-

dimentos de inspeção com base em risco na cadeia 
produtiva de aves do Brasil, que ora se apresen-
ta, surge em resposta à demanda do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (Departamento de Inspeção 
de Produtos de Origem Animal-Dipoa) apresentada 
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a Embrapa Suínos e Aves (Ofício nº /DIPOA/SDA, 
2012).  Para atender a esta demanda, foi iniciado o 
trabalho pela “Revisão e modernização dos procedi-
mentos de inspeção “ante” e “post mortem” aplica-
dos em abatedouros-frigoríficos de frangos de corte 
com inspeção federal”, em função dos distintos per-
fis epidemiológicos esperados para as diferentes es-
pécies e da maior significância em volume de abate 
e oferta de proteína da cadeia de frangos de corte. 
O projeto contou com a equipe da Embrapa Suínos 
e Aves e com especialistas indicados pela Embrapa 
de universidades como a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade de São 
Paulo (USP), Instituto Federal Catarinense (IFC) e 
Universidade Federal da Fronteira Sul (IFFS). Essas 
indicações foram listadas como especialistas e cola-
boradores da presente opinião.

Estratégia do projeto
A estratégia do projeto foi organizada nas se-

guintes etapas: 

•	 A análise econômica da produção e consumo 
das carnes de aves são dois aspectos impor-
tantes de um trabalho relevante como a elabo-
ração de uma proposta de inspeção baseada 
em risco. Esta análise serve de bússola para 
guiar a análise de risco e o restante do tra-
balho sobre as cadeias de maior importância 
econômica e social, como é o caso da produ-
ção de frango de corte. Esta avaliação é intitu-
lada “Produção e consumo de carne de aves 
no Brasil”.

•	 O estudo das lesões e causas de condena-
ções, bem como a quantidade de aves aba-
tidas, se apresenta no capítulo “Abate e con-
denações do Gênero Gallus registrados no 
sistema de informações gerenciais do serviço 
de inspeção federal de 2012 a 2019”. A análi-
se de lesões e informações sobre as conde-
nações do Gênero Gallus aqui apresentada é 
uma parte do estudo, pois outro estudo mais 
abrangente com os diversos Gêneros de aves 
abatidas sob o sistema de inspeção federal 
está descrito e publicado em outro documento 
da Embrapa citado neste capítulo.

•	 A avaliação de risco é o estudo central em 
que se baseia a opinião científica sob o título 
“Identificação e classificação dos perigos rele-
vantes à saúde pública atribuídos à carne de 
frango”. Este estudo serve de referência para 
as tomadas de decisão e de linhas gerais para 
o projeto.

•	 Produção de dados complementares para re-
troalimentar as análises e para embasar as 
decisões, conforme determinação do comitê 
gestor do projeto. 

•	 Consulta a especialistas para que respondes-
sem sobre questões de saúde pública relacio-
nadas aos perigos microbiológicos levantados 
na avaliação de risco “Opinião dos especia-
listas para os perigos elencados pela análi-
se de risco microbiológico”, levando-se em 
consideração a classificação previa do perigo 
em discussão. Também contém resultados de 
pesquisas desenvolvidas no âmbito do proje-
to, que serão publicados à parte para melhor 
entendimento. No entanto, os resultados são 
utilizados para embasar decisões e a mitiga-
ção de risco.

•	 A segurança dos alimentos não é necessaria-
mente risco “zero”, mas aquela aceitável de 
acordo normas e procedimentos preconizados 
para se atingir um determinado nível de se-
gurança. Porém, para se atingir os níveis de 
segurança indicados é necessário incremento 
nos custos de produção, o que, por outro lado, 
afeta a segurança alimentar da população, ou 
o acesso da população ao alimento, devido ao 
incremento dos preços. Além disso, para uma 
cadeia que exporta uma parcela importante 
da produção, como é a produção de carne de 
frango brasileira, se faz necessário que estas 
normas de segurança alimentar também es-
tejam alinhadas com os pilares fundamentais 
da Organização Mundial do Comércio. Este 
tema é abordado com profundidade no capí-
tulo “Objetivos de segurança dos alimentos 
atualmente definidos no Brasil”.

•	 Revisão da legislação existente para as duas 
etapas de inspeção (“ante mortem” e “post 
mortem”), com a avaliação da pertinência e 
adequação dos procedimentos previstos ao 
controle dos perigos definidos pelas etapas 
anteriores, focados em saúde pública, saúde 
e bem-estar animal e proposição de procedi-
mentos alternativos. 

•	 Os programas nacionais de controle de pató-
genos foram analisados frente aos dados de 
isolamento e caracterização no capítulo “Ava-
liação do programa nacional de controle de 
patógenos em carne de aves Samonella sp.” 
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•	 O controle higiênico-sanitário do abate é mui-
to importante para a produção de um alimento 
seguro. A qualidade deste pode ser medida 
através da avaliação de microrganismos de 
interesse para a saúde pública ou de seus in-
dicadores. Dessa forma, o capítulo “Controle 
higiênico-sanitário do processo de abate de 
frango por meio de indicadores microbioló-
gicos” aborda este tema baseado nos dados 
científicos de literatura e em dados de pesqui-
sa realizados no âmbito deste estudo.

•	 Com base na avaliação de risco e nos demais 
estudos, em especial a legislação de saúde 
animal, foram elaborados os procedimentos 
“ante mortem” de frangos de corte no capítulo 
“Procedimentos “ante mortem” de frangos de 
corte com base em risco”.

•	 Já para a elaboração dos procedimentos “post 
mortem”, além da avaliação de risco, o contro-
le higiênico-sanitário da carne de frango tam-
bém foi considerado, assim como as demais 
partes desse documento, o que culminou com 
o capítulo “Discussão para definição de pro-
cedimentos “post mortem” de inspeção com 
base em risco”.

•	 A efetividade e execuidade das propostas foi 
por meio de um programa que avaliou os pre-
cedimentos a partir da sua implementação em 
três abatedouros-frigoríficos de frango. A im-
plementação, seus resultados e discussão es-
tão contidas no capítulo “Validação da pro-
posta de inspeção “ante e post mortem” com 
base em risco”. Também foi possível avaliar o 
impacto econômico das alterações propostas.

•	 Consolidação da proposta de mudança de 
procedimentos de inspeção aplicados em aba-
tedouros de frangos. 

•	 Treinamento de médicos veterinários oficiais 
(MVO) e AFFA, e de médicos veterinários pri-
vados e validação das recomendações. O trei-
namento dos MVO e AFFA não está contida 
no presente documento e será objeto de um 
trabalho em separado.

O presente documento trata de opinião científica 
que compila os resultados do projeto para embasar 
a tomada de decisão pelo gestor de riscos.

Esta opinião científica tem escopo restrito, fran-
gos de corte, criados sob confinamento, em siste-
mas controlados sanitariamente por médicos vete-
rinários, com rastreabilidade e registros aplicados 
quanto à origem das rações e uso de medicamentos.
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Introdução
A carne e produtos derivados de aves são im-

portantes fontes de proteína para a população mun-
dial. O Brasil produz e consome carne de diversas 
espécies de aves, destacando-se a de frangos, se-
guida pela de perus e de patos. Segundo dados da 
pesquisa de orçamentos familiares, 98,56% do total 
de carnes de aves consumidas pela população são 
de frangos, 1,2% de perus e 0,17% de patos, marre-
cos e gansos (Tabela 1).

Produção e consumo 
de carne de frango

A carne de frango é a fonte de proteína animal 
mais produzida e consumida no Brasil. No ano de 
2022 foram produzidas 14,5 milhões de toneladas, 

sendo que 4,8 milhões de toneladas foram destina-
das ao mercado externo e o restante, 9,7 milhões de 
toneladas (66,8%), foram destinadas ao mercado 
interno (Associação Brasileira de Proteína Animal, 
2023).

A evolução da produção de carne de frango é 
um grande exemplo de sucesso na agropecuária. 
No Brasil, de um consumo per capita de 2,28 kg/ha-
bitante/ano em 1970, chegou-se a um consumo per 
capita de 45,27 kg em 2020. Assim, enquanto em 
1970 a carne de frango era responsável por 8,51% 
do consumo total das principais carnes (bovina, suí-
na e frango), passou a representar perto de 50% na 
década de 20. Este avanço da carne de frango na 
mesa dos brasileiros deveu-se a diversas caracte-
rísticas do produto. Dentre elas, pode-se destacar:

a) preço
b) praticidade de uso
c) versatilidade
d) características nutritivas
e) neutralidade religiosa.
Quanto à classificação dos produtos produzidos 

em abatedouros-frigoríficos de aves com Serviço 
de Inspeção Federal (SIF), os dados constantes no 
Sistema de Informações Gerenciais do Sistema do 
Serviço de Inspeção Federal (SIGSIF) apontam que, 
no ano de 2020, das 43.376.286.024 kg de todas 
as carnes produzidas sob inspeção federal, 39,5% 
eram de frango (17.117.836.843 kg). Deste total, 
82,9% eram de carne congelada, 9,3% de carne de 
resfriada e 8,7% de carne de mecanicamente sepa-
rada (Tabela 2). A carne mecanicamente separada 
sofre industrialização imediata quando resfriada ou 
é comercializada exclusivamente congelada.

Tabela 1. Participação dos tipos de carne de aves no con-
sumo domiciliar brasileiro.

Tipo de ave Participação no 
consumo (%)

Frango 98,56

Peru 1,200

Pato/marreco/ganso 0,170

Avestruz 0,053

Galinha d'angola 0,013

Nambu 0,007

Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF-2017-2018).
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Tabela 2. Quantidade de carne de frango produzida sob 
inspeção federal no Brasil no ano de 2020.

Produtos cárneo Quantidade 
(kg) %

Carne de frango total 17.117.836.843 100,00

Carne de frango congelada 14.186.544.697 82,87

Carne de frango resfriada 1.584.433.581 9,25

Carne mecanicamente 
separada/recuperada de 
frango

1.489.423.060 8,70

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais do Sistema do Servi-
ço de Inspeção Federal (SIGSIF).

Figura 1. Preços atualizados, reais por quilograma (R$/
kg), das principais fontes de proteína animal no Brasil.
Fonte: Cálculo dos autores baseado em dados primários do Ins-
tituto de Economia Agrícola.

 

Em termos de preços, observa-se que nos anos 
atuais a carne de frango é a mais acessível no mer-
cado brasileiro. A Figura 1 mostra que nos anos 70, 
em valores reais, a carne bovina era a mais bara-
ta, seguida da carne de frango e, por fim, da carne 
suína. Em 2019, por outro lado, a carne de frango 
tornou-se a de menor preço, seguida da carne suína 
e, por último, da carne bovina.

A redução no preço da carne de frangos decor-
reu da grande evolução tecnológica da cadeia pro-
dutiva (Figura 1). Avanços obtidos principalmente 
no melhoramento genético dos animais, na nutrição, 
ambiência e sanidade possibilitaram expressivos 
ganhos nos índices de produtividade. A idade de 
abate, peso médio e conversão alimentar, que em 
1970 eram respectivamente 56 dias, 1,5 kg e 2,6 kg/ 
kg (Santos Filho et al., 2011), passaram a ser 42 
dias, 2,8 kg e 1,6 kg/kg nos dias atuais (Pesquisa de 
Campo, dados não publicados).

Questões culturais e religiosas influenciam o 
consumo mundial de proteína animal. Por exemplo, 
o islamismo e judaísmo restringem o consumo de 
carne suína e o hinduísmo restringe o consumo de 
carne bovina, equanto que a carne de frango é livre-
mente consumida por membros de todas as crenças, 
ficando fora das dietas somente das pessoas que 
optam por não consumir carnes (vegetarianos e ve-
ganos). Segundo a Central de Inteligência de Aves e 
Suínos (2020), os três grupos religiosos representa-
vam, em 2015, 39,4% da população mundial (24,1% 
de muçulmanos, 15,1% de hindus e 0,2% de judeus). 
As projeções efetuadas pelo Pew Research Center 
(2015) estimam que esses mesmos grupos deverão 
representar 44,8% da população mundial em 2050 
(29,7% de muçulmanos, 14,9% de hindus e 0,2% de 
judeus), reforçando a importância da carne de aves 
no suprimento mundial de proteína animal.

Em 2022, segundo dados da ABPA (Associa-
ção Brasileira de Proteína Animal, 2023), o Brasil 
foi o segundo maior produtor, superado apenas pe-
los Estados Unidos, e o maior exportador de carne 
de frango do mundo. No mercado internacional, o 
Brasil atendeu 55 países em 1997, avançando em 
2019 para outros 110, alcançando, assim, um total 
de 165 países importadores. Dessa forma, a carne 
de frango do Brasil está presente em quase todos 
os mercados do mundo.

Produção e consumo 
de carne de perus

No Brasil, a produção comercial de perus come-
çou nos anos 70, com o primeiro abate de perus-
brancos realizado em Chapecó, no estado de Santa 
Catarina. O consumo dessa carne, entretanto, nun-
ca foi amplamente disseminado no país. A produ-
ção nacional, no início dos anos 80, passou a ter o 
mercado externo como um dos seus destinos. Além 
disso, devido a problemas de credibilidade sanitária 
em 2018, o Brasil ficou impedido de exportar para 
os mais importantes mercados e com isto suas ex-
portações passaram por uma fase de declínio, fato 
que afetou significativamente a produção nacional 
(Figura 2).
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Figura 2. Produção e exportações de carne de perus.
Fonte: Associação Brasileira de Proteína Animal (2020).
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O Brasil, após alcançar uma produção de 466 
mil toneladas em 2009, apresentou redução da pro-
dução, atingindo 162 mil toneladas em 2022. O país 
posiciona-se como o quarto maior produtor mundial 
dessa carne, ficando atrás dos Estados Unidos, com 
2,5 milhões de toneladas, da União Europeia, com 
1,9 milhões de toneladas, e da Rússia, com cerca 
de 400 mil toneladas. Nas exportações, o Brasil é o 
terceiro maior, com um volume de 59 mil toneladas, 
sendo superado pelos Estados Unidos e União Eu-
ropéia. Em quarto lugar aparece o Canadá, com 23 
mil toneladas.

Em termos de importações, estas são concen-
tradas na União Europeia, México, Hong Kong, Áfri-
ca do Sul, Romênia e Chile. Estes países juntos re-
presentam 60% das importações mundiais.

Diferentemente das exportações de carne de 
frango, as exportações de carne de perus foram 
dinamizadas pelo crescimento dos produtos pro-
cessados na pauta de vendas. Em 1997, as expor-
tações de produtos processados representavam 
0,68% das exportações totais. Em 2005, saltaram 
para mais de 30%. Em função das intercorrências 
citadas anteriormente, as exportações retrocede-
ram para menos de 10% em 2019. Mesmo com as 
dificuldades existentes, o Brasil exportou em 2019 
para 56 países, incluindo importantes mercados co-
mo o do Japão. 

No mercado interno, o consumo per capita de 
carne de peru e produtos derivados apresentou 
crescimento entre 1997 e 2009, entretanto os va-
lores ainda são baixos. Em 1997, o consumo era 
de 0,46 kg/habitante/ano, em 2009 atingiu 1,56 kg 
e em 2019 foi de 0,64 kg. Após 2009, o consumo 
apresentou grandes oscilações e uma tendência de 
queda (Figura 3). Nos Estados Unidos da América, 
maior consumidor de carne de perus do mundo, 
o consumo per capita é de 7,29 kg/habitante/ano, 
enquanto que na União Europeia, segundo maior 

consumidor mundial, o consumo per capita é de 3,7 
kg/habitante/ano. 

Produção e consumo de 
patos, gansos e marrecos

Os patos, gansos e marrecos pertencem à fa-
mília Anatidae e são da ordem Anseriformes. A pro-
dução está concentrada nos Estados do Paraná e 
Santa Catarina, no ano de 2019, foram produzidas 
5,2 mil toneladas de carne de Anseriformes sob 
Sistema de Inspeção Federal no Brasil. O merca-
do internacional é o destino de mais da metade da 
produção nacional. O Brasil exportou em 2019 para 
39 países, distribuídos em todo o mundo. As expor-
tações são oriundas primordialmente do Estado de 
Santa Catarina, que em 2019 foi a origem de mais 
de 99% das exportações, que totalizaram perto de 3 
mil toneladas (Figura 4).
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No mercado interno, o crescimento do consumo 
per capita é limitado pelos efeitos renda e tradição. 
Em relação ao frango, o preço pago pelo kg de car-
ne de pato é aproximadamente 60% superior, e isto 
é um grande limitante para o aumento do consumo. 
Outras limitações são sua pouca praticidade de pre-
paro e conformação de carcaça (baixo rendimento).

As informações sobre o consumo brasileiro de 
carne dessas aves são de baixa confiabilidade, o 
que leva a publicação de resultados discrepantes. 
Assim, segundo Rufino et al. (2018), o consumo de 
carne de pato é de 13 gramas por habitante ao ano 
e segundo a a Agromídia, Carne de pato (2015) este 
consumo é de aproximadamente 15 gramas. Já de 
acordo com os dados da FAOSTAT (2020), o con-
sumo per capita de carne de patos no Brasil foi de 
20 gramas em 2018 (Figura 5). De qualquer forma, 
estes números, ainda que diferentes, revelam que 
o consumo brasileiro é pequeno quando compara-
do ao da China, onde a média por habitante atinge 
2,0 kg ao ano, e ao da Europa, que apresenta um 
consumo de 0,9 kg/habitante/ano (FAOSTAT, 2020).

Produção de avestruz
O avestruz é uma ave não voadora, originária 

da África, pertencente à família Struthionidae e or-
dem das Struthioniformes. Sua criação iniciou-se no 
Brasil a partir dos anos de 95/96, através da impor-
tação de diversas matrizes e filhotes (em número 
de 300). Os abates apresentaram uma expressiva 
evolução até 2007, quando começou a fase de de-
clínio. As causas do declínio são diversas, e entre 
elas pode-se citar a falta de planejamento, desco-
nhecimento do produto e do mercado, fatos que ge-
raram excesso de otimismo em relação à atividade.

Figura 5. Consumo per capita aparente de carne de pato 
Fonte: FAOSTAT (2020).

 

Segundo a pesquisa de orçamentos familiares 
de 2017-2018, o consumo per capita de avestruz 
nos domicílios brasileiros foi 0,02 kg.

Produção e consumo de carne 
de outras espécies de aves

Além da produção e consumo de frangos e pe-
rus, o consumo de carne de aves no Brasil é ainda 
complementado por outras espécies, entre elas: fai-
são, perdiz, avoante (pomba), galinha d’angola (ga-
linha capote) e codorna, dentre outros.

O consumo dessas outras carnes é muito baixo.
Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares de 
2017, o consumo per capita da carne destas aves 
juntas totalizou aproximadamente 0,0079 kg por ha-
bitante ano. Em geral, o consumo destas espécies 
ocorre em períodos e regiões específicas por efeito 
de tradições e culturas locais.

Considerações finais
A carne de aves, em especial a carne de frangos 

de corte, é a fonte de proteína animal mais produ-
zida e consumida no Brasil e a segunda no mundo. 
O preço e versatilidade desta carne são os grandes 
fatores determinantes deste fato. A cadeia de supri-
mento brasileira oferece ao consumidor primordial-
mente cortes congelados da carne de aves.

O consumo de carne de peru, pato e outras 
espécies no Brasil ainda é baixo e não apresenta 
sinais de crescimento. Assim, esta publicação abor-
dará a modernização dos procedimentos de inspe-
ção “ante” e “post mortem” de frangos de corte, cria-
dos confinados e sob controle veterinário.
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Introdução
A mitigação do risco de Doenças de Transmissão 

Hídrica e Alimentar (DTHA) ao consumidor passa 
pela vigilância ativa exercida pela inspeção sani-
tária nos abatedouros. Segundo o Codex Alimenta-
rius Commission, World Health Organization (2019), 
devido aos desafios que o sistema de inspeção de 
carnes se depara na atualidade, o sucesso do mes-
mo reside na capacidade do país em avançar para 
uma abordagem baseada em análise de risco. 

Ademais, o status sanitário dos plantéis avíco-
las, a integração vertical e a presença oficial em 
praticamente toda a cadeia produtiva (fábricas de 
ração, produção primária e abatedouro) possibili-
tam a mitigação de perigos correlacionados com o 
consumo de carne de frango em todos os elos da 
cadeia. Esses fatores são essenciais para que o 
país possa propor e implementar assertivamente 
um novo sistema de inspeção com base em risco.

Para modernizar a inspeção sanitária de car-
caças visando controlar riscos microbiológicos, 
vários países relevantes na produção e exportação 
de carne de aves já alteraram seus sistemas de in-
speção, buscando assim um modelo baseado no ris-
co à saúde do consumidor. A modernização implan-
tada na União Europeia, Estados Unidos e Canadá 
visa dar menor atenção às lesões chamadas de 
tecnopatias e outras características que dizem res-
peito à qualidade da carne, outorgando estas para o 
controle da indústria, mediante a verificação e vali-
dação destes procedimentos pelo órgão oficial. Isto 

permite que a inspeção oficial dedique mais atenção 
aos problemas microbiológicos que estão estreita-
mente vinculados ao risco para a saúde do consum-
idor (EFSA, 2012; USDA, 2011; CANADA, 2014). 

O projeto de modernização da inspeção de aves 
previu a análise dos dados fornecidos pelo Departa-
mento de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
(Dipoa), oriundos do Sistema de Informações Ge-
renciais do Serviço de Inspeção Federal (SIGSIF). 
Esta análise objetiva identificar as frequências de 
anormalidades registradas pelo sistema atual de 
Inspeção Federal, classificando-as posteriormente 
quanto ao risco à saúde pública (ocorrência de 
DTHAs e zoonoses que podem ser veiculadas pe-
la carne de aves). A análise dos dados do SIGSIF 
permite realizar inferência sobre a incidência (o quê 
e quanto) de condenações por lesões relacionadas 
a parasitoses, traumas e questões de qualidade de 
carne que se confundem com potenciais doenças 
transmitidas por alimentos. No sistema de inspeção 
de aves individualizado em vigor no Brasil, existe a 
dificuldade em cumprir o tempo mínimo de inspeção 
de seis segundos por ave (dois segundos para cada 
linha de inspeção post mortem), em virtude da el-
evada carga de abate dos abatedouros-frigoríficos e 
da necessidade de grande quantidade de pessoas 
para realizar este procedimento. Além disso, o siste-
ma visual individualizado também apresenta baixa 
efetividade na detecção de riscos microbiológicos 
à saúde do consumidor, os quais não são visíveis 
na linha de inspeção (USDA, 2011; Löhren, 2012; 
Assis, 2013). 
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no presente documento apresentamos somente o 
gênero Gallus, em que se enquadram aves da espé-
cie Gallus gallus e suas diferentes categorias, como 
frango, galeto, frango especial, galinha (reproduto-
ras e poedeiras) e galo (reprodutores). Nos dados 
de 2012 a 2015, 99,221% das aves abatidas são 
do gênero Gallus (20,7 bilhões de aves), 0,637% 
do gênero Meleagris (133,1 milhões), 0,113% do 
gênero Perdix (23,7 milhões) e 0,037% dos gêneros 
Anser + Anas (7,8 milhões). Os dados de abate reg-
istrados no SIGSIF estão coerentes com a realidade 
brasileira, sendo a carne de frango a mais produz-
ida e consumida no país. Para as causas de con-
denações foi possível avaliar dados de 153 abate-
douros e 17,5 bilhões de aves abatidas do gênero 
Gallus, que representam 84,3% dos abates desse 
gênero registrados no SIGSIF no período de 2012 
a 2015.

Na análise dos dados registrados de 2016 a 
2019 não foi possível fazer a separação por gêne-
ro de ave abatida, pois a categoria de ave não era 
mais registrada no SIGSIF, não permitindo tal sepa-
ração. Para efetuar a avaliação de dados somente 
do gênero Gallus foram excluídos do banco de da-
dos todos os abatedouros-frigoríficos que sabida-
mente abatiam outros gêneros de aves, mesmo que 
tivessem abate do gênero Gallus. Desse período foi 
possível avaliar 144 abatedouros e 19,7 bilhões de 
aves abatidas, o que representa 96,7% das aves 
abatidas em abatedouros-frigoríficos sob inspeção 
federal exclusivo do gênero Gallus. Os 3,3% de 
dados de abate excluídos referem-se a registros 
de abate sem condenação de carcaça dentro do 
mês ou com mais de 100% de condenação dentro 
do mês (Coldebella et al., 2021). Essa informação 
mostra uma melhora significativa na qualidade dos 
dados armazenados no SIGSIF.

As condenações (parcial + total) de carcaças 
registradas mensalmente no SIGSIF nos anos de 
2012 a 2015 e 2016 a 2019 estão apresentadas nas 
Tabelas 1 e 2, respectivamente. Observa-se que a 
maioria das condenações de carcaça é parcial, rep-
resentando 6,6% das aves abatidas no período de 
2012 a 2015 e aumentando para 8,6% no período 
de 2016 a 2019 (Coldebella et al., 2021). As con-
denações totais de carcaça se mantiveram ligeira-
mente estáveis entre os dois períodos de avaliação 
(0,63% versus 0,67%, respectivamente).

Os dados de condenações de abate são uma 
fonte útil de informação por fornecerem uma per-
spectiva epidemiológica bastante precisa da saúde 
dos plantéis, além de serem de interesse para a 
saúde dos consumidores (Goodhand, 1983; An-
song-Danquah, 1987). Além disso, estes dados po-
dem ser muito úteis para a cadeia produtiva, pois 
seu feedback possibilita aos produtores e técnicos 
trabalharem no manejo, ambiência, nutrição e sani-
dade dos plantéis com vistas a eliminar ou minimizar 
perdas por condenação relacionadas a causas ob-
servadas em abates anteriores (Ansong-Danquah, 
1987; Oliveira et al., 2016). 

Esse estudo tem a finalidade de apresentar as 
causas de condenações de carcaças de aves do 
gênero Gallus, as quais foram correlacionadas com 
perigos priorizados pela avaliação de riscos asso-
ciados ao consumo de carne de aves no Brasil e 
detectadas pelos procedimentos tradicionais nas 
linhas de inspeção. Nesta avaliação foram analisa-
dos os dados registrados durante os anos de 2012 
a 2015, originados de 153 abatedouros frigoríficos 
de aves do gênero Gallus sob Inspeção Federal dis-
tribuídos por diferentes regiões do país. A análise 
foi complementada com a avaliação dos dados de 
abate e condenação do gênero Gallus registrados 
no SIGSIF de 2016 a 2019, advindos de 144 abate-
douros frigoríficos sob Inspeção Federal.

Os documentos completos relativos ao trabalho 
foram publicados por Coldebellla et al. (2018; 2020) 
e estão acessíveis no Documento 195 (relativo a 
condenação de aves por gênero) e Documentos  
223 (relativo as condenações de aves do gênero 
Gallus).

Principais resultados das 
condenações de carcaças 
de aves do gênero gallus

O volume de abate e as causas de condenações 
nas plantas de abate são uma importante fonte de 
dados com relevância para a saúde animal e saúde 
dos consumidores (Salines et al., 2017). Este doc-
umento apresenta os dados de condenações de 
carcaças de aves do gênero Gallus abatidas e reg-
istradas no SIGSIF pelos AFFA referentes aos anos 
de 2012 a 2019, abrangendo 153 abatedouros-frig-
oríficos com SIF no primeiro período (2012 a 2015) 
e 144 no segundo período (2016 a 2019).

Na avaliação dos dados de abate e condenação 
registrados de 2012 a 2015 foi possível separar a 
avaliação por gênero de aves (conforme pode ser 
encontrado em Coldebella et al. (2018)), sendo que 

https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/1093942/avaliacao-dos-dados-de-abate-e-condenacoes-de-aves-registrados-no-sistema-de-informacoes-gerenciais-do-servico-de-inspecao-federal-nos-anos-de-2012-a-2015
https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/1135272/abate-e-condenacoes-de-aves-do-genero-gallus-registros-do-sistema-de-informacoes-gerenciais-do-servico-de-inspecao-federal-de-2012-a-2019
https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/1135272/abate-e-condenacoes-de-aves-do-genero-gallus-registros-do-sistema-de-informacoes-gerenciais-do-servico-de-inspecao-federal-de-2012-a-2019
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Tabela 1. Causas de condenação de carcaças de aves do gênero Gallus abatidas no período de 2012 a 2015, de 
17.473.935.173 de aves abatidas em 153 abatedouros-frigoríficos.

Causas de condenação
Condenação parcial Condenação total Condenação total 

+ parcial

% do 
abate

% das 
condenas

% do 
abate

% das 
condenas

% do 
abate

% das 
condenas

Contaminação gastrointestinal e 
biliar 1,7915 27,1390 0,1006 16,0293 1,8922 26,1752

Lesão traumática 1,7714 26,8345 0,0210 3,3461 1,7924 24,7955

Lesão de pele 0,9571 14,4989 0,0078 1,2428 0,9649 13,3477

Celulite 0,6149 9,3150 0,0216 3,4417 0,6364 8,8037

Artrite/tenossinovite 0,4980 7,5441 0,0051 0,8126 0,5030 6,9586

Miopatia 0,3047 4,6158 0,0078 1,2428 0,3126 4,3237

Aspecto repugnante 0,0563 0,8529 0,1649 26,2747 0,2212 3,0601

Aerossaculite 0,1821 2,7586 0,0192 3,0593 0,2013 2,7841

Septicemia 0,0929 1,4073 0,0581 9,2575 0,1510 2,0882

Necrose caseosa 0,1277 1,9345 0,0051 0,8126 0,1328 1,8370

Ascite 0,0708 1,0725 0,0559 8,9069 0,1267 1,7524

Escaldagem excessiva 0,0279 0,4227 0,0404 6,4372 0,0683 0,9451

Caquexia 0,0007 0,0106 0,0650 10,3569 0,0657 0,9091

Fígado amarelado 0,0578 0,8756 <0,0001 <0,0001 0,0578 0,7999

Sangria Inadequada 0,0160 0,2424 0,0215 3,4257 0,0374 0,5176

Salpingite 0,0175 0,2651 0,0025 0,3983 0,0200 0,2761

Outras causas 0,0070 0,1060 0,0125 1,9917 0,0196 0,2705

Evisceração retardada 0,0038 0,0576 0,0113 1,8005 0,0151 0,2092

Neoplasia 0,0016 0,0242 0,0061 0,9720 0,0077 0,1068

Pododermatite 0,0011 0,0167 0,0003 0,0478 0,0014 0,0192

Cianose <0,0001 <0,0001 0,0009 0,1434 0,0009 0,0125

Congestão 0,0005 0,0076 <0,0001 <0,0001 0,0005 0,0066

Contaminação física <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 0,0005

Sinusite <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 0,0004

Enterite <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 0,0003

Coccidiose 0,0000 0,0000 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001

Parasitose <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001

Total geral 6,6012 100,00 0,6276 100,00 7,2289 100,00
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Tabela 2. Causas de condenação de carcaças de aves do gênero Gallus abatidas no período de 2016 a 2019, de 
19.705.296.600 aves abatidas em 144 abatedouros-frigoríficos.

Causas de condenação
Condenação parcial Condenação total Condenação total 

+ parcial

% do 
abate

% das 
condenas

% do 
abate

% das 
condenas

% do 
abate

% das 
condenas

Contaminação gastrointestinal e biliar 2,4249 28,2144 0,1183 17,7622 2,5433 27,4625

Lesão traumática 2,2958 26,7125 0,0220 3,3037 2,3178 25,0285

Lesão de pele 1,0290 11,9722 0,0135 2,0195 1,0424 11,2562

Miopatia 0,7550 8,7849 0,0122 1,8326 0,7672 8,2847

Celulite 0,6104 7,1024 0,0192 2,8813 0,6296 6,7987

Artrite (uma articulação) 0,5672 6,5994 0,0000 0,0000 0,5672 6,1246

Lesão inflamatória restrita 0,4485 5,2188 0,0000 0,0000 0,4485 4,8434

Aerossaculite 0,2156 2,5090 0,0000 0,0000 0,2156 2,3285

Aspecto repugnante 0,0006 0,0073 0,1519 22,7956 0,1525 1,6466

Síndrome ascítica das aves 0,0823 0,9577 0,0584 8,7702 0,1407 1,5197

Septicemia 0,0000 0,0000 0,0944 14,1663 0,0944 1,0191

Escaldagem excessiva 0,0364 0,4238 0,0476 7,1419 0,0840 0,9071

Contaminação não gastrintestinal 0,0561 0,6531 0,0065 0,9754 0,0626 0,6763

Caquexia 0,0000 0,0000 0,0473 7,0957 0,0473 0,5105

Alterações musculares (hemorragias) 0,0087 0,1017 0,0232 3,4854 0,0320 0,3451

Fratura (após a morte) 0,0227 0,2637 0,0001 0,0165 0,0228 0,2459

Falhas tecnológicas 0,0104 0,1210 0,0101 1,5216 0,0205 0,2217

Artrite (mais de uma articulação) 0,0081 0,0945 0,0124 1,8606 0,0205 0,2216

Alteração restrita 0,0167 0,1943 0,0000 0,0000 0,0167 0,1803

Evisceração retardada 0,0025 0,0296 0,0134 2,0101 0,0159 0,1721

Morto (no transporte) 0,0000 0,0000 0,0084 1,2582 0,0084 0,0905

Neoplasia 0,0020 0,0230 0,0059 0,8892 0,0079 0,0853

Coloração anormal (post mortem) 0,0009 0,0100 0,0009 0,1356 0,0018 0,0190

Salmonelose das aves <0,0001 0,0001 0,0004 0,0600 0,0004 0,0045

Magreza 0,0004 0,0047 0,0000 0,0000 0,0004 0,0044

Lesão traumática (detectada no ante 
mortem) 0,0002 0,0018 0,0000 0,0000 0,0002 0,0017

Escaldado vivo <0,0001 <0,0001 <0,0001 0,0124 <0,0001 0,0009

Colabacilose aves (notificação SIF) <0,0001 0,0001 <0,0001 0,0059 <0,0001 0,0005

Parasitose não zoonótica <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001

Canibalismo (no ante mortem) <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001

Total geral 8,5946 100,00 0,6662 100,00 9,2608 100,00
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miopatia aumentou 2,5 vezes do primeiro período 
para o segundo, tornando-se uma importante cau-
sa de condenação. A celulite, apesar de manter a 
porcentagem de condena, passou a ser a quinta 
causa de condenação. Já a artrite passou de quin-
to para sexto lugar nas causas de condena, apesar 
de ter sofrido um pequeno aumento no percentual 
de condenações (0,50% para 0,57%). O aspecto 
repugnante caiu da sétima posição para a nona 
posição, com redução de condenações de 0,22% 
para 0,15%. A aerossaculite manteve-se na oitava 
posição, com percentual de condenação estável 
(0,20% para 0,22%). A septicemia passou de 0,15% 
de condenações para 0,09%.

Os dados internacionais da França, Canadá 
e Estados Unidos (Salines et al., 2017; CANADA, 
2019; USDA, 2019) mostram pouquíssima ou nen-
huma condenação por contaminação gastrointes-
tinal no gênero Gallus, a qual é a principal causa 
de condena no Brasil. Isso se deve, provavelmente, 
ao fato desses países abordarem esse problema de 
forma diferente da brasileira. Na França a principal 
causa de condenação é a congestão generalizada, 
seguida da caquexia e de lesão de pele inespecí-
fica. No entanto, conforme relato apresentado pa-
ra a França por Alban et al. (2011), o serviço oficial 
não realiza controle sobre a contaminação fecal. No 
Canadá, a principal causa de condenação é celulite, 
seguida de hepatite e aerossaculite. Nos Estados 
Unidos, a principal causa de condenação é a septi-
cemia, seguida da aerossaculite e da contaminação. 
Ou seja, as causas de condenação no Brasil diferem 
de outros países, bem como o ranqueamento das 
causas de condenação varia entre os países citados 
(FRANCE, 2010; CANADA, 2018; USDA, 2018).

Considerando todos os dados, as principais 
causas de condenação total de carcaça do gênero 
Gallus foram: aspecto repugnante, contaminação 
gastrointestinal e biliar, caquexia, septicemia, asci-
te (ou síndrome ascítica) e escaldagem excessiva. 
Destas, somente a contaminação gastrointestinal 
consta como uma importante causa de condenação 
parcial de carcaça.

Os dados de condenações apresentados neste 
trabalho devem levar em consideração que o SIF 
preconiza que a anotação registrada no SIGSIF se-
ja da causa primária ou principal de condenação, o 
que não exclui a possibilidade dessa mesma car-
caça apresentar concomitantemente outras lesões 
que são removidas da carcaça e não são anotadas.

Em termos de gestão de dados de abate e con-
denação, os sistemas americano e canadense são 
exemplos a serem seguidos, com publicação anual 
e até mensal dos dados. Portanto, seria relevante 

Apesar das condenações totais serem menos 
representativas, elas têm um impacto considerável 
no peso final condenado. Em estudo realizado por 
Assis et al. (2003), os autores concluíram que a con-
denação parcial de uma carcaça de frango leva a 
perda média de 9,85% do peso devido à retirada das 
partes condenadas. Levando-se em consideração 
esta estimativa de perdas, chega-se à conclusão 
de que as condenações parciais e totais no período 
de 2012 a 2015 são equivalentes, pois as parciais, 
apesar de serem mais numerosas, representariam 
0,65% do peso total das carcaças abatidas nesse 
período. Já para o período de 2016 a 2019, as con-
denações parciais representariam 0,85% do peso 
total das carcaças. Portanto, o somatório das conde-
nações parciais e totais, em termos de porcentagem 
de peso de carcaça, representam 1,28% e 1,52%, 
respectivamente, sendo estes valores superiores ao 
obtido nos Estados Unidos de 2017 a 2018, que foi 
de 0,78% (USDA, 2019), e próximo aos dados fran-
ceses obtidos em 2012 e 2013, que foram de 1,36% 
(Salinas et al., 2017).

No Canadá (Canadá, 2019), o percentual total 
de condenações reportadas em 2017 e 2018 foi de 
1,18% (versus 7,23% e 9,26% no presente estudo) 
dos frangos/galinhas abatidos, sendo que lá não es-
tá listada a contaminação gastrointestinal como cau-
sa de condena (principal causa de condenação no 
Brasil). Nos Estados Unidos, foi reportada a soma 
de 0,34% das carcaças ou partes condenadas em 
relação ao número de frangos/galinhas abatidos e 
0,021% de contaminação em 2017 e 2018 (USDA, 
2019). Portanto, ambos, Canadá e Estados Unidos, 
têm condenações post mortem muito inferiores às 
brasileiras, considerando o número de aves conde-
nadas. Entretanto, Salines et al. (2017) afirmam que 
a coleta de dados em diferentes países, e mesmo 
abatedouros-frigoríficos, podem enviesar o resul-
tado, sendo que a avaliação por peso condenado 
(por exemplo, Estados Unidos) é mais precisa do 
que aquela pela contagem (por exemplo, Bra-
sil e Canadá) de carcaças ou partes de carcaças 
condenadas. 

As três principais causas de condenação de 
carcaça mantiveram-se as mesmas nos dois perío-
dos de avaliação, sendo a principal a contaminação 
gastrointestinal e biliar, seguida de lesão traumática 
e de lesão de pele. As três causas tiveram um per-
centual de condenação maior no segundo período 
do que no primeiro, sendo que as duas primeiras 
aumentaram também a participação em relação às 
carcaças condenadas. A quarta posição, que era da 
celulite nos dados de 2012 a 2015, passou a ser da 
miopatia no período de 2016 a 2019. A condena por 
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para saúde pública e animal do Brasil a análise 
periódica dos dados armazenados nos sistemas 
oficiais, visando mostrar informações para embasar 
novos estudos epidemiológicos e pesquisas para 
mitigação das principais lesões registradas e mes-
mo para efeito comparativo dos gestores dos abate-
douros-frigoríficos frente à média nacional, amplian-
do a utilidade da PGA-SIGSIF.

Considerações finais
Os resultados obtidos permitem concluir que a 

cadeia produtiva de frangos de corte brasileira tem 
grande potencial de melhoria quando comparada 
aos concorrentes internacionais, tendo apresentado 
piora nos indicadores de condenação nos últimos 
anos. A contaminação gastrointestinal e biliar, a 
lesão traumática, as lesões de pele e as miopatias 
estão entre as principais causas de condenação de 
carcaça. A miopatia apareceu entre as principais 
causas de condenação no Brasil, diferente do que 
ocorreu em outros estudos prévios que englobam 
o gênero Gallus. A maioria das causas de conde-
nação não está diretamente relacionada a doenças 
que possam ser transmitidas para o homem a par-
tir do consumo da carne das aves. Houve melhoria 
na qualidade dos dados armazenados no SIGSIF, 
comparando-se o estudo do primeiro período com 
o do segundo. As avaliações periódicas destes da-
dos permitem às empresas comparações frente aos 
dados prévios e a busca por melhorias nos índices, 
bem como a observação de indício de novas enfer-
midades de importância para a saúde animal e/ou 
saúde pública.
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4. Identificação e classificação dos perigos associados 
ao consumo da carne de frango em natureza no Brasil
João Marcos Nacif da Costa
Luis Gustavo Corbellini

Introdução
O controle ou a mitigação dos perigos biológi-

cos de importância para saúde pública e animal 
através da inspeção “ante” e “post mortem” são 
responsabilidades-chave dos serviços veterinários 
oficiais. Sempre que possível, os procedimentos de 
inspeção devem ser baseados em risco, de forma a 
priorizar as principais fontes dos perigos (OIE, 2019). 
Frequentemente as autoridades de saúde pública 
e organismos reguladores tomam decisões sobre 
políticas de segurança alimentar baseadas em infor-
mações escassas acerca dos perigos presentes nos 
alimentos. Neste sentido, mostra-se necessário um 
sistema de monitoramento que envolva a situação 
epidemiológica e utilize ferramentas que consider-
em toda cadeia produtiva, permitindo, assim, de-
cisões mais racionais e transparentes por parte dos 
gestores (Salman et al. 2003). A avaliação de risco 
microbiológica (ARM) é indicada pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) como o método mais ap-
ropriado para subsidiar a garantia da produção de 
alimentos seguros (FAO; WHO, 1999). No que se 
refere à segurança de alimentos, a ARM consiste 
numa abordagem analítica sistemática destinada 
a apoiar a compreensão e gestão das questões de 
risco microbiológico (Hoornstra; Notermans, 2001). 
Já a priorização dos riscos tem um papel crucial na 
alocação dos recursos de um sistema de vigilância, 
permitindo que os esforços sejam direcionados aos 
problemas mais relevantes (Pouillot et al., 2012). No 
Brasil, o uso de ferramentas baseadas em risco pa-
ra a gestão em saúde pública ainda é escasso, tanto 
pela falta de dados gerados pelos diversos atores 
envolvidos nestas atividades quanto pela falta de 
uma integração entre as autoridades de segurança 
alimentar e as universidades, principais geradoras 

de estudos que envolvem análise de risco (Santos 
et al., 2014). Entretanto, o crescimento da adoção 
de ferramentas decisórias baseadas em risco é cru-
cial e a elaboração de modelos qualitativos ou quan-
titativos deverá ser cada vez mais frequente na área 
da saúde única. 

Em consonância com as recomendações do 
Codex Alimentarius, a avaliação qualitativa de risco 
Microbiológico (ARM) para priorização dos perigos 
relevantes à saúde pública relacionados ao con-
sumo de carne de frango no Brasil teve por objetivo 
responder à pergunta “Quais os riscos biológicos a 
seres humanos pelo consumo de carne de frango 
produzidos sob sistema industrial no Brasil?” para, a 
partir disso, classificar os perigos em relação a sua 
respectiva prioridade. O modelo foi adaptado a partir 
do utilizado no projeto de revisão e modernização 
dos procedimentos de inspeção “ante” e “post 
mortem” aplicados em abatedouros-frigoríficos de 
suínos com Inspeção Federal, e atualizado a fim de 
adequá-lo à publicação feita por Costa et al. (2020).

Os resultados preliminares deste estudo foram 
apresentados em setembro de 2018 e em maio de 
2019, nas reuniões do grupo de trabalho conduzi-
das pela Embrapa Suínos e Aves. Também foram 
entregues ao grupo dois resumos executivos esta-
belecidos sob critérios mais conservadores, já que 
estariam sujeitos à discussão e à retroalimentação 
dos demais planos de ação do projeto, como estu-
dos de prevalência para determinados perigos cujas 
incertezas acerca da presença inicial são altas.

A avaliação de riscos, aqui utilizada, segue o 
modelo proposto pelo Codex Alimentarius (FAO; 
WHO, 1999), sendo composta pelas seguintes 
etapas: 
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do Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) tam-
bém foram incluídos. 

Posteriormente, cada perigo foi submetido a 
uma verificação quanto a sua relevância através da 
avaliação do enquadramento nos seguintes critérios: 

O perigo pode causar uma infecção, intoxicação 
ou infestação em seres humanos após o consumo 
de carne de frango? 

O perigo foi encontrado na população de fran-
gos industriais do Brasil nos últimos 20 anos? 

Para responder cada uma das questões, evidên-
cias em livros, textos, artigos científicos e relatos de 
órgãos oficiais foram considerados. Aqueles perigos 
identificados como relevantes foram submetidos à 
caracterização dos perigos e à avaliação da expo-
sição para, ao final, ter sua caracterização de risco 
concluída (Tabela 1).

Probabilidade de 
amplificação ou redução

A avaliação de exposição do consumidor consi-
derou a ocorrência de etapas existentes entre a pro-
dução primária, ou seja, aves na granja e o consumo. 
A complexidade da cadeia e suas interações até a 
chegada à mesa do consumidor gera uma dificulda-
de de avaliar os efeitos combinados de cada etapa 
no risco final (FAO; WHO, 2009). Para contemplar 
estes efeitos, baseada em premissas atribuídas aos 
perigos, foi criada uma dimensão simplificada na 
forma de uma árvore decisória para avaliar a ampli-
ficação ou redução da presença e/ou concentração 
dos perigos ao longo do processamento da carne de 
frango (Figura 2).

•	 Identificação de perigos. 

•	 Caracterização dos perigos. 

•	 Avaliação da exposição. 

•	 Caracterização dos riscos. 

Após a identificação do perigo, cada etapa se-
guinte contém uma ou mais dimensões que, de for-
ma qualitativa, descrevem a característica do perigo 
ou processo avaliado utilizando uma escala de 1 
(muito baixo) a 5 (muito alto). Ao final do processo 
de classificação, foi caracterizado o risco à saúde 
humana representado pelo consumo de carne de 
frango em natureza (Figura 1).

Identificação dos perigos
Perigo, para esta avaliação de risco, é defini-

do como um “agente ou produto metabólico de um 
agente biológico capaz de causar um efeito adverso 
no ser humano por meio do consumo de carne de 
frango”. 

Na primeira etapa da avaliação, a identificação 
dos perigos foi feita através do mapeamento siste-
mático da literatura científica por meio de consulta 
por palavras-chave nas bases bibliográficas Scie-
lo, Pubmed e Web of Science, baseado no estudo 
feito pela Autoridade Europeia para Segurança dos 
Alimentos (EFSA, 2012). Perigos contidos nos atos 
normativos relacionados à segurança dos alimentos 
e publicações oficiais do Ministério da Saúde (MS) e 

IDENTIFICAÇÃO DO PERIGO
Perigo presente na produção de frangos 
de causar efeitos adversos em humanos 

pelo consumo de carne de frango

CARACTERIZAÇÃO DO PERIGO
Patogenicidade (dose-resposta) 

Efeito adverso

AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO
Presença inicial (espelhamento)

Amplificação/redução

CARACTERIZAÇÃO DO RISCO
Probabilidade da ocorrência 

e efeitos adversos

Figura 1. Diagrama da avaliação de risco qualitativa. 
Os retângulos representam as etapas e suas respectivas 
dimensões.
Fonte: Adaptada do Codex Alimentarius (FAO; WHO, 1999).

Tabela 1. Dimensões da avaliação de risco e suas intera-
ções no modelo.

Dimensão Interação

Caracterização do 
risco

Probabilidade de ocorrência 
[i] * Efeito adverso [j]

Probabilidade de           
ocorrência

Probabilidade de exposição 
[i] * Patogenicidade [j]

Probabilidade de 
exposição

Presença inicial [i] * Prob. de 
amplificação/redução [j]

Probabilidade de          
amplificação/redução

Resultado obtido a partir de 
árvore decisória
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que podem ter a presença aumentada somente pela 
possibilidade de contaminação cruzada (Tabela 2).

Já a redução é representada no modelo pela 
probabilidade da presença ou concentração de de-
terminado perigo serem diminuídas devido às suas 
características de resistência ao calor. Por sua vez, 
os procedimentos adotados, como manuseio e co-
zimento, em diferentes ambientes após o processa-
mento industrial são extremamente complexos de 
se contemplar em um modelo (FAO; WHO, 2008; 
Pouillot et al., 2012). Para fins da presente avalia-
ção, adotou-se de forma conservadora a tempera-
tura de cozimento de 65 °C de forma a contemplar, 
conforme observaram Worsfold e Griffith (1997), 
uma possível falha no atingimento da temperatura 
segura preconizada para carne de frango de 74.0°C 
(USDA, 2019).

A amplificação é entendida como a probabilida-
de de aumentar a presença inicial de um dado agen-
te, sendo o resultado da interação entre os sítios 
na carcaça onde se espera mais comumente que o 
perigo esteja presente (localização) e as caracterís-
ticas de multiplicação do agente na carne de frango 
(metabolismo). Assim, os perigos que estão encap-
sulados ou encistados principalmente nos músculos, 
ou em órgãos internos, e aqueles que não são capa-
zes de se multiplicar no alimento, apresentam uma 
menor probabilidade de amplificação. Por outro lado, 
têm maior probabilidade de amplificação os perigos 
presentes no conteúdo do sistema digestório ou na 
pele dos animais e os que são capazes de se mul-
tiplicar na carne de frango. Importante ressaltar a 
necessidade de adaptar os níveis de probabilidade 
de amplificação do modelo de forma a contemplar 
a probabilidade de contaminação cruzada durante 
e após o pré-resfriamento por imersão (FAO; WHO, 
2002; Nauta; Van Der Fels-Klerx; Havelaar, et al., 
2005; Codex Alimentarius, 2011), característica que 
diferencia o processamento da carne de frango da 
carne de suínos. Desta forma, aplicou-se uma me-
nor diferença, quando comparada à árvore decisó-
ria da ARM de suínos (Costa et al., 2020), entre os 
níveis do efeito do processamento na presença dos 
perigos que se multiplicam no alimento e aqueles 

 
Figura 2. Árvore decisória para avaliação da amplificação ou redução da presença dos perigos na carne 
de frango.
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Probabilidade de exposição
A probabilidade de exposição é obtida a partir 

da interação entre a presença inicial [i] e a probabi-
lidade de amplificação/redução [j] através do uso de 
uma matriz qualitativa (Figura 3).

O resultado obtido estima a probabilidade de um 
indivíduo ser exposto a um perigo pelo consumo da 
carne de frango (Tabela 4).

Presença inicial
A presença inicial do perigo foi contemplada 

no modelo a partir da descrição de sua prevalên-
cia esperada nos animais em um determinado lote, 
assim como a prevalência entre diferentes lotes de 
animais (Tabela 3).

Tabela 2. Classificação qualitativa dos perigos para avaliação da amplificação ou redução da presença na carne de frango, 
conforme árvore decisória (Figura 2).

Perigo
Localização no 

sistema digestório 
ou na pele

Multiplica na 
carne de frango

Inativado pelo 
calor

Probabilidade de 
amplificação ou 
redução (nível)

Bacillus cereus Sim Sim Não 5

Clostridium botulinum Sim Sim Não 5

Clostridium perfringens Sim Sim Não 5

Staphylococcus aureus Sim Sim Não 5

Campylobacter (termotolerante) Sim Não Sim 3

Salmonella (não tifóide) Sim Sim Sim 3

EHEC Sim Sim Sim 3

APEC/ExPEC Sim Sim Sim 3

Shigella spp. Sim Sim Sim 3

Yersinia enterocolitica Sim Sim Sim 3

Aeromonas spp. Sim Sim Sim 3

Arcobacter spp. Sim Sim Sim 3

Cryptosporidium spp. Não Não Sim 3

Micotoxinas Não Não Não 3

Listeria monocytogenes Não Sim Sim 2

Toxoplasma gondii Não Não Sim 1

Tabela 3. Classificação qualitativa dos perigos quanto à 
presença inicial.

Nível Definição

1 - Muito baixa
Agente raro em nível animal e de lote, 

detectado de forma esporádica ou 
em situações excepcionais

2 - Baixa Agente presente em poucos animais 
de cada lote e em poucos lotes

3 - Moderada Agente presente na maioria dos ani-
mais, porém em poucos lotes

4 - Alta Agente presente em poucos a mode-
rados animais, mas em vários lotes

5 - Muito alta Agente presente na maioria dos ani-
mais em vários lotes

Presença inicial Probabilidade de amplificação/redução [j] 

[i] 1 2 3 4 5 

1 1 1 1 1 1 

2 1 2 2 2 3 

3 2 2 3 4 4 

4 2 3 4 4 5 

5 3 4 4 5 5 

 
Figura 3. Matriz utilizada na avaliação da exposição.
Fonte: Costa et al. (2020).
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Probabilidade de ocorrência
Por sua vez, a interação que gera a probabilida-

de de ocorrência de uma doença relacionada a um 
perigo dá-se entre a probabilidade de exposição [i] 
e a patogenicidade [j] (Figura 4). 

Deste modo, o resultado da matriz é a estima-
tiva obtida qualitativamente da probabilidade de 
ocorrência de uma doença transmitida por alimento 
associado ao perigo avaliado (Tabela 6).

Patogenicidade
A caracterização dos perigos inicia-se pela ava-

liação da patogenicidade do perigo. No presente 
modelo, a patogenicidade é a capacidade de um 
perigo causar uma doença, lesão ou sintoma espe-
cífico. De uma forma geral, trata-se de uma maneira 
de incluir de forma qualitativa as informações sobre 
a dose resposta inerente ao perigo (Tabela 5).

Tabela 4. Classificação qualitativa dos perigos quanto à 
probabilidade de exposição.

Nível Definição

1 - Muito baixa Excepcionalmente o consumo irá 
levar à exposição

2 - Baixa Poucas ocasiões de consumo irão 
levar à exposição

3 - Moderada A exposição ocorrerá possivelmente 
em função do consumo

4 - Alta A exposição ocorrerá em muitos dos 
consumos

5 - Muito alta A exposição é muito provável com o 
consumo

Tabela 5. Classificação qualitativa dos perigos quanto à 
patogenicidade.

Nível Definição

1 - Muito baixa

Perigo de muito baixa patogenicida-
de, sendo que em situações excep-
cionais pode causar um evento de 

infecção/ intoxicação alimentar

2 - Baixa

Perigo de baixa patogenicidade para 
seres humanos hígidos pela via 

alimentar, mas reconhecidamente 
patogênico a grupos específicos da 

população

3 - Moderada

Perigos de moderada patogenicidade, 
sendo que a maioria dos indivíduos 
expostos irá ter um quadro de infec-

ção/intoxicação alimentar com doses 
médias e altas

4 - Alta

Perigos de alta patogenicidade via 
digestiva e a maioria dos indivíduos 
expostos a poucas unidades teriam 

uma infecção alimentar

5 - Muito alta

Perigo de muito alta patogenicida-
de pela via digestiva, sendo que o 

contato com o agente seria suficiente, 
em teoria, para causar uma infecção 

alimentar

Exposição Patogenicidade [j] 

[i] 1 2 3 4 5 

1 1 1 1 1 1 

2 1 2 2 2 3 

3 1 2 3 4 4 

4 1 3 4 4 5 

5 1 4 4 5 5 

 
Figura 4. Matriz utilizada na avaliação da exposição.
Fonte: Costa et al. (2020).

Tabela 6. Classificação qualitativa dos perigos quanto à 
probabilidade de ocorrência.

Nível Definição

1 - Muito baixa
Raramente o consumo irá levar ao 

desenvolvimento de doença associa-
da ao perigo

2 - Baixa
O consumo irá, excepcionalmente, 

levar ao desenvolvimento de doença 
associada ao perigo

3 - Moderada
O consumo resultará em possível 

desenvolvimento de doença associa-
da ao perigo

4 - Alta
O desenvolvimento da doença 

ocorrerá em muitos dos eventos de 
consumo

5 - Muito alta
O desenvolvimento de doença asso-

ciada ao perigo é muito provável com 
o consumo
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Efeitos adversos
A caracterização dos efeitos adversos na popu-

lação deve considerar todos os possíveis efeitos as-
sociados aos perigos avaliados, incluindo infecções 
assintomáticas e as características das manifesta-
ções clínicas, de forma a abranger as magnitudes 
das consequências da exposição aos perigos (Ta-
bela 7).

Tabela 7. Classificação qualitativa dos perigos quanto aos efeitos adversos.

Nível Definição

1 - Muito baixa Manifestações clínicas menos relevantes representadas por vômitos autolimitantes ou infecções 
assintomáticas que não deixam sequelas, quase sempre associadas a uma letalidade muito baixa

2 - Baixa Manifestações clínicas menos relevantes representadas por vômitos ou diarreia por poucos dias, 
sem deixar sequelas e quase sempre associadas a uma letalidade baixa

3 - Moderada Manifestações clínicas moderadas representadas por vômitos ou diarreia intensos por muitos dias, 
sem deixar sequelas graves e associadas a uma letalidade baixa

4 - Alta
Manifestações clínicas intensas representadas por vômitos ou diarreia intensos em alguns casos 

acometendo outros órgãos com sintomas persistindo por muitos dias a semanas e possibilidade de 
deixar sequelas; associadas a uma letalidade moderada

5 - Muito alta Manifestações clínicas intensas com sintomas relacionados ao sistema digestório, nervoso ou septi-
cemia; a infecção tende a deixar sequelas e está associada a uma letalidade de moderada a alta

Caracterização dos riscos 
(risco final estimado)

Ao final das etapas da avaliação de risco, ob-
teve-se os resultados para as dimensões que com-
põem a probabilidade de ocorrência e a magnitude 
das consequências associadas a cada perigo, con-
forme descrito na Tabela 8.

Tabela 8. Resultados da probabilidade de ocorrência, patogenicidade, probabilidade de exposição, presença inicial e 
efeitos adversos para os perigos avaliados.

Perigo Ocorrência Patogenia Exposição Presença Efeitos

Campylobacter (termotolerante) alto alto alto muito alto alto

Salmonella (não tifóide) alto moderado alto muito alto moderado

Clostridium perfringens moderado baixo alto moderado moderado

Staphylococcus aureus moderado baixo alto moderado moderado

Listeria monocytogenes baixo baixo baixo baixo alto

APEC/ExPEC baixo baixo moderado moderado moderado

Shigella spp. baixo baixo moderado moderado moderado

Yersinia enterocolitica baixo moderado baixo baixo moderado

Toxoplasma gondii muito baixo baixo muito baixo muito baixo alto

Aeromonas spp. muito baixo muito baixo moderado moderado baixo

Arcobacter spp. muito baixo muito baixo alto alto baixo

Cryptosporidium spp. muito baixo baixo muito baixo muito baixo baixo

EHEC muito baixo alto muito baixo muito baixo alto

Micotoxinas muito baixo muito baixo muito baixo muito baixo moderado

Bacillus cereus muito baixo moderado muito baixo muito baixo moderado

Clostridium botulinum muito baixo muito alto muito baixo muito baixo muito alto
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Para a caracterização do risco, a última intera-
ção do modelo dá-se entre a probabilidade de ocor-
rência [i] e a classificação quanto aos efeitos adver-
sos dos perigos [j] (Figura 5).

Por fim, ao ordenar-se os perigos em relação a 
sua classificação, obtém-se a priorização de riscos, 
apresentados na Figura 6.

Os perigos foram caracterizados quanto à pa-
togenicidade, que é a capacidade de um agente 
causar uma doença (relacionado à dose-resposta) 
e quanto aos efeitos adversos, relacionados à mani-
festação clínica do indivíduo acometido e os impac-
tos da enfermidade na sociedade. Por sua vez, a 
caracterização dos riscos foi resultante da interação 
das demais dimensões. A primeira delas, a presença 

Prob. de ocorrência Efeitos adversos [j] 

[i] 1 2 3 4 5 

1 1 1 1 1 1 

2 1 2 2 2 3 

3 1 2 3 4 4 

4 1 3 4 4 5 

5 1 4 4 5 5 

 
Figura 5. Matriz utilizada na caracterização do risco.
Fonte: Costa et al. (2020).
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Figura 6. Classificação dos riscos de consumo de carne 
de frango criado em sistema intensivo no Brasil, de acor-
do com a prioridade.

inicial dos perigos é estimada tanto para o plantel 
quanto para a ave individualmente. Já a probabili-
dade de amplificação é obtida a partir da localização 
do perigo na carcaça e da natureza metabólica do 
agente quanto às condições ideais de crescimento. 
Por fim, a probabilidade de redução está relaciona-
da às características de resistência dos perigos ao 
longo da cadeia produtiva. A priorização dos riscos 
resultantes da primeira etapa da avaliação de risco 
está ilustrada na Figura 6, com os valores represen-
tando os níveis de risco muito baixo (valor 1) até 
muito alto (valor 5).

Os resultados dos modelos qualitativos de risco 
gerados para carne de frango in natura apontam a 
necessidade de avaliar a adequação dos procedi-
mentos de inspeção em frangos provenientes de 
plantéis industriais no Brasil com objetivo de mitigar 
os perigos de maior relevância. Os resultados de-
monstram a necessidade do entendimento do con-
trole de patógenos de forma integrada, envolvendo 
todas as etapas de produção e a importância do uso 
da avaliação de riscos como ferramenta auxiliar no 
processo de tomada de decisões em saúde pública.

Análise de sensibilidade 
e incertezas

A análise de sensibilidade univariada avaliou o 
impacto da alteração dos valores nas escalas das 
dimensões do modelo em relação ao risco final es-
timado. Para tanto, as dimensões, probabilidade 
de amplificação/redução, presença inicial, patoge-
nicidade e efeitos adversos foram alterados dentro 
de seus respectivos domínios (ex.: 1 a 5) a fim de 
observar sua correlação com o risco final. Todas as 
dimensões demonstraram correlações homogêneas 
em relação ao risco, com exceção da probabilida-
de de amplificação/redução, possivelmente devido 
ao fato de as combinações possíveis de entrada na 
árvore decisória (Figura 2) gerarem maior probabi-
lidade de desfechos moderados e altos para esta 
dimensão.

Já a incerteza acerca das estimativas qualitati-
vas foi analisada classificando as incertezas epistê-
micas (Der Kiureghian; Ditlevsen, 2009) em relação 
aos valores de entrada atribuídas às dimensões no 
modelo para cada perigo, sendo o valor da incerteza 
final a combinação destes, considerando o pior valor 
como preponderante. Os resultados demonstraram 
que seis perigos (APEC/ExPEC, Clostridium botu-
linum, Cryptosporidium spp., Arcobacter spp., Toxo-
plasma gondii e EHEC) têm incerteza muito alta as-
sociada. Outros seis com alta incerteza associada 
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são Micotoxinas, Yersinia enterocolitica, Bacillus 
cereus, Aeromonas spp., Listeria monocytogenes e 
Staphylococcus aureus. Dois perigos, Shigella spp. 
e Clostridium perfringens, apresentaram moderada 
incerteza. E, por fim, dois perigos, Campylobacter 
(termotolerante) e Salmonella (não tifóide), com bai-
xa incerteza associada. 

Ao avaliar a incerteza combinada dos perigos 
em cada dimensão, pode-se observar que as di-
mensões presença inicial e patogenicidade apre-
sentaram maior carência de informações, sugerindo 
a necessidade de estudos adicionais para estimar a 
prevalência a campo e a dose resposta dos perigos 
avaliados neste modelo.
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Salmonella spp. e impacto 
na saúde humana 

Salmonella é uma das principais causas de 
DTHA em todo o mundo e a indústria de carne de 
aves utiliza a prevalência desse microrganismo co-
mo indicador de segurança de alimentos (Oscar, 
2020). O gênero Salmonella faz parte da família 
Enterobacteriaceae e é composto por microrganis-
mos Gram-negativos pertencentes a duas espécies: 
Salmonella enterica, com 2.587 sorovares, e Salmo-
nella bongori, com 23 sorovares (Guibourdenche 
et al., 2010). Estas bactérias possuem ampla dis-
tribuição ambiental, sendo eliminadas nas fezes de 
animais ou humanos, que podem ser portadores as-
sintomáticos ou mesmo sintomáticos, quando aco-
metidos pela enfermidade chamada de salmonelose. 

As aves são importantes reservatórios na trans-
missão desta bactéria para seres humanos (Kimura 
et al., 2004, Patrick et al., 2004). Os sorovares de 
Salmonella podem diferir quanto à sua patogenici-
dade, ou seja, sua capacidade de causar doença, 
uma vez que os sorovares possuem diferentes per-
fis e padrões de expressão de genes que propiciam 
maior ou menor colonização do hospedeiro e estí-
mulos de respostas imunológicas (Chappell et al., 
2009). 

Os humanos adquirem a infecção normalmente 
por via oral, após a ingestão de alimentos ou água 
contaminados. As bactérias passam pelo estômago, 
muitas vezes, protegidas pelos próprios alimentos, 
e invadem a mucosa intestinal, com disseminação 

para a submucosa, resultando em enterocolite agu-
da. Normalmente, o quadro diarreico é moderado, 
sem a presença de sangue. Entretanto, em alguns 
quadros clínicos, pode ocorrer perda de pequeno 
volume de fezes associado a tenesmo e sangue 
(Brasil, 2019).

A dose infectante para seres humanos geral-
mente varia de 10⁵ a 10⁸ células, porém, em pacien-
tes imunocomprometidos, doses ≤ 10³ células têm 
sido observadas. A manifestação clínica inclui qua-
dros entéricos agudos ou crônicos, além de locali-
zação extra intestinal, como infecções septicêmicas, 
osteomielite, artrite e hepatite. O quadro clínico hu-
mano pode variar de fezes diarreicas de característi-
cas aquosas, semelhante à diarreia colérica, a fezes 
consistentes com sangue oculto, ou visível, e muco. 
O quadro diarreico regride, usualmente, após três 
a quatro dias. Pode ocorrer febre (39 °C) em cerca 
de 50% dos casos, normalmente de curta duração 
(dois dias), e cólicas abdominais leves a intensas, 
quando houver invasão dos linfonodos (linfadenite 
mesentérica), que podem mimetizar a apendicite. 
Além disso, pode haver desenvolvimento de síndro-
me de cólon irritado (SCI), a qual é caracterizada 
por diarreia branda persistente, seguida de quadro 
agudo de gastrenterite (Brasil, 2019).

No Brasil, conforme dados do boletim epidemio-
lógico do Ministério da Saúde, Salmonella spp. está 
entre os agentes etiológicos mais frequentemente 
associados às Doenças de Transmissão Hídrica e 
Alimentar (Brasil, 2019). O Centro de Controle e 
Prevenção de Doenças (CDC) americano estima 
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•	 Aquisição de aves contaminadas oriundas de 
matrizes infectadas. 

•	 Infecção cruzada no incubatório e equipamen-
tos contaminados. 

•	 Contaminação ambiental nos galpões de cria-
ção decorrente do baixo nível de higiene na 
granja. 

•	 Presença de roedores e insetos na granja. 

•	 Inadequada ou inexistente limpeza no período 
de vazio sanitário entre lotes.

•	 Contaminação dos alimentos e da água po-
tável (Rasschaert; Houf; Zutter, 2006; Dórea 
et al., 2010). 

Assim, Salmonella spp. tem sido associada à 
baixa biosseguridade em granjas na produção pri-
mária (Conan et al., 2012). 

Existe uma ampla variedade de ferramentas pa-
ra controlar a Salmonella na cadeia de produção de 
frangos. As medidas são aplicáveis desde o incuba-
tório, a obtenção de material genético e a adoção de 
medidas higiênicas nas granjas que contemplam a 
aplicação de produtos em água potável ou ração até 
medidas efetuadas na captura, transporte e abate. 
É de extrema importância a implementação de pla-
nos de controles abrangentes que incluam medidas 
em todas as etapas do ciclo de produção das aves 
(Bolder, 2007; Van-Immerseel et al., 2009). Muitos 
sorovares de Salmonella spp. são transmitidos verti-
calmente através dos ovos, passados das avós para 
as aves reprodutoras e, assim, mantidos na cadeia 
de produção (Sander et al., 2001; Liljebjelke et al., 
2005).

Indivíduos como técnicos, médicos veterinários, 
revendedores de alimentos e medicamentos, técni-
cos de manutenção e visitantes que se deslocam 
entre as granjas podem disseminar Salmonella spp., 
a menos que sejam tomadas precauções para de-
sinfetar calçados, roupas e mãos. Da mesma forma, 
caminhões, engradados e sacos de ração também 
podem estar contaminados e constituir fontes de 
infecção para as aves. Aves selvagens, mamíferos, 
moscas e outros insetos podem ser importantes na 
disseminação do organismo (Shivaprasad, 2000). 
Portanto, existem diversos fatores que estão rela-
cionados à presença de Salmonella em carne de 
frango.

Diferentes pesquisas têm demonstrado a ne-
cessidade de mitigação da Salmonella na produção 
primária, onde as medidas de controle são mais efi-
cazes. Provavelmente, a diminuição da Salmonella 
nas granjas, com adoção de medidas preventivas 
pautadas em biosseguridade, resultem em menor 

que Salmonella spp. seja responsável por cerca de 
1,35 milhão de infecções, 26.500 hospitalizações 
e 420 mortes nos Estados Unidos por ano (CDC, 
2020). Já na União Europeia, são realtados anual-
mente aproximadamente 91.000 casos de salmone-
lose, gerando um impacto econômico de 3 bilhões 
de euros (EFSA).  

Apesar dos esforços internacionais em controlar 
a veiculação alimentar de patógenos, estudos de vi-
gilância ativa indicam que a incidência de infecções 
humanas pelo gênero Salmonella aumentou 3% 
entre 2006 a 2017 nos EUA (Marder et al., 2018). 
Casos de salmonelose causados por sorovares 
não tifoides são também muito frequentes em nível 
mundial (Andrews-Polymenis et al., 2010; Ao et al., 
2015; Crump et al., 2015). 

Salmonella spp. na avicultura
Por colonizar e infectar aves vivas, a Salmonella 

tem sido um problema contínuo na indústria avícola 
e, por esse motivo, muitos países têm programas 
nacionais para monitorar e controlar esse agente 
em aves domésticas destinadas à produção de ali-
mentos. Embargos à exportação brasileira para o 
mercado consumidor internacional já ocorreram e 
a manutenção da competitividade brasileira como 
principal exportador mundial de carne de frango é 
também sustentada pela qualidade sanitária do pro-
duto produzido nas granjas avícolas brasileiras. 

As aves podem apresentar dois tipos de enfer-
midades causadas por Salmonella. A pulorose, cau-
sada pela S. Pullorum (SP), e o tifo aviário, causado 
pela S. Gallinarum (SG). As aves podem também 
abrigar sorovares não tifoides (SNT), geralmente 
sem apresentar sintomatologia clínica. Neste último 
grupo estão incluídos sorovares como Salmonella 
Enteritidis (SE), Salmonella Typhimurium (ST) e 
Salmonella Heidelberg, dentre outros. De maneira 
geral, as aves quando infectadas pelos sorovares 
SG e SP apresentam sintomas clínicos e podem, de 
acordo com a faixa de idade e momento de infecção, 
apresentar lesões macroscópicas (Shivaprasad, 
2000; Velge et al., 2012). As aves podem ser infec-
tadas com Salmonella a qualquer momento de sua 
vida. Contudo, as infecções que ocorrem dentro das 
primeiras horas ou dias de vida são mais frequentes, 
uma vez que neste período estes animais são alta-
mente suscetíveis ao agente (Barrow et al., 2012). 

As principais fontes de contaminação de lotes 
de aves de produção por Salmonella spp. são: 
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Prevenção e controle de 
Salmonella spp. no abatedouro

A Salmonella possui habilidades que permitem 
sobrevivência em ambientes com pH entre 3,8 a 9,5, 
tendo seu pH ideal de 7,0 e 7,5. A temperatura ideal 
para a multiplicação do agente é de 35 °C a 43 °C, 
porém ela pode se multiplicar na faixa entre 5 °C 
a 46 °C, ocorrendo variações entre sorovares e/ou 
cepas (Brasil, 2019).

O abate e processo para obtenção de carne de 
frango consistem, geralmente, em etapas que con-
templam: recepção das aves, pendura, insensibiliza-
ção, sangria, escaldagem, depenagem, evisceração, 
pré-resfriamento, gotejamento, corte, classificação, 
embalagem, resfriamento ou congelamento, arma-
zenagem e expedição. Todas essas etapas visam 
garantir a obtenção de um produto final com quali-
dade e segurança para comercialização e consumo. 

A recepção das aves é uma etapa onde a identi-
ficação de Salmonella em cada lote recebido é mui-
to importante. De acordo com Rasschaert, Houf e 
Zutter (2006), caixas de transporte inadequadamen-
te limpas e ou desinfetadas podem conter Salmo-
nella spp. e favorecer a contaminação cruzada do 
lote posterior durante o transporte das aves.

Nos abatedouros-frigoríficos, as etapas onde é 
possível reduzir a concentração de Salmonella são 
a escaldagem, depenagem, lavagem e resfriamen-
to, enquanto nas etapas de sangria e evisceração 
pode ocorrer o aumento das contagens desses 
microrganismos, se cuidados apropriados não fo-
rem tomados. Existem trabalhos que demonstram 
redução na etapa da escaldagem de bactérias En-
terobacteriaceae em carcaças de frango (Göksoy; 
Kirkan; Kök, 2004; Pacholewicz et al., 2016; Althau 
et al., 2017). Entretanto, Borges et al. (2019) iden-
tificam potencial de contaminação cruzada nesta 
etapa. O aumento nas contagens bacterianas, após 
a depenagem, foi demonstrado por Berrang e Di-
ckens (2000). Geonaras e Von Holy (2000) demons-
traram que a depenagem, através de equipamentos 
depenadores com dedos de borracha, aumentam a 
contaminação microbiana de carcaças. Na etapa de 
lavagem, Göksoy, Kirkan e Kök (2004) demonstra-
ram reduções médias, corroboradas em trabalhos 
desenvolvidos por Lillard (1989), Geonaras e Von 
Holy (2000). Adicionalmente, há redução de conta-
gens bacterianas através da lavagem de carcaças 
de frango, ainda que os patógenos não tenham si-
do totalmente eliminados (Lillard, 1989; Geonaras; 
Von Holy, 2000; Göksoy; Kirkan; Kök, 2004, Althaus; 
Zweifel; Stephan, 2017). Cabe ressaltar que a má 
execução dessas lavagens pode ser prejudicial ao 

incidência de salmonelose humana (Dórea et al., 
2010; Awad; Ghareeb, 2014, Crump et al., 2015). 
Por esse motivo, a presença de Salmonella spp. nas 
carcaças de frango depende das condições encon-
tradas desde a fase de criação das aves durante a 
produção até o final do processo de abate, incluin-
do as condições sanitárias nas propriedades rurais, 
transporte e processamento nos abatedouros-frigo-
ríficos (Fluckey et al., 2003).

Relação entre Salmonella 
e alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

A presença de Salmonella spp. não proporciona 
alterações perceptíveis na carne de frango, as quais 
poderiam promover diferenciação dessas carcaças, 
através de seus aspectos macroscópicos.  A proba-
bilidade de identificar, com sucesso, carcaças de 
frango contendo alterações perceptíveis e relacio-
ná-las com a contaminação por Salmonella sempre 
demandará confirmação laboratorial. A contamina-
ção pelos sorovares não-tifoides mais importantes 
para a saúde pública, S. Enteritidis ou S. Typhimu-
rium, não causam lesões visíveis nas aves, seja nas 
carcaças ou órgãos. 

Em situações específicas, algumas lesões po-
dem ser observadas em articulações e órgãos, a 
depender do sorovar de Salmonella envolvido. Por 
exemplo, aves contaminadas pelos biovares tifoi-
des S. Gallinarum e S. Pullorum (que não causam 
problemas de saúde pública) podem apresentar ar-
ticulações inchadas e edematosas, com presença 
de líquido viscoso, exsudato na câmara anterior do 
olho e pés inchados (Shivaprasad, 2000). De toda 
maneira, mesmo com lesões sugestivas, qualquer 
suspeita necessitará de confirmação laboratorial. 

Aves contaminadas, sem alteração visível, tem 
o potencial de carrear Salmonella spp. até o con-
sumidor. Embora a lavagem e refile possam contri-
buir para a redução de Salmonella em carcaças de 
frango contaminadas por conteúdo gastrintestinal 
extravasado, a presença de Salmonella spp. não é 
totalmente controlada por essas operações.
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redução microbiológica ficaram abaixo do esperado. 
Segundo Jiménez et al. (2003), bactérias introduzi-
das nas carcaças durante a evisceração (pela con-
taminação gastrintestinal) são fracamente aderidas 
à pele, porque o processo de aderência é depen-
dente do tempo. Cibin et al. (2014) demonstraram 
que a probabilidade de um inspetor classificar com 
sucesso uma carcaça com alta contagem bacte-
riana, através de inspeção visual, é extremamente 
baixa. 

De acordo com Wideman et al. (2016), o acú-
mulo de bactérias no tanque de imersão, além de 
acarretar contaminações em carcaças, demonstra a 
necessidade de práticas de limpeza e desinfecção e 
ainda acarreta manutenção de resfriadores para re-
duzir a contaminação das carcaças processadas no 
abatedouro-frigorífico. Esta etapa pode propiciar re-
dução de contagens bacterianas (Yang et al., 2001; 
Borges et al., 2019). Porém, também tem potencial 
de ocorrência de contaminação cruzada (Borges 
et al., 2019).

Yang et al. (2001) analisaram o efeito da água 
clorada do sistema de pré-resfriamento com 0, 10, 
30 e 50 ppm de cloro para o controle de S. Typhimu-
rium e Campylobacter termofílico. As contagens de 
ambos os microrganismos foram reduzidas em 3,3 e 
0,7 log UFC/mL, respectivamente, depois de passa-
rem pelo sistema com 10 ppm de cloro. S. Typhimu-
rium e C. jejuni não foram detectados com 30 ppm 
e 50 ppm de cloro livre. As contagens bacterianas 
foram significativamente reduzidas após oito horas 
de utilização da água do pré-resfriamento, apesar 
da matéria orgânica provavelmente diminuir os ní-
veis de cloro livre. No mesmo estudo, os autores 
concluíram que a cloração da água do pré-resfria-
mento não reduziu efetivamente as bactérias ade-
ridas às peles das carcaças. Por outro lado, Loretz, 
Stephan e Zweifel, (2010) apontaram diversos ou-
tros estudos onde compostos clorados adicionados 
aos tanques de chiller reduziram as contagens de 
diferentes tipos de microrganismos, dentre eles C. 
jejuni, na ordem de 1,9 a 2,5 log UFC/carcaça, e 
S. Typhimurium, na ordem de 1,0 a 1,6 log UFC/cm² 
no peito de frango, demonstrando efeito de redução 
da contagem microbiana pelo sistema. A passagem 
das carcaças de frango pelo pré-resfriamento é im-
portante, pois além de reduzir a temperatura, pro-
move uma redução significativa de carga bacteriana 
(Allen et al., 2000; Matias et al., 2010,), embora a 
água dos tanques de resfriamento possa contribuir 
para a contaminação cruzada das carcaças de fran-
go (Gill et al., 2006), se a contaminação da mesma 
não for controlada.

processo, pois se lavagens por chuveiros (aspersão) 
não forem conduzidas de maneira adequada para 
remover completamente a contaminação visível das 
carcaças, a água do chiller pode ser contaminada 
com patógenos (Jiménez et al., 2002). A redução de 
bactérias que estão na superfície de carcaças de 
frango depende da pressão dos jatos de águas que 
incidem sobre as mesmas, da temperatura, do tem-
po de lavagem, do volume da água empregado e da 
utilização de sanitizantes (Dickson, 1988; Gorman 
et al., 1995; Lopes et al., 2007). No Brasil, é obriga-
tório que os abatedouros-frigoríficos realizem a la-
vagem das carcaças de aves abatidas apenas com 
água potável antes de sua evisceração e antes do 
pré-resfriamento, atendendo à portaria do SDA/Ma-
pa nº 210/1998.  Por outro lado, em alguns países, 
é permitido o uso de sanitizantes, ácidos orgânicos, 
água quente e outras intervenções para reduzir as 
contaminações de carcaças de aves. 

Na evisceração, o conteúdo gastrintestinal po-
de ser extravasado sobre as carcaças caso o ta-
manho das mesmas não seja padronizado ou os 
equipamentos de evisceração não estejam adequa-
damente regulados (Rivera-Pérez; Barquero-Calvo; 
Zamora-Sanabria, 2014). A alta carga da microbiota 
presente no trato digestivo das aves pode possibili-
tar a contaminação do processo (Pacholewicz et al., 
2016), o que ocorre, principalmente, por falta de ma-
nutenção no equipamento, regulagem inadequada 
ou desuniformidade dos lotes. Se existir rompimen-
to de vísceras nesta etapa, pode ocorrer a dissemi-
nação de patógenos, além do incremento de conta-
gens de bactérias entre carcaças. De acordo com 
Dickel et al. (2005), a evisceração é um fator sig-
nificativo na contaminação por Salmonella spp. em 
razão da mecanização que favorece a ruptura de 
vísceras de animais com tamanhos não padroniza-
dos. Segundo a FAO, a prevalência de Salmonella 
spp. ou o nível de sua contaminação pode aumentar 
durante a evisceração, caso o intestino da ave este-
ja colonizado pelo patógeno (FAO / WHO 2001). No 
entanto, Barco et al. (2014) consideram que a pre-
sença de contaminação gastrintestinal visível não 
tem valor preditivo para estimar a qualidade micro-
biana das carcaças ou a presença de Salmonella. 

Jiménez et al. (2003) avaliaram a lavagem inter-
na e externa de carcaças, com e sem contaminação 
gastrintestinal visível, e verificaram que a etapa de 
lavagem foi mais eficaz para redução dos micror-
ganismos indicadores estudados nas carcaças sem 
contaminação fecal visível. Para as carcaças com 
contaminação gastrintestinal visível, em muitos ca-
sos, a etapa não foi suficiente para remover adequa-
damente a contaminação visível e os percentuais de 
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Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

Na Comunidade Europeia são pesquisados 
Salmonella, Campylobacter e Escherichia coli pro-
dutora de β-lactamases de espectro estendido e/ou 
de β-lactamase AmpC (ESBL/AmpC) como indica-
dores epidemiológicos de perigos biológicos da car-
ne de aves, avaliados na inspeção dessas carnes. 
Escherichia coli é avaliada como um indicador de 
higiene do processo de abate (EFSA, 2012).

Considera-se que os sorovares de Salmonella 
spp. a serem controlados devem ser definidos pelo 
governo com base na importância em saúde pública, 
levando em consideração o impacto desses sorova-
res nas aves e nos humanos. Os sorovares predo-
minantes de Salmonella em humanos estão sujeitos 
a alterações anuais. Portanto, uma nova lista dos 5 
(cinco) principais sorovares-alvo deve ser emitida a 
cada ano. 

Os efeitos das medidas aplicadas em produção 
primária (granjas) na diminuição dos sorovares-alvo 
identificados em seres humanos devem ser valia-
dos periodicamente. As metas de redução devem 
ser baseadas em dados epidemiológicos. Também, 
devem ser revisados, periodicamente, os fatores de 
risco para a ocorrência de Salmonella spp. nos sis-
temas de produção com base no monitoramento e 
condução de estudos epidemiológicos (Kumar et al., 
2019).
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Potencial de contaminação 
cruzada no abatedouro-frigorífico

Os sorovares de Salmonella spp. podem sobre-
viver até cinco dias no ambiente do abate, apesar 
da execução dos procedimentos de limpeza e desin-
fecção diárias. Alguns sorovares podem sobreviver 
melhor neste ambiente do que outros (Rasschaert; 
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No Brasil, visando minimizar a contaminação do 
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5, 6 e 7 do anexo IV da portaria 210/1998, devem 
ser abatidos em separado dos demais lotes, segui-
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pamentos. É fundamental que a descontaminação 
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res. Rasschaert, Houf e Zutter (2006) identificaram a 
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ros, antes do início do abate e, em razão disso, lotes 
livres de Salmonella spp. foram contaminados com 
a mesma cepa isolada anteriormente na linha de 
abate. Os autores concluíram que a contaminação 
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Zutter, 2006). Certamente, este fato relaciona-se a 
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Em cenários de lotes positivos para Salmonella 
spp. na granja, são adotadas medidas de abate sa-
nitário, conforme a IN 20/2016, sendo o abate re-
alizado no final do turno, ou em datas específicas, 
sendo seguido de rigorosa higienização do abate-
douro-frigorífico. Essa medida é essencial para ob-
tenção higiênica sanitária do produto final. 
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6. Perigos de alto risco: Campylobacter termotolerantes
Clarissa Silveira Luiz Vaz

Campylobacter e saúde pública
A família Campylobacteraceae compreende 

atualmente 45 espécies e 16 subespécies (LPSN, 
2020) de bactérias Gram-negativas, pequenas (0,2 
μm - 0,9 μm x 0,2 μm - 5,0 μm), de formato espira-
lado característico, essencialmente microaerófilas, 
e que podem ser isoladas de animais de produção 
e de companhia. As espécies termotolerantes, que 
crescem entre 30 °C e 46 °C, são patogênicas aos 
humanos, sendo relevantes C. jejuni, C. coli, C. lari e 
C. upsaliensis (Humphrey; O'Brien; Madsen, 2007).

A campilobacteriose humana normalmente cur-
sa com gastroenterite aguda, apresentando sinto-
mas como diarreia, dor abdominal profusa e febre, 
de forma geralmente autolimitante, mas que causa 
piora da qualidade de vida do indivíduo infectado 
e prejuízo econômico por necessidade de aciona-
mento dos serviços de atenção à saúde e perda de 
dias de trabalho. Estima-se que um a cada 1.000 
pacientes desenvolve sequelas autoimunes graves 
pós-infecção, como a Síndrome de Guillain-Barré 
e artrite reativa (Noordhout et al., 2017). C. jejuni 
causa a maioria das infecções humanas laborato-
rialmente identificadas, seguido por C. coli (cerca de 
10% dos casos) e C. lari (menos de 1%) (The Euro-
pean..., 2018; Patrick et al., 2018). Doença intestinal 
causada por outras espécies de Campylobacter são 
detectadas menos frequentemente, embora sejam 
importantes em crianças, idosos e indivíduos imu-
nocomprometidos (Lee; Newell, 2006; Man, 2011). 
Uma baixa concentração de Campylobacter (500 
células) é capaz de colonizar o intestino e causar a 
doença em humanos (Rosenquist et al., 2003).

Embora a transmissão de Campylobacter seja 
possível pelo contato direto com animais portadores, 
a campilobacteriose humana se desenvolve mais 
frequentemente a partir do consumo de alimen-
tos contaminados, principalmente de origem ani-
mal, como carnes e produtos lácteos. Atualmente, 

Campylobacter é a bactéria mais prevalente em 
gastroenterite alimentar na maioria dos países que 
monitoram rotineiramente as DTHA e seus agentes 
etiológicos (Kirk et al., 2015; Rossler et al., 2019). 
A União Europeia (UE) registrou em 2017 mais de 
246 mil casos confirmados da doença, em uma taxa 
de 64,8 para cada 100.000 habitantes (The Europe-
an..., 2018). Nos Estados Unidos (EUA), em 2018 
os casos de campilobacteriose ultrapassaram pe-
la primeira vez o número de infecções por Salmo-
nella, até então historicamente o patógeno alimentar 
mais prevalente, com uma taxa de 19,6 para cada 
100.000 habitantes (Tack et al., 2019).

A WHO assume que, dos casos diarreicos de 
Campylobacter notificados, 2% resultaram em diar-
reia grave, 25% em diarreia moderada e 73% resul-
taram em diarreia leve e que a taxa de letalidade 
da síndrome de Guillain-Barré devido à infecção por 
Campylobacter foi de 4,1% (mínimo de 2,4% e má-
ximo de 6%) (WHO, 2015).

Em contraste, somente 37 casos de campilobac-
teriose humana foram notificados no Brasil no perí-
odo entre 2000 a 2015 (Silva et al., 2018). De 2009 
a 2018, 6.903 surtos de DTHA foram reportados no 
Brasil, nos quais Escherichia coli (24,0%), Salmo-
nella spp. (11,2%), e Staphylococcus aureus (9,5%) 
foram as bactérias mais frequentemente identifica-
das (Brasil, 2019). Nesse mesmo período, o agente 
etiológico envolvido nos surtos foi identificado la-
boratorialmente em apenas 30% dos casos (Brasil, 
2019). Campylobacter não tem sido identificado em 
surtos de DTHA no Brasil (Gomes et al., 2013; Bes-
sa et al., 2017), entretanto, casos esporádicos são 
eventualmente reportados no país (Rio Grande do 
Sul, 2020). De fato, a campilobacteriose alimentar 
em outros países tem a característica de ocorrer em 
alta prevalência, porém principalmente na forma de 
casos isolados e não como surtos (Dewey-Mattia 
et al. 2018; The European..., 2018). Por sua vez, a 
pesquisa de Campylobacter ainda não é rotina nas 
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(Hermans et al., 2011). Transmissão vertical já foi 
demonstrada, porém é pouco relevante na avicul-
tura (Lee; Newell, 2006; Sahim et al., 2015). Várias 
intervenções vêm sendo testadas para reduzir a 
prevalência de Campylobacter  em frangos de corte, 
como vacinas experimentais, probióticos, prebió-
ticos, aditivos alimentares e acidificantes, mas ne-
nhuma produziu até agora resultados consistentes 
ou economicamente viáveis (Hermans et al., 2011; 
Sahim et al., 2015; Hansson et al., 2018). Atualmen-
te, medidas estritas de biosseguridade aliadas a bo-
as práticas de produção são a principal forma de re-
duzir a prevalência da bactéria nas granjas avícolas, 
mas também não são completamente efetivas em 
evitar a positividade dos lotes na idade pré-abate 
(Hermans et al., 2011; Burbarelli et al., 2017; Hans-
son et al., 2018; Hwang; Singer, 2020). Por tudo is-
so, a erradicação de Campylobacter  em frangos de 
corte não parece ser uma possibilidade razoável em 
curto prazo.

Campylobacter normalmente não é detectado 
em frangos de corte antes de três semanas de ida-
de. Entretanto, uma vez que ocorre a colonização 
intestinal, a dispersão horizontal da bactéria aumen-
ta rapidamente, atingindo a quase totalidade das 
aves do lote em fase final de crescimento (Sahim 
et al., 2015, Würfel et al., 2019b). Com isso, fran-
gos de corte chegam ao abate com alta carga de 
Campylobacter termotolerantes, tanto externamente 
(nas penas e pele) quanto no papo e intestino, fa-
vorecendo a contaminação das carcaças ao longo 
das etapas de processamento. Apesar de variações 
de metodologias entre laboratórios e diferenças nos 
planos amostrais, estudos no Brasil têm detectado 
espécies termotolerantes de Campylobacter em fre-
quências de 9,25% a 99,0% em carcaças colhidas 
ao abate (Franchin; Ogliari; Batista, 2007; Kuana 
et al., 2008; Giombelli; Gloria, 2014; Panzenhagen 
et al. 2016; Melo et al., 2019; Borges et al., 2020), 
e de 68% a 91,7% em carne de frango amostrada 
no varejo (Silva et al., 2016; Würfel et al. 2019a; 
Pozza et al., 2020). Em comparação às outras es-
pécies termotolerantes, a mais alta prevalência de 
C. jejuni nas granjas também se confirma em carne 
de frango no Brasil (Giombelli; Gloria, 2014; Pozza 
et al., 2020) e em outros países (Analysis..., 2010a). 
É interessante observar que alguns estudos mos-
tram alta prevalência de Campylobacter na carne 
de frango, porém presente em baixas contagens no 
produto (Giombelli; Gloria, 2014; Pozza et al., 2020).

Um estudo-base nos países-membros da 
UE mostrou prevalência de Campylobacter entre 
2.0% e 100.0% no conteúdo cecal de frangos ao 
abate, e entre 4.9% e 100.0% nas carcaças dos 

investigações de DTHA no Brasil, que também não 
estabelece limites microbiológicos para a presença 
da bactéria em alimentos (Brasil, 2001). Portanto, é 
possível que a ocorrência de campilobacteriose ali-
mentar seja atualmente subnotificada no país.

Campylobacter na avicultura
Campylobacter termotolerantes colonizam o in-

testino das aves de maneira muito eficiente, sendo 
também isolados de outros órgãos, como fígado e 
baço. São bactérias frequentemente encontradas 
de forma comensal no intestino de aves domésticas, 
como galinhas, perus, patos, codornas, avestruzes 
e também pássaros silvestres (Lee; Newell, 2006). 
Comparativamente às outras espécies de animais, 
as aves apresentam alta concentração intestinal de 
Campylobacter (termotolerantes), de 10⁶ a 10⁹ UF-
C/g de conteúdo cecal nos frangos de corte (Rosen-
quist et al., 2006; Kuana et al., 2008; Sahim et al., 
2015; Rasschaert et al., 2020). O papo também é 
frequentemente colonizado, especialmente após o 
jejum pré-abate (Rasschaert et al., 2020). A bactéria 
tem sido identificada em frequências acima de 58% 
em amostras colhidas de lotes de frangos de corte 
na idade pré-abate no Brasil (Kuana et al., 2008; Al-
ves et al., 2012; Vaz et al., 2014; Silva et al., 2016). 
Dentre as espécies termotolerantes, C. jejuni costu-
ma ser mais prevalente em frangos de corte (Giom-
belli; Gloria, 2014; Würfel et al. 2019b). Análise de 
fezes frescas de frangos de granjas comerciais no 
Brasil mostrou frequência de 86,1% de C. jejuni e 
25% de C. coli, variando conforme a estratégia de 
análise microbiológica (Vaz et al., 2014). Ainda que 
inflamação intestinal, diarreia, pododermatite e piora 
no desempenho de crescimento tenham sido relata-
das em frangos de corte a partir da colonização por 
Campylobacter, com exceção de algumas espécies 
como C. hepaticus, Campylobacter termotolerantes 
de modo geral não causam doença nas aves (Dasti 
et al., 2010, Awad et al., 2018; Gregory et al., 2018). 
Contrastando com o impacto que causa na saúde 
humana, a colonização por Campylobacter tem pou-
ca relevância clínica para as aves domésticas.

A transmissão de Campylobacter entre as aves 
domésticas é essencialmente horizontal, a partir do 
ambiente. Campylobacter é relativamente frágil em 
comparação a outras bactérias aviárias e não tem 
grande habilidade de sobreviver desprotegido, sen-
do incapaz de se multiplicar fora do intestino (Lee; 
Newell, 2006). Assim, vetores e contato com outras 
espécies de animais domésticos ou de vida livre 
são prováveis formas de contaminação nas granjas 
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Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

A presença de Campylobacter termotolerantes 
nas aves domésticas ou nas carcaças não é visu-
almente perceptível, e essa é uma característica da 
maioria dos perigos microbiológicos. A colonização 
intestinal das aves por Campylobacter termotoleran-
tes não provoca lesões características nem altera-
ções no desempenho produtivo dos lotes que sejam 
indicadoras da infecção. Contaminação gastrointes-
tinal visível nas carcaças de frangos ao abate pode 
sugerir a presença de C. jejuni, assim como outras 
bactérias gastrointestinais, porém não é conclusiva: 
Campylobacter foi isolado em 58,8% das carcaças 
com contaminação visível, mas também em 17,6% 
das carcaças que não a apresentavam (Giombelli; 
Gloria, 2014). Todavia, monitoria microbiológica de 
Campylobacter nos lotes de aves em idade pré-aba-
te e em pontos críticos nas plantas abatedoras po-
dem indicar o perigo, possibilitando sua mitigação. 
Ainda que não seja um requisito oficialmente exigido 
no Brasil, monitoria microbiológica vem sendo reali-
zada voluntariamente por algumas empresas como 
parte de seus programas de autocontrole e também 
para atendimento de conformidades de determina-
dos mercados importadores. O abate separado de 
lotes positivos e negativos vem sendo preconizado 
em países que apresentam baixas prevalências de 
Campylobacter em frangos de corte, como forma 
de evitar a contaminação das plantas e a contami-
nação cruzada de carcaças ao longo do processa-
mento (Rasschaert et al., 2020). Entretanto, é uma 
estratégia que pode não ser factível em todos os 
países, especialmente aqueles que apresentam al-
ta prevalência de Campylobacter em lotes no pré-
-abate e maciço volume de abates diários. No caso 
do Brasil, a conciliação do abate de eventuais lotes 
positivos para Campylobacter mas negativos para 
Salmonella evidencia as possíveis dificuldades prá-
ticas dessa estratégia.

Prevenção e controle de 
Campylobacter no abatedouro

Cabe ressaltar que o órgão regulatório compe-
tente não estabelece limites microbiológicos para 
Campylobacter em alimentos no Brasil. Com base 
em estudos de contaminação de carcaças, levan-
tamento de casos de campilobacteriose alimentar, 
e análises quantitativas de risco microbiológico - 
QMRA para avaliar o impacto de Campylobacter em 

mesmos lotes (Analysis..., 2010a). O nível de Cam-
pylobacter no conteúdo cecal teve correlação direta 
com a frequência de contaminação das carcaças ao 
abate, uma vez que a alta prevalência nos frangos 
se refletiu em alta taxa de contaminação das carca-
ças. De fato, lotes positivos tiveram 30 vezes mais 
chance de apresentar contaminação das carcaças 
ao abate (Analysis..., 2010b). Por outro lado, estu-
dos epidemiológicos demonstram de forma robusta 
que entre 50% e 80% dos casos de campilobac-
teriose humana decorre do consumo de carne de 
aves contaminada, a partir do cozimento inadequa-
do ou do manuseio incorreto e contaminação do-
méstica cruzada (Rossler et al., 2019; Rasschaert 
et al., 2020).

Notavelmente, a baixa prevalência de carcaças 
de frango contaminadas por Campylobacter tem re-
lação com menor incidência de campilobacteriose 
humana (Havelaar et al., 2013), ao passo que altas 
concentrações de Campylobacter na carne de fran-
go refletem em maior risco de campilobacteriose de 
origem alimentar em humanos (Nauta et al., 2009). 
Estudo, realizado na Dinamarca, concluiu que tan-
to a redução da prevalência de Campylobacter em 
frangos de corte, de 60% para 2%, como a redução 
de 2 log UFC/g de Campylobacter nas carcaças de 
frango ao abate, é capaz de diminuir 30 vezes a in-
cidência de campilobacteriose humana associada 
ao consumo do produto (Rosenquist et al., 2003). 
Portanto, a redução da contaminação por Cam-
pylobacter na carne de aves impacta positivamente 
na segurança microbiológica do produto. Não obs-
tante, a redução da concentração de Campylobac-
ter na carne de aves tende a ser mais efetiva na 
diminuição dos casos humanos do que a redução 
da prevalência na granja (Rasschaert et al., 2020). 
Particularmente, medidas corretas de operações 
nas plantas de abate e processamento da carne 
de frango, assim como adequado manuseio pelos 
consumidores, são cruciais para reduzir a exposi-
ção humana a Campylobacter por meio da carne de 
frango (Rosenquist et al., 2006; Dogan et al., 2019; 
Chen et al., 2020). Como o Codex Alimentarius bem 
destaca (Codex Alimentarius Commission, 2011), o 
contínuo esclarecimento dos consumidores quanto 
ao correto preparo e manuseio da carne de aves é 
parte essencial da prevenção da campilobacteriose 
alimentar.
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gastrointestinal visível, usando água potável (até 
2 ppm de cloro) em alta pressão (10 kgf/cm²), não 
produziu diferença significativa da presença de 
Campylobacter em relação ao refile no processa-
mento (Giombelli et al., 2015). O uso de spray de 
água aquecida (71 °C/1 min) para lavagem externa 
de carcaças de frango evisceradas, antes do res-
friamento, também não produziu redução significa-
tiva de Campylobacter aderido nas camadas mais 
profundas da pele, além disso conferiu aspecto de 
cozimento às carcaças (Zhang et al., 2013). O uso 
de ultrassom simultaneamente ao spray de água 
aquecida tem sido proposto para reduzir o tempo 
de exposição à alta temperatura e o consequente 
efeito visual deletério sobre as carcaças, sendo uma 
estratégia que já está em uso em algumas plantas 
de processamento de aves na UE (Rasschaert et al., 
2020).

O congelamento de carcaças de frango é usa-
do em alguns países, como Noruega, Islândia e Di-
namarca, para mitigar a contaminação no produto 
oriundo de lotes positivos (Rasschaert et al., 2020). 
De fato, a redução de 1 log de Campylobacter em 
carcaças de frangos foi alcançada imediatamente 
após o congelamento a -20 °C, mantendo-se cons-
tante por até 220 dias de estocagem nessa tempe-
ratura (Georgsson et al., 2006). Média similar (1,38 
log10

 UFC/g) também foi encontrada após congela-
mento a -18 °C, realizado logo após o resfriamento 
das carcaças (Rosenquist et al., 2006). Consideran-
do o efeito sobre a pele, o congelamento a -20 °C 
reduziu Campylobacter de 1,38 a 3,39 log10 UFC/g 
durante 2 semanas (Bhaduri; Cottrell, 2004). Entre-
tanto, o prolongamento do tempo de congelamen-
to a -22 °C não produziu maior redução da conta-
minação, apesar de haver uma tendência gradual 
de redução quantitativa. O estudo também reporta 
a detecção qualitativa da bactéria após 84 dias de 
congelamento (Sampers et al., 2010), o que ressalta 
que a estratégia não é completamente efetiva para 
eliminar a contaminação por Campylobacter em car-
ne de frango.

A descontaminação química durante o abate, por 
meio de sanitizantes como fosfato trisódico, cloreto 
de sódio acidificado, ácido acético, ácido cítrico, dió-
xido de cloro, ou cloro (50 mg/kg) (Alonso-Hernando; 
Alonso-Calleja, C.; Capita, 2013; Nagel et al. 2013; 
Zhang et al., 2013) é usada para remover contami-
nação superficial microbiana de carcaças durante o 
processamento de carne de aves nos EUA (Hwang; 
Singer, 2020), tanto na lavagem de carcaças quanto 
no resfriamento por imersão, porém não são permi-
tidos na UE (Europa, 2004). Cloração da água do 
resfriamento é permitida em alguns países, porém 

carne de frango à saúde pública nos países-mem-
bros (Nauta et al., 2012), a UE estimou que o limite 
máximo de 1.000 UFC/g em carne de frango (pele 
colhida do pescoço) reduz em 50% o risco para a 
saúde pública (Scientific..., 2011), e esse tem sido 
o critério de higiene aplicado no abate de frangos 
desde 2018 (Europa, 2017).

A presença de Campylobacter termotolerantes 
não produz alterações “ante mortem” e “post mor-
tem” visíveis nas aves, porém favorece a contami-
nação na planta de processamento, equipamentos 
e superfícies, bem como as carcaças. Lotes de fran-
gos que chegaram negativos ao abate tiveram as 
carcaças contaminadas ao longo do processamento 
(Analysis..., 2010b), enfatizando o papel das plantas 
no controle do perigo microbiológico. As aves fre-
quentemente chegam ao abate carreando altos ní-
veis de Campylobacter na pele e intestino, por isso 
alguns pontos do processamento são mais críticos 
para a contaminação da carne, como a depenagem 
e a evisceração (Umaraw et al., 2017; Rasschaert 
et al., 2020). Outros procedimentos podem ter ain-
da reflexos na contaminação. Por exemplo, sabe-se 
que a escaldagem auxilia na redução da contami-
nação externa das aves por Campylobacter; con-
tudo, temperaturas excessivamente altas afetam a 
superfície da pele, promovendo maior aderência da 
bactéria (Bryan; Doyle, 1995). Entretanto, de modo 
geral a contaminação decresce ao longo das eta-
pas de processamento em relação à carga inicial 
presente nas aves (Dogan et al., 2019; Rasschaert 
et al., 2020). O processo de abate pode reduzir em 
até 1.000 vezes a contaminação das carcaças de 
aves por Campylobacter (Rosenquist et al., 2006), 
ainda que a performance entre abatedouros-frigorí-
ficos seja bastante variável (Rasschaert et al., 2020). 
Sendo assim, a monitoria microbiológica regular de 
Campylobacter dentro dos programas de autocon-
trole dos estabelecimentos de abate beneficia a to-
mada de ações preventivas e corretivas.

Vários procedimentos vêm sendo propostos pa-
ra reduzir a contaminação por Campylobacter ao 
abate, com variado grau de eficiência, e dependem 
estritamente de regulamentações governamen-
tais em cada país. Por exemplo, partes da carcaça 
com contaminação gastrointestinal visível podem 
ser removidas manualmente (refile). O refile redu-
ziu a prevalência de C. jejuni em carcaças ao aba-
te, mas aumentou C. coli (Giombelli; Gloria, 2014). 
Outro estudo reporta um aumento acima de 15% 
na contaminação das carcaças de frango por Cam-
pylobacter termotolerantes após o refile (Giombelli 
et al., 2015). Como alternativa à remoção manual, a 
lavagem de carcaças de frango com contaminação 
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de Campylobacter nos produtos avícolas cárneos 
implicam em maior risco ao consumidor, cabendo 
ponderar o limite/tolerância aceitável em cada país.

Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

O Codex Alimentarius estabeleceu diretrizes pa-
ra controle de Campylobacter e Salmonella em car-
ne de aves, aplicadas a todas as etapas da cadeia 
produtiva (da produção primária aos consumidores). 
As diretrizes não estabelecem limites quantitativos 
dessas bactérias na carne de aves, e sim apresen-
tam uma estrutura básica que os países podem usar 
para determinar suas próprias medidas de controle, 
baseadas na situação de cada um. Essas diretrizes 
compreendem um amplo conjunto de medidas ba-
seadas em boas práticas de higiene e em perigos, 
e visam orientar governos e indústrias a reduzir a 
ocorrência de campilobacteriose e salmonelose 
humana pelo consumo ou manuseio impróprio do 
produto, assegurando práticas leais de comércio de 
alimentos entre países (Codex Alimentarius Com-
mission, 2011).

A seguir, os EUA modernizaram seu sistema 
de inspeção do abate de frangos e perus de cor-
te. O foco da inspeção “post mortem”, antes dire-
cionado aos aspectos visuais da carcaça, como 
fraturas e contusões, foi ampliado para os aspec-
tos não visíveis e que são críticos para a segurança 
microbiológica da carne de aves. Campylobacter e 
Salmonella foram incluídos entre os indicadores da 
contaminação de carcaças por bactérias entéricas 
zoonóticas (USDA, 2014). Posteriormente, foram 
estabelecidos novos padrões de performance para 
ambas as bactérias, assim como o esquema amos-
tral para testar e verificar esses padrões (USDA, 
2018). Os padrões de performance estabelecidos 
objetivam medir a eficiência da planta em limitar a 
contaminação dos produtos por essas bactérias du-
rante o abate e processamento, com isso mitigando 
o número de casos de salmonelose e campilobac-
teriose alimentar. Periodicamente, os resultados e 
a categorização de cada estabelecimento de abate, 
conforme a porcentagem máxima permitida de po-
sitivos dentro do período amostral de 52 semanas, 
são divulgados publicamente pelos órgãos oficiais 
dos EUA (USDA, 2020). Atualmente, a monitoria 
para Campylobacter está sendo realizada, contudo, 
a publicação dos resultados, bem como a tomada 
de ação nos estabelecimentos que excederem os 
padrões de performance para Campylobacter em 

tem poucos efeitos práticos na redução de Campylo-
bacter devido à neutralização por matéria orgânica 
no tanque de imersão (Cox; Pavic, 2010). Irradiação 
para descontaminação no pós-processamento tam-
bém aparece como uma possibilidade para redução 
da contaminação das carcaças, esse processo tem 
a vantagem de não causar alterações aparentes no 
produto, mas é um método com restrições de uso 
devido à rejeição popular (Cox; Pavic, 2010; Uma-
raw et al., 2017). O uso do chiller de ar em substi-
tuição ao resfriamento por imersão foi discutido du-
rante muito tempo para redução de Campylobacter 
em abatedouros-frigoríficos de aves devido a um 
suposto melhor efeito da secagem da carcaça sobre 
a bactéria, ao passo que otimizaria o uso de água 
potável (um recurso escasso) nas plantas. Porém, 
os resultados foram muito variáveis, especialmente 
devido às características da pele das aves, que difi-
culta a secagem da carcaça mesmo após períodos 
prolongados (Rasschaert et al., 2020).

Potencial de contaminação 
cruzada no abatedouro-frigorífico

 A contaminação por Campylobacter em plantas 
de processamento de aves indubitavelmente pro-
vém de lotes de animais positivos, influenciando em 
maior ou menor grau a contaminação das carcaças 
e demais subprodutos comestíveis conforme a ca-
pacidade da planta abatedora em limitar sua disper-
são. Berndtson, Tivemo e Engvall (1992) reportam a 
detecção de Campylobacter em 89% das amostras 
de pele do pescoço; 93% dos suabes de cavidade 
celomática; 75% das amostras de camada subcutâ-
nea da pele; e 3% das amostras de partes profun-
das de músculo de peito e coxa, colhidas durante o 
abate de frangos e galinhas. Vísceras de frangos, 
como fígado, moela e coração, são frequentemen-
te encontradas positivas para Campylobacter (Silva 
et al., 2016; Silva et al., 2018; Würfel et al., 2019a). 
Todavia, a presença de Campylobacter em vísceras 
comestíveis normalmente decorre de contaminação 
cruzada durante o processamento e não da infec-
ção natural desses órgãos (Bryan; Doyle, 1995). 
Portanto, carcaças, partes de carcaças, e vísceras 
comestíveis de aves, contaminadas por Campylo-
bacter durante o abate e processamento e que não 
apresentam sinais visíveis dessa contaminação, têm 
potencial de carrear o perigo ao consumidor. A equi-
valência entre si do potencial de carcaças, partes de 
carcaças e vísceras em carrear Campylobacter ter-
motolerantes depende do nível quantitativo da con-
taminação: como reportado, concentrações maiores 
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carne de aves, estão temporariamente suspensas 
até que novas definições a respeito da metodologia 
laboratorial de detecção da bactéria sejam concluí-
das e divulgadas (USDA, 2019).

Por sua vez, a UE alterou o Regulamento (EC) 
n° 2073/2005 (Europa, 2005), que dispõe sobre cri-
térios microbiológicos para alimentos, passando a 
incluir um critério de higiene no abate de frangos ba-
seado na contaminação por Campylobacter nas car-
caças, por meio do Regulamento (EU) 2017/1495 
(Europa, 2017). Segundo esse critério, um limite 
de 10³ UFC/g de Campylobacter spp. (espécies 
termotolerantes) é tolerado em até 20 (de 2018 a 
2019), 15 (de 2020 a 2024) e 10 (a partir de 2025) 
amostras de pele do pescoço colhidas na planta de 
abate após o resfriamento, conforme o plano amos-
tral estabelecido. A violação desse limite determina 
ações corretivas de higiene da planta de abate e no 
programa de biosseguridade da granja de origem 
dos lotes.

Campilobacteriose alimentar tem forte associa-
ção com carne de aves contaminada, por isso a re-
dução dos casos humanos foca no controle de Cam-
pylobacter no produto. As espécies termotolerantes 
de Campylobacter, especialmente C. jejuni, têm alta 
prevalência nas aves domésticas em idade pré-aba-
te, levando à contaminação das carcaças durante o 
abate e processamento. A redução da prevalência 
nas granjas e dos níveis de colonização das aves 
é crucial para diminuir a pressão de contaminação 
nas plantas de abate, entretanto ainda não há medi-
das integralmente efetivas para esse fim. Por outro 
lado, as operações de abate e processamento têm 
grande habilidade em reduzir a contaminação das 
carcaças. Baixas concentrações de Campylobacter 
na carne de frango têm correlação com menor inci-
dência de campilobacteriose humana de origem ali-
mentar, portanto existe uma tendência de os países 
estabelecerem limites toleráveis de contaminação 
por Campylobacter na carne de aves que reflitam 
em maior segurança do produto aos consumidores. 
Finalmente, os manipuladores de alimentos e con-
sumidores de carne de frango, como último elo da 
cadeia produtiva, têm papel preponderante em evi-
tar a infecção ou contaminação cruzada por meio do 
correto manuseio e preparo do produto.
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7. Perigos de risco moderado: Staphylococcus aureus

Marcos Antônio Zanella Morés
Luizinho Caron

Introdução
O gênero Staphylococcus compreende 45 es-

pécies e 24 subespécies. Staphylococcus spp. são 
bactérias ubíquas no ambiente e agentes comuns 
em infecções em aves. O S. aureus é a espécie 
mais comumente isolada de aves doentes, embora 
outras espécies também possam ser encontradas 
ocasionalmente. São habitantes normais da pele e 
membranas mucosas e são habitantes comuns em 
locais onde as aves nascem, são criadas ou proces-
sadas. A maioria das espécies são consideradas da 
microbiota normal, algumas têm potencial patogê-
nico e podem desenvolver doenças se penetrarem 
na pele ou em membranas mucosas (Andreasen, 
2020).

Staphylococcus spp. é uma bactéria na forma de 
cocos Gram positivos, dispostos em cachos, imóvel, 
não esporulado e anaeróbio facultativo. Este mi-
crorganismo é comumente encontrado na mucosa 
nasal, boca, garganta e na pele de indivíduos sau-
dáveis, tanto em humanos quanto em animais de 
sangue quente. Esta bactéria pode ser facilmente 
disseminada no meio ambiente e, portanto, pode 
contaminar alimentos (Couture et al., 2019). São 
bactérias rapidamente isoladas em ágar sangue 
5%, com crescimento evidente em 24 horas, sen-
do as colônias de Staphylococcus aureus circula-
res, lisas, beta-hemolíticas, com 1 mm a 3 mm de 
diâmetro e frequentemente pigmentadas, com co-
loração branca a alaranjada. Colônias coagulase 
negativas são similares, porém de coloração creme 
a cinza ou branca e não hemolíticas. S. aureus é 
aeróbio, facultativamente anaeróbio, ß - hemolítico, 
geralmente coagulase positiva, catalase - positiva, 
fermentativo para glicose e manitol e gelatinase 
positiva. S. hyicus é bioquimicamente semelhante 
a S. aureus, mas algumas cepas apresentam co-
agulase positiva com retardada reação. A maioria 

dos outros estafilococos encontrados em aves são 
coagulase negativos. Os estafilococos são extrema-
mente resistentes e permanecem viáveis por longos 
períodos em meios sólidos ou em exsudatos. Algu-
mas cepas são resistentes ao calor e desinfetantes. 
Uma resistência característica usada para isolar S. 
aureus de materiais muito contaminados é a sua to-
lerância a altas concentrações de cloreto de sódio 
(Andreasen, 2020). 

A natureza antigênica do S. aureus normalmen-
te é complexa. As cepas têm uma cápsula que pode 
consistir em ácido glucosaminourônico, ácido mano-
saminourônico, lisina, ácido glutâmico, glicina, alani-
na ou glucosamina; um polissacarídeo composto de 
ácido ribitol teicóico linear, N-acetilglucosamina e 
D-alanina; e proteína A, uma parede celular compo-
nente que interage inespecificamente com a porção 
Fc de imunoglobulina e pode ser um fator de virulên-
cia. Uma variedade de enzimas e toxinas, incluindo 
hialuronidase (fator de disseminação), desoxirribo-
nuclease, fibrinolisina, lipase, protease, hemolisinas, 
leucocidina, toxina dermonecrótica, hemolisinas, to-
xinas esfoliativas e enterotoxinas, também podem 
contribuir para a patogenicidade e virulência de uma 
cepa (Andreasen, 2020).

A temperatura de crescimento do S. aureus coa-
gulase positiva é de 7 °C a 50 °C, sendo ótima entre 
35 °C e 37°C. Já a produção das toxinas ocorre en-
tre 10 °C e 48°C.  Tolera pH entre 4,0 e 10,0, sendo 
as toxinas produzidas entre 4,0 e 9,8. A atividade da 
água para crescimento é de 0,83 e para produção 
da toxina 0,86. A tolerância ao sal é de 15% a 20% 
para crescimento e 10% para produção das toxinas 
(Couture et al., 2019).

O objetivo deste sub-capítulo é apresentar um 
levantamento bibliográfico sobre a importância 
da contaminação de carnes de aves por bacté-
rias do gênero Staphylococcus para a saúde dos 
consumidores.
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e gado leiteiro, ovelhas e cabras, particularmente se 
afetadas por mastite subclínica, tornando-se, assim, 
provavelmente contaminantes do leite. Ar, poeira e 
superfícies de contato com alimentos também po-
dem servir como veículos na contaminação por S. 
aureus nos alimentos (Argudín; Mendoza; Rodicio, 
2010).

Alimentos que têm sido frequentemente relacio-
nados com intoxicação estafilocócica incluem carne 
e produtos cárneos, aves e produtos de ovos, leite e 
produtos lácteos, saladas, produtos de panificação, 
particularmente pastéis e bolos recheados com cre-
me, e recheios de sanduíches.  Produtos alimenta-
res salgados, como presunto, também têm sido im-
plicados, de acordo com a capacidade de S. aureus 
em crescer em atividade de água relativamente bai-
xa (Aw = 0,86) (Argudín; Mendoza; Rodicio, 2010).

Quatro condições são consideradas necessá-
rias para que os alimentos desencadeiam uma into-
xicação estafilocócica. A primeira é a contaminação 
de alimentos com uma cepa de S. aureus produtora 
de enterotoxinas. Esta contaminação ocorre mais 
frequentemente durante o manuseio de alimentos 
por um portador saudável ou uma pessoa infectada. 
A segunda é um alimento favorável ao crescimento 
de S. aureus coagulase positivo. Normalmente, pro-
dutos ricos em proteínas e com baixo teor de acidez, 
como os de carne, ovos e creme. Carnes curadas 
podem ser ambientes favoráveis para sua prolifera-
ção, uma vez que a bactéria tolera bem o sal e os 
nitritos. A terceira é a ausência de microbiota com-
petitiva. A menos que haja uma contaminação inicial 
particularmente (como no leite de uma vaca com 
mastite), o crescimento de S. aureus coagulase po-
sitiva é geralmente reprimido pela flora saprofítica. 
Produtos contaminados após o aquecimento por um 
manipulador de alimentos, matérias-primas ou más 
condições de armazenamento são, portanto, mais 
frequentemente incriminados do que produtos fres-
cos. E a quarta é a permanência do alimento a uma 
temperatura favorável à sua proliferação (10 °C a 45 
°C) por algumas horas. Uma vez que a contamina-
ção é geralmente baixa inicialmente, um período de 
incubação é necessário antes que a concentração 
bacteriana se torne alta o suficiente (mais de 10⁶ cé-
lulas por grama) para produzir a toxina em quanti-
dade necessária para causar intoxicação. Esta con-
dição é atendida quando os pratos são preparados 
com bastante antecedência e mantidos à tempera-
tura ambiente (Couture et al., 2019).

Além da importância das intoxicações alimenta-
res, desde a sua descoberta na década de 1880, o 
S. aureus emergiu como um agente potencialmente 
patogênico que pode causar várias doenças, desde 

Staphylococcus aureus 
na Saúde Pública

A intoxicação alimentar por estafilococos é uma 
doença gastrointestinal causada pela ingestão de 
alimentos contaminados com toxinas produzidas 
pela bactéria S. aureus. Nos EUA, a média anual de 
casos de intoxicação foi de 241.000, com média de 
1.061 hospitalizações. São muito raros os casos de 
morte devido a esta intoxicação (Scallan et al., 2011). 
A doença é causada principalmente por S. aureus 
coagulase positivo, que produz uma enterotoxina 
resistente ao calor. Além disso, S. intermedius e S. 
hyicus também são capazes de produzir enterotoxi-
na. Não é comum encontrar cepas coagulase nega-
tivo produzindo enterotoxinas. Cepas positivas para 
produção de coagulase devem ser consideradas co-
mo potenciais produtores de enterotoxinas. Cepas 
de S. aureus de várias origens (animal, humana ou 
ambiental) podem contaminar alimentos crus. Sen-
do sensíveis à temperatura, eles são geralmente 
destruídos durante pasteurização ou cozimento de 
alimentos. No entanto, as enterotoxinas são termo-
estáveis e se tiverem sido previamente sintetizadas 
no alimento, podem resistir às temperaturas destes 
processos. Assim, baixas concentrações de S. au-
reus coagulase positiva encontradas nos alimentos 
após o tratamento térmico não garantem a ausência 
de enterotoxinas (Couture et al., 2019).

A intoxicação alimentar por estafilococos é ca-
racterizada por um início súbito de náuseas, vômi-
tos e cólicas estomacais, sendo que a maioria das 
pessoas também tem diarreia. Os sintomas geral-
mente se desenvolvem dentro de 30 minutos a 8 
horas após ingerir um item contendo a toxina e não 
duram mais do que um dia. A doença não é trans-
mitida de uma pessoa para outra e casos graves 
são raros (USDA, 2020). Ocasionalmente, pode ser 
grave o suficiente para justificar a hospitalização, 
principalmente quando há bebês, idosos ou pesso-
as debilitadas acometidas (Argudín; Mendoza; Ro-
dicio, 2010).

Manipuladores de alimentos que carreiam S. 
aureus produtor de enterotoxinas no nariz ou nas 
mãos são considerados como principal fonte de 
contaminação dos alimentos, por contato manual 
ou por secreções respiratórias. Como S. aureus 
não compete bem com a microbiota em alimentos 
crus, a contaminação está principalmente associa-
da ao manuseio impróprio de alimentos cozidos ou 
processados, seguido de armazenamento em con-
dições que permitem o crescimento de S. aureus e 
produção da(s) enterotoxina(s). No entanto, S. au-
reus também está presente em animais de produção 
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possuem o gene mecA e vários genes produtores 
de enterotoxinas.

Em um estudo utilizando meta-análise, a pre-
valência combinada de MRSA em perus, carne de 
peru, frangos e carne de frango foi de 36% (1 a 
78%), 13% (1% a 28%), 5% (2% a 9%) e 5% (3% 
a 8%), respectivamente. A América do Sul apre-
sentou a maior prevalência de MRSA (27%; 17% a 
37%) e a América do Norte a menor (1%; 0 a 2%). 
O MRSA associado às granjas foi isolado também a 
partir de aves e carne de aves, indicando que esta 
variante pode espalhar-se da granja até a mesa do 
consumidor. Os autores concluíram que a presen-
ça de MRSA em aves nas granjas e em carnes de 
aves apresenta riscos à saúde pública, e medidas 
devem ser tomadas para mitigar a contaminação e 
disseminação dessa bactéria ao longo da cadeia de 
produção de aves (Ribeiro et al., 2018).

Karmi (2013) afirmou que carnes de aves e 
seus produtos derivados são uma fonte importante 
de disseminação de MRSA para humanos. Conse-
quentemente, rigorosas medidas de higiene devem 
ser tomadas nos abatedouros-frigoríficos e estabe-
lecimentos que preparam alimentos.

Já El-gabory, Edris e Gad (2005) salientaram 
que a carne de frango e seus produtos podem abri-
gar uma série de microrganismos patogênicos para 
humanos, entre os quais o S. aureus. Normalmente, 
estes microrganismos ocorrem em níveis baixos e 
representam ameaça para o consumidor somente 
se o produto não for manipulado de maneira segura.

Capita et al. (2002) caracterizaram amostras 
de S. aureus isoladas de carnes de aves na Espa-
nha por cultura, testes bioquímicos e fagotipagem. 
Das 96 amostras isoladas, todas foram coagulase 
positivas e 91,7% pertenciam à ecovar de aves, a 
qual é frequentemente encontrada em carcaças de 
aves refrigeradas e congeladas e não tem papel im-
portante em intoxicações alimentares em humanos. 
Amostras pertencentes à ecovar humana, que estão 
relacionadas com intoxicações alimentares, não fo-
ram encontradas. A presença destas amostras em 
carnes de aves é considerada uma contaminação 
pós-processamento.

pequenas infecções na pele até infecções de feridas 
pós-operatórias, bacteremia, infecções associadas 
a corpos estranhos e pneumonia necrosante. Até 
a introdução da penicilina, a taxa de mortalidade 
de pacientes infectados com S. aureus foi próxima 
a 80%. No início dos anos 1940, infecções por S. 
aureus foram tratadas com penicilina, mas as pri-
meiras cepas resistentes a estes antibióticos foram 
isoladas em 1942, pela primeira vez em hospitais 
e, mais tarde, na comunidade. Esta resistência re-
sultou da aquisição de um plasmídeo que codificou 
uma enzima de hidrólise de penicilina, isto é, peni-
cilinase. Desde 1960, 80% de todos os S. aureus 
isolados foram resistentes à penicilina. O S. aureus 
pode se adaptar rapidamente, mesmo durante a 
pressão antimicrobiana seletiva, o que ocasionou o 
surgimento de cepas resistentes à meticilina (MR-
SA). Resistência à meticilina e outros antibióticos 
β-lactâmicos é devida à presença do gene mecA ou 
seu homólogo mecC, localizado em um elemento 
genético móvel chamado cassete cromossômico 
estafilocócico (SCCmec). O MRSA tornou-se uma 
ameaça à saúde pública porque, globalmente, cau-
sa infecções associadas a hospitais, comunidades 
gerais e em animais de produção (Deurenberg et al., 
2007). 

Na Europa, alguns estudos demonstram que a 
prevalência de MRSA parece ser relativamente bai-
xa em aves domésticas, principalmente em compa-
ração a outros animais, como suínos (Geenen et al., 
2013; Dahms et al., 2014). Entretanto, outros traba-
lhos relatam prevalência de 20% ou mais em lotes 
infectados (Friese et al., 2013).

Em um estudo realizado nos EUA, foram ana-
lisadas 163 amostras, entre as quais amostras de 
carne bovina, suína e de aves domésticas. A pre-
valência de S. aureus foi 77%, 42%, 41% e 37% 
em amostras de perus, suínos, frangos e bovinos, 
respectivamente, sendo que 52% dessas amostras 
apresentaram multirresistência (resistência comple-
ta a três ou mais classes de antimicrobianos) (Han-
son et al., 2011).

El-Nagar et al. (2017) estudaram a prevalência 
de MRSA e Staphylococcus toxigênicos em amos-
tras da cadeia produtiva de frangos no Egito. Os re-
sultados demonstraram positividade para Staphylo-
coccus spp. em 33,3% das amostras, sendo que 
destas, 14% foram S. aureus e 19,33% amostras 
coagulase negativas. Já a presença de genes para 
produção de enterotoxinas foi encontrada em 23,8% 
das amostras de S. aureus. Os autores concluíram 
que deve ser dada atenção também às amostras 
coagulase negativas, pois muitas destas amostras 
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Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

Dados de literatura apontam que infecções das 
aves por Staphylococcus podem causar lesões de 
artrites, dermatites, entre outros processos inflama-
tórios, sendo possível a presença desta bactéria nas 
lesões, as quais podem ser detectadas por observa-
ção visual na linha de inspeção. Entretanto, mesmo 
carcaças sem lesões podem albergar cepas pato-
gênicas em menores concentrações, principalmen-
te na pele. Além disso, nos casos de contaminação 
das carcaças durante o abate e processamento por 
bactérias do ambiente ou de manipuladores, não 
haverá esta relação. 

Qian et al. (2021) investigaram isolados de S. 
aureus em produtos avícolas em várias etapas da 
produção para determinar a fonte primária da conta-
minação. Os autores verificaram que as cepas de S. 
aureus encontradas na pele das carcaças não eram 
as mesmas encontradas nas aves vivas, concluindo 
que as fontes potenciais de contaminação são oriun-
das do processo de abate (contaminação cruzada). 
A maioria dos surtos de estafilococos parecem estar 
relacionados à contaminação de produtos cozidos 
por alimentos infectados por manipuladores segui-
dos por temperaturas de manutenção impróprias 
(Bryan, 1980). Desta forma, este agente, mesmo 
fazendo parte da microflora natural de frangos e es-
tar comumente associado a hematomas ou infecção 
de tecido muscular, passagens nasais, superfícies 
da pele e articulações artríticas (Mead; Dodd, 1990; 
NACMCF, 1997), apresenta pouca relação com as 
cepas relacionadas aos surtos. Normalmente, as 
cepas associadas às aves diferem de isolados hu-
manos (Gibbs; Petterson; Harvey, 1978). 

Cepas de origem primária (das aves) podem 
não ser a principal etiologia de surtos associados 
a estafilococos em produtos avícolas (Isigidi et al., 
1992). Entretanto, considerando que a inflamação é 
uma resposta natural do corpo que acontece, en-
tre outras causas, quando o organismo se encontra 
frente a uma infecção por agentes infecciosos como 
bactérias, afecções inflamatórias visíveis nas carca-
ças ou partes das carcaças nas linhas de processa-
mento devem ser removidas.

Staphylococcus aureus 
na avicultura

Staphylococcuse em aves domésticas tem si-
do descrita há mais de 100 anos, sendo a maioria 
dos relatos descrevendo lesões clínicas de artrite 
e sinovite. S. aureus é considerada a espécie mais 
patogênica, sendo isolada da maioria dos quadros 
clínicos. Uma variedade de enzimas e toxinas, in-
cluindo as enterotoxinas, contribuem para a pato-
genicidade e virulência das cepas. A suscetibilida-
de ou resistência aos antibióticos também contribui 
para a patogenicidade e estas características têm 
sido utilizadas na classificação das cepas. A pato-
gênese da infecção por S. aureus em aves não está 
completamente definida, mas para que a infecção 
ocorra é necessária uma queda nos mecanismos 
de defesa naturais, sendo mais frequentes lesões 
na pele ou membranas mucosas com disseminação 
hematógena da bactéria, ou devido a infecções por 
agentes imunossupressores, como doença de Ma-
rek, Gumboro ou anemia infecciosa. Os primeiros 
sinais clínicos incluem penas eriçadas, claudicação, 
asas caídas, relutância a andar e febre. Estes sinais 
podem ser seguidos por depressão severa e morte. 
Aves que sobrevivem à doença aguda têm articula-
ções inchadas, não se movimentam e têm dificul-
dade em se manter em pé. Sinais de septicemia e 
dermatite gangrenosa podem ocorrer em aves em 
boas condições, sendo detectadas somente devido 
ao aumento da mortalidade no lote. Infecções no in-
cubatório, relacionadas a estafilococos, são comuns 
e podem causar aumento da mortalidade nos pri-
meiros dias de vida das aves devido à onfalite (An-
dreasen, 2020). 

As lesões macroscópicas observadas nas infec-
ções por estafilococos são variáveis. Osteomielite 
aparece como áreas focais amareladas de exsu-
dato caseoso ou áreas líticas que tornam os ossos 
afetados frágeis. Os ossos mais frequentemente 
envolvidos são o fêmur e tíbia em suas regiões pro-
ximais. A necrose da cabeça do fêmur é uma lesão 
frequentemente causada por esta infecção, sendo 
observada a separação da cartilagem do osso na 
cabeça do fêmur, com áreas de necrose óssea. Ar-
trite, periartrite e sinovite são comuns, sendo que as 
articulações afetadas estão aumentadas, contendo 
exsudato inflamatório. Lesões macroscópicas de in-
fecção estafilocócica septicêmica consistem em ne-
crose e congestão vascular em muitos órgãos inter-
nos, incluindo o fígado, baço, rins e pulmões. Áreas 
escuras e úmidas sob a pele com crepitação são 
vistos na dermatite gangrenosa (Andreasen, 2020).
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O maior ou menor risco de contaminação é de-
pendente principalmente das condições de mani-
pulação destas carnes durante o processamento e 
preparo dos alimentos. Por isso, as boas práticas 
de fabricação são essenciais para reduzir ao má-
ximo o risco de que contaminações ambientais ou 
de manipuladores cheguem até os produtos. Neste 
aspecto, a correta higienização das mãos dos tra-
balhadores, higienização das superfícies e equipa-
mentos dos abatedouros-frigoríficos e afastamento 
de trabalhadores com lesões nos braços e mãos 
são pontos importantes (Karmi, 2013; Firildak, Asan, 
Goren, 2015).

Além disso, não é possível produzir carnes “in 
natura” completamente isentas do perigo, em virtu-
de das características do agente já expostas nesta 
opinião. Assim, o foco deverá ser na redução ou mi-
nimização da presença do perigo através de lesões 
inflamatórias que podem conter contaminantes em 
concentrações elevadas.  

Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

Todos os países fazem a remoção das lesões 
durante a inspeção sanitária de carcaças. Além 
disso, são seguidas as boas práticas de produção 
para redução do risco de contaminação. Há regu-
lamentações que estabelecem níveis máximos de 
Staphylococcus em carcaças, pois é utilizado como 
parâmetro para avaliação das condições de higiene 
do processamento.

Nos Estados Unidos, o FSIS exige o controle 
sobre a multiplicação e produção de toxina em ma-
térias-primas de carne, pH abaixo de 5,3 em produ-
tos fermentados com carne de frango, defumados, 
aquecidos ou secos, mas não completamente co-
zidos (USDA, 2018), e/ou produtos prontos para o 
consumo (FSIS 2021).

A EFSA, em sua opinião científica responsável 
pela avaliação e risco que resultou na avaliação e 
classificação dos perigos microbiológicos e quími-
cos em 2012, fez a seguinte apontamento: “B. ce-
reus, C. botulinum, C. perfringens e S. aureus são 
consideradas bactérias ubíquas e podem ser encon-
tradas em uma variedade de alimentos, bem como 
no meio ambiente. Suas formas vegetativas preci-
sam de temperaturas acima das utilizadas para refri-
geração para crescer em níveis de concentração de 

Prevenção e controle do 
Staphylococcus aureus no 
abatedouro-frigorífico

Analisando-se as informações da literatura dis-
ponível, conclui-se que as carnes de aves e seus 
produtos têm potencial de transmissão de amostras 
patogênicas de Staphylococcus spp. para os con-
sumidores, sendo este risco associado às amostras 
MRSA e amostras produtoras de enterotoxinas.

A origem das cepas de S. aureus encontradas 
em carnes de aves e seus produtos é variável, sen-
do procedentes das granjas onde as aves são cria-
das ou por contaminação durante o processamento 
nos abatedouros-frigoríficos (Harvey; Patterson; Gi-
bbs, 1982; Capita et al., 2002; Ribeiro et al., 2018, 
Waters et al., 2011). Desta forma, para a redução do 
risco de contaminação destes produtos, ações de 
controle devem ser tomadas nas granjas e duran-
te o abate. Considerando que S. aureus é um dos 
principais causadores de artrites, tenossinovites e 
lesões de pele em aves, o controle destes quadros 
clínicos nas granjas e a rigorosa inspeção sanitária 
das carcaças nos abatedouros-frigoríficos são pon-
tos críticos na redução dos riscos de transmissão 
destas bactérias aos consumidores.

Quaisquer procedimentos de manejo que redu-
zam os danos aos mecanismos de defesa das aves 
terão efeitos positivos na prevenção da estafiloco-
cose nos lotes. Estresse e lesões na pele são fa-
tores importantes neste sentido. As lesões de pele 
são portas de entrada para S. aureus, desta forma, 
ações de manejo que diminuam o risco de lesões 
são importantes na prevenção da infecção (Andre-
asen, 2020). 

A correta inspeção sanitária é essencial para re-
duzir a concentração bacteriana das carcaças que 
chegam aos abatedouros-frigoríficos, com a retirada 
do processo, de carcaças ou suas partes, que apre-
sentarem lesões, possivelmente com altas concen-
trações bacterianas. Entretanto, o risco de transmis-
são não é totalmente eliminado com estes cuidados, 
pois conforme vários autores citados, mesmo aves 
saudáveis podem albergar amostras patogênicas 
de Staphylococcus spp. na pele e mucosas.

Apesar das carcaças que não possuem lesões 
também estarem sujeitas a carrear S. aureus, es-
tas têm potencial menor do que as carcaças com 
alterações visíveis, principalmente se todas as bo-
as práticas de produção forem utilizadas durante os 
procedimentos de abate e preparo dos alimentos.
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relevância para a saúde pública, e, assim, o risco de 
doença parece não estar relacionado com a ocor-
rência em carne crua, mas sim com higiene e arma-
zenamento, uma vez que estes riscos são passíveis 
de introdução na carne após o resfriamento das car-
caças (EFSA 2012)”. A presente opinião corrobora a 
posição da EFSA. 
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8. Perigos de risco moderado: Clostridium perfringens

Eduardo Cesar Tondo

Introdução
C. perfringens é um patógeno alimentar conhe-

cido desde a década de 1940, quando passou a ser 
identificado como um dos mais frequentes causado-
res de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimen-
tar (DTHA) em diversos países. Essa bactéria pode 
causar doenças em animais e humanos, sendo que 
aquelas transmitidas por alimentos a humanos, ge-
ralmente, são decorrentes da contaminação por iso-
lados de C. perfringens tipo A, os quais produzem 
enterotoxinas, durante a esporulação, dentro do 
intestino delgado das pessoas acometidas. A toxin-
fecção frequentemente é decorrente do consumo de 
carnes bovinas e de frangos expostas a temperatu-
ras inadequadas de refrigeração ou manutenção a 
quente, após o tratamento térmico. 

C. perfringens são bastonetes Gram-positivos, 
esporulados, os quais podem ser encontrados na-
turalmente no ambiente e no intestino de animais, 
inclusive aves (Hamad et al., 2020). São considera-
dos anaeróbios e aerotolerantes, uma vez que não 
se multiplicam quando estão expostos ao ar, embora 
suportem a exposição moderada ao oxigênio. Tais 
bactérias não necessitam de ambientes extrema-
mente reduzidos para se multiplicarem, pois podem 
modificar o potencial de oxi-redução do alimento on-
de estão, produzindo moléculas redutoras, como as 
ferredoxinas. Essa capacidade pode explicar a sua 
rápida multiplicação em alimentos expostos ao oxi-
gênio (ex. carnes cozidas), nos quais micro-ambien-
tes anaeróbios estão presentes, possibilitando o 
seu desenvolvimento nessas partes dos alimentos.

As células vegetativas de C. perfringens apre-
sentam temperatura ótima de multiplicação entre 
37 °C a 45 °C, podendo se multiplicar até 50 °C ou 
mais (Jay, 2005). Uma das características mais im-
portantes desse microrganismo é a capacidade de 

multiplicação rápida em temperaturas acima de 15 
°C. C. perfringens é um patógeno alimentar com taxa 
de multiplicação muito rápida (Shimizu et al., 2002), 
podendo se duplicar a cada 7 a 10 minutos. Isso 
explica, ao menos parcialmente, porque alimentos 
cárneos expostos a temperaturas ambiente, por pe-
ríodos relativamente curtos, têm sido envolvidos em 
surtos alimentares (Tondo; Bartz, 2019).

Huang, Changcheng e Hwang (2018) relataram 
que C. perfringens se multiplicaram em temperatu-
ras de 10 a 52°C. A Atividade de Água (Aw) mínima 
para seu desenvolvimento é de 0,93 a 0,97, con-
forme o soluto da solução utilizado para controlar a 
Aw. A faixa de pH para multiplicação varia entre 5,0 
e 8,3, e seu pH ótimo está entre 6 e 7 (Montville; 
Matthews, 2008), sendo que não ocorre a esporula-
ção e produção de toxinas com pH de 5,5 ou menos 
(Jay, 2005).

Essa bactéria pode ser encontrada no solo, pó, 
poeira, ambiente de produção e trato gastrintestinal 
de humanos (10⁴ a 10⁶ UFC/g) e animais, assim co-
mo nos alimentos. O simples fato da presença de 
endósporos ou células vegetativas de C. perfrin-
gens nos alimentos, fezes de animais ou pessoas 
acometidas nos surtos não significa que tal bactéria 
foi responsável pela doença, uma vez que nem to-
dos os isolados de C. perfringens possuem o gene 
cpe (C. perfringens enterotoxina), responsável pela 
produção da enterotoxina. Esse gene pode ser cro-
mossomal ou plasmidial, porém isolados com o ge-
ne cpe cromossomal geralmente são mais resisten-
tes ao calor e, por isso, mais associados aos surtos. 

O fato de a ocorrência dos surtos ser muito me-
nor que o número de falhas na refrigeração de car-
nes bovinas ou de frango, na vida cotidiana, pode 
ser justificado pela baixa prevalência de cepas com 
o gene cpe. 
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vegetativas dessa bactéria podem ser inativadas 
por temperaturas superiores aos 60 °C por alguns 
minutos ou alcançando 70 °C em todas as partes do 
alimento. Os endósporos têm resistências térmicas 
variáveis, sendo que os termorresistentes podem 
ter valores D (a 90 °C) entre 15 e 45 minutos e os 
termossensíveis valores de 3 a 5 minutos, na mes-
ma temperatura (Franco; Landgraf, 2008). A 100 °C, 
os endósporos termorresistentes podem resistir por 
uma hora ou mais, enquanto os termossensíveis 
apenas poucos minutos. Isolados com ambos os ti-
pos de esporos podem causar toxinfecções, porém 
dificilmente a bactéria esporula ou produz enteroto-
xina nos alimentos (Salfinger; Tortorello, 2015). 

Clostridium perfringens 
na avicultura

Segundo a International Comission on Microbio-
logical Specifications for Foods (ICMSF, 2015), C. 
perfringens é um dos principais perigos biológicos 
de produtos avícolas perecíveis cozidos, juntamen-
te com Salmonella e Listeria monocytogenes. Cor-
roborando essa ideia Zhang et al. (2018) relataram 
que o frango é um reservatório de C. perfringens e 
os produtos de carne de frango são reconhecidos 
como uma importante fonte de infecção para hu-
manos. Diversos outros autores reportaram que C. 
perfringens é um patógeno transmitido por carne de 
frango e produtos derivados, sendo que seu contro-
le é necessário, tanto para a saúde humana quanto 
das aves (Gaucher et al., 2018; Hamad et al., 2020; 
Guaragni et al., 2020; Kiu et al., 2020).

C. perfringens pode causar enterite necrótica 
em frangos (Van Immerseel et al., 2004, Prescott 
et al., 2016), o que pode alterar visivelmente o in-
testino delgado e grosso em algumas aves doentes. 
Em termos práticos, essas alterações dificilmente 
serão detectadas na linha de inspeção, uma vez 
que as vísceras são retiradas dos frangos através 
de equipamentos em abatedouros-frigoríficos de 
médio ou grande porte. 

A enterite necrótica se desenvolve pela infecção 
do C. perfringens juntamente a outros fatores pre-
disponentes das aves e tem sido controlada através 
do uso de antimicrobianos suplementados à alimen-
tação animal (Guaragni et al., 2020). A patologia é 
principalmente perceptível em nível de granja. Na 
forma subaguda da enterite necrótica, os sinais clíni-
cos são mais leves e podem ser: depressão severa, 
diarréia, desidratação, diminuição no consumo de 
ração e penas arrepiadas. Na fase aguda da doen-
ça, C. perfringens é capaz de destruir rapidamente 

Clostrídios e a saúde pública
C. perfringens pode produzir mais de 18 toxinas 

(Guo et al., 2017), as quais variam de grau de toxi-
cidade e letalidade, causando diferentes síndromes 
em animais e humanos. As principais toxinas produ-
zidas são a alfa, beta, épsilon e iota. Os isolados de 
C. perfringens são divididos em pelo menos cinco 
grupos: A, B, C, D e E, e todos produzem a toxina 
alfa. A toxina beta é produzida por isolados do tipo 
B e C, e a toxina épsilon é produzida pelos isolados 
B e D. A toxina iota é produzida por C. perfringens 
tipo E (Franco; Landgraf, 2008). Cada isolado ente-
rotoxigênico só produz um tipo de toxina (Forsythe, 
2013). 

C. perfringens pode causar duas DTHA, confor-
me o tipo de toxina produzida. A enterite necrótica 
é muito mais severa que a toxinfecção alimentar e 
é causada principalmente por C. perfringens tipo C, 
devido à produção da toxina beta. Atualmente, essa 
síndrome é rara em humanos, mas ainda ocorre em 
animais, como frangos, leitões e cordeiros. A toxina 
beta pode causar hemólise, aumento da permeabi-
lidade vascular, agregação plaquetária, necrose de 
tecidos, septicemia e óbito. 

A toxinfecção humana é geralmente causada 
pelos isolados do tipo A, portadores do gene cpe. 
Ainda que isolados do tipo C e D também possam 
produzir enterotoxinas, os isolados do tipo A são 
mais amplamente disseminadas no ambiente e em 
carnes de animais. Portanto, acabam sendo mais 
envolvidos nos surtos alimentares. A expressão do 
gene cpe, e consequente produção da enterotoxina, 
ocorre dentro do intestino humano, durante a espo-
rulação da bactéria. Dificilmente há produção de to-
xina nos alimentos. 

A bactéria se multiplica rapidamente nos alimen-
tos não refrigerados, possibilitando a ingestão de 
grandes quantidades de células viáveis de C. per-
fringens (dose infectante de 10⁶ células/g ou mais, 
(USA, 2012). A cocção de alimentos, como carnes 
e molhos, expulsa o oxigênio, formando ambien-
tes anaeróbios que permitem o desenvolvimento 
da bactéria. Ainda que muitas células viáveis se-
jam inativadas pela acidez do estômago, algumas 
sobrevivem e alcançam o intestino delgado, onde 
se multiplicam e esporulam, produzindo a toxina. 
Os sintomas principais da toxinfecção são a diarreia, 
dores abdominais e estufamento. A toxina é termos-
sensível, podendo resistir a 60 °C por 5 (Montville; 
Matthews, 2008) a 10 minutos (Jay, 2005). Contu-
do, tais parâmetros dificilmente têm aplicação prá-
tica, uma vez que dificilmente células de C. perfrin-
gens produzem a toxina nos alimentos. As células 
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Center for Disease and Prevention (CDC), dos Esta-
dos Unidos, os alimentos contaminados por C. per-
fringens geralmente não apresentam alteração per-
ceptível (https://www.cdc.gov/foodsafety/diseases/
clostridium-perfringenS.html), o que pode facilitar a 
ocorrência de surtos alimentares em humanos, que 
ingerem os alimentos contaminados com aparência 
normal.

C. perfringens é uma bactéria amplamente dis-
tribuída no ambiente e também pode estar em fran-
gos, suas carcaças, partes e vísceras. Conforme já 
relatado nessa opinião científica, a presença dessa 
bactéria não é perceptível visualmente em carcaças 
de frango, porém em vísceras de animais com ente-
rite necrótica alterações podem ser visíveis. Abaixo 
estão citados alguns estudos que relataram a conta-
minação de frangos, carcaças de frango e produtos 
derivados de C. perfringens.

Zhang et al. (2018) analisaram 652 amostras 
de cloaca de frangos provenientes de granjas e de 
mercados na China Central e encontraram preva-
lências de 23,1% e 15,1%, respectivamente. Todos 
os isolados de C. perfringens de amostras de carne 
de frango foram identificados como tipo A, que tam-
bém foi o principal genótipo em amostras de fran-
gos vivos, sugerindo que a fonte de contaminação 
da carne foi provavelmente as fezes das aves vivas. 
Níveis de contaminação foram detectados com Mé-
todo NMP-PCR e os resultados demonstraram que 
57,9% das amostras tinham menos de 10 NMP/g, 
sendo que uma amostra apresentou 360 NMP/g.

Gaucher at al. (2018) realizaram visitas em dois 
abatedouros-frigoríficos no Canadá e demonstra-
ram que 25% dos 79 lotes amostrados e 10% das 
379 carcaças analisadas foram positivos para C. 
perfringens contendo o gene cpe. Das 40 amostras 
de carcaças amostradas em cinco pontos diferen-
tes do processo da planta A, 10% foram positivas 
para C. perfringens com o gene cpe após a sangria, 
17,5% após a evisceração e 22,5%, após imersão 
em chiller contendo quaternário de amônio. O aba-
tedouro-frigorífico B demonstrou contaminações va-
riando de 0 a 5,3%, sendo que as porcentagens de 
contaminação aumentaram nos mesmos pontos do 
abatedouro-frigorífico A.

Wen e McClane (2004) coletaram 147 amostras 
de frango em supermercados, açougues e merca-
dos de bairro em Pittsburg, USA, e demonstraram 
que 38% delas apresentavam 2-5 NMP/g de C. per-
fringens. No Reino Unido, amostras de pele de pes-
coço de carcaças de frango foram coletadas em 3 
pontos do processo de uma grande planta industrial 
e demonstraram as seguintes contagens de C. per-
fringens, analisadas por diferentes métodos: 1. após 

tecidos de aves para adquirir nutrientes (Shimizu 
et al., 2002). Isso ocorre uma vez que esse micror-
ganismo é um dos patógenos bacterianos com mul-
tiplicação mais rápida (Shimizu et al., 2002) e não 
possui genes para a biossíntese de muitos amino-
ácidos, sendo necessária a obtenção dos mesmos 
a partir de fontes externas. A virulência e o metabo-
lismo de C. perfringens estão intimamente ligados 
(Ohtani; Shimizu, 2015) e a rápida degradação dos 
tecidos é a chave para sua capacidade de superar 
rapidamente outras bactérias. A bactéria produz 
uma toxina formadora de poros, a qual é essencial 
para o desenvolvimento de enterite necrótica (Ke-
yburn et al., 2008). Essa toxina, conhecida como 
NetB, é o fator de virulência da enterite necrótica 
(Kiu et al., 2020).	

Em exames “post mortem”, o intestino delgado 
das aves está geralmente distendido com gás. He-
patite e a colangiohepatite também podem estar as-
sociadas à enterite necrótica, além de lesões na bur-
sa de Fabricius, baço e moela. As lesões intestinais 
são mais prevalentes no jejuno e íleo, no entanto, 
as lesões geralmente se estendem às regiões ad-
jacentes do intestino delgado e podem até compro-
meter o intestino grosso. As lesões macroscópicas 
avançadas consistem em manchas de membrana 
difterítica que reveste a mucosa intestinal. No início 
da progressão da doença, o intestino pode conter 
úlceras ou manchas amarelas claras na superfície. 
Mais tarde, a superfície do intestino pode conter o 
que parece ser uma membrana de cor bronzeada a 
amarela. A identificação visual das alterações cau-
sadas pela enterite necrótica em carcaças pode ser 
possível, porém essa síndrome é mais facilmente 
detectada e controlada em nível de granja.

Relação entre Clostridium 
perfringens e as alterações 
perceptíveis nas linhas 
de inspeção

A despeito da manifestação clínica, não foi re-
latada relação entre C. perfringens e alterações vi-
síveis perceptíveis em carne de frango nas linhas 
de inspeção. Segundo Kaneko et al. (2011) e Zhang 
et al. (2018), as contagens de C. perfringens nos ali-
mentos não envolvidos em surtos e em amostras de 
frangos são bastante baixas (menos de 3 células/g 
e menos que 10 NMP/g, respectivamente), as quais 
não podem ser percebidas visualmente. Mesmo con-
tagens mais altas, capazes de provocar surtos ali-
mentares, não são perceptíveis visualmente (CDC, 
2020). Corroborando essa informação, segundo o 

https://www.cdc.gov/foodsafety/diseases/clostridium-perfringenS.html
https://www.cdc.gov/foodsafety/diseases/clostridium-perfringenS.html
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células viáveis de C. perfringens, uma vez que es-
se patógeno é bastante sensível ao congelamento 
(ICMSF, 2015).

Segundo Kaneko et al. (2011) e Zhang et al. 
(2018), as contagens de C. perfringens nos alimen-
tos não envolvidos em surtos e em amostras de 
frangos são bastante baixas (menos de 3 células/g 
e menos que 10 NMP/g, respectivamente), as quais 
não podem ser percebidas visualmente. Mesmo 
contagens mais altas, capazes de provocar sur-
tos alimentares, não são perceptíveis visualmente 
(CDC, 2020). Logo a remoção física, como o refile, 
torna-se impraticável e, portanto, não pode ser uma 
barreira utilizada dentro de indústrias de carne de 
frango.

Medida para monitoramento 
ou controle do perigo 
adotadas por outros países

Não foram identificadas, em outros países, me-
didas de monitoramento ou controle específicas pa-
ra serem aplicadas dentro das indústrias a fim de 
controlar C. perfringens. 

Nos Estados Unidos, foi publicado, em setem-
bro de 2005, o documento “Risk Assessment for 
Clostridium perfringens in Ready-to-Eat and Par-
tially Cooked Meat and Poultry Products”, o qual é 
uma avaliação de risco probabilística sobre C. per-
fringens, desde a indústria de carne de frango até o 
consumo de seus produtos. A conclusão dessa ava-
liação de risco foi que a maioria dos riscos à saúde 
humana associados ao C. perfringens, nos produtos 
de frango prontos para consumo e produtos de car-
ne de aves parcialmente cozidos, podem ser con-
trolados pela refrigeração na casa do consumidor 
e no varejo e, em menor grau, pela manutenção a 
quente na casa do consumidor. O documento tam-
bém concluiu que a refrigeração nas plantas de pro-
cessamento é importante para evitar aumento nas 
doenças previstas.

O Food Safety Inspection Service (FSIS), dos 
Estados Unidos, publicou o documento “Performan-
ce Standards for the Production of Processed Meat 
and Poultry Products; Proposed Rule”, estabelecen-
do que não mais que a multiplicação de 1 log de C. 
perfringens deva ser aceita em produtos de frango 
acabados submetidos ao resfriamento, após trata-
mento térmico. Esse parâmetro foi estabelecido as-
sumindo que é possível encontrar 10⁴/g de esporos 
de C. perfringens nas carnes utilizadas como maté-
rias-primas dos produtos prontos, e esses esporos 
não serão inativados pela cocção. Dessa forma, não 

evisceração e aspersão com água com 20 ppm de 
cloro livre: <50 até 2900 UFC/g; 2. após imersão em 
chiller com água clorada a 50 ppm: 0,8 até 22 UFC/g 
;e 3. após congelamento: <0,4 até 7,8 UFC/g. Con-
tagens desse microrganismo geralmente menores 
que 10/g foram observadas em outros produtos à 
base de frango - por exemplo, hambúrgueres, sal-
sichas e fingers de carne de frango (Adams; Mead, 
1980).

A contaminação de C. perfringens, assim como 
de outros patógenos entéricos, é possivelmente re-
sultante de aumento da contaminação no processo 
de abate. Em frangos, o C. perfringens pode causar 
enterite necrótica (Van Immerseel et al., 2004, Pres-
cott et al., 2016), o que pode alterar visivelmente o 
intestino delgado e grosso e algumas vísceras das 
aves doentes. Em termos práticos, essas alterações 
dificilmente serão detectadas na linha de inspeção, 
uma vez que vísceras são retiradas dos frangos 
através de equipamentos em abatedouros-frigorífi-
cos de médio ou grande porte. Neste caso as vísce-
ras brancas não são abertas para serem inspecio-
nadas em sua luz. 

Tratamentos preconizados para a 
redução da ocorrência do perigo

A adequada remoção das vísceras, através de 
equipamentos bem regulados e padronização de 
tamanho de carcaças, evitando, assim, extravasa-
mentos intestinais, pode reduzir a ocorrência do C. 
perfringens nas carcaças. O controle das tempera-
turas de resfriamento (redução de 60 °C para 10 °C 
em 2 horas), armazenamento (<5 °C ou abaixo de 
-18°C) e distribuição de alimentos à base de fran-
go (refrigerados <5 °C ou acima de 60 °C) (Brasil, 
2004), após tratamento térmico (acima de 70 °C), 
em serviços de alimentação ou na casa do consu-
midor parece ser a forma mais adequada para evitar 
surtos alimentares causados por C. perfringens. Se-
gundo ICMSF (2015), os produtos avícolas perecí-
veis cozidos devem ser submetidos a resfriamento 
até temperaturas menores que 12 °C, em velocida-
de suficiente para prevenir a multiplicação dos es-
poros de C. perfringens. A mesma referência relata 
que, historicamente, mais de 90% dos surtos de C. 
perfringens ocorreram em virtude de resfriamento 
ou manutenção inadequados de alimentos em ser-
viços de alimentação. A refrigeração imprópria no 
varejo ou na casa do consumidor também foi identifi-
cada como causa da maioria dos surtos envolvendo 
essa bactéria nos Estados Unidos (ICMSF, 2015). 
O congelamento também pode reduzir o número de 
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carcaça provavelmente reduzirão quantidades de 
bactérias fracamente aderidas, mas a transferência 
de esporos para a carne pode ocorrer, justificando 
a necessidade de controle de esporos de C. perfrin-
gens e outros microrganismos esporulados nessa 
água de lavagem. 

O trabalho de Adams e Mead (1980) demonstrou 
reduções do número de C. perfringens em carcaças 
aspergidas com 20 ppm de cloro livre e resfriadas 
por imersão em água de chiller contendo 50 ppm 
do mesmo biocida. Hinton Júnior e Cason (2008) 
submeteram porções de pele de carcaças de fran-
gos a lavagens em água destilada (controle) ou em 
misturas de 0,25% de hidróxido de potássio (KOH) 
+ 0,5% de ácido lauríco (LA) ou 0,5% de KOH + 1% 
LA. Não houve reduções das contagens totais de 
microrganismos, mas houve reduções significativas 
no número de C. perfringens e nenhuma bactéria foi 
recuperada em ágar PER (utilizado para contagens 
de C. perfringens) semeado com pele lavada cinco 
vezes com 0,25% de KOH-0,5% de LA.

Não foram encontradas medidas de monito-
ramento ou controle específicas em outros países 
para serem aplicadas dentro das indústrias a fim 
de controlar C. perfringens. Reforçando o fato que 
outros microrganismos são controlados prioritaria-
mente nas indústrias de frango, a EFSA (Europe-
an Food Safety Authority) publicou o documento 
“SCIENTIFIC OPINION: Assessment of listing and 
categorisation of animal diseases within the fra-
mework of the Animal Health Law (Regulation (EU) 
No 2016/429): Salmonella infection in poultry with 
serotypes of animal health relevance (S. Pullorum, 
S. Gallinarum and S. Arizonae)” publicado em 30 de 
junho de 2017, doi: 10.2903/j.efsa.2017.4954”. Não 
foram encontrados documentos semelhantes para o 
C. perfringens. 

Ainda que não se tenha encontrado medidas de 
controle exclusivas para C. perfringens aplicáveis 
nas indústrias de carne de frango, é razoável assu-
mir que contaminações fecais de carcaças, as quais 
podem ser visíveis ou não, podem aumentar a con-
taminação da carne de frango por esse agente, haja 
visto que o mesmo pode ser encontrado no intestino 
das aves. A EFSA (2010) reportou que a contami-
nação direta ou indireta das carcaças por fezes, ou 
por sujidades pode levar à presença de patógenos 
bacterianos formadores de esporos e toxigênicos, 
como o Clostridium botulinum, C. perfringens e Ba-
cillus cereus, bem como de parasitas protozoários 
(por exemplo, Cryptosporidium spp., Giardia duo-
denalis e Entamoeba histolitica). Assumindo essa 
premissa, a lavagem e desinfecção de carcaças de 

mais que 10⁵/g de esporos ou células vegetativas 
estariam no produto final. Segundo o FSIS, os ali-
mentos responsáveis pelos surtos causados por C. 
perfringens têm demonstrado contagens de pelo 
menos 10⁶ células vegetativas (Refs. 26 a 27, dis-
ponível para ser visualizado pelo público no FSIS 
Docket Room). Mais uma vez, as medidas de con-
trole de C. perfringens são principalmente aplicáveis 
a serviços de alimentação ou atividades dentro das 
casas dos consumidores.

Os valores D de inativação de esporo, conforme 
relatado por Setlow e Johnson (2007), são:

•	 C. botulinum Grupo I dos tipos A e B: 50, 7-30, 
1-3 e 0,1-0,2 minutos a 90, 100, 110 e 120°C, 
respectivamente;

•	 C. botulinum Grupo II tipo B: 1-30, 0,1-3 e 0,03-
2 minutos a 85, 90 e 95° C, respectivamente; 

•	 C. botulinum tipo E: 0,3-3 e 0,01 minutos a 80 
e 100 ° C, respectivamente; 

•	 C. perfringens: 3-145, 0,3-18 e 0,03-2,4 minu-
tos a 90, 100 e 110 ° C, respectivamente. 

Com base nesses dados, as temperaturas usa-
das para reciclar água quente para desinfecção de 
carcaças não resultam na inativação de esporos, lo-
go a quantidade de esporos bacterianos deve ser 
controlada de outra forma.

Cabe ressaltar que a ligação de bactérias a su-
perfícies sólidas, incluindo carnes, tem sido extensi-
vamente estudada e parece que um número maior 
de bactérias firmemente ligadas é encontrado no 
tecido adiposo em comparação ao músculo magro 
(Rivas; Dykes; Fegan, 2006). Acredita-se que as 
bactérias se ligam melhor aos tecidos conjuntivos, 
contendo mais colágeno do que miofibrilas (Cabedo; 
Sofos; Smith, 1996; Warriner et al., 2001). Um gran-
de número de bactérias pode se ligar em poucos 
minutos de contato com as carcaças, embora o pro-
cesso de fixação possa levar mais de 30 minutos 
(Hood; Zottola, 1997). No entanto, considera-se que 
a maioria das bactérias está ligada à carne por for-
ças relativamente fracas (Warriner et al., 2001; Ri-
vas; Dykes; Fegan, 2006), o que pode justificar que 
a simples lavagem de carcaças com água potável 
possa remover boa parte dessas bactérias. A liga-
ção de células bacterianas vegetativas à carne dife-
re da dos esporos devido às suas diferentes proprie-
dades e status fisiológicos. Não foram encontradas 
informações publicadas sobre a dinâmica da fixação 
de esporos de Clostridium à carne ou sobre a pro-
porção de transferência de esporos da água quente 
para carne (EFSA, 2010). A pressão adequada e a 
quantidade total de água utilizada para lavar cada 
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•	 C. botulinum Grupo I dos tipos A e B: 50, 7-30, 
1-3 e 0,1-0,2 minutos a 90, 100, 110 e 120 °C, 
respectivamente; 

•	 C. botulinum Grupo II tipo B: 1-30, 0,1-3 e 0,03-
2 minutos a 85, 90 e 95 °C, respectivamente; 

•	 C. botulinum tipo E: 0,3-3 e 0,01 minutos a 80 
e 100 °C, respectivamente; 

•	 C. perfringens: 3-145, 0,3-18 e 0,03-2,4 minu-
tos a 90, 100 e 110 °C, respectivamente. 

Com base nesses dados, as temperaturas usa-
das para reciclar água quente para desinfecção de 
carcaças não resultam na inativação de esporos, lo-
go, a quantidade de esporos bacterianos deve ser 
controlada de outra forma.

Dióxido de cloro, cloreto de sódio acidificado, 
fosfato trissódico e ácido peracético são utilizados 
na desinfecção de carcaças aves, nos Estados Uni-
dos, na forma de sprays, lavagens ou adicionados 
à água do resfriador (chiller) para limitar a conta-
minação cruzada microbiana (USDA, 2002a, 2002b, 
2002c e 2002d). Durante o processamento, as car-
caças de aves são evisceradas e, em seguida, são 
examinadas quanto à contaminação e outros defei-
tos por inspetores do United States Department of 
Agriculture (USDA). Carcaças não contaminadas vi-
sivelmente passam por uma lavagem realizada por 
dentro e por fora, seguindo para o resfriamento no 
chiller. Por outro lado, carcaças contaminadas são 
removidas da linha para serem lavadas com água 
tratada, refile ou aspiração, seguido de uma segun-
da etapa de inspeção pelos inspetores do USDA, 
antes do resfriamento por imersão no chiller. Esta 
etapa de reprocessamento atende às exigências do 
FSIS, que estabelece que carcaças contaminadas 
com material fecal visível não entrem no chiller. 

A EFSA, em sua opinião científica, responsá-
vel pela avaliação de risco com a qual fez a ava-
liação e classificação dos perigos microbiológicos 
e químicos em 2012, fez a seguinte apontamento: 
“B. cereus, C. botulinum, C. perfringens e S. aureus 
são considerados bactérias ubíquas e podem ser 
encontrados em uma variedade de alimentos, bem 
como no meio ambiente. Suas formas vegetativas 
precisam de temperaturas acima das utilizadas para 
refrigeração para se multiplicar até concentração de 
relevância para a saúde pública, e, assim, o risco de 
doença parece não estar relacionado com a ocor-
rência em carne crua, mas sim com higiene e arma-
zenamento, uma vez que estes riscos são passíveis 
de introdução na carne após o resfriamento das 
carcaças (EFSA 2012)”. Observa-se que o perigo C. 
perfringens não foi considerado por se tratar de um 

frango pode ter efeito sobre a contaminação por C. 
perfringens.

Segundo os regulamentos da União Europeia 
(CE) n.º 853/2004 e (CE) n.º 852/200411, empre-
sas de alimentos podem utilizar água potável e água 
limpa (clean water) para a lavagem de carcaças de 
frango. Além disso, os documentos da Comunidade 
Europeia estabelecem que tratamentos antimicro-
bianos podem ser uma medida eficaz para reduzir a 
contaminação microbiana das carcaças, mas nunca 
devem ser utilizados como a medida primária para 
o controle de patógenos. Pareceres anteriores do 
Comitê Científico de Medidas Veterinárias relacio-
nadas à Saúde Pública e do Painel Científico de 
Riscos Biológicos (SCVPH, 1998; SCVPH, 2003; 
EFSA, 2006) concluíram que os tratamentos anti-
microbianos de carcaças devem ser considerados 
como meios suplementares para reduzir o risco 
microbiano presente em carcaças de aves. O ar-
tigo 3.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 853/2004 
estabelece as regras específicas de higiene para 
os alimentos de origem animal e constitui a base 
jurídica da utilização de outras substâncias que não 
a água potável ou a “clean water” para remover a 
contaminação das superfícies de alimentos de ori-
gem animal destinados ao consumo humano. A utili-
zação de substâncias para remover a contaminação 
microbiana da superfície de carcaças pode ser au-
torizada pelos procedimentos legislativos da União 
Europeia, no entanto, a mesma deve consultar a 
EFSA sobre qualquer questão do âmbito do Regula-
mento 853/2004. 

Em relação ao uso de água quente potável ou 
água quente reciclada para a descontaminação de 
carcaças de frango, a EFSA (2010) relatou que o 
uso de água quente reciclada não aumentaria o ris-
co em comparação com o uso de água quente potá-
vel, desde que a água reciclada tenha o mesmo sta-
tus microbiológico que a água potável, em relação 
aos esporos bacterianos. Em outras palavras, o uso 
de água reciclada pode ser permitido para fins de 
descontaminação da carcaça se ela satisfizer os cri-
térios relacionados a esporos para água potável (<1 
esporo em 100 mL). Em geral, com base nas con-
siderações acima e assumindo que a temperatura 
da água reciclada não cai abaixo de 75 °C (confor-
me indicado pelo sistema dinamarquês), os riscos 
microbiológicos e a principal preocupação potencial 
com o uso de água quente para desinfecção das 
carcaças são esporos bacterianos de, por exemplo, 
C. botulinum, C. perfringens, C. difficile e B. cereus. 
Os valores D de inativação de esporo, conforme re-
latado por Setlow e Johnson (2007), são: 
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9. Perigos de risco baixo: Shigella spp.
Luizinho Caron

Introdução
Shigella é um gênero bacteriano pertencente à 

grande família Enterobacteriaceae, a qual é anaeró-
bia facultativa, Gram-negativa e inclui em S. dysen-
teriae, S. flexneri, S. boydii e S. sonnei. As espécies 
de Shigella possuem sistemas invasivos altamente 
evoluídos, os quais permitem que as bactérias inva-
dam e se multipliquem dentro do epitélio intestinal 
humano, levando a uma colite inflamatória grave, 
chamada disenteria bacilar ou shigelose. A shige-
lose é um problema de saúde no mundo todo (Shi 
et al., 2014). As infecções com S. flexneri podem 
resultar em surtos (Zhang; Whang; Bao, 2013). 
O hospedeiro natural da Shigella spp. são os seres 
humanos e primatas. No entanto, outras espécies, 
tais como suínos, bovinos, coelhos e mais recen-
temente aves, foram relatadas como passíveis de 
se infectar por este microrganismo (Shi et al., 2014). 
A shigelose é uma infecção aguda que acomete o 
intestino e na maioria das pessoas cursa com diar-
reia (às vezes sanguinolenta), febre, dor abdominal 
e tenesmo. Os sintomas se iniciam de um a dois 
dias após a exposição e podem persistir por até sete 
dias.

A maioria das pessoas acometidas se recupera 
espontaneamente, sem a necessidade de antibio-
ticoterapia. Entretanto, pessoas com alguma con-
dição de saúde imunossupressora ou com doença 
grave necessitam de antibioticoterapia. Além disso, 
o uso de antibióticos no tratamento reduz a possibi-
lidade de transmissão da doença para outras pesso-
as e também reduz o tempo de recuperação em até 
dois dias (CDC, 2021). A transmissão ou a contami-
nação por Shigelose se dá pela via oro-fecal, sen-
do esta por contato direto ou indireto com indivíduo 
contaminado. Além disso, crianças com acesso a 
solo, e que podem ingerir terra, podem se infectar 
se o solo estiver contaminado (Zhang; Whang; Bao, 
2013; Shi et al., 2014).

Na análise de risco da presente Opinião Cientí-
fica, a Shigella spp. ficou classificada como de risco 
baixo para o consumidor pelo consumo da carne ou 
derivados de frango. Assim, o objetivo neste texto é 
fornecer mais detalhes sobre a biologia e patogenia 
desse agente infeccioso bacteriano pertencente à 
família Enterobacteriaceae.

Shigella spp. na saúde pública
A Shigelose continua sendo uma preocupação 

de saúde no mundo todo (Shi et al., 2014). São es-
timados 1,1 milhões de mortes por ano por Shigella 
spp. no mundo, especialmente na Ásia, sendo que 
a grande maioria dos acometidos são crianças com 
menos de cinco anos de idade (Kotloff et al., 1999; 
Shi et al., 2014). Normalmente, a fonte de infecção 
por Shigella são alimentos contaminados, tais como 
carnes de frango ou pato preparados, condimen-
tados e prontos para o consumo (Zhang; Whang; 
Bao, 2013). Infecções com S. flexneri normalmente 
podem evoluir para formas mais severas de disen-
teria, com potencial ameaça à vida. Além disso, in-
fecções por S. flexneri tem capacidade considerável 
para causar epidemias (Kotloff et al., 1999; Zhang; 
Whang; Bao, 2013). Outro aspecto importante rela-
cionado a Shigella spp. na saúde pública é a capa-
cidade desta de carrear plasmídeos de resistência a 
antimicrobianos, incluindo resistência múltipla (Kot-
loff et al., 1999; Abo-Amer; Shobrak, 2015).

Mesmo que algumas partes do mundo sejam 
mais afetadas, desde o início dos anos de 1960 
surtos de S. dysenteriae tipo 1 têm acontecido na 
América Central, África Subsariana e outras áreas 
desfavorecidas pelo desenvolvimento e, mesmo 
em países industrializados, em populações com 
níveis de higiene subótimos. Surtos graves de di-
senteria por S. dysenteriae tipo 1 também são co-
muns em áreas de desastres naturais ou em áreas 
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Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

A Shigella é transmitida principalmente por con-
tato direto ou indireto com as fezes de aves infec-
tadas (Shi et al., 2014), o que permite comparar a 
sinais clínicos semelhantes a coccidiose ou pasteu-
relose. Assim, não sendo sinais clínicos patognomô-
nicos ou que possam levar a um diagnóstico com 
algum grau de confiabilidade ao abate, mas podem 
levar a uma suspeita. Além disso, como é um agente 
eliminado nas fezes, é importante manter uma boa 
higiene no abate com redução dos níveis de conta-
minação de conteúdo do trato gastrointestinal nas 
carcaças, principalmente através de microrganis-
mos indicadores, que são mais precisos para esta 
finalidade (EFSA, 2012). Entretanto, deve-se fazer a 
ressalva de que não se tem o diagnóstico da enfer-
midade em plantéis nacionais, que na maioria dos 
casos tem condições de biosseguridade que permi-
tem um isolamento das aves para evitar um surto de 
shigelose. No entanto, o gestor deve estar atento 
a mudanças na forma de criação ou de alterações 
no manejo que possam aumentar o risco para este 
agente. Neste momento, uma preocupação impor-
tante deve ser com produtos de frango prontos para 
o consumo (Zhang; Whang; Bao, 2013).

Prevenção e controle de 
Shigella spp. no abatedouro

Conforme os estudos consultados, Shigella spp. 
pode ser encontrada no intestino e a sua dose infec-
tante é baixa. Porém, existem relatos em humanos 
em que a bactéria foi capaz de causar bacteremia 
(Kotloff et al., 1999), principalmente entre os grupos 
de risco para esta doença. Já nos estudos realiza-
dos mediante inoculação em aves com o microrga-
nismo inoculado no papo, apenas células epiteliais 
do intestino foram invadidas, não sendo observado 
invasão de órgãos como o fígado, fato que só ocor-
reu quando a inoculação foi intra-abdominal (Shi 
et al., 2014). Uma forma muito importante de con-
taminação pela Shigella é via água. Quando a água 
não é tratada, extraída de fonte superficial e estiver 
contaminada com esgoto, esta se torna um risco im-
portante para pessoas ou animais (He et al., 2012). 
Assim, pode-se concluir que a biosseguridade das 
granjas é importante na prevenção e disseminação 
de Shigella ssp., principalmente na questão da qua-
lidade microbiológica da água das aves durante o 
período de produção.

de populações vulneráveis. Nestas condições, esta 
cepa pode facilmente se tornar a causa mais impor-
tante de mortes na população (Kotloff et al., 1999). 
A Shigelose é um problema sério de saúde para 
portadores de HIV, pois nestes pacientes a shige-
lose tende a ter um curso clínico mais severo e a 
eliminação da doença também é mais difícil. Casos 
de persistência ou recorrência da doença não são 
incomuns e em alguns casos a bacteremia pode le-
var a morte. Além disso, é uma doença comumente 
encontrada em viajantes, principalmente para aque-
les que viajam para áreas menos desenvolvidas do 
mundo (Kotloff et al., 1999).

Shigella spp. na avicultura
Apenas em 2004 foi demonstrada a infecção por 

Shigella em aves. A shigelose é uma doença infec-
ciosa causada por um grupo ou gênero de Entero-
bacteriaceae chamadas de Shigella. Podem causar 
danos intestinais e doenças após invadir o jejuno 
e o íleo das galinhas. A shigelose é caracterizada 
pelo desenvolvimento de fezes sanguinolentas e 
purulentas, resultantes de colite inflamatória grave. 
A Shigella é transmitida principalmente por contato 
direto ou indireto com as fezes de aves infectadas. 
Além disso, isolados humanos têm potencial para 
causar patologia em galinhas, mostrando, assim, 
potencial para infecções cruzadas de humanos pa-
ra galinhas (Shi et al., 2014). Na China, também foi 
encontrado sorologia positiva em lotes de aves com 
histórico de disenteria, sendo a positividade entre 
28 e 33% das aves. Estes autores chamam a aten-
ção para a elevada semelhança, tanto em termos 
sorológicos, como biológico e genético, entre os iso-
lados de aves e de humanos (Shi et al., 2014).

É importante ressaltar que, como o primeiro 
relato de shigelose em aves foi feito na Ásia (Shi 
et al., 2014), é possível que as condições de criação 
daquela região, associadas ao fato de chamarem a 
atenção de mais pesquisadores (Kotloff et al., 1999), 
sejam responsáveis pela alta incidência de relatos 
na literatura sobre o assunto. No entanto, seria im-
portante a realização de estudos como os realizados 
na Ásia nos plantéis brasileiros, com o objetivo de 
descartar a presença ou estimar a presença de shi-
gelose nos lotes de frangos, bem como sua preva-
lência durante as etapas do abate e processamento.
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Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

Não foram encontrados controles executados 
em outros países exclusivos para o controle de Shi-
gella spp. no abate. Mas controles que previnem a 
contaminação fecal e a qualidade microbiana da 
água do abatedouro-frigorífico podem ter efeito po-
sitivo na prevenção deste agente.
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10. Perigos de risco baixo: Yersinia spp.
Luizinho Caron
Sabrina Castilho Duarte

Introdução
O gênero Yersinia, denominada em homena-

gem a seu descobridor, possui 17 espécies, sendo 
três delas patogênicas (Y. enterocolitica, Y. pestis 
e Y. pseudotuberculosis), as quais têm sido estuda-
das de forma mais intensa (Hao et al., 2016). Entre-
tanto, nem todas as sorovares da Y. enterocolitica, 
por exemplo, são patogênicas ao homem (Sirgha-
ni; Zeinali; Jamshidi, 2018). As demais espécies 
do gênero Yersinia, anteriormente chamadas de Y. 
enterocolitica “like”, têm sido isoladas dos mais di-
ferentes ambientes da natureza, inclusive de pes-
soas saudáveis ou com gastroenterite (Hao et al., 
2016; Sulakvelidze, 2000). Porém, Sulakvelidze 
(2000) afirma que, apesar das demais espécies de 
Yersinia não serem reconhecidas como patogêni-
cas, algumas destas possuem genes de virulência 
e, portanto, teriam capacidade de causar doenças 
em seres humanos. O gênero Yersinia pertence à 
família Enterobacteriaceae, e morfologicamente se 
apresentam como pequenos bastonetes Gram-ne-
gativos. Uma característica importante é que são 
psicotrópicos, ou seja, crescem, mesmo que de 
maneira lenta, a temperaturas de refrigeração (Sir-
ghani; Zeinali; Jamshidi, 2018). Os alimentos mais 
comumente envolvidos em surtos ou episódios de 
infecções alimentares são as carnes, leite, vegetais, 
frutos do mar e água. É uma doença de ocorrência 
mais comum em países em desenvolvimento, ape-
sar de ser diagnosticada também em países desen-
volvidos (Sirghani; Zeinali; Jamshidi, 2018).

O objetivo dessa descrição é explorar a presen-
ça e a possibilidade de transmissão destas espé-
cies patogênicas aos seres humanos através do 
consumo da carne de frango. Além disso, também 
serão analisadas as medidas necessárias para a 
eliminação ou mitigação durante o abate. O gênero 
foi denominado em homenagem ao seu descobridor, 

o bacteriologista francês Alexander Yersin. Este mi-
crorganismo está classificado como de risco baixo 
na presente avaliação de risco que compõem esta 
opinião científica. 

Yersinia spp. na saúde pública
Yersinia é um importante patógeno transmitido 

por alimentos e água, sendo a carne o seu princi-
pal veículo. Além disso, a capacidade psicotrópica 
aumenta a preocupação para com este gênero, que 
pode causar gastroenterite aguda, enterocolite e 
linfadenite mesentérica, além de outros transtornos 
extra intestinais (Capita et al., 2002).

Estudos têm encontrado positividade variada 
em carcaças de frango no comércio para diferentes 
espécies de Yersinia, porém não existe uma abun-
dância muito grande de estudos para uma boa análi-
se epidemiológica. Na Espanha, foram encontradas 
65% de amostras positivas para Yersinia spp., 55% 
para Y. enterocolitica e 15% para Y. frederiksenii 
em estudo realizado a partir de carcaças colhidas 
em pontos de venda (Capita et al., 2002). No Japão, 
98% das amostras de frango foram positivas para 
Yersinia spp., com amostras positivas para Yersinia 
enterocolitica entre estas, além de Yersinia ambien-
tal (Fukushima et al., 1987).

No Irã, foram encontradas 30% de asas de fran-
go resfriadas positivas em pontos de venda, utilizan-
do-se o método de cultivo para Yersinia spp., e 25% 
para Y. enterocolitica, pelo método de PCR para a 
porção 16S do rRNA (Sirghani; Zeinali; Jamshidi, 
2018). Por sua vez, Aghamohammad et al. (2015), 
no mesmo país, analisaram 226 amostras de car-
ne de aves e 224 de carne bovina e identificaram 
o agente em 70 (15,5%), sendo Y. enterocolitica a 
predominante (80%), seguida de Y. frederiksenii 
(11%), Y. intermedia (7%) e Y. kristensenii com uma 
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microrganismo pode persistir por longos períodos 
nos tecidos da ave (Nwosuh; Adesiyun, 1989).

Assim, o mais importante nesses casos é evitar 
a infecção, principalmente garantindo boas condi-
ções de biosseguridade. Apesar de ter sido encon-
trado apenas um estudo com a inoculação de Yersi-
nia em frangos, este agente infeccioso também não 
consta em livros reconhecidos, como o Diseases 
of Poultry, em sua 13ª edição (Swayne, 2013), na 
seção das doenças bacterianas das aves, demons-
trando assim que este agente não é um problema 
para a saúde das aves até o momento.

Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

A infecção de frangos de cortes não é algo sim-
ples de acontecer, e quando acontece está vinculada 
à necessidade de exposição a altas concentrações 
do microrganismo (Soerjadi-Liem; Snoeyenbos; 
Weinack, 1984). Por outro lado, mesmo quando a 
exposição envolve doses elevadas, como acima de 
10⁸ UFC, três diferentes sorovares de Y. enterocoli-
tica não produziram lesões ou sintomas passíveis 
de identificação clínica, ou durante a necropsia. Mas 
em aves inoculadas com altas títulos de bactérias 
viáveis (8,0 x 1010 UFC ou mais), apesar de não pro-
duzir lesões ou sintomas, foi capaz de infectar e ser 
identificada nas excretas por 13 dias e em órgãos 
como fígado, baço, coração e vesícula biliar 70 dias 
após o desafio (Nwosuh; Adesiyun, 1989). Assim, fi-
ca clara a impossibilidade de identificação de lesões 
compatíveis com o agente nas linhas de inspeção 
ou sintomas específicos na pré-inspeção.

Prevenção e controle de 
Yersinia spp. no abatedouro

A Yersinia spp. não é um contaminante muito 
comum em carne de frango, e quando isso acontece 
não está restrito às fezes. Por isso, um ponto impor-
tante é a redução da contaminação fecal. Além dis-
so, poderá estar presente nos órgãos como fígado, 
baço e coração. Dessa forma, a maneira mais eficaz 
de produzir carne de frango livre de Yersinia spp. 
é ter boa biosseguridade nas granjas de produção 
para que as aves cheguem livres no abatedouro. 
Evitar a contaminação cruzada de bovinos e suínos 
(hospedeiros naturais do agente) é uma medida de 
biosseguridade específica.

amostra positiva (1.4%). Nesse trabalho, a carne de 
frango teve positividade maior das cepas de Yersi-
nia. No Egito, foi encontrado uma positividade desse 
agente em 15,83% de um total de 120 amostras de 
carne de aves, sendo que 70% da Y. enterocolitica 
isolada possuía genes relacionados à capacidade 
de formação de biofilmes.

A percentagem de Y. enterocolitica com genes 
de formação de biofilme abrangeu também isolados 
de carne bovina processada e de hambúrgueres 
(Younis; Mady; Awad, 2019). Na Índia, um estudo de 
validação de um PCR multiplex para identificação 
de Y. enterocolitica, Listeria, Staphylococcus aureus 
e Salmonella enterica constatou em 325 amostras 
de aves nenhuma com resultado positivo para Yersi-
nia spp. (Latha et al., 2017). Já no Brasil, um estudo 
com 468 isolados de Yersinia (com carnes, leites e 
derivados e miúdos de frango, como coração e fíga-
do) obteve 46 isolados de Y. enterocolitica, 67 de Y. 
intermedia, 20 de Y. frederiksenii e oito de Y. kristen-
senii (Falcão, 1991). 

Assim, pode-se constatar que a maior positivi-
dade encontrada em carnes de frango é de Y. ente-
rocolitica, sendo que algumas espécies que não são 
apontadas como causadoras de doença em huma-
nos também têm sido isoladas, mas em proporções 
muito inferiores. 

Yersinia spp. na avicultura
Em um estudo, três diferentes sorotipos de Yer-

sinia enterocolitica foram inoculados por via oral em 
frangos com um dia de idade. Não foram observa-
dos sinais clínicos ou lesões nas aves inoculadas, 
tão pouco diferença no ganho de peso em compa-
ração com as aves controles. Já no íleo e nas fezes, 
o microrganismo foi isolado por pelo menos 13 dias, 
em três diferentes oportunidades, não sendo mais 
isolado das fezes dos 35 aos 70 dias após a ino-
culação. Segundo Nwosu, e Adesiyun (1989) o que 
foi observado denota uma infecção débil do intesti-
no e uma baixa susceptibilidade de frangos a Yer-
sinose, informação corroborada por Soerjadi-Liem, 
Snoeyenbos e Weinack (1984), que constataram 
que não foi possível infectar frango com menos do 
que 10⁸ UFC de Y. enterocolitica, ou quando as aves 
eram criadas soltas. Porém, foi isolado o agente in-
feccioso aos 70 dias de idade de frangos em fíga-
do, baço, coração e vesícula biliar, demonstrando 
a capacidade do microrganismo de se manter nos 
tecidos dos animais expostos por longos períodos 
sem, no entanto, causar lesões nos mesmos. Es-
se dado é de valor para a saúde pública, pois esse 
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Por ser uma bactéria presente nos mais diver-
sos ambientes, é por isso um contaminante comum 
da água. Assim, torna-se de suma importância o seu 
controle a partir da água de abastecimento. O aba-
tedouro-frigorífico deve ter atenção especial a es-
te insumo para evitar a contaminação da carne ou 
equipamentos. 

Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

A União Europeia realizou um painel para averi-
guar a necessidade de identificação e monitoramen-
to de Yersinia enteropatogênica para humanos na-
quele bloco econômico. O mesmo estudo descarta a 
necessidade de monitoramento como medida para 
controlar o risco e recomenda que mais estudos se-
jam feitos para se determinar se as cepas que estão 
causando doenças nos seres humanos são aque-
las transmitidas pelas carnes. No caso da carne de 
frango, apenas um estudo da Alemanha reportou a 
presença de Yersinia enterocolitica enteropatogêni-
ca, não sendo encontrado um elo desse isolado com 
outras espécies animais. O Painel BIOHAZ concluiu 
que o monitoramento de rotina em toda a UE para Y. 
enterocolitica e Y. pseudotuberculosis patogênicas 
para humanos em animais e alimentos não é reco-
mendado (EFSA 2007).

 A EFSA (2021) relata que em 2019 a ocorrên-
cia de Yersinia spp. ligado a surtos por alimentos 
tem se mantido estável, com 15 surtos envolvendo 
149 pessoas (14 tiveram que ser hospitalizados e 
nenhuma morte foi relatada). Três surtos apresen-
taram fortes evidências ligando-os ao consumo de 
carnes. Os demais possuíam evidências menos 
robustas. Na EU, a comunicação de casos em ani-
mais ou alimentos de ocorrência ou prevalência 
de Yersinia spp. não são obrigatórios, apenas em 
condições epidemiológicas definidas. Nesse bloco 
econômico comum não existe monitoria obrigatória 
definida para Yersinia spp.. No entanto, os casos de 
DTHA devem ser reportados para as autoridades de 
saúde pública (EFSA 2021). 
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MARÍA DEL CAMINO GARCÍA-FERNÁNDEZ, M. D-C.; 
MORENO, B. Incidence and pathogenicity of Yersinia 
spp. isolates from poultry in Spain. Food Microbiology, 
v. 19, p. 295-301. 2002. Doi: 10.1006/yfmic.492

EFSA. Scientific opinion of the panel on BIOHAZ on a 
request from EFSA on monitoring and identification of 
human enteropathogenic Yersinia spp. EFSA Journal, n. 
595, p. 1-30, 2007.  Doi: 10.2903/j.efsa.2007.595.

EFSA. The European Union One Health 2019 zoonoses 
report. EFSA Journal, v. 19, n. 2, 6406, 286 p., 2021. 
Doi: 10.2903/j.efsa.2021.6406.

FALCÃO, D. P. Occurrence of Yersinia spp. in foods in 
Brazil. Short Communication. International Journal of 
Food Microbiology, v. 14, n. 2, p. 179–82, 1991.

FUKUSHIMA, H.; HOSHINA, K.; NAKAMURA, R.; ITO, 
Y. Occurrence of Yersinia spp. in raw beef, pork and 
chicken. Zentralblatt fur Bakteriologie, Mikrobiologie, 
und Hygiene. Series B, v. 184, n. 1, p. 50-59. 1987.

HAO, H.; LIANG, J.; DUAN, R.; CHEN, Y.; LIU, C. 
Yersinia spp. Identification using copy diversity in the 
chromosomal 16S rRNA gene sequence. Plos One, 
v. 11, n. 1, e0147639, 2016. Doi: 10.1371/journal.
pone.0147639  

LATHA, C.; ANU, C. J.; AJAYKUMAR, V. J.; SUNIL, 
B. Prevalence of Listeria monocytogenes, Yersinia 
enterocolitica, Staphylococcus aureus, and Salmonella 
enterica Typhimurium in meat and meat products using 
multiplex polymerase chain reaction. Veterinary World, 
v. 10, n. 8, p. 927-931, 2017. Disponível em: www.
veterinaryworld.org/Vol.10/August-2017/16.pdf. Acesso 
em: 24 maio 2024. 

NWOSUH, E. N.; ADESIYUN, A. A. Experimental studies 
on Yersinia enterocolitica infection in chickens exposed 
at 1-day old. British Poultry Science, v. 30, n. 1, p. 91-
99, 1989. Doi: 10.1080/00071668908417128

SIRGHANI, K.; ZEINALI, T.; JAMSHIDI, A. Detection of 
Yersinia enterocolitica in retail chicken meat, Mashhad, 
Iran. Journal of Pathogens, v. 2018, Article 1286216. 
Doi: 10.1155/2018/1286216.



88 Documentos 245

SOERJADI-LIEM, A. S.; SNOEYENBOS, G. H.; 
WEINACK, O. M. Establishment and competitive 
exclusion of Yersinia enterocolitica in the gut of 
monoxenic and holoxenic chicks. Avian Diseases, v. 28, 
p. 256-260. 1984.

SULAKVELIDZE, A. Yersiniae other than Y. enterocolitica, 
Y. pseudotuberculosis, and Y. pestis: the ignored species. 
Microbes and Infection, v. 2, p. 497−513. 2000. Doi: 
10.1016/s1286-4579(00)00311-7.

SWAYNE, D. E. (ed.). Diseases of poultry. 13th. ed. 
Ames: Wiley-Blackwell, 2013.

YOUNIS, G.; MADY, M.; AWAD, A. Yersinia enterocolitica: 
prevalence, virulence, and antimicrobial resistance from 
retail and processed meat in Egypt. Veterinary World, 
v. 12, n. 7, p. 1078-1084. 2019. Disponível em: www.
veterinaryworld.org/Vol.12/July-2019/23.pdf. Acesso em: 
24 maio 2024.



89Modernização da inspeção sanitária em abatedouros de frango de corte - inspeção baseada em risco

11. Perigos de risco baixo: Listeria monocytogenes

Luizinho Caron
Sabrina Castilho Duarte

Introdução
O gênero Listeria hoje é composto por 17 espé-

cies, sendo estas divididas em dois grandes grupos, 
Listeria sensu stricto e o grupo de Listeria sensu 
lato. Destas espécies, apenas a L. monocytogenes 
e L. ivanovii são consideradas patogênicas, ambas 
pertencentes ao grupo sensu strictu, com a L. mo-
nocytogenes tendo uma importância preponderante 
na saúde pública por ser causadora de Doenças de 
Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA). Assim, ela 
é objeto de monitoramento na indústria de alimentos 
de todo o mundo. O gênero Listeria é classificado 
como pequeno bacilo Gram-positivo, não esporu-
lado, intracelular facultativo e capaz de crescer em 
temperaturas entre 0 °C e 45 °C (WHO; FAO, 2004). 
A L. monocytogenes é a mais importante devido à 
sua relação com saúde pública e por ser transmiti-
da por alimentos, sendo a terceira causa de morta-
lidade por DTHA microbianas nos Estados Unidos 
(Scallan et al., 2011; Orsi; Wiedmann, 2016). 

As espécies patogênicas de Listeria são a L. 
monocytogenes e a L. ivanovii, porém as não pa-
togênicas também são importantes, pois podem ser 
utilizadas como indicadores de L. monocytogenes. 
Estas podem ser encontradas no meio ambiente, 
principalmente no solo e nos cursos de água. A L. 
monocytogenes pode ser encontrada com mais fre-
quência em ambientes urbanos do que rurais (Orsi; 
Wiedmann, 2016).

Anualmente, os Estados Unidos da América 
estimam a ocorrência de 1.600 casos de listeriose, 
responsáveis por 260 óbitos. A maioria dos casos, 
devido a características do agente, é notificada em 
mulheres gestantes, recém-nascidos, idosos com 
mais de 65 anos e pessoas com imunossupressão 
(CDC, 2021).

Já nas aves, surtos de listeriose causados por 
L. monocytogenes podem ocorrer esporadicamente 
em galinhas, perus, aves aquáticas, pombos e ou-
tras espécies de aves. As aves jovens são mais sus-
ceptíveis e a importância da enfermidade é devido a 
esta ser uma zoonose. A contaminação de pessoas 
pode ocorrer a partir de contato direto ou consumo 
de carne contaminada, principalmente carnes pré-
cozidas e prontas para consumo “ready-to-eat” (Ab-
dul-Aziz; Barnes, 2013), alimentos cárneos ou com 
carne em sua composição, leite e derivados ou pei-
xes defumados que não requerem emprego de calor 
previamente a sua ingestão pelo consumidor e fre-
quentemente envolvidos em notificações de surtos 
de listeriose (Rodrigues; Sá; Melo, 2017).

Esta breve descrição tem como objetivo fornecer 
subsídios ao gestor de risco quanto à necessidade 
de controles e procedimentos de abate, produção, 
transporte, estocagem e comercialização de carne 
de frango de corte e produtos derivados dentro da 
classificação de risco do respectivo agente classifi-
cado como de risco baixo.

 Listeriose na saúde pública
Listeriose é uma infecção grave que cursa com 

alta morbidade e mortalidade. A fonte de infecção 
normalmente é um alimento contaminado, com par-
ticipação importante de lácteos e carnes, geralmen-
te cozidos ou prontos para o consumo (Marcus et al., 
2009). A L. monocytogenes é uma das bactérias 
mais importantes transmitidas por alimentos e que 
causam doença em seres humanos. Essa impor-
tância deve-se ao fato dela apresentar baixa dose 
infectante, multiplicação mesmo sob refrigeração e 
capacidade de formação de biofilmes (Jemmi; Ste-
phan, 2006; Casarin; Tondo, 2019).
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evisceração automática. Esta, por sua vez, teve 
maior positividade nas superfícies do ambiente de 
abate e nos equipamentos sem contato direto com 
o alimento (27,3%). 

Já em amostras de carne resfriada (n=552) co-
letadas em supermercados varejistas no estado de 
São Paulo, foi encontrada positividade para diver-
sas espécies de Listeria spp., nas quais a Listeria 
monocytogenes foi a segunda mais comum, com 
48,7% das amostras positivas. Já a L. innocua foi 
isolada em 64,1% das amostras. Das amostras ava-
liadas, a de carne bovina obteve a maior positivida-
de, com 59,4%, seguida da carne de frango, com 
58,0%, e linguiça suína, com 39,8%. Entretanto, a 
maioria das amostras (62,5%) possuía uma con-
centração inferior a 1 X 10² UFC/grama de amostra. 
Geralmente, a dose infectante de L. monocytogenes 
fica entre 10² a 10⁹ UFC/grama e o período de incu-
bação de 11 a 70 dias em seres humanos (Jemmi; 
Stephan, 2006; Ristori et al., 2014).

Listeriose na avicultura
Conforme já descrito, as aves jovens são mais 

susceptíveis à listeriose e, além das galinhas, outras 
espécies de aves podem ser acometidas. A septice-
mia e a encefalite são as formas de listeriose re-
conhecidas em aves. A forma septicêmica é carac-
terizada por sinais clínicos como o emagrecimento 
ou perda de condição corporal e diarreia. A morte 
súbita sem a observação de sinais clínicos também 
pode acontecer (Ramos et al., 1988). Já na encefa-
lite, as aves apresentam sinais clínicos neurológicos 
como depressão, incoordenação, ataxia e opistóto-
no. Na forma septicêmica pode-se encontrar lesões 
macroscópicas de esplenomegalia, hepatite necró-
tica multifocal, necrose de miocárdio e pericardite. 
A necrose de miocárdio, degeneração e inflamação 
são frequentemente extensas (Cooper et al., 1992; 
Abdul-Aziz; Barnes, 2013). Além disso, também po-
de ser observado ascite, hemorragias petequiais no 
fígado, baço, rins e no cérebro das aves afetadas. 
Após a fase aguda sistêmica da infecção, as gali-
nhas podem desenvolver salpingite (Cooper et al., 
1992; Abdul-Aziz; Barnes, 2013). As lesões macros-
cópicas da forma encefálica geralmente são im-
perceptíveis, mas podem ser observados focos de 
inflamação no tronco encefálico. Na microscopia po-
de-se observar gliose e satelitose no cerebelo e he-
morragias com trombo fibrina e abscessos contendo 
bactérias Gram-positivas presentes no mesencéfa-
lo, cerebelo e medula oblonga das aves, onde as 
lesões tendem a ser mais graves na encefalite cuja 

Em geral, a listeriose pode se apresentar em 
pessoas de forma invasiva ou não invasiva. A forma 
não invasiva acomete pessoas com bom sistema 
imunológico. Já idosos acima de 65 anos, recém-
-nascidos, gestantes e pessoas com sistema imu-
ne comprometido por doenças como câncer ou HIV 
são do grupo de risco para o desenvolvimento da 
forma invasiva da doença, que cursa com septice-
mia (Casarin; Tondo, 2019; CDC 2021).

A listeriose não invasiva caracteriza-se inicial-
mente por sintomas de gastroenterite com náusea, 
vômito, diarreia e febre, sintomas que ocorrem como 
em outras gastroenterites e que na maioria dos ca-
sos não são diagnosticados. Já quando ocorre em 
mulheres grávidas, idosos ou pessoas com sistema 
imune comprometido, pode se manifestar como lis-
teriose invasiva, que após estes sintomas iniciais 
leva à septicemia. Em mulheres grávidas, os sinto-
mas são semelhantes a um resfriado, com fadiga e 
mialgia, que pode levar à infecção do feto, aborto, 
nascimento prematuro com infecção e risco de vida 
ao recém-nascido. Já nos demais grupos, os sinto-
mas podem incluir dor de cabeça, torcicolo, confu-
são, perda de equilíbrio, convulsões, febre e dores 
musculares. Em geral, os sintomas são relatados de 
uma a quatro semanas após a ingestão de alimen-
tos contaminados com Listeria. Mas existem casos 
relatados de cerca de 70 dias após o consumo, ou 
tão precoce como no mesmo dia do consumo (CDC, 
2021).

A L. monocytogenes, quando desenvolve a 
forma invasiva, multiplica-se no epitélio intestinal, 
também infectando monócitos, macrófagos e leucó-
citos polimorfonucleares, disseminando-se por via 
hematógena pelo corpo. Assim, com a invasão das 
células de defesa, o microrganismo se dissemina 
e tem a capacidade de formar abscessos, os quais 
são um dos responsáveis por levar os indivíduos à 
morte. Essa invasão das células de defesa permite 
a invasão do SNC e também a transmissão trans-
placentária do L. monocytogenes. Embora a taxa de 
incidência seja baixa se comparada a outras DTHA, 
como Salmonella e Campylobacter, é reconhecida 
como importante devido às elevadas taxas de hos-
pitalização (Casarin; Tondo, 2019).

Chiarini, Tylor e Farber, (2009) relataram que 
apesar do Brasil ser um dos mais importantes pro-
dutores de carne de frango no mundo, poucos tra-
balhos existem sobre a prevalência de L. monocy-
togenes nesta carne no país. Os mesmos autores 
encontraram diferenças na presença desse agente 
no produto final em plantas de abate com eviscera-
ção automática e com evisceração manual (19,4%), 
sendo este mais elevado do que na planta com 
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semelhança com outras septicemias bacterianas de 
aves. O diagnóstico histopatológico pode indicar a 
infecção bacteriana que necessitará confirmação 
por isolamento e identificação da bactéria. Embora 
a L. monocytogenes pode ser encontrada nas aves, 
as lesões não são evidentes. A contaminação por L. 
monocytogenes tende a aumentar durante o proces-
so de abate, tendo em vista que é agente indicador 
de contaminação ambiental, uma vez que na recep-
ção as amostras tanto das aves como do ambiente 
são na sua maioria negativas (Reiter et al., 2005). 

Prevenção e controle de 
Listeria monocytogenes no 
abatedouro-frigorífico

 Chiarini, Tylor e Farber, (2009) monitoraram 
duas plantas de abate, sendo uma com eviscera-
ção automática e outra manual, ambas com SIF 
(Serviço de Inspeção Federal) no Sul do Brasil, pa-
ra verificar a contaminação por L. monocytogenes 
nas superfícies e equipamentos e no produto, em 
diferentes fases do processo de abate. Foi demons-
trado maior e mais variada presença de cepas de 
L. monocytogenes na planta automatizada (27,3%) 
do que na planta com evisceração manual. Já no 
produto, a presença foi maior na planta sob o regi-
me de evisceração manual (19,4%). Outro dado im-
portante do respectivo trabalho é a quase ausência 
de isolamento na área de espera/pendura e depe-
nagem, o que, segundo os autores, demonstra que 
o agente não é carreado pelas aves para a planta. 
Também segundo o mesmo trabalho, uma preocu-
pação importante deve ser de garantir uma concen-
tração baixa de L. monocytogenes na carne de fran-
go, especialmente no CMS (carne mecanicamente 
separada), pois se as concentrações forem muito 
elevadas, o cozimento dos produtos que levam essa 
matéria-prima não será suficiente para inativar to-
dos esses microrganismos e reduzir sua carga para 
níveis seguros, quando então poderão se multiplicar 
durante o período de estocagem sob refrigeração. 
Assim, considera-se importante o controle higiênico 
ambiental para manter baixa a carga desse agente, 
visto que realisticamente é inviável se produzir car-
ne de frango completamente livre do mesmo. 

Como a L. monocytogenes é um microrganismo 
que tem a capacidade de formar biofilmes e se mul-
tiplicar, mesmo que de forma lenta, sob temperatu-
ras de refrigeração e concentração de sal contido 
nos alimentos, os cuidados com a higiene do abate, 
como a limpeza e desinfecção de equipamentos, 
nória, evisceração, chiller, são fundamentais para 

Listeria é o agente primário (Cooper et al., 1992; Ab-
dul-Aziz; Barnes, 2013).

Surtos de listeriose podem ocorrer nos lotes 
após condições como a debicagem ou devido à 
condição de frio e excessiva umidade da cama ou 
mesmo após alagamento. Nestas condições de sur-
to juntamente com os sinais clínicos e mortalidade, 
também poderá ser possível o isolamento de Lis-
teria da cama, solo e água do aviário (Abdul-Aziz; 
Barnes, 2013).

Listeria monocytogenes é a única espécie de 
Listeria descrita na literatura que infecta e causa 
doença em aves. O isolamento da bactéria é geral-
mente fácil, exceto quando da forma nervosa, que 
pode exigir o isolamento direto de tecidos do SNC, 
nem sempre bem sucedido. A inoculação em ovos 
embrionados é uma forma de se obter de forma 
prática o isolamento do microrganismo (Abdul-Aziz; 
Barnes, 2013). 

Em dois casos de listeriose em lotes de aves re-
latados na Califórnia/EUA, observou-se a condição 
de encharcamento da cama e frio, porém não foram 
realizados estudos para comprovar essa associa-
ção entre o encharcamento e a listeriose (Abdul-A-
ziz; Barnes, 2013). 

Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

 A Listeria monocytogenes é um microrganismo 
importante transmitido por alimentos, sendo que a 
carne de aves pode fazer parte na cadeia de trans-
missão (Marcus et al. 2009). Diferentes autores con-
sideram a carne cozida e pronta para o consumo co-
mo a fonte primária de recontaminação do alimento, 
apesar de um tratamento letal como o cozimento 
(Marcus et al., 2009; Abdul-Aziz; Barnes, 2013). Na 
forma septicêmica pode-se encontrar lesões ma-
croscópicas de esplenomegalia, hepatite necrótica 
multifocal, necrose de miocárdio e pericardite. Já a 
necrose de miocárdio, degeneração e inflamação 
são frequentemente extensas (Cooper et al., 1992; 
Abdul-Aziz; Barnes, 2013). Além disso, também po-
de ser observado ascite, hemorragias petequiais no 
fígado, baço, rins e no cérebro das aves afetadas. 
Após a fase aguda sistêmica da infecção, as gali-
nhas podem desenvolver salpingite (Cooper et al., 
1992; Abdul-Aziz; Barnes, 2013). Em situações cujos 
sinais clínicos observados são no sistema nervoso, 
é necessário a realização de diagnóstico diferen-
cial de Newcastle e Influenza Aviária. Já os sinais 
clínicos e lesões da forma septicêmica guardam 
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como são amostrados os produtos e como são rea-
lizadas as coleta durante todo o período de validade 
e número de amostras testadas para cada produto. 
Para as superfícies do processo produtivo que não 
tem contato com o produto, deve ser construído o 
plano de controle e designar quem deve supervisio-
nar este plano, sendo permitido até 100 CFU/grama. 
Por outro lado, para os produtos que já estejam no 
mercado o limite é a não deteccão na amosta de 
mesmo antes de ser enviado para o mercado. 

Já nos Estados Unidos, o monitoramento com 
relação a L. monocytogenes ocorre em produtos 
prontos para o consumo, “ready-to-eat”. Nestes pro-
dutos, o FSIS tem uma política de tolerância zero 
para L. monocytogenes. O monitoramento em pro-
dutos prontos para o consumo para L. monocytoge-
nes foi iniciado pelo FSIS em 1987, enquanto que a 
política de tolerância para o referido microrganismo 
entrou em vigor em 1989. O mesmo monitoramento 
dos produtos e derivados de carne de frango tam-
bém é estendido para superfícies da indústria após 
processamento letal para a bactéria, como o cozi-
mento, tanto naquelas que entram em contato com 
o produto como naquelas sem contato com o produ-
to (Marcus et al., 2009).

Como já abordado em outras partes desse do-
cumento, a contaminação da carne de frango acon-
tece durante o processamento dentro da indústria, o 
que torna os processos de higienização são muito 
importantes. Além disso, também se ressalta que a 
L. monocytogenes resiste a concentrações de sal 
encontradas nos alimentos. Assim, a redução de 
sal também deve ser avaliada com critério, além do 
uso de inibidores alternativos. É importante ressal-
tar que a bactéria tolera ainda o cloro. Dessa forma, 
torna-se crucial verificar a qualidade da água e os 
reservatórios para garantir que não existe a presen-
ça desse microrganismo na água do abatedouro-fri-
gorífico (Ribeiro; Destro, 2014; Folsom; Frank 2006).
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Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves
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monocytogenes. Este regulamento indica a forma 
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12. Perigos de risco baixo: Escherichia coli patogênicas 
para aves (APEC) e Escherichia coli patogênicas extra 
intestinais (ExPEC) - riscos para os consumidores
Marcos Antônio Zanella Morés
Luizinho Caron

Introdução
Escherichia coli é uma bactéria bacilar Gram-

-negativa cujo habitat primário e secundário são o 
trato gastrointestinal de animais de sangue quente 
e o ambiente, respectivamente. Nas aves domés-
ticas, assim como em humanos, E. coli reside no 
trato digestivo inferior, onde coloniza nas primeiras 
24 horas de vida (Stromberg et al., 2017).

Embora muitas cepas de E. coli sejam comen-
sais, algumas adquiriram a habilidade de causar do-
enças intestinais ou extra intestinais. Amostras de E. 
coli patogênicas extra intestinais (ExPEC) causam 
diversas infecções em humanos e animais, fora do 
trato digestivo (Stromberg et al., 2017).  

Em aves, E. coli pode causar infecções localiza-
das ou sistêmicas, incluindo septicemia, aerosacu-
lite, coligranuloma, celulite, salpingite, entre outras. 
Normalmente, estas infecções estão associadas 
com imunossupressão (Barnes, 2000) e são causas 
constantes de condenação de carcaças no abate 
(Nolan et al., 2013). 

O objetivo desta breve revisão é discutir a im-
portância da contaminação de aves, carnes de aves 
e seus produtos por E. coli e como ela ser relaciona 
com a saúde dos consumidores.

Importância em saúde pública
Escherichia coli enteropatogênica (EPEC) e shi-

gatoxigênica (STEC) são patógenos transmitidos 
por alimentos que causam diarreia infantil e síndro-
me hemolítica potencialmente fatais, respectiva-
mente. Aves não têm sido uma importante fonte de 
infecção de E. coli STEC para doença em humanos, 

apesar de já terem sido isoladas em vários tipos de 
aves, incluindo aves domésticas, entre as quais a 
O157 H7 (enterohemorrágica) (Beery; Doyle; Shoe-
ni, 1985; Doyle; Schoeni, 1987). Alonso, Rodriguéz, 
Parma, (2012) encontraram um predomínio de E. 
coli STEC em relação a EPEC em hambúrgueres 
de aves em amostras colhidas em açougues, porém 
em amostras colhidas de mercados exclusivos de 
carnes de aves houve grande predomínio de EPEC. 
Os autores consideraram a contaminação cruzada 
com outras carnes a provável causa do predomínio 
de STEC em açougues.

Alguns trabalhos têm demonstrado a possibili-
dade de carnes de aves estarem contaminadas com 
E. coli patogênicas para as aves, as quais podem 
causar infecções do trato urinário, meningite e ou-
tras infecções extra intestinais em humanos. Esta 
possibilidade é atribuída à grande similaridade (na 
sequência genômica, sorogrupos, genótipos de vi-
rulência, tipos filogenéticos, conteúdo dos plasmí-
deos, modelo de resistência antimicrobiana e ha-
bilidade para causar doença em modelos in vitro e 
in vivo) entre cepas patogênicas para aves e cepas 
causadoras de infecções extra intestinais em huma-
nos (Manges; Jonson, 2012). 

Esta hipótese é baseada em testes de similari-
dade do plasmídeo de virulência, onde se identificou 
que retalhos de carnes de aves são contaminadas 
mais por E. coli patogênica para aves e humanos 
do que por E. coli comensal das fezes de aves ao 
abate. A presença deste plasmídeo tem sido usada 
para definir a patogenicidade de E. coli para aves e 
infecções extra intestinais em humanos (meningite 
em recém-nascidos, infecções do trato urinário, en-
tre outras). Estes plasmídeos têm sido transferidos 
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ExPEC, exibem fenótipos associados a ExPEC in 
vitro e podem causar infecções associadas a Ex-
PEC em modelos animais. Portanto, podem repre-
sentar uma ameaça à saúde de aves e consumido-
res. Neste mesmo estudo, os autores encontraram 
amostras de E. coli classificadas como não ExPEC 
que apresentaram capacidade em causar infecções 
extraintestinais em modelos animais, provavelmen-
te por mecanismos de virulência não estudados.

Doença nas aves
A colibacilose é a doença bacteriana mais co-

mum em aves, sendo responsável por significativas 
perdas econômicas. Frequentemente está entre as 
doenças mais prevalentes em estudos de condena-
ções de carcaças ou saúde das aves (Nolan et al., 
2013).

Amostras de E. coli com capacidade em causar 
doenças em aves (APEC) são diferenciadas das 
amostras comensais por sua habilidade em causar 
mortalidade em embriões em testes de letalidade 
(Gibbs et al., 2003). O conceito de que a colibacilo-
se aviária é uma doença secundária e que as amos-
tras patogênicas são oportunistas é amplamente 
aceito, porém têm crescido as evidências contrária, 
de que estas amostras possam ser patógenos pri-
mários, tendo adesinas, toxinas e mecanismos de 
aquisição de ferro como os principais fatores de vi-
rulência (Nolan et al., 2013). 

APEC podem infectar aves de todas as espé-
cies, em todas as fases de produção, causando vá-
rias formas de colibacilose, localizada ou sistêmica. 
As infecções localizadas mais comuns ocorrem no 
trato reprodutivo, onfalite e infecção do saco da ge-
ma. A colibacilose sistêmica, uma das formas mais 
comuns da doença, é de origem respiratória e nor-
malmente induz colisepticemia, a qual ocorre, na 
maioria das vezes, em aves imunocomprometidas 
por doenças virais ou fatores ambientais.  Aves que 
sobrevivem à septicemia desenvolvem aerossaculi-
te, pericardite e perihepatite (Guabiraba; Schouler, 
2015).

A dermatite necrótica, também denominada de 
celulite aviária, é uma inflamação purulenta e difu-
sa que acomete o tecido subcutâneo, tendo E. co-
li como o agente mais frequente e sendo também 
responsável por condenações parciais ou totais de 
carcaças (Vieira et al., 2014). A manifestação da 
celulite em frangos de corte durante o período de 
produção foi associada a um conjunto de fatores de 
risco relacionadas a manejo, ambiência e biosse-
guridade, sendo a E. coli o patógeno isolado com 

por conjugação de E. coli patogênicas de aves para 
outros patógenos humanos, como a Salmonella Ke-
ntucky, que contém o APEC-like plasmídeo (John-
son et al., 2009). 

Neste aspecto, estudos epidemiológicos têm 
documentado a presença de ExPEC no intestino 
de aves domésticas saudáveis e em carne dessas 
aves, com algumas destas cepas sendo genetica-
mente similares às responsáveis por infecções em 
humanos (Ewers et al., 2009). Com base em análi-
ses epidemiológicas e tipagem molecular, suspeita-
-se que animais produtores de alimentos sejam fon-
te de bactérias capazes de causar infecções extra 
intestinais em humanos (Bélanger et al., 2011). En-
tretanto, a similaridade entre as ExPEC em animais 
e humanos não é necessariamente prova de trans-
missão, particularmente de uma via unidirecional, 
de animais para humanos. Similaridades nos perfis 
de fatores de virulência são esperados devido aos 
requerimentos bacterianos específicos para coloni-
zar locais fisiológicos com características similares 
em todos os animais (Singer, 2015).

O25: H4-B2-ST131 é uma linhagem de E. coli 
globalmente emergente. ST131 foi identificada pre-
viamente em infecções humanas e tem sido asso-
ciada a viajantes, o que explica sua disseminação 
emergente nesta década. O transporte intestinal não 
humano deste grupo tem sido relatado para animais 
silvestres, de companhia e de produção, embora a 
prevalência de colonização humana tenha tendido a 
exceder a da colonização animal (Manges; Jonson, 
2012).

Cepas de E. coli O25: H4-B2-ST131 indistinguí-
veis foram identificadas em uma amostra de UTI hu-
mana e em carne de frango de varejo no Canadá. 
Foi também demonstrada similaridade por eletrofo-
rese em gel de campo pulsado (PFGE) e conteúdo 
de gene de virulência, entre um isolado de frango e 
um humano desta E. coli. E. coli O25 ESBL-positi-
va: H4-B2-ST131 também foi recuperada de granjas 
avícolas na Espanha, com os isolados humanos e 
de aves exibindo similaridade de PFGE moderada 
de 75% (Manges; Jonson, 2012).

Em 2017, Stromberg et al. estudaram isolados 
de E. coli de galinhas saudáveis com relação ao ris-
co destas cepas para a saúde humana e das aves 
domésticas. Das 304 cepas de E. coli isoladas de 
amostras fecais de galinhas, 40 (13%) apresenta-
ram características de capacidade em causar infec-
ções extra intestinais em humanos. A maioria destas 
40 apresentou também capacidade de causar infec-
ções extra intestinais em aves. Os autores concluem 
que estes achados mostram que isolados de E. co-
li de fezes de galinha contêm genes associados a 
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maior frequência nessas lesões (Jaenisch et al., 
2016). Além disso, estas E. coli causadoras da der-
matite necrótica tem um perfil associado à granja, o 
que demonstra sua permanência de um lote para o 
outro, pois permanecem na cama por até 191 dias, 
o que torna o tratamento adequado da cama uma 
prática importante para a preservação da saúde do 
lote e segurança dos alimentos (Stromberg et al. 
2017; Singer et al. 2000).

Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

Existe relação do perigo com as alterações per-
ceptíveis na linha de inspeção, porém não é uma 
relação completa, pois nas partes com lesões a con-
centração do agente é bem maior. Por outro lado, 
mesmo carcaças sem alterações perceptíveis na 
linha de inspeção podem estar contaminadas pelo 
agente, pois as aves podem ser portadoras assin-
tomáticas de cepas potencialmente patogênicas no 
trato digestivo (Ewers et al., 2009; Stromberg et al., 
2017) e, durante o processamento no abate, conta-
miar outras carcaças.

Prevenção e controle de APEC/
ExPEC no abatedouro-frigorífico

A remoção das lesões na carcaça por microrga-
nismo é uma etapa relevante para a redução do pe-
rigo, pois é onde o agente se encontra em concen-
trações elevadas. E no caso das E. coli APEC ou 
ExPEC, podem ser a causa de lesões em diversas 
partes ou órgãos. Assim, a remoção destes reduz o 
risco para o consumidor. Além disso, uma boa higie-
ne de abate que propicia uma redução das contami-
nações gastrointestinais é relevante para a redução 
destes possíveis riscos.

Por outro lado, como é um agente ubiquitário na 
produção e nas próprias aves, é atualmente impos-
sível a produção de carne de frango completamente 
livre do risco.

Analisando-se a literatura existente, conclui-se 
que o risco de transmissão de amostras de E. coli 
ExPEC de aves domésticas e seus produtos para 
humanos existe, embora o grau desse risco não se-
ja conhecido. Considerando que este agente está 
presente em grandes quantidades no intestino de 
aves saudáveis e é um dos principais agentes opor-
tunistas causadores de infecções localizadas ou 
sistêmicas em aves de produção, é prudente que 

ações sejam tomadas em carcaças apresentando 
lesões compatíveis com colibacilose ao abate, sen-
do que a remoção das partes afetadas, associada 
às boas práticas de produção, pode garantir a qua-
lidade microbiológica dos produtos. Além disso, os 
estudos mais recentes têm demonstrado que, mes-
mo amostras que não apresentam os fatores de pa-
togenicidade até então conhecidos, têm capacida-
de de causar lesões extra intestinais em modelos 
animais, o que demonstra a importância de ações 
que garantam níveis aceitáveis de contaminação 
das carnes de aves por E. coli, independentemente 
de serem amostras conhecidamente ExPEC ou não. 

Potencial de contaminação 
cruzada no abatedouro

O potencial de contaminação cruzada existe, 
porém, em grau bem menor do que as carcaças 
com alterações visíveis, principalmente se todas as 
boas práticas de produção forem utilizadas durante 
os procedimentos de abate.

A contaminação cruzada pode ocorrer tanto no 
abate como no ponto de venda (açougues principal-
mente), transformando-se desta forma em importan-
te fonte de contaminação cruzada para a carne de 
frango a partir de outras carnes (Alonso; Rodriguéz; 
Parma, 2012).

Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

Todos os países fazem a remoção das partes 
afetadas, pois esta é uma das principais ações da 
inspeção sanitária de carcaças. Além disso, são se-
guidas as boas práticas de produção para redução 
do risco de contaminação.

Na União Europeia, apenas bovinos e ovinos 
têm sistema de monitoramento ao abate para EHEC 
ou STEC. Para aves, o EFSA recomenda o uso da 
E. coli ou Enterobacteriaceae como controle de hi-
giene do abate nos países membros (EFSA, 2012).

Nos USA, a E. coli também é utilizada para a 
monitoria e controle da higiene do abate, podendo 
também ser utilizado Enterobacteriaceae, ficando 
a escolha a cargo do abatedouro-frigorífico (United 
States, 2015).
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Arcobacter spp. e impacto 
na saúde humana

Arcobacter (A.) é uma bactéria pertencente à 
família Campylobacteraceae. O gênero foi proposto 
por Vandamme et al. em 1991, inicialmente com du-
as espécies: A. nitrofigilis e A. cryaerophilus. Poste-
riormente, em 1992, o gênero teve inclusão de duas 
espécies: A. butzleri e A. skirrowii (Vandamme et al., 
1992). Em 2005, duas novas espécies foram reco-
nhecidas, Arcobacter cibarius, isolada de frangos de 
corte e carcaças (Houf et al., 2005) e A. halophilus, 
recuperada de uma lagoa hipersalina (Donachie 
et al., 2005). Atualmente, o gênero é constituído por 
18 espécies, tendo cinco espécies principais A. but-
zleri e A. cryaerophilus são os alvos de maior pre-
ocupação por terem potencial patogênico, podendo 
causar dor abdominal, náusea, vômito ou febre nas 
pessoas, além de aborto nos animais domésticos 
(Van Driessche et al., 2003). A espécie A. skirrowii 
também foi associada a alguns estudos em quadros 
de seres humanos com diarreia crônica e tem sido 
recuperada de fezes de seres humanos. 

Dentre estas espécies reconhecidas, as espé-
cies A. butzleri, A. cryaerophilus e A. skirrowii têm 
sido detectadas em vegetais (Hausdorf et al., 2011), 
o que pode ser visto como um risco considerável à 
saúde humana, uma vez que a maioria das horta-
liças são consumidas cruas, sendo uma potencial 
via de transmissão deste patógeno. Adicionalmente, 
esta bactéria tem sido observada em esgotos não 
tratados (Merga et al., 2014) e o consumo de ali-
mentos ou água contaminados com Arcobacter tem 
sido considerado um modo de transmissão. Além 
disso, a presença de A. butzleri e A. cryaerophilus 
em cães e gatos de estimação (Fera et al., 2009) 
sugere que o contato com esses animais também 

pode ser uma rota potencial de infecção para seres 
humanos.

De acordo com a Comissão Internacional de Es-
pecificação Microbiológica para Alimentos (ICMSF), 
a espécie A. butzleri é considerada um patógeno 
emergente, sendo sua distribuição mundial pouco 
conhecida (Shange; Gouws; Hoffman, 2019). 

Os membros do gênero Arcobacter são peque-
nos bastonetes Gram negativos curvos, incluindo 
células em forma de S ou helicoidais. São mais pre-
valentes durante as estações mais quentes do ano 
(Çelİk et al. 2018) e em seres humanos podem in-
duzir uma diarreia aquosa persistente (Vandenberg 
et al. 2004). Os animais de produção são portado-
res, sendo geralmente contaminados no sistema de 
produção primário. 

A colonização inicial dos animais pode ocorrer 
através da via horizontal e da via de transmissão 
vertical. A transmissão horizontal ocorre com par-
ticipação de insetos, roedores, aves migratórias e 
de vida livre, equipamentos agrícolas, veículos de 
transporte, ração ou água contaminada e pessoas 
(Hassan, 2017). Arcobacter spp. tem potencial para 
crescer e sobreviver nas águas superficiais devido à 
sua capacidade de formar biofilmes, conforme rela-
tado por Giacometti et al. (2015), que demonstraram 
prevalência persistente de A. butzleri, A. cryaero-
philus e A. skirrowii em bebedouros localizados em 
fazendas de bovinos. Em se tratando de transmis-
são vertical, Ho, Lipman, Gaastra, (2006) encontra-
ram transmissão de A. cryaerophilus entre matrizes 
suínas, demonstrando a capacidade de penetração 
da bactéria no intestino e na placenta, resultando 
em uma transmissão bem-sucedida para a prole. No 
entanto, evidências semelhantes não foram apre-
sentadas para bovinos, ovinos e aves.
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Relação entre Arcobacter 
e alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

A presença deste patógeno nas carcaças de 
frango no abate não é visualmente perceptível, as-
sim como os demais perigos microbiológicos. A co-
lonização intestinal das aves não provoca lesões 
características específicas. Avaliações acerca de 
queda de produtividade ainda não estão bem escla-
recidas. Alguns estudos têm apontado a importância 
de monitoria desta bactéria visando subsidiar infor-
mações que garantam a inocuidade do produto e 
esclarecimentos acerca das vias de contaminação e 
estratégias de mitigação do risco. 

Prevenção e controle 
de Arcobacter spp. no 
abatedouro-frigorífico e 
contaminação cruzada

Deve-se considerar uma possível contaminação 
cruzada por esta bactéria durante o processo de re-
moção de penas. Arcobacter spp. pode se estabele-
cer e proliferar no ambiente do abatedouro-frigorífico 
por diferentes fontes: água de processo, ambiente e 
equipamentos (Houf, 2003; Gude et al., 2005; Kjel-
dgaard, et al., 2009; Ferreira, 2013; Schönknecht 
et al., 2020). Além disso, Arcobacter spp. pode for-
mar biofilmes sob condições de ambiente de abate. 
Segundo autores, o A. butzleri pode sobreviver e 
crescer em temperaturas frias, como as praticadas 
em ambiente de processamento (Kjeldgaard et al., 
2009; Ferreira et al., 2013), e também possui habi-
lidade para resistir a certas substâncias de desin-
fecção que são geralmente usadas em abatedouros 
(Rasmussen et A.,2013).

Assim, Arcobacter spp. possivelmente pode re-
sidir e se multiplicar no ambiente de um abatedouro-
-frigorífico e promover contaminação dos dedos de 
depenadeira por contaminação oriunda da água da 
escaldagem ou por contato com carcaças contami-
nadas (Allen et al., 2003; Houf et al., 2003). De acor-
do com Ho et al. (2008), estas bactérias podem so-
breviver também em condições de alta temperatura 
da água na etapa de escaldagem. Portanto, existem 
relatos de contaminação cruzada durante a etapa 
de escaldagem por Arcobacter spp. para as carca-
ças de aves e viabilidade de permanência neste lo-
cal, embora a rota de transmissão ainda não esteja 
totalmente esclarecida. Desta forma, a importância 
do controle higiênico-sanitário nas etapas de abate, 

Arcobacter na avicultura
Arcobacter spp. estão comumente presentes 

em produtos cárneos. No entanto, a fonte de con-
taminação da carne de frango tem sido amplamente 
discutida, pois diferentes estudos relataram resulta-
dos contraditórios sobre a ocorrência de Arcobacter 
spp. no intestino de frangos. Estudos recentes in-
dicam a possibilidade de a ave ser um reservatório 
para bactérias incluídas neste gênero (Schönknecht 
et al., 2020).

Alguns autores consideram a prevalência de Ar-
cobacter spp. em produtos de origem avícola signi-
ficativa, podendo atingir 49% de um lote, também 
existente em carne suína e bovina (Schönknecht 
et al., 2020, Ho et al., 2006; Kabeya et al., 2004). 
A contaminação de produtos de carne de frango pa-
rece ocorrer no abatedouro-frigorífico durante o pro-
cessamento das aves (Hsu; Lee, 2015), detectados 
no conteúdo intestinal da ave (Van Driessche; Houf, 
2007) ou apenas no ambiente de abate (Houf et al., 
2002). A comparação entre os estudos deve ser rea-
lizada com cautela, uma vez que não existe um pro-
tocolo padronizado para a detecção de Arcobacter 
spp. Portanto, vários métodos foram aplicados em 
estudos correspondentes, o que torna difícil a com-
paração. Tendo em vista a alta relação com conte-
údo intestinal e contaminação ambiental, o controle 
das condições higiênico-sanitárias no processo de 
abate contribui com a mitigação deste agente.

Lipman et al. (2008) demonstraram que galinhas 
reprodutoras, apesar de possuírem Arcobacter spp. 
no trato gastrointestinal e mucosa do oviduto (mag-
no), não parecem transmitir verticalmente a bactéria 
aos descendentes. Wesley e Baetz (1996) demons-
traram que aves jovens de idade entre oito e 16 se-
manas apresentam prevalência mais baixa de Arco-
bacter spp. quando comparadas a aves com mais 
de 56 semanas de idade. De acordo com Schönk-
necht et al. (2020), o ceco parece não ser o prová-
vel local reservatório de Arcobacter spp. Os autores 
sugerem que o local de maior frequência seja a ca-
mada de muco do trato intestinal do frango. 

Assim como ocorre na prevenção de Salmone-
lose e Campilobacteriose na produção primária, as 
medidas de biosseguridade são a principal estraté-
gia para redução da prevalência em aves alojadas 
nas granjas avícolas. Como a fonte de infecção das 
aves é oriunda de vários fatores, essas medidas, 
apesar de reduzir, podem não ser suficientes para 
evitar a positividade dos lotes no momento do abate 
(Ho et al., 2008).
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Aeromonas spp. e impacto 
na saúde humana

O gênero Aeromonas é composto por um grupo 
de bactérias transmitidas pela água. É considerado 
um patógeno oportunista, presente no solo, nas fe-
zes humanas e animais e principalmente na água, 
que serve de veículo para a infecção direta do ser 
humano e produtos alimentares, dentre eles os de 
origem animal, que podem ser contaminados tanto 
na sua obtenção como no seu processamento in-
dustrial (Tavares; Cereser; Timm, 2015).

De acordo com a última edição do Manual de 
Bergey de Bacteriologia Sistemática, 17 espécies 
foram oficialmente aceitas dentro do gênero Aero-
monas (A.): A. hydrophila, A. bestiarum, A. salmo-
nicida, A. caviae, A. media, A. eucrenophila, A. so-
bria, A. veronii, A. jandaei, A. schubertii, A. trota, A. 
allosaccharophila, A. encheleia, A. popoffii; A. culi-
cicola, A. simiae, e A. molluscorum (Tomás, 2012). 
Atualmente, existem 31 espécies reconhecidas de 
Aeromonas. 

Podem ser encontradas em diferentes tipos de 
alimentos, tais como carnes, peixes, frutos-do-mar, 
vegetais e alimentos processados. Potencialmente, 
podem representar um sério problema alimentar, 
pois muitas cepas são capazes de crescer em tem-
peraturas de refrigeração doméstica, a um pH de 
4-10 e na presença de sais (Kirov et al., 1997). 

As bactérias do gênero Aeromonas possuem 
uma série de fatores de virulência e são potencial-
mente patogênicas para humanos, representan-
do um risco à saúde. É considerada um patógeno 
emergente envolvendo seres humanos, podendo 
causar infecções gastrointestinais e extra-intesti-
nais. Aproximadamente 85% dos isolados clínicos 
do gênero Aeromonas consistem nas espécies A. 

hydrophila, A. caviae e A. veronii (sv. Sóbria) (Janda, 
1991; Tomás, 2012). 

As infecções extraintestinais causadas incluem: 
septicemia, provocada pela disseminação do orga-
nismo, oriunda do trato intestinal e disseminada aos 
órgãos circulatórios, acometendo principalmente 
indivíduos imunocomprometidos; infecções em feri-
das, principalmente infecções cutâneas superficiais, 
mas também infecções de tendões, músculos e os-
sos; infecções do trato respiratório, da epiglotite à 
pneumonia; e, menos frequente, meningite, perito-
nite, infecções oculares e síndrome hemolítico-urê-
mica. O sintoma mais frequente é a gastroenterite, 
que pode aparecer na forma de uma diarreia líquida 
autolimitante a uma diarreia mais severa e invasiva, 
que é especialmente um problema para crianças e 
bebês (Janda; Abbott, 1998).

Aeromonas pode chegar aos alimentos pela 
água contaminada por fezes de animais que alber-
gam a bactéria, ou ainda por pessoas portadoras, 
ou doentes no momento da manipulação dos ali-
mentos. São considerados eficientes formadores de 
biofilme no que diz respeito aos sistemas de distri-
buição de água ou locais de processamento de ali-
mentos. Além disso, ficam aderidos com eficiência 
ao trato gastrointestinal (Scoaris et al., 2007).

Aeromonas na avicultura
Os alimentos de origem animal são considera-

dos representantes importantes na epidemiologia 
de transmissão de Aeromonas. Embora tenha sido 
pouco identificada em amostras de produtos avíco-
las, apresentando maior prevalência em produtos 
cárneos de outras espécies, não deve ser negligen-
ciada (Tavares; Cereser; Timm, 2015). 
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Costa e Rossi Júnior, (2007) alertam sobre a im-
portância de ser considerada a monitoria de bacté-
rias deste gênero em carcaças de frango, com des-
taque para as cepas A. hydrophila, A. caviae e A. 
sobria, que já foram detectadas em fezes das aves 
e potencialmente poderiam contaminar carcaças de 
frango e serem mantidas mesmo em condições de 
refrigeração no abatedouro. 

Nagar, Shashidhar, Bandekar, (2011) analisa-
ram amostras de carne de frango, peixe e brotos 
vegetais prontos para consumo em lojas de Mum-
bai, de janeiro de 2006 a março de 2008. 11,7% das 
amostras foram positivas para Aeromonas (28,6% 
de frango, 20% de peixe e 2,5% de brotos). 

Relação entre Aeromonas 
e alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

A presença deste patógeno nas carcaças de 
frango no abate não é visualmente perceptível, pois 
a colonização intestinal das aves não provoca le-
sões características específicas. Além disso, não é 
aconselhável a abertura do trato gastrointestinal no 
processo de abate, pois representaria um alto risco 
de contaminação. Desta forma, sua detecção visível 
nas linhas de inspeção “post mortem” não é eficaz.

Prevenção e controle 
de Aeromonas no 
abatedouro-frigorífico e 
contaminação cruzada

A água contaminada tem sido apontada como 
o principal veículo capaz de contaminar o produto 
cárneo. Dessa maneira, deve-se assegurar a qua-
lidade microbiológica da água a fim de realizar a 
prevenção e disseminação deste grupo de bactérias 
no ambiente do abate. Ademais, a manutenção da 
atenção relacionada à prevenção de contaminação 
gastrointestinal das aves no processo de abate e 
também a atenção à saúde dos manipuladores que 
trabalham neste ambiente é fundamental para con-
trolar Aeromonas no produto final. 
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15. Perigos de risco muito baixo: Bacillus cereus

Luizinho Caron
Sabrina Castilho Duarte 

Introdução
Bacillus cereus (B. cereus) é um organismo for-

mador de endósporos de ocorrência comum, geral-
mente inofensivo, Gram-positivo (Atlas, 1995).

B. cereus é uma bactéria ubiquitária do solo, mas 
também é um importante desafio para a segurança 
dos alimentos (Jessberger et al., 2020). A caracteri-
zação fenotípica ou genotípica das diferentes espé-
cies de Bacillus é complexa e difícil devido à trans-
missão de genes horizontais. Dessa forma, mesmo 
utilizando sequenciamento completo, ainda pode 
haver dificuldade na classificação das cepas. O gru-
po do Bacillus cereus, também conhecido como B. 
cereus lato sensu (B. anthracis, B. thuringiensis, B. 
weihenstephanensis, B. mycoides, B. pseudomycoi-
des, B. cytotoxicus e B. toyonensis), composto por 
Bacillus conhecidos, como o B. anthracis, o qual é 
espécie importante, causador de doença em bovi-
nos e como agente empregado em bioterrorismo, o 
próprio B. cereus sensu stricto, objeto desta descri-
ção, como importante agente envolvido em DTHA, 
e o Bacillus thuringiensis, empregado como biopes-
ticida, pertencem a este grupo. As características 
fenotípicas utilizadas para atribuição taxonômica de 
espécies do grupo B. cereus, como a motilidade e a 
hemólise, variam dentro e entre as espécies (Carroll 
et al., 2020; EFSA, 2016). 

Como o B. thuringiensis não pode ser diferen-
ciado do B. cereus apenas por seu DNA cromosso-
mal, uma vez que as características que o tornam 
conhecido, como a produção da cristaloproteína, à 
qual é tóxica para os insetos, ser codificada em um 
plasmídeo. Assim, o painel da opinião científica de 
2016 da EFSA, recomenda que o B. thuringiensis 
também seja classificado como B. cereus, apesar 
de não ter a capacidade de produzir a toxina ce-
reulida, que é termoestável, muito resistente e pré-
-formada no alimento, que causa náusea e êmese 

e é uma característica importante do B. cereus. No 
entanto, o B. thuringiensis também tem capacidade 
de causar dor abdominal e diarreia. O próprio re-
latório também cita um surto na UE, causado por 
salada, no qual se identificou o B. thuringiensis. 
O EFSA também faz várias recomendações, como 
estudos para avaliar um período de carência para 
vegetais tratados com B. thuringiensis, e estudos de 
marcadores desses MO utilizados para o controle 
biológico para facilitar a sua identificação quando 
encontrados como causadores de surtos de gastro-
enterites em pessoas (EFSA, 2016).

Bacillus cereus na saúde pública
O B. cereus cresce em vários alimentos, espe-

cialmente aqueles com alto teor de amido. Pode 
causar surtos de doenças transmitidas por alimen-
tos, muitas vezes semelhantes a infecções por C. 
perfringens e causando diarreia com dor abdominal 
ou náuseas e vômitos. Várias toxinas podem estar 
envolvidas na manifestação dos diferentes sintomas. 
A doença é geralmente autolimitada (Atlas, 1995). 

A toxinfecção alimentar causada por B. cereus 
pode ser do tipo emética, devido à intoxicação ali-
mentar que cursa com náusea e vômito. Neste ca-
so, a toxina cereulida é ingerida pré-formada no ali-
mento e os sintomas podem iniciar a partir de meia 
hora da ingestão. Os sintomas são indistinguíveis 
da intoxicação produzida por S. aureus, ou infecção 
alimentar por cepas enteropatogênicas que causam 
diarreia e dor abdominal. Os sintomas surgem entre 
8 e 16 horas após a ingestão. Neste caso, é a bac-
téria que produzirá toxinas no intestino da pessoa. 
A dose infectante é de 10⁴ a 10⁹ PFU/grama de cé-
lulas germinativas ou esporos. A doença geralmen-
te é autolimitante, os sintomas são leves e duram 
de 12 a 24 horas. Dessa forma, constata-se que o 
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Bacillus cereus na avicultura
Bacillus spp. são associados ocasionalmente 

com mortalidade embrionária e infecção do saco 
da gema em galinhas. Bacillus spp. e E. coli são os 
agentes bacterianos mais comumente isolados nos 
casos de distúrbios do trato reprodutivo de galinhas 
(Abdul-Aziz; Barnes, 2013).

Apesar das associações do B. cereus com 
transtornos reprodutivos e de eclodibilidade dos 
ovos das aves, é avaliado seu uso como probiótico 
para frangos de corte, com o objetivo de melhora 
do desempenho das aves (Duskaev; Rakhmatullin; 
Kvan, 2020).

Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

Alterações do aparelho reprodutor podem indi-
car, além de outros perigos como a E. coli, a presen-
ça de B. cereus (Abdul-Aziz; Barnes, 2013). Mas é 
importante salientar que o microrganismo é ubiqui-
tário, podendo estar presente tanto nas aves e sem 
alterações macroscópicas ou clínicas como nas 
superfícies e no ambiente (Atlas, 1995). Devido as 
suas características, o B. cereus pode estar presen-
te nos animais saudáveis, no solo, meio ambiente 
e até em partículas de pó suspenso no ar (Dietrich 
et al., 2021). O controle da higienização e limpeza 
com o objetivo de evitar a formação de biofilmes é 
um ponto importante no controle do agente (Adame-
-Gómez et al., 2020).

Prevenção e controle de 
Bacillus cereus no abatedouro

Para o ambiente do abate, a capacidade do B. 
cereus de formar biofilmes e formar endósporos é 
a mais desafiadora para a segurança dos alimen-
tos. Assim, uma higienização bem-feita nos equipa-
mentos é a forma mais importante de manter bai-
xos níveis de contaminação. Outras medidas, como 
manter abaixo de 5 °C matérias-primas ou produtos 
acabados, também são importantes para controlar 
B. cereus (EFSA, 2016).

B. cereus tem duas formas de causar doença atra-
vés dos alimentos, pelas suas toxinas secretadas 
ou através da infecção diretamente com o agente 
infeccioso. As toxinas do B. cereus responsáveis 
pelos sinais clínicos são o dodecadepsipeptídeo cí-
clico cereulida, a enterotoxina proteica hemolisina 
BL (Hbl), a enterotoxina não hemolítica (Nhe) e a 
citotoxina K (CytK) (Dietrich et al., 2021).

Em geral, cepas que produzem êmese são me-
nos frequentes nos alimentos e na natureza do que 
as cepas enteropatogênicas, o que explica maior 
ocorrência da última (Dietrich et al., 2021).

A infecção intestinal com B. cereus é resulta-
do de um processo multifatorial em uma cadeia de 
acontecimentos cujo resultado é infecção intestinal. 
Fatores como a presença do agente nos alimentos, 
a passagem pelo estômago e a ativação dos endós-
poros no intestino, condições favoráveis no intestino 
(como presença nutrientes, microbiota e alimentos 
ingeridos) e a capacidade de aderir ao epitélio in-
testinal e produzir as enterotoxinas são alguns dos 
principais fatores para que a infecção ocorra (Dietri-
ch et al., 2021).

B. cereus atualmente está entre os principais 
agentes de surtos alimentares em diferentes países, 
inclusive no Brasil. De 2007 a 2014, foi responsável 
por 6.657 casos de gastroenterites e 352 casos de 
internações na União Europeia. Alimentos mistos e 
“buffets” foram a categoria de alimentos vinculados 
ao maior número de surtos (27,6%), seguido da ca-
tegoria cereais (10,9%), carne vermelha e derivados 
(8%). Os seguintes alimentos envolvidos tiveram 
evidências robustas do envolvimento de B. cereus: 
carne de aves e derivados (5,3%), vegetais e sucos 
(4,6%) e peixes e derivados (3,4%). Frutos-do-mar, 
ovos, lácteos, chocolates, doces, produtos da pa-
nificação, sucos e enlatados tiveram cada um me-
nos de 3% dos surtos de B. cereus. Para 27,4% dos 
surtos não foi possível a vinculação a qualquer ali-
mento (EFSA, 2016). No Brasil, no período de 2007 
a 2017, foi o quarto agente etiológico causador de 
DTHA, com 183 surtos notificados. Além disso, es-
tima-se uma grande quantidade de subnotificações 
em decorrência da maioria dos casos serem leves 
e a dificuldade da identificação laboratorial, o que 
dificulta o diagnóstico (Ritter; Tondo 2019). Apesar 
de raros, surtos de B. cereus com doença grave já 
foram relatados (Dierick et al., 2005).
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armazenamento, uma vez que estes riscos são pas-
síveis de introdução na carne após o resfriamento 
das carcaças (EFSA, 2012)”.

Observa-se que o perigo B. cereus não foi rele-
vante na análise de risco por se tratar de um agente 
ubiquitário e não crescer nas condições de higiene 
e armazenamento da carne crua rotineiramente uti-
lizados naqueles países (EFSA, 2012).

No entanto, em 2016, em virtude da ocorrência 
significativa de surtos de DTHA pelo agente, foi rea-
lizado um painel para avaliar especificamente o ris-
co de B. cereus para a saúde pública (EFSA, 2016). 
A partir do painel, a EFSA publicou o documento 
“Risks for public health related to the presence of 
Bacillus cereus and other Bacillus spp. Including 
Bacillus thuringiensis in foodstuffs (EFSA, 2016)”. 
Neste relatório, as medidas mitigadoras foram con-
sideradas gerais para o controle de B. cereus, além 
de salientar a importância das pesquisas e princi-
palmente, da identificação por sequenciamento 
completo do DNA cromossomal e plasmidial das 
cepas de B. cereus. A comunicação por parte das 
empresas do uso de B. thuringiensis nos alimentos 
ou matérias primas também é fundamental para o 
controle. Além de estimular pesquisas sobre a dose 
resposta para B. cereus, uma vez que se observou 
aumento de casos com concentração abaixo de 1 x 
10⁵ UFC/grama, ou de 1 x 10³ a 1 x10⁵ UFC/grama, 
o que foi considerado seguro tanto para intoxicação 
alimentar como para infecção no relatório de 2005. 
“A principal opção de manejo para controlar cepas 
do grupo B. cereus na cadeia alimentar é manter os 
alimentos e sobras refrigerados a ≤ 7 °C (e prefe-
rencialmente a ≤ 4 °C). Outras medidas de controle 
eficientes incluem tratamento térmico, alta pressão 
hidrostática, luz pulsada, irradiação e desinfetantes 
químicos. A maioria desses tratamentos é relativa-
mente eficiente contra células vegetativas, mas al-
guns deles não conseguem inativar os esporos e, 
até agora, nenhuma opção de controle comumente 
usada na indústria de alimentos pode inativar as to-
xinas cereulidas. Combinações de alta pressão e al-
ta temperatura são necessárias para inativar os es-
poros bacterianos mais resistentes (EFSA, 2016)”.

Potencial de contaminação 
cruzada no abatedouro

As aves podem ser contaminadas durante a fa-
se de criação ou mesmo antes disso, no incubató-
rio. No abatedouro-frigorífico pode ocorrer a conta-
minação de equipamentos devido à contaminação 
superficial das aves ou gastrointestinal. O abate-
douro-frigorífico também pode ser contaminado de 
outras formas, uma vez que o microrganismo é um 
contaminante ambiental comum (Tahmasebi; Talebi; 
Zarif, 2014). Tahmasebi, Talebi e Zarif, (2014) exa-
minaram 250 amostras de peito, asa, coxa, moela, 
coração, fígado e cabeça de amostras colhidas em 
frigoríficos e supermercados do Noroeste do Iran e 
Kurdistão. Os pesquisadores verificaram a presença 
de Bacillus cereus nas respectivas amostras. A po-
sitividade média foi de 15,6% das amostras, onde 
o peito foi o mais contaminado, com 36% de posi-
tividade, e coração o menos contaminado, com 5% 
(Tahmasebi; Talebi; Zarif, 2014). Já Shalaby e Badr 
(2016), em estudo realizado no Egito, encontraram 
positividade em 57,1% das amostras de carne de 
frango fresca, 100% nas amostras de carne proces-
sadas, 50% para amostras de órgãos, 0% da água 
que goteja da lavagem das aves e 46,7% de suabes 
dos equipamentos do frigorífico e das penas. Estes 
números foram ainda maiores quando ao invés de 
isolamento foi realizado PCR. Os mesmos autores 
propõem que a elevada positividade encontrada na 
carne processada se deve à sinergia de múltiplos 
fatores, como a adição de ingredientes como proteí-
nas de outras fontes, condimentos e temperos, bem 
como as próprias embalagens da indústria contami-
nadas com B. cereus.

Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

A European Food Safety Authority (EFSA), em 
sua opinião científica que fez a avaliação e clas-
sificação dos perigos microbiológicos e químicos 
em 2012, fez o seguinte apontamento: “B. cereus, 
C. botulinum, C. perfringens e S. aureus são consi-
derados bactérias ubíquas e podem ser encontra-
dos em uma variedade de alimentos, bem como no 
meio ambiente. Suas formas vegetativas precisam 
de temperaturas acima das utilizadas para refrige-
ração para crescer em níveis de concentração de 
relevância para a saúde pública, e, assim, o risco 
de doença parece não estar relacionado com a 
ocorrência em carne crua, mas sim com higiene e 
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16. Perigos de risco muito baixo: Micotoxinas
Gerson Neudi Scheuermann 

Introdução
As micotoxinas são metabólitos secundários de 

baixo peso molecular produzidos por vários fungos 
filamentosos, principalmente Fusarium spp., Peni-
cillium spp. e Aspergillus spp. Estes fungos se de-
senvolvem em diferentes substratos, sendo a produ-
ção de micotoxinas uma resposta às adversidades 
a que são submetidos. Assim, o crescimento dos 
fungos, bem como a subsequente produção de mi-
cotoxinas, depende de vários fatores, especialmen-
te climáticos. É possível, portanto, a ocorrência de 
crescimento fúngico sem que ocorra o desenvolvi-
mento de elevado nível de contaminação por mico-
toxinas. Além disso, enquanto determinado substra-
to pode estar infectado por mais de um fungo, cada 
fungo pode produzir mais de uma toxina.

A importância das micotoxinas na produção 
animal é sustentada por debates e pesquisas já há 
décadas devido ao seu impacto negativo na produti-
vidade. O marco histórico foi a ocorrência de eleva-
da mortalidade observada em criações de perus na 
Inglaterra, depois descoberta como sendo causada 
por farelo de amendoim contaminado por aflatoxi-
nas. O episódio desencadeou uma sequência de 
pesquisas, especialmente com aflatoxinas no pri-
meiro momento. Desde então, muitas novas subs-
tâncias foram descobertas, sendo que a importância 
de cada uma na produção é tema de pesquisas ain-
da hoje. De um universo de aproximadamente 300 
diferentes micotoxinas conhecidas, somente em tor-
no de 20 delas são regularmente encontradas em 
alimentos em concentrações passíveis de risco à 
saúde, seja humana ou animal (Wu et al., 2011).

A preocupação quanto à saúde pública deve-se 
principalmente ao efeito carcinogênico e imunossu-
pressor de algumas destas substâncias, as quais 
vários alimentos de origem vegetal podem ser im-
portantes carreadores. Surge, assim, a pergunta 
quanto à possibilidade ou não de que ocorra o “carry 

over” via carne (ou produtos) de frango. O objetivo 
por meio deste texto é: 

•	 Contribuir para o entendimento quanto à im-
portância do “carry over” de micotoxinas via 
carne ou produtos de frangos. 

•	 Dar suporte à discussão quanto à possibilida-
de de detectar na linha de abate lesões ma-
croscópicas do fígado que possam ser relacio-
nadas à contaminação da carcaça.

Devido à importância na avicultura, neste texto 
serão considerados somente quatro principais gru-
pos de micotoxinas: aflatoxinas, ocratoxinas, tricote-
cenos e fumonisinas. 

Aflatoxinas
As aflatoxinas (AFLS) são produzidas princi-

palmente pelos fungos Aspergillus flavus e Asper-
gillus parasiticus, considerados fungos de arma-
zenamento. De 18 tipos dessas toxinas, somente 
as aflatoxinas B1, B2, G1 e G2 são consideradas 
contaminantes naturais de alimentos vegetais. Este 
é o grupo que contém as micotoxinas melhor co-
nhecidas, sendo que a aflatoxina B1 (AFB1) pode 
facilmente contaminar cereais, ração animal e ali-
mento humano, com destaque para produtos à base 
de milho e amendoim (Hamid et al., 2013). 

O efeito tóxico das AFLA concentra-se no fígado, 
sendo a toxicidade aguda observada a partir de 1,2 
ppm. Mas é importante ressaltar que pode ocorrer 
sinergia na toxicidade caso esta micotoxina ocorra 
simultaneamente com Ocratoxina A ou os Tricotece-
nos T-2 (Huff et al., 1988). Quando ingerida, a AFB1 
é metabolizada no fígado pelas enzimas do cito-
cromo P450 em vários isômeros, os quais podem 
ligar-se a proteínas, causando toxidez aguda (afla-
toxicose), e ao DNA, induzindo câncer. Daí a grande 
preocupação quanto às AFLA na saúde humana. Do 
metabolismo da AFB1 também resulta a produção 
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água e a consequente cama úmida (Leeson; Sum-
mers, 2005). No caso de humanos, a OTA estaria 
envolvida na doença endêmica dos Balcãs, uma ne-
frite crônica progressiva inicialmente observada na 
década de 1950 (Fazekas; Tar; Zomborszky-Kovács, 
2002; JØrgensen, 2005).

Tricotecenos
Essa classe de micotoxinas é produzida pelos 

fungos Fusarium spp., com ocorrência significati-
va em cereais como trigo, cevada, aveia, centeio e 
milho. São conhecidos mais de 100 metabólitos de 
tricotecenos, os quais se subdividem-se em Tipo A e 
Tipo B. Os tricotecenos do Tipo A são os mais im-
portantes para aves, com destaque para as toxinas 
T-2, HT-2 e diacetoxyscirpenol (DAS). Estas toxinas 
atuam inibindo a síntese proteica e afetam a divisão 
celular especialmente das células do TGI, linfócitos 
e eritrócitos. A consequência é necrose da mucosa 
oral, efeito agudo no TGI, menor medula óssea e 
baixa na função do sistema imune (D’mello;  Pla-
cinta; Macdonald, 1999). Já no Tipo B, encontra-se 
as toxinas deoxinivalenol (DON) e Nivalenol (NIV), 
substâncias de pouca importância para aves. Se-
gundo Leeson e Summers, (2005), os frangos tole-
ram até 3 ppm de DON. 

Fumonisinas
As fumonisinas são produzidas pelo fungo Fusa-

rium moliniforme, sendo a descoberta mais recente 
das substâncias aqui consideradas. A ocorrência é 
comum em milho e seus derivados, distinguindo-se 
as seguintes formas moleculares: FA1, FA2, FB1, 
FB2, FB3 e FB4. Dessas, a FB1 é a proeminente.

São agentes imunossupressores e sua toxicida-
de deve-se à interferência na biossíntese de esfin-
golipídios, que são importantes para a manutenção 
da integridade da membrana celular, regulação de 
receptores de superfície celular, bombas de íons e 
regulação dos fatores de crescimento. Há relatos de 
que as fumonisinas induzem tumores no fígado e 
rins em roedores e que podem causar defeitos no 
tubo neural em populações que apresentam eleva-
do consumo de milho (Jestoi, 2008).

Implicações na saúde pública: 
qual a relevância do “carry-
over” via carne de frango

O foco deste texto está na saúde pública, mais 
especificamente nas micotoxinas potencialmente 

da aflatoxina M1 (AFM1), que apresenta proprieda-
des tóxicas similares à AFB1. Os grupos de AFL B 
e G são classificados pela Agência Internacional de 
Pesquisa do Câncer como Grupo 1 (carcinogênicas 
aos humanos), enquanto a AFM1 é posicionada no 
Grupo 2B (possivelmente carcinogênica aos huma-
nos) (Battacone et al., 2003). 

É sabido que AFB1 está associada à incidência 
de carcinoma hepatocelular (Wu et al., 2011; Wild; 
Gong, 2010; Oliveira; Germano, 1997, Liu; Wu, 
2010), o qual é reconhecido mundialmente como o 
9º e 7º de maior ocorrência em homens e mulheres, 
respectivamente. Conforme Liu e Wu (2010), o car-
cinoma hepatocelular (CHC) é a terceira mais im-
portante causa da mortalidade de câncer no mundo, 
com prevalência de 16 a 32 vezes maior em países 
subdesenvolvidos do que nos países desenvolvidos. 
Ainda, segundo os autores, de 4,6% a 28,2% dos 
casos de CHC são devidos às aflatoxinas. Digno de 
registro que a ação da aflatoxina no CHC parece ter 
relação sinérgica com os vírus da hepatite B (Gro-
opman; Kensler; Wild, 2008) e C (Wild; Montesano, 
2009). Há farta literatura que apresenta em detalhes 
as possíveis implicações das AFLA na saúde (She-
rif; Salama; Abdel-Wahhab, 2009. Wu et al., 2011; 
Wild; Gong, 2010, Cardwell, 2001; Turner et al., 
2007; Oliveira; Germano, 1997).

As AFL são importantes na produção de aves 
e seus impactos podem variar desde prejuízos no 
desempenho zootécnico à mortalidade, a depender 
da dose e do tempo de exposição. Na maioria dos 
casos, as aflatoxicoses são crônicas, causadas por 
ingestão de baixos níveis dos metabólitos com si-
nais clínicos não tão específicos, inclusive imunos-
supressão (D’mello; Placinta; Macdonald, 1999). 
Devido à queda no desempenho zootécnico, à piora 
na conversão alimentar e a maior susceptibilidade 
a doenças das aves, o consumo de alimentos con-
taminados com AFL implica em importantes perdas 
econômicas, que podem inviabilizar a produção 
comercial. 

Ocratoxinas
As ocratoxinas são produzidas pelos fungos As-

pergillus ochraceus (e outros) e Penicillium spp. De 
sete micotoxinas deste grupo, somente a Ocratoxi-
na A (OTA) é contaminante natural de cereais (ce-
vada, trigo, centeio, aveia, milho). Esta é a micotoxi-
na mais tóxica para aves, com DL50 menor do que 
AFLA e Tricotecenos. É uma substância nefrotóxica, 
que em nível molecular interfere com DNA, RNA e 
síntese proteica. Em doses baixas na ração de fran-
gos, causa baixo desempenho, maior consumo de 
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observada deposição variando de 0,8 ppb (na dose 
1,0 ppm) até 8,5 ppb (na dose 2,0 ppm). A OA não foi 
mais detectada nos tecidos após ser fornecida dieta 
livre da contaminação por quatro dias.

Assim, observa-se que embora possa ocorrer 
deposição de OA nos tecidos do frango, especial-
mente no fígado, isso ocorre a partir de dose ele-
vada na dieta (maior do que 1,0 ppm), que supera 
em muito a realidade demonstrada nas análises 
de alimentos de monogástricos utilizados no Brasil. 
Conforme observado por Mallman, Dilkin e Giaco-
mini (2007), somente 2,9% das 19.730 amostras 
analisadas para ocratoxina testaram positivo, sendo 
que a concentração média destas amostras foi de 
somente 0,6 ppb. Fornecer uma dieta aos frangos 
com esta concentração de OA implicaria em risco 
inexpressivo à saúde pública, considerando a con-
taminação via tecidos comestíveis destas aves. 

Resíduos de Tricotecenos
Embora os tricotecenos sejam um problema real 

na produção de frangos, sua administração (oral ou 
parenteral) não acumula no corpo das aves e resí-
duos são rapidamente eliminados após a exposição 
(Leeson; Summers, 2005). Isso foi demonstrado 
por Chi et al. (1978), que após a administrarem T-2 
(radioativa) observaram que T-2 e seus metabólitos 
foram completamente excretados sem acúmulo sig-
nificativo de resíduos.

De forma similar, também DON não é signifi-
cativamente distribuído como composto de origem 
em tecidos comestíveis de galináceos. Em estudo 
de El-Banna et al. (1983), foi fornecida dieta con-
tendo 4 ppm DON por 28 dias para frangos e 5 ppm 
DON por 190 dias para poedeiras. Não houve níveis 
detectáveis de toxina no músculo, fígado, moela e 
ovos oriundos destas aves. Ao trabalhar com níveis 
ainda mais elevados para frangos, Kubena et al. 
(1985) forneceram 9 ppm ou 18 ppm DON por 35 
dias e não conseguiram detectar a presença da to-
xina no músculo, fígado, rins e coração.

Resíduos de Fumonisinas 
Esta classe de micotoxinas não parece ser se-

quer um relevante problema de produção na avicul-
tura. Dados sugerem que para frangos o menor nível 
para efeito adverso (“lowest observed adverse effect 
level” - LOAEL) é em torno de 2 mg por kg PV por 
dia (Henry; Wyatt; Fletchert, 2000). Considerando 
um consumo diário na fase final dos frangos de 160 
g e um peso vivo de 2.500 g, isso equivaleria a mais 
de 30 ppm na ração! Isso corrobora a observação já 

transferidas por meio de carne ou de produtos cár-
neos de frango. Para tanto, inicialmente convém 
analisar a ocorrência nos alimentos normalmente 
disponibilizados aos monogástricos no Brasil. Para 
possibilitar visão razoável quanto à incidência das 
diferentes micotoxinas nos alimentos aqui utilizados 
para monogástricos, Mallmann, Dilkin e Giacomini, 
(2007) apresentam uma lista com base em milhares 
de amostras analisadas. Mesmo com a ressalva de 
que pode haver alteração nas contaminações a de-
pender do ano ou mesmo da época dentro do ano, 
os autores nos trazem um quadro do espectro de 
desafios. Com mais de 200 mil análises realizadas, 
evidencia-se que a grande preocupação está nas 
aflatoxinas (38% das análises), seguida da zearale-
nona (que não tem muita importância para frangos). 
O número de análises realizadas para OTA, tricote-
cenos e fumonisina é consideravelmente menor, in-
dicando não ser uma grande preocupação no setor 
produtivo. Quanto à positividade das amostras, os 
destaques foram para fumonisinas (53%), aflato-
xinas (40,8%) e DON (39,4%). Das análises reali-
zadas, foi baixa a positividade de OA (2,9%) e T2 
(1,3%). Segue breve discussão quanto à possibili-
dade de significativos resíduos destas micotoxinas 
restarem como contaminantes da carne ou produtos 
de frango. 

Resíduos de Ocratoxina
Prior, O’Neil, Sisodia (1980) avaliaram o efei-

to da inclusão de OA na dieta de frangos quanto 
à deposição no fígado, rins, músculo e gordura. 
Os níveis de inclusão na dieta foram zero, 0.5, 1.0 
e 2.0 mg/kg fornecidos continuamente durante oi-
to semanas. Somente o mais alto nível de inclusão 
possibilitou a detecção de OA (16 ppb no fígado e 
41 ppb nos rins), mas não houve detecção no mús-
culo nem na gordura. Os autores destacaram um 
grupo de aves e passaram a fornecer a dieta con-
trole, observando que após 24 horas nesta dieta o 
nível da toxina nos rins e fígado caiu para 16 ppb e 
zero, respectivamente. Já o grupo de aves abatidas 
após 48 horas alimentado com a ração controle não 
mais apresentou contaminação de OA em qualquer 
dos tecidos. Convém salientar que a inclusão de 
2.0 mg/kg de OA implicou em menor desempenho 
das aves.  Em trabalho similar, Golinski et al. (1983) 
observaram que após oito semanas de inclusão da 
OA na dieta dos frangos houve queda significativa 
no desempenho a partir da dose de 1,5 ppm. A con-
taminação nos tecidos foi observada especialmente 
no fígado variando de 22,8 ppb (na dose 1,0 ppm) 
até 58,6 ppb (na dose 2,0 ppm). Nos músculos foi 
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ocorrer em níveis elevados em áreas onde não há 
limites regulatórios quanto ao controle de AFL-B1 na 
ração e podem, portanto, implicar em risco à saú-
de pública”. Mas no estudo que serviu como base 
para os autores chegarem à referida conclusão fo-
ram testados níveis de AFL-B1 variando de 1.600 a 
6.400 µg/kg, quando nosso padrão é trabalhar com 
contaminação inferior a 20 µg/kg na ração. A ocor-
rência de contaminações elevadas pode ocontecer 
em condições de produção a campo, mas geral-
mente é o caso de realidades menos tecnificadas, 
onde não há controle adequado quanto à qualidade 
da matéria-prima da ração (Sineque; Macuamule; 
Anjos, 2017). Alguns ingredientes, como o farelo de 
amendoim, são altamente susceptíveis à contami-
nação natural e, não havendo controle de qualida-
de da matéria-prima, podem implicar em risco na 
qualidade da carne ou de vísceras comestíveis (Fan 
et al., 2013).  

Nas condições de produção tecnificadas como 
a produção comercial de frangos brasileira, o ponto 
chave da questão não é a limitação legal quanto ao 
nível da toxina da ração das aves, conforme pon-
tuam Hussain et al. (2010). Esse nível tecnológico 
pressupõe o uso de ração que contenha níveis de 
AFLA baixos o suficiente para que o desempenho 
geral dos frangos seja viável economicamente. E is-
so já se reflete na qualidade do produto que será 
destinado ao consumo humano. Em termos de le-
gislação, existe a Portaria do Mapa (Portaria MA/
SNAD/SFA N° 07, de 09/11/1988 – Publicada no 
DOU de 09/11/1988 – Seção 1, página 21.968) que 
estabelece o limite de 50 µg/kg de AFLA (depreen-
de-se que compreenda o somatório das moléculas 
B1, B2, G1 e G2) para qualquer matéria-prima a ser 
utilizada diretamente ou como ingrediente para ra-
ções destinada ao consumo animal. Mas as exigên-
cias são maiores nas condições reais da produção 
comercial de frangos de corte no Brasil. A Associa-
ção Nacional dos Fabricantes de Ração publica 
periodicamente um compêndio com padrões de 
qualidade mínimos aceitáveis para os ingredientes. 
O limite máximo adotado para o total de AFLA (B1 
+ B2 + G1 + G1) é de 20 µg/kg (Compêndio, 2023), 
ou seja, 1,25% do menor valor testado no estudo 
publicado por Hussain et al. (2010). 

Esse rigor indica que os níveis de micotoxinas 
são importante controle quando do recebimento das 
matérias-primas das rações devido ao significativo 
impacto no desempenho geral das aves. A avicul-
tura de corte comercial brasileira é competitiva in-
ternacionalmente, posicionando-se como o maior 
exportador. Isso somente é possível por meio da 
utilização das mais avançadas tecnologias nas 

feita por Leeson e Summers, (2005) de que os resul-
tados de experimentos com fumonisinas em frangos 
demonstram que esta classe de micotoxinas não 
representa uma real ameaça à saúde e produtivida-
de de frangos e perus. Segundo os autores, a dose 
efetiva mínima na dieta que causaria problema nas 
aves é 75 ppm, valor bem maior do que o acima cal-
culado. Qualquer destes limites máximos propostos 
(30 ppm ou 75 ppm) são bem superiores a even-
tuais níveis de contaminação com FB1 observados 
na ração de frangos. Por exemplo, no levantamento 
feito em alimentos para monogástricos no Brasil por 
Mallmann, Dilkin e Giacomini (2007), embora mais 
de metade das amostras analisadas fossem positi-
vas para fumonisinas, o valor médio da contamina-
ção foi de 1,07 ppm. 

Limites para FB1, FB2 e FB3 em alimentos para 
animais somente existem nos EUA, como um guia à 
indústria. Quanto à contaminação da carne de fran-
go, não há registros na literatura.

Resíduos de Aflatoxinas 
A maior preocupação quanto a resíduos nos 

produtos cárneos de frango está nas AFLA. Isso de-
ve-se não somente ao potencial malefício que estas 
podem causar à saúde humana, como também à 
elevada frequência em que ocorrem nos produtos 
vegetais. No caso dos alimentos fornecidos a mo-
nogástricos, Mallmann, Dilkin e Giacomini (2007) 
observaram que 41% das 82 mil amostras analisa-
das testaram positivo, com concentração média de 
11,8 ppb (não consta medida de variabilidade dos 
valores). O milho, principal ingrediente da ração das 
aves no Brasil, a depender das condições, pode ser 
um importante substrato para o desenvolvimento 
dos fungos precursores das AFLA. Não por acaso, 
países em que o milho é importante ingrediente di-
reto na dieta humana, como o caso do México, apre-
sentam elevada exposição às AFLA e com índices 
altos de carcinoma hepatocelular (Liu; Wu, 2010). 

Em relação à preocupação do “carry over” das 
AFLA via carne ou produto de frango, é possível sua 
ocorrência, possibilidade demonstrada por estudos 
que avaliaram AFLA isoladamente (Slizewska et al., 
2019; Hussain et al., 2010) ou em combinação com 
OA (Micco et al., 1987). Entretanto, é necessário 
interpretar com cautela os estudos que chegam às 
conclusões importantes quanto à contaminação da 
carne ou de órgãos. Em geral, são experimentos em 
que foram utilizados níveis de micotoxinas extrema-
mente elevados. É o caso de Hussain et al. (2010), 
que chegaram à conclusão de que “Resíduos de 
aflatoxina B1 nos tecidos cárneos de frangos podem 
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De qualquer forma, o dado que deve balizar a 
decisão quanto à importância de eventuais conta-
minações de carne de frango está na consulta aos 
resultados anuais do Plano Nacional de Controle de 
Resíduos e Contaminantes (PNCRC), um programa 
oficial conduzido pelo Ministério da Agricultura e Pe-
cuária. O conjunto AFLA e OA está entre as análi-
ses realizadas nos tecidos fígado e músculo (este a 
partir de 2018). Em consulta aos últimos resultados 
disponibilizados, no período de 2016 até 2019 foram 
analisadas 123 amostras de fígado e 72 de músculo, 
todas negativas para AFLA e OA.

Possibilidade de segregação 
de órgãos ou carcaça 
na linha de abate

Visando assegurar que eventuais carcaças ou 
órgãos de frango contaminados com AFLA che-
guem ao consumidor, foi sugerido que se avalie a 
possibilidade de que se proceda à segregação na 
linha de abate. O método analítico para isso, inde-
pendentemente se baseado em informações reais 
da contaminação ou em indicadores que possibili-
tem estimativa, deve ser de fácil e rápido uso, bem 
como de baixo custo e de precisão aceitável. 

É sabido que determinados níveis de AFLA cau-
sam lesões no fígado, o qual pode apresentar ta-
manho avantajado, coloração pálida e textura friável 
(Leeson; Diaz; Summers, 1995; Alvarado; Zamo-
ra-Sanabria; Granados-Chinchilla, 2017; Pizzolit-
to et al., 2013; Sineque; Macuamule; Anjos, 2017). 
Assim, é de se supor que exista a possibilidade 
de segregação a partir das lesões macroscópicas 
do fígado. Em estudo inédito nessa linha, Sineque, 
Macuamule e Anjos, (2017) avaliaram a associação 
da cor do fígado ao conteúdo de AFL-B1 do órgão. 
O resultado mostrou que a associação não é signifi-
cativa (P=0,7700), apresentando um coeficiente de 
correlação extremamente baixo (R2=0,014). Resul-
tado similar foi obtido também quando os autores, 
ao invés de cor do fígado, associaram o peso do 
órgão à concentração de AFB1 em seu tecido. 

Vale considerar que a dificuldade quanto à as-
sociação de aflatoxicose às lesões macroscópicas 
no fígado é maior quando da interação entre dife-
rentes micotoxinas. Exemplo é a sinérgica combi-
nação de AFLA com OA, em que os efeitos comuns 
da AFLA no fígado são reduzidos, o que interfere 
na possibilidade de diagnóstico a partir desse órgão 
(Huff; Doerr, 1981).

diferentes áreas, sendo uma cadeia produtiva de 
baixa tolerância tecnológica. Nessa condição, des-
cuidos no controle de qualidade dos ingredientes, 
como o nível de aflatoxinas dos ingredientes da 
ração, podem inviabilizar economicamente o con-
junto de operações da empresa. Por isso, diversas 
práticas são utilizadas pelos nutricionistas para os 
casos em que a qualidade do milho deixa a dese-
jar. É o caso da pré-limpeza do milho em que são 
separadas e descartadas partes menos densas e 
componentes finos, ambos sabidamente mais con-
taminados do que a média (Pereira et al., 2008). É 
crescente também a utilização de aditivos na ra-
ção, especialmente os adsorventes de micotoxinas, 
considerados uma forma preventiva de lidar com o 
problema, uma vez que impediriam a absorção de 
parte das micotoxinas no trato gastrointestinal. Es-
ta é uma área que apresentou grande evolução em 
período recente, sendo que no mercado há grande 
variedade de produtos disponíveis (à base de car-
bono ativado, carboidratos complexos indigestíveis, 
polímeros sintéticos e aluminossilicatos).

Surge a pergunta sobre quais os alimentos da 
dieta humana que trazem reais riscos quanto à con-
taminação com AFLA. Em recente revisão, Rushing 
e Selim (2019) apresentaram as principais fontes de 
AFLA de uso direto na alimentação humana em di-
versos países. No Brasil, destacou-se o arroz, em 
que 55% de 230 amostras analisadas testaram po-
sitivo para AFB1, variando de 0,11 a 181 ppb. Não 
há na referida publicação qualquer menção a algu-
ma proteína animal entre os alimentos avaliados. Já 
em publicação similar (Ismail et al., 2018), o Brasil 
conta com 18 amostras de leite positivas para AFM1, 
dentre as 129 analisadas. Em revisão mais antiga 
baseada exclusivamente em artigos e amostras bra-
sileiras (Rodriguez-Amaya; Sabino, 2002), constam 
40 amostras de fígado de frango no estado do RS, 
todas negativas para AFB1, e seis amostras no Rio 
de Janeiro, três das quais positivas para AFB1 (1,2 
a 3,2 ppb). Nesta publicação chamam atenção os 
elevados níveis de AFLA em alguns alimentos de 
origem vegetal, enquanto não parecem ser preo-
cupantes eventuais contaminações do fígado de 
frango.  Essa constatação já foi feita por Leeson, 
Diaz e Summers (1995), segundo os quais os níveis 
de AFLA normalmente encontrados nas rações de 
aves têm pouca significância à saúde humana do 
ponto de vista de resíduos nos alimentos cárneos 
de frango. 
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Portanto, a possibilidade de, na linha de abate, 
segregar as carcaças ou o fígado de frangos supos-
tamente contaminados com AFLA baseando-se na 
cor ou no peso do fígado não se mostra um controle 
adequado.  

Considerações finais

•	 Micotoxinas são contaminantes de alta rele-
vância à saúde pública.

•	 Os alimentos determinantes quanto à conta-
minação da dieta humana com micotoxinas 
são os de origem vegetal. 

•	 É possível a contaminação com micotoxinas 
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especialmente fígado, mas a importância prá-
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17. Perigos de risco muito baixo: 
Escherichia coli enterohemorrágica
Luizinho Caron 

Introdução
Escherichia coli (E. coli) é uma bactéria per-

tencente à família Enterobacteriaceae, bacilo não-
-esporulado, Gram-negativo e monoácido-rápido. 
A maioria das cepas é móvel e com flagelos de lo-
calização polar peritríquia (Nolan et al., 2013). A E. 
coli é uma espécie normal e uma comensal da mi-
crobiota intestinal das aves, mamíferos e do homem. 
No entanto, esta espécie de bactéria é a principal 
causadora de doenças em aves, tanto na sua forma 
E. coli Patogênica para Aves (APEC) como em sua 
forma conhecida como E. coli Extra-Intestinal Pato-
gênica (ExPEC). Estas evoluem sem a necessidade 
de um gene específico de bactérias comensais ubi-
quitárias para formas patogênicas utilizando-se da 
transmissão horizontal de genes, juntamente com 
a evolução de genes de virulência e/ou resistência 
a antimicrobianos (Mageiros et al., 2021). Cepas E. 
coli APEC são liberadas nas fezes como comensais 
da microbiota intestinal das aves, mas que podem 
vir a causar uma diversidade de infecções sistêmi-
cas devido a estas cepas possuírem genes de viru-
lência (Dho-Moulin; Fairbrother, 1999; Manges et al., 
2019;). Tanto as E. coli APEC como as ExPEC já 
foram objeto de discussão no âmbito dos microrga-
nismos de interesse em saúde pública classificados 
como de baixo risco. Assim, neste tópico, o foco são 
as E. coli enterohemorrágicas (EHEC). 

Todas as EHEC são STEC, mas nem todas as 
STEC [E. coli produtoras de toxina Shiga (STx)] são 
EHEC. Dentre as E. coli STEC, a principal causa-
dora de surtos de infecções alimentares é a cepa 
O157:H7, responsável pela infecção enterohemor-
rágica em seres humanos. Porém, outras cepas, 
como a O26 e a O111, também podem causar en-
terohemorragia (Kaper; Nataro; Mobley, 2004). Ge-
ralmente, os surtos estão associados ao consumo 

de carnes contaminadas ou derivados de leite de 
ruminantes, pois os bovinos são reservatórios natu-
rais dessas cepas (Karmali et al., 2003). No entanto, 
E. coli STEC O157:H7 foi isolada de carne de aves e 
de seus derivados (Nolan et al., 2013; Alonso et al., 
2016).

Escherichia coli 
enterohemorrágicas 
na saúde pública

O primeiro caso de EHEC descrito em humanos 
é de 1982. A EHEC causa diarreia com sangue (co-
lite hemorrágica), diarréia sem sangue e síndrome 
hemolítica urêmica (HUS). O principal reservatório 
são os bovinos e a infecção de pessoas acontece 
pelo consumo de produtos cárneos mal cozidos, lei-
te ou derivados produzidos com leite não pasteuri-
zado. A infecção necessita de uma dose muito baixa, 
sendo que uma pessoa pode se infectar com me-
nos de 100 células viáveis (Kaper; Nataro; Mobley, 
2004). 

E. coli produtoras de verocitotoxina (STEC) são 
causa importante de surtos de DTHA no mundo, 
principalmente em países desenvolvidos (Kaper; 
Nataro; Mobley, 2004). Estima-se que anualmente 
o número de casos da doença por esse microrga-
nismo chega a quase 3 milhões, com 230 mortes no 
mundo todo (Hessel; Tondo, 2019). Na análise de 
risco que classificou os agentes em 5 níveis de ris-
co, este agente ficou classificado na última posição, 
como de baixíssimo risco.

As aves, comumente, não são fontes de EHEC 
ou STEC. No entanto, é importante ressaltar que já 
foram relatados casos da presença dessa cepa de 
E. coli em produtos frescos, como coxas de fran-
go ou processados – nugget, no Canadá (Doyle; 
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e derivados nos Estados Unidos, devido ao isola-
mento de EHEC nos mesmos. 

Um dos possíveis motivos para que seja pouco 
comum a identificação de E. coli O157:H7 em fran-
gos é o uso de anticoccidianos, como a monensina. 
Essa substância foi responsável por reduzir a colo-
nização por esta cepa no ceco e colo de frangos aos 
7 e 21 dias de idade, das aves inoculadas (Stanley 
et al., 1996). Pintos de um dia inoculados com E. coli 
STEC O157:H7 desenvolveram dano na membrana 
epitelial subjacente à lâmina própria e no terço pro-
ximal e médio do seco. Também foram observados 
leve aumento do baço e no fígado com a presença 
de células retículo endoteliais mais aparentes do 
que nas aves não inoculadas (Beery; Doyle; Scho-
eni, 1985). O estudo sugere que frangos podem se 
tornar portadores de E. coli STEC, com capacidade 
para excreção nas fezes em quantidades importan-
tes de bactérias por grama (>105 CFU/grama).

Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

Pintos de um dia inoculados com E. coli STEC 
O157:H7 desenvolveram danos na membrana epite-
lial subjacente à lâmina própria e no terço proximal 
e médio do seco. Também foram observados leve 
aumento do baço e no fígado com a presença de cé-
lulas retículo endoteliais mais aparentes do que nas 
aves não inoculadas (Beery; Doyle; Schoeni, 1985). 
Estas alterações em aves inoculadas com a cepa de 
E. coli O157:H7 são discretas e podem ser confun-
didas com lesões causadas por outros agentes, ou 
mesmo alterações de causas não infecciosas.

Prevenção e controle de 
EHEC no abatedouro

Quanto à carne de frango, esta pode ser conta-
minada com EHEC através da contaminação fecal 
das carcaças ou mesmo órgãos como fígado, que 
estavam positivos após o animal se manter infecta-
do com infecção ativa no ceco e cólon (Beery; Doyle; 
Schoeni, 1985). Além disso, a carne de frango pode 
ser contaminada no ponto de venda se a manipula-
ção e os cuidados higiênico-sanitários permitirem a 
contaminação cruzada (Alonso et al., 2012). Assim, 
as boas práticas de produção (BPP), Boas Práticas 
de Fabricação (BPF) e Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle (APPCC) são importantes para 

Schoeni, 1987), sendo que o mesmo estudo iden-
tificou percentagens maiores em carne moída de 
bovino, carne de cordeiro e em igual percentagem 
em carne suína, a maioria proveniente de um es-
tabelecimento ligado a um surto nos USA (Madison 
Wisconsin) e Canadá (Alberta e Calgary). Na Amé-
rica do Norte, os surtos em humanos estão ligados 
a produtos lácteos e carne bovina, originários prin-
cipalmente do Canadá e do Norte dos EUA. Estu-
dos epidemiológicos apontam para positividade de 
menos de 1% em bovinos adultos e de cerca de 5% 
em animais jovens de rebanhos leiteiros. Porém, 
muitas das vezes não estão vinculados à diarreia 
nestes animais. Um dos fatores de risco apontados 
é o consumo insuficiente de colostro nas primeiras 
horas de vida do animal. Dentre as carnes, a carne 
moída e hambúrgueres são encontrados em maior 
positividade. Um dos motivos seria ao fato desses 
produtos serem produzidos a partir de carne de ani-
mais jovens provenientes de rebanhos leiteiros (Gri-
ffin; Tauxe, 1991). 

Um estudo realizado na Turquia demonstrou 
que as cepas de E. coli O157 encontradas em fran-
go eram desprovidas do gene H7 ou ST1 ou ST2, 
mostrando uma carência de ligação epidemiológica 
entre as amostras isoladas em frangos e as isoladas 
da população humana (Kalin; Hongor; Cetinkaya, 
2012). Outro aspecto importante relacionado à epi-
demiologia das STEC encontradas em carnes de 
aves e seus derivados foi demonstrado por estudos 
na Argentina, que detectaram a presença de STEC 
nestas carnes amostradas em açougues ou “poultry 
shops” (Alonso et al., 2012; Alonso et al., 2016). Nos 
respectivos estudos houve diferença de contamina-
ção entre a positividade e tipo de E. coli (EPEC ou 
STEC) isolados das diferentes amostras de miúdos 
ou hambúrgueres. Os autores apontam para proble-
mas de higiene tanto no abate como no ponto de 
venda (açougues, principalmente) como importan-
te fonte de contaminação cruzada para a carne de 
frango a partir de outras carnes (Alonso et al., 2012).

Escherichia coli 
enterohemorrágicas na avicultura

O frango de corte ou carne de frango não estão 
comumente associados a surtos de E. coli STEC, no 
entanto, podem ser encontrados como descrito por 
Doyle e Schoeni (1985) e Alonso et al. (2016).

Mesmo que aves não sejam consideradas 
uma fonte significativa de STEC, incluindo a E. coli 
O157:H7 para a doença em humanos, Nolan et al. 
(2013) recomendaram vigilância em carne de aves 
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manter as carnes seguras para o consumidor (Hes-
sel; Tondo 2019).

Potencial de contaminação 
cruzada no abatedouro

Não foram encontrados estudos sobre a conta-
minação cruzada com EHEC em abatedouros. No 
entanto, um estudo na Turquia identificou que, ape-
sar de 12% dos lotes serem positivos para E. coli 
O157, apenas 0,4% dos cecos e 0,1% dos fígados 
foram positivos. Em contrapartida, nenhuma car-
caça foi positiva mediante colheita no abate (Kalin; 
Hongor; Cetinkaya, 2012). 

Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

Na União Europeia, apenas bovinos e ovinos 
têm sistema de monitoramento ao abate para EHEC 
ou STEC. Para aves, o EFSA recomenda o uso da 
E. coli ou Enterobacteriaceae como controle de hi-
giene do abate nos países membros (EFSA, 2012).

Nos USA, a E. coli também é utilizada para a 
monitoria e controle da higiene do abate, podendo 
também ser utilizado Enterobacteriaceae, ficando 
a escolha a cargo do abatedouro-frigorífico (United 
States, 2015).

Não foram encontrados países que usam con-
trole específico para EHEC para frangos de corte.
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18. Perigos de risco muito baixo: Clostridium botulinum

Eduardo Cesar Tondo 

Introdução
Clostridium botulinum (C. botulinum) são encon-

trados no ambiente e no intestino de animais (Boe-
rema; Broda, 2004) e possuem morfologia de basto-
netes. São Gram-positivos, anaeróbios obrigatórios, 
esporulados, com flagelos peritríquios. Apresentam 
esporângio geralmente sub-terminal e podem pro-
duzir exotoxinas solúveis e neurotóxicas, conheci-
das como A, B, C1, C2, D, E, F e G. As neurotoxinas 
A, B, E e F podem causar botulismo nos humanos 
(United States, 2012), enquanto as toxinas C e D 
são predominantemente patogênicas para animais 
(Forsythe, 2013). A toxina G não tem sido associada 
a doenças (United States, 2012). As cepas dessa 
bactéria podem ser classificadas em quatro grupos: 
I, II, III e IV. Essa classificação se baseia no tipo de 
toxina produzida e na atividade sobre proteínas e 
açúcares. As cepas do Grupo I produzem as neuro-
toxinas tipo A, B e F e são proteolíticas, enquanto as 
cepas do Grupo II são não-proteolíticas e produzem 
as toxinas tipo B, E e F. No Grupo III estão as cepas 
que produzem as toxinas do tipo D, as quais são fra-
camente ou não são proteolíticas, enquanto que no 
Grupo IV estão as cepas que produzem toxinas do 
tipo G (Franco; Landgraf, 2008). No Brasil, as cepas 
do Grupo I são as mais envolvidas com os surtos 
em humanos, principalmente devido às toxinas A e 
B. Já na Europa, vários surtos foram causados por 
cepas não-proteolíticas do Grupo II. A maioria das 
cepas produz apenas uma toxina, porém cepas pro-
dutoras de duas toxinas já foram reportadas (United 
States, 2012). Jay (2005) relatou que a toxina tipo F 
também foi produzida por C. baratti e uma neuroto-
xina antigenicamente semelhante à toxina tipo B foi 
elaborada por C. butyricum.  

C. botulinum do Grupo I se multiplicam em tem-
peraturas de 10 °C a 45 °C - 50 °C, enquanto que 
as cepas do Grupo II se multiplicam de 3,5 °C a 

40 °C - 45 °C. Todas são bactérias mesófilas, com 
temperatura ótima de multiplicação de 37 °C. O pH 
mínimo de multiplicação das cepas do Grupo I é 
de 4,6-4,8. Por esse motivo, sempre que a tecno-
logia permitir, alimentos com atmosfera anaeróbia 
(ex. conservas) devem ter pH menores que 4,6 para 
inibir a multiplicação de C. botulinum. Os microrga-
nismos dos outros grupos só se multiplicam com pH 
5,0 ou maior. O pH máximo de multiplicação é de 
aproximadamente 8 a 9. A concentração de 4% a 
5% de sal é suficiente para inibir a multiplicação do 
C. botulinum, especialmente o tipo E (United States, 
2012). C. botulinum mesofílicos podem resistir até 
10%, segundo o ICMSF (1996).

O valor mínimo de Atividade de Água (Aw) para 
a multiplicação das bactérias do Grupo I é de 0,94, 
quando a concentração do alimento é mantida atra-
vés de NaCl. A Aw mínima pode variar conforme o 
soluto utilizado para controlar a concentração do ali-
mento. Já para as bactérias do Grupo II a Aw míni-
ma é de 0,97. Os limites do potencial de oxi-redução 
(Eh) para a multiplicação do C. botulinum ficam em 
aproximadamente + 200 mV, sendo que alimentos 
com Eh maiores não permitem o seu desenvolvi-
mento ou a produção de toxinas.

Enquanto os esporos do C. botulinum são ter-
morresistentes e podem resistir a 120 °C, por 15 
minutos ou à fervura (100 °C) por algumas horas, 
as toxinas botulínicas são termossensíveis, sendo 
inativadas a 80 °C, por 10 minutos ou mais. Por 
esse motivo, aconselha-se ferver, sempre que pos-
sível, por 10 minutos ou mais, palmitos, embutidos 
ou outros alimentos suspeitos antes do consumo. 
O tratamento térmico de alimentos enlatados de bai-
xa acidez a 121 °C, por três minutos ou processos 
térmicos equivalentes, eliminará endósporos de C. 
botulinum (Forsythe, 2013), porém sempre é acon-
selhável o cálculo de valores D para cada tipo de 
alimento em questão.
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acetilcolina, na fenda sináptica, impedindo que os 
músculos se contraiam, mesmo com o envio de 
mensagem do cérebro para tanto. O resultado é 
uma paralisia flácida e os primeiros músculos afe-
tados são os dos globos oculares, causando sensa-
ção de embaçada e visão dupla. As pupilas podem 
ficar dilatadas e não mais reagirem ao estímulo da 
luz. Em seguida, os músculos ligados à fala e aque-
les da região bucal são prejudicados, causando 
dificuldade de deglutição e fala. Progressivamente 
outros grupos musculares são afetados, até que o 
diafragma, responsável pelo enchimento de ar dos 
pulmões, é afetado, levando à morte por asfixia. 
Sintomas gastrintestinais podem ocorrer ou não no 
botulismo. Uma vez que a toxina é neurotóxica, a 
paralisia flácida causada pelo botulismo ocorre a 
partir da região superior do corpo em direção à re-
gião inferior, o que a diferencia da paralisia causada 
pela síndrome de Guillain-Barré, que geralmente 
começa pelas pernas e ascende. O dano causado 
pela toxina botulínica nas membranas pré-sinápti-
cas é permanente e a recuperação depende da for-
mação de novas terminações neuromusculares. Por 
essa razão, a recuperação pode levar de um a 12 
meses (Brasil, 2005).

O tratamento do botulismo humano versa desde 
medidas de suporte, como assistência ventilatória, 
traqueostomia, lavagem gástrica, hidratação e repo-
sição de eletrólitos, até a administração intravenosa 
de soro antibotulínico. Este tem a função de eliminar 
a toxina circulante que ainda não se fixou no siste-
ma nervoso e, por este motivo, deve ser adminis-
trado com a maior brevidade possível. Ele deve ser 
administrado em até sete dias após a ingestão do 
alimento contaminado, sendo que depois pode não 
ser eficaz. Como demonstrado na introdução des-
te capítulo, certos casos podem ser fatais, mesmo 
com a aplicação do soro em prazos muito menores.    

A dose infectante é desconhecida, mas a quanti-
dade de toxina necessária para a doença é extrema-
mente baixa. No caso do botulismo infantil, acredita-
-se que cerca de 100 esporos sejam suficientes para 
causar a doença. O período de incubação do botu-
lismo alimentar é de 10 a 48 horas, enquanto que o 
período de incubação do botulismo por ferimentos 
pode ser de até 21 dias, com médias de sete dias. 
Esse período não é conhecido para o botulismo in-
fantil ou intestinal, uma vez que não é possível saber 
quando os endósporos foram ingeridos. A duração 
da doença pode ser de 24 horas a poucos dias, nos 
casos fatais, até meses (United States, 2012), nos 
casos onde as vítimas estão com tratamentos de 
suporte e receberam soro antibotulínico. 

Clostridium botulinum 
e a saúde pública

C. botulinum foi identificado em 1897, por Émi-
le Pierre Ermengen, da Universidade de Ghent, em 
um surto envolvendo 23 membros de um clube de 
músicos (dos quais três morreram), após o consumo 
de presunto cru, na Bélgica (Brasil, 2006). O pesqui-
sador isolou a bactéria do presunto e do baço de 
uma das vítimas e a chamou de Bacillus botulinus 
(“botulus”, do latim “linguiça”, Jay, 2005). 

Características da doença em 
humanos (dose infectante, tempo 
de incubação e sintomas)

Há três formas de botulismo:

•	 Botulismo alimentar.

•	 Botulismo por ferimentos.

•	 Botulismo infantil ou intestinal.

Provavelmente, o botulismo alimentar é uma 
das DTHA em humanos mais severas existente. Ele 
ocorre através da ingestão da toxina botulínica, a 
qual foi produzida e liberada pela bactéria após sua 
multiplicação no alimento. Já o botulismo por feri-
mentos é ocasionado pela contaminação de lesões 
por esporos ou pelo próprio microrganismo, que se 
multiplica e produz a toxina in vivo. Em ambos os 
casos, devem haver atmosfera anaeróbia para o 
desenvolvimento da bactéria e formação da toxina. 
O botulismo infantil, hoje em dia chamado de bo-
tulismo intestinal, ocorre devido à ingestão de es-
poros através de alimentos contaminados, seguido 
de fixação e multiplicação da bactéria dentro do in-
testino. Nesse ambiente e em condições anaeróbias 
ocorre a produção e absorção da toxina, o que é 
favorecido pela ausência de microbiota de proteção, 
justificando a sua maior ocorrência em crianças de 
três a 26 semanas. Ele também pode ocorrer em 
adultos com fatores predisponentes, como cirurgias 
intestinais, acloridria gástrica, doença de Crohn e 
uso de antibióticos por muito tempo, o que também 
pode resultar na alteração da microbiota intestinal 
(Brasil, 2005).

A toxina botulínica é uma das substâncias mais 
tóxicas da natureza, sendo absorvida no intestino 
delgado ou no próprio ferimento. Após absorção, ela 
é disseminada pelo sistema linfático e sangue até 
as terminações nervosas, alcançando as membra-
nas pré-sinápticas dos neurônios. A toxina bloqueia 
gradativamente a liberação do neurotransmissor 
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Medida para monitoramento 
ou controle do perigo 
adotadas por outros países

Não foram encontradas referências bibliográ-
ficas com medidas de monitoramento ou contro-
le para C. botulinum na linha de abate e inspeção 
de frangos em outros países. Reforçando esse fa-
to, Martrenchar et al. (2019) reportaram que o bo-
tulismo humano é geralmente ocasionado pelas 
neurotoxinas tipos A, B, E ou F, sendo raramente 
causado pela neurotoxina do tipo C, a qual tem sido 
encontrada em casos de botulismo em aves. Ape-
nas oito surtos, com 15 casos, de botulismo tipo C 
foram relatados em humanos, e apenas um surto de 
botulismo tipo D (Rasetti-Escargueil; Lemichez; Po-
po, 2019). Segundo os mesmos autores, apesar de 
surtos de botulismo tipo C e D serem identificados a 
cada ano em aves em toda a França, a regulamen-
tação europeia não tem medidas de controle obri-
gatórias em casos de surtos de botulismo avícola. 
Eles ainda relatam que o botulismo em animais não 
é uma doença contagiosa, ou seja, não há transmis-
são direta do botulismo de um animal doente para 
um saudável. A contaminação resulta da ingestão 
de células vegetativas ou esporos e/ou da toxina 
botulínica pré-formada no ambiente, principalmente 
em alimentos. Cadáveres de animais que morreram 
de botulismo ou de portadores saudáveis de C. bo-
tulinum no intestino constituem um excelente am-
biente para a multiplicação de C. botulinum e pro-
dução de toxinas. Portanto, eles representam uma 
importante fonte de contaminação e disseminação 
do botulismo animal. Contudo, até o momento da 
redação do artigo de (Rasetti-Escargueil; Lemichez; 
Popo, 2019), não foi formalmente relatado que os 
casos de botulismo humano poderiam ser relaciona-
dos ao consumo de aves contaminadas com a toxi-
na botulínica tipo C. Martrenchar et al. (2019) relata-
ram um caso de botulismo em Cayenne, França, em 
2006, no qual um homem de 46 anos ingeriu carne 
de aves que morreram devido a botulismo tipo C e 
desenvolveu sintomas típicos de botulismo. O ho-
mem se recuperou em poucos dias e C. botulinum 
ou suas toxinas não foram encontradas. Os autores 
levantaram a questão da possibilidade de transmis-
são de botulismo pela carne de frango contaminada, 
porém não puderam ser conclusivos sobre essa fon-
te de contaminação.

A EFSA em sua opinião científica, responsável 
pela avaliação de risco e classificação dos perigos 
microbiológicos e químicos em 2012, fez a seguinte 
observação: “B. cereus, C. botulinum, C. perfringens 
e S. aureus são considerados bactérias ubíquas e 

Veículos de transmissão 
(principais alimentos 
envolvidos com os surtos)

Como C. botulinum são bactérias ambientais, 
seus esporos podem ser encontrados no solo, po-
eira, vegetais e água. Eles também podem ser en-
contrados no intestino de animais vertebrados ou 
invertebrados e em alimentos como peixes, carnes 
em geral, conservas de carne e de vegetais, mel, 
queijos, embutidos, como salsichas, linguiças, sa-
lames e mortadelas ou qualquer alimento que pro-
picie atmosfera anaeróbia. Os principais alimentos 
envolvidos nos surtos de botulismo alimentar pare-
cem ser as conservas artesanais de vegetais, como, 
por exemplo, as de palmito, e conservas de carnes 
(bovinos, peixes, entre outros) de preparação ca-
seira, como aquela que originou os primeiros casos 
identificados de botulismo no Brasil (Tondo; Bartz, 
2019). De forma geral, os produtos industrializados 
têm sido menos envolvidos nos surtos graças aos 
controles empregados pelas indústrias. Pelo mes-
mo motivo, enlatados não têm sido responsáveis por 
surtos. O mel foi envolvido em diversos surtos de 
botulismo infantil e por essa razão não se aconselha 
dar esse alimento para crianças de até um ano. 

Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção 

São escassos os dados de surtos pelo consumo 
de carne de frango. Os estudos encontrados rela-
tam casos de botulismo em aves e outros animais, 
mas não em humanos. Em nenhuma das bibliogra-
fias consultadas e citadas nessa opinião científica 
foi encontrada a informação sobre alteração percep-
tível da carne de frango pelo C. botulinum. 

Tratamentos preconizados para a 
redução da ocorrência do perigo

É razoável aceitar que animais/carcaças/partes 
e vísceras possuem potencial de carrear C. botu-
linum até o consumidor, uma vez que esse micror-
ganismo pode estar no intestino desses animais 
(Rasetti-Escargueil; Lemichez; Popo, 2019). Contu-
do, informações sobre o controle de C. botulinum 
na linha de abate de frango não foram encontradas. 
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podem ser encontrados em uma variedade de ali-
mentos, bem como no meio ambiente. Suas formas 
vegetativas precisam de temperaturas acima das 
utilizadas para refrigeração para multipliar até con-
centração de relevância para a saúde pública, e, as-
sim, o risco de doença parece não estar relacionado 
com a ocorrência em carne crua, mas sim com ar-
mazenamento, uma vez que estes riscos são passí-
veis de introdução na carne após o resfriamento das 
carcaças (EFSA, 2012)”. Observa-se que o perigo C. 
botulinum não foi considerado como um perigo rele-
vante por se tratar de um agente ubiquitário e não 
crescer nas condições de higiene e armazenamen-
to da carne crua rotineiramente utilizadas naqueles 
países (EFSA, 2012).

Tais informações reforçam a avaliação de risco 
qualitativa que classificou C. botulinum como um 
perigo de muito baixo risco para o consumo de car-
ne de frango.
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19. Perigos de risco muito baixo: Toxoplasma gondii

Sabrina Castilho Duarte	
Liris Kindlein 

Toxoplasma sp. e impacto 
na saúde humana 

Toxoplasma gondii (T. gondii) é um protozoário 
intracelular obrigatório, capaz de infectar uma gran-
de variedade de hospedeiros, causando uma enfer-
midade conhecida como Toxoplasmose. A doença 
provocada por este parasito pode acarretar graves 
sintomas neurológicos, oculares e sistêmicos em 
indivíduos acometidos, principalmente imunocom-
prometidos (Liu et al., 2017). Alguns estudos têm 
levantado a relação de efeito do parasita na saúde 
mental de seres humanos infectados (Fond et al., 
2015). A patogenicidade do T. gondii é influenciada 
pela virulência da cepa, o estágio de desenvolvi-
mento do parasito e pela capacidade de resposta 
imune do hospedeiro (Dubey, 2006). 

O ciclo de vida deste parasito inclui multiplica-
ção assexuada em vários tecidos de hospedeiros 
intermediários e reprodução sexuada no intestino 
de hospedeiros definitivos. A maioria dos animais 
e o ser humano são hospedeiros intermediários e 
felídeos são hospedeiros definitivos (Tenter, 2009).

Existem várias rotas de transmissão aos dife-
rentes hospedeiros e três estágios infecciosos: ta-
quizoítos, bradizoítos (contido em cistos de tecido) e 
esporozoítos (contidos em oocistos), que são infec-
ciosos para hospedeiros intermediários e definitivos. 
O parasito pode ser transmitido de várias formas 
entre os diferentes hospedeiros (Guo et al., 2015).

O taquizoíto corresponde a forma de multipli-
cação ativa e pode penetrar na célula hospedeira 
cercando-se de um vacúolo que fornece proteção 
frente aos mecanismos de defesa do hospedeiro. 
Multiplica-se assexuadamente por meio de repeti-
das divisões binárias até a ruptura da célula hospe-
deira, fase em que estes são liberados e realizam o 
parasitismo de outras células (Dubey, 1998). 

Os bradizoítos são considerados a fase de re-
sistência do parasito e são centenas de unidades 
em estrutura de cisto tecidual. Os cistos possuem 
dimensões de cinco a 70 µm de diâmetro e grande 
afinidade por tecidos musculares e neurais. Podem 
também ser encontrados em vísceras, como pul-
mão, fígado e rins (Dubey, 1998).

A via de transmissão do T. gondii para humanos 
pode ser vertical ou horizontal. A transmissão ver-
tical envolve infecção da mãe para o feto através 
da placenta parasitada pelo taquizoíta, que pode 
causar toxoplasmose congênita no feto. A infecção 
horizontal envolve o consumo acidental de oocistos 
presentes em alimentos ou água contaminados, ad-
vindos de fezes de hospedeiro definitivo ou ainda 
pela ingestão de carne crua ou mal cozida de hos-
pedeiros intermediários contendo cistos teciduais 
(Dubey et al., 2008). O número de cistos em tecidos 
de hospedeiros intermediários é bastante variável. 
Suínos, ovelhas e cabras têm a musculatura mais 
frequentemente acometida por este parasito, dife-
rentemente das aves, coelhos, cães e cavalos, que 
são pouco afetados (Tenter, 2009). 

Após ingestão oral, ocorre a degradação enzi-
mática e a liberação dos esporozoítos que penetram 
a parede intestinal, transformando-se em taquizoí-
tos. Em seguida, inicia-se a multiplicação local e dis-
seminação por via hematógena ou linfática (Dubey 
et al., 2008).  

Todos os mamíferos e pássaros consumidos por 
seres humanos podem ser considerados uma fonte 
potencial de infecção se forem hospedeiros interme-
diários do T. gondii. Existem trabalhos que demons-
tram a prevalência deste protozoário em galinhas 
(Liu et al., 2017). Em se tratando de carne de aves, 
se o tecido do animal estiver parasitado pelo parasi-
to, o risco de transmissão aos seres humanos existe. 
Entretanto, em sistemas de produção confinados e 
industriais, os animais suscetíveis não são expostos 
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Dubey et al., 2003a; Dubey et al., 2003b; Dubey 
et al., 2006; Dubey et al., 2007; Dubey et al., 2008). 

Fernandes et al. (2016) também realizaram a 
detecção de T. gondii por análise sorológica e de-
tecção de DNA de amostras de tecido e vísceras de 
galinhas de criações domésticas, na região metro-
politana de Recife, mantidas em contato com gatos 
domésticos. As condições de criação e manutenção 
sanitárias de galinhas soltas, principalmente em 
condições de contato com felídeos ou solos conta-
minados, podem promover essa ocorrência. Essas 
ocorrências reiteram a importância da adoção de 
critérios rígidos de biosseguridade nos sistemas de 
produção. 

A forma de reprodução sexuada só ocorre nos 
felídeos, únicos hospedeiros definitivos e capazes 
de excretar oocistos em suas fezes. Gatos podem 
excretar milhões de oocistos no solo após a inges-
tão de apenas um bradizoíta ou um cisto de teci-
do. Os oocistos têm de 10 µm a 13 µm de diâmetro 
e, dentro de cinco dias no ambiente, esporulam e 
tornam-se infectantes. Podem manter seu potencial 
infectante por até um ano, dependendo das condi-
ções ambientais (Toxoplasmosis, 2004). Os oocis-
tos podem permanecer infectantes no solo por 18 
meses sob várias temperaturas. Sendo assim, o so-
lo é uma importante fonte de infecção de T. gondii 
para animais e humanos (Liu et al., 2017). 

Relação entre Toxoplasma 
sp. e alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

T. gondii não pode ser detectado macroscópi-
camente durante a inspeção. É possível detectar o 
parasito por testes laboratoriais diretos (tecidos) e 
indiretos (testes sorológicos). Dubey et al. (1996) 
estimaram que menos de um cisto pode ser encon-
trado em 50 g de tecido em se tratando de amostras 
de suínos infectados com o parasito. Portanto, mes-
mo em análises de amostras é possível a ocorrência 
de falsos negativos por insuficiência de amostragem 
ou tamanho inadequado.  

Existem métodos moleculares baseados em 
PCR para detectar T. gondii em amostras de carne 
desenvolvidos, no entanto, esses métodos carecem 
de sensibilidade em comparação com o bioensaio. 
Esta falta de sensibilidade da PCR é provavelmen-
te devido à distribuição não homogênea dos cistos 
teciduais parasito combinado ao pequeno tamanho 
da amostra. No PCR, o DNA é geralmente isolado 
a partir de 50 mg de amostra no máximo, enquan-
to no bioensaio são utilizados até 500 g de carne 

aos fatores de risco relacionados à ocorrência des-
te parasito. Com base nessa premissa, carnes de 
frango oriundas de sistemas de criação intensivo 
não são fontes de risco de contaminação de toxo-
plasmose humana, assim como a presente opinião 
refere-se à inspeção “post mortem” com base em 
risco para carnes e partes desses animais de sis-
tema de criação intensivo. Com controle veterinário 
e monitoramento, este agente não é potencial risco 
à saúde pública. Porém, se o frango for oriundo de 
criações livres ou exposto a criações sem controle 
sanitário, o risco ao consumidor deve ser considera-
do (Dubey et al., 2002; Dubey et al., 2003a; Dubey 
et al., 2003b; Dubey et al., 2006; Dubey et al., 2007; 
Dubey et al., 2008). Nesses casos, para prevenir a 
transmissão alimentar de Toxoplasma para huma-
nos pelo consumo da carne e outras partes comes-
tíveis de animais, estes não devem ser consumidos 
crus ou mal cozidos, ou seja, devem ser cozidos a 
67 °C ou a temperaturas superiores antes do consu-
mo (Zrelli et al., 2022). Também pode ser adotada, 
visando a redução de contaminação, a estratégia de 
congelamento a -12 °C ou menos, embora o conge-
lamento por si só não seja um meio confiável de tor-
nar todos os cistos de tecido não infecciosos.  Além 
disso, a carne não deve ser provada pelo consumi-
dor durante o processo de cozimento ou na prepara-
ção para consumo (Cook et al., 2000). Desta forma, 
tratamentos condicionais pelo frio ou pelo calor são 
processos mitigatórios.

Toxoplasma sp. na avicultura
Aves infectam-se quando ingerem oocistos pre-

sentes no solo, alimento e água. Dessa forma, têm 
sido consideradas potenciais disseminadores do T. 
gondii quando mantidas em ambientes de produ-
ção favoráveis a esta contaminação (Shiraishi et al., 
2009). Os fatores de risco relacionados à exposição 
de animais de produção ao T. gondii incluem tipo de 
produção, fonte de alimentação, presença de gatos 
no ambiente de produção, métodos de controle de 
roedores adotados, controle de aves de vida livre, 
métodos de manejo de dejetos e qualidade da água 
(Guo et al., 2015).

Existem relatos de alta diversidade de isolados 
de T. gondii no Brasil. Essa diversidade já foi com-
provada em estudos que analisaram amostras de 
DNA de T. gondii oriundas de frangos criados livre-
mente em diferentes regiões do Brasil, o que sugere 
um potencial risco em consumo de carne infecta-
da em sistemas de produção que possam favore-
cer a ocorrência deste parasito (Dubey et al., 2002; 
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Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

De acordo com a EFSA, métodos analíticos a 
serem usados para detectar e identificar Toxoplas-
ma nos alimentos precisam ter comprovação de 
sensibilidade, especificidade e outros parâmetros 
de desempenho capazes de oferecer confiabilida-
de e consistência na detecção do parasito. Existem 
requisitos padronizados para esta detecção em ali-
mentos informados por este órgão (EFSA, 2007). 

A análise de risco que embasou a modernização 
da inspeção para a carne de aves da União Euro-
peia obteve resultado de risco baixo para o T. gondii, 
menor grau da respectiva análise. Esse resultado, 
segundo o estudo, deve-se ao consumo da carne 
de aves naqueles países ser preferencialmente bem 
passada, magnitude do impacto da doença para a 
saúde da população, da severidade da doença na 
população, da proporção dos casos humanos de 
toxoplasmose atribuídos ao consumo da carne de 
frango, preparo e manuseio da carne de aves à pre-
valência e identificação do respectivo perigo na car-
ne de aves. Além disso, a revisão do estudo aponta 
para o baixo risco de contaminação das aves na 
produção industrial, o que difere para o caso da pro-
dução de aves ao ar livre “free-range” (EFSA, 2012). 
O trabalho também cita um estudo do Brasil (Forta-
leza, CE), que encontrou uma correlação a partir de 
questionários de mulheres grávidas com sorologia 
positiva para IgM ou IgG e o consumo de carne de 
frango maior que duas vezes por semana. No en-
tanto, os principais fatores de risco levantados no 
estudo são o uso de água não tratada e presença de 
cão no domicílio e o trabalho com terra. Outro ponto 
importante a se destacar é que, por ser a carne mais 
barata, é a mais consumida por pessoas de baixa 
renda, que foram objeto do estudo. As condições 
precárias de vida dessa população também foram 
apontadas como fator de risco para toxoplasmose 
(Sroka, 2010). A carne de frango não foi muito dis-
cutida no trabalho supracitado. Além disso, não se 
descreve a origem da carne de frango consumida 
por aquela população, se de aves criadas ao ar li-
vre ou confinadas. Desta forma, como esta opinião 
está voltada especificamente para carne de frango 
de corte criados sob condições intensivas e com 
controle sanitário em sua criação, não se vê neces-
sário o controle deste agente nas avaliações “post 
mortem”. 

fornecidos a um gato, ou extrato de digestão de 50 
g - 100 g de carne são inoculados em ratos. Isso 
permite, posteriormente, a obtenção de uma grande 
amostra, aumentando a probabilidade de isolamen-
to do DNA de T. gondii. Ademais, estará presente 
em uma baixa concentração o DNA do hospedeiro, 
o que pode levar à inibição da PCR (Bayarri et al., 
2010). 

Além das questões acima discutidas, a presen-
ça de DNA indica que a carne se origina de um ani-
mal infectado com Toxoplasma, mas não significa 
necessariamente que o produto contém organismos 
infecciosos. Alguns métodos foram desenvolvidos 
combinando avaliação da viabilidade do cisto de te-
cido combinado à utilização de cultura in vitro com 
PCR quantitativo (Bayarri et al., 2010).

Prevenção e controle 
de Toxoplasma sp. no 
abatedouro-frigorífico

T. gondii não pode ser detectado macroscopica-
mente durante a inspeção. Este parasito pode in-
fectar qualquer tecido, embora tenha predisposição 
para tecido nervoso e, nas aves, localiza-se nas vís-
ceras e intestino (Dubey et al., 2008; Shiraishi et al., 
2009).  

Em geral, formam cistos, que possuem dimen-
sões de 5 µm a 70 µm de diâmetro em tecidos e 
vísceras de seus hospedeiros. Mas, não é possível 
a visualização macroscópica na linha de inspeção. 
O órgão mais afetado nas aves parasitadas é o in-
testino, com relatos de aumento da espessura da 
parede e aumento da secreção de mucinas neutras 
no íleo de frangos (Shiraishi et al., 2009), lesões es-
tas muito discretas e não específicas. 

Em caso de carne contaminada por este pa-
rasito, as vísceras não devem ser utilizadas para 
consumo humano e a carne deverá ser submetida 
a tratamento. Cistos teciduais de T. gondii são sus-
cetíveis a vários procedimentos físicos (térmicos e 
não térmicos), como tratamento térmico, congela-
mento, irradiação, alta pressão, entre outros. São 
necessários estudos visando a avaliação de eficácia 
de tratamentos em escala de abate em caso de car-
caças contaminadas pelo protozoário associado a 
sistemas de criações livres. 
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19. Perigos de risco muito baixo: Cryptosporidium spp.
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Introdução
O gênero Cryptosporidium (C.) pertence ao fi-

lo Apicomplexa, classe Sporozoasida, subclasse 
Coccidiasina, ordem Eucoccidiorida, subordem Ei-
meriorida, família Cryptosporidiidae. Estes parasitas 
infectam as células epiteliais do trato respiratório e 
gastrointestinal dos vertebrados (parasitas intrace-
lulares) (Ghazy; Abdel-Shafy; Shaapan, 2015; Holu-
bová et al., 2020). Estes parasitas extracitoplasmáti-
cos apresentam ciclo de vida monóxeno e possuem 
oocistos resistentes ao meio ambiente (Ghazy; Ab-
del-Shafy; Shaapan, 2015). O protozoário habita 
as microvilosidades epiteliais do trato respiratório e 
gastrointestinal dos vertebrados (McDougald, 2013). 
As infecções em aves são causadas principalmen-
te pelo C. meleagridis, C. baileyi, e C. galli. Já em 
humanos, são causadas pelo C. meleagridis, sendo 
esta a única espécie conhecida por infectar aves e 
mamíferos (Cunha; Cury; Santin, 2018). No entanto, 
os seres humanos também podem se infectar por 
outras espécies do gênero Cryptosporidium zoonó-
ticos ou antropogênicos. O número de espécies de 
Cryptosporidium conhecidas pode variar de acordo 
com a literatura consultada. Em 2010, uma revisão 
classificou como 19 espécies, sendo três com capa-
cidade de infectar aves (C. meleagridis, C. baileyi e 
C. galli), 12  com potencial de infectar mamíferos (C. 
muris, C. parvum, C. felis, C. wrairi, C. andersoni, 
C. canis, C. hominis, C. suis, C. bovis, C. fayeri, C. 
ryanae, C. macropodum), três espécies capazes de 
infectar anfíbios e répteis (C. serpentis, C. varanii, C. 
fragile) e outras quatro peixes (Piscicryptosporidium 
cichlidis, Piscicryptosporidium reichenbachklinkei, 
C. molnari e C. scophthalmi). A classificação po-
derá depender da literatura consultada, uma vez 
que, mesmo com o avanço da biologia molecular, 

sequenciamento genômico e análises de regiões 
gênicas, novas espécies têm sido propostas e uma 
melhor compreensão taxonômica tem sido possível 
(Fayer, 2010; Widmer et al., 2020). 

O parasita é conhecido desde o início do século 
XX, mas foi reconhecido como potencial causador de 
doença somente em 1955, identificado como causa 
de diarreia em perus. Posteriormente, foi reconheci-
do como um agente causador de doenças em largo 
espectro de hospedeiros. O Cryptosporidium pode 
infectar pessoas e tem potencial para causar doen-
ça grave com risco de morte em pacientes imuno-
deficientes, tais como portadores de HIV, ou pes-
soas imunossuprimidas por diferentes causas. Este 
agente etiológico é potencial causador de surtos de 
diarreia como agente primário em seres humanos, 
geralmente veiculado por água contaminada (Gha-
zy; Abdel-Shafy; Shaapan, 2015; McDougald, 2013). 
Geralmente, a transmissão relaciona-se ao nível de 
contaminação ambiental e à sobrevivência do pro-
tozoário nas condições do meio que pode ser resis-
tente aos métodos utilizados para o tratamento da 
água, seja a utilização de cloro, ozônio ou filtração 
incompleta. 

O ciclo de vida do Cryptosporidium pode ser di-
vidido em seis principais eventos, que são a excisão 
(liberação do esporozoíto infeccioso), merogonia 
(replicação assexual nas células epiteliais), game-
togonia (formação dos gametas), fertilização (união 
dos gametas), formação das paredes do oocisto 
(produção de forma resistente ao meio-ambiente) 
e esporogonia (formação do esporozoíto infeccioso 
dentro das paredes do oocisto). Na análise de risco 
da presente Opinião Científica, o Cryptosporidium 
spp. resultou classificado como um perigo de risco 
muito baixo, o menor nível na escala de classifica-
ção dos perigos da análise.
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Na Comunidade Europeia, o número de surtos 
envolvendo alimentos de origem animal, relatados 
em 2019, está estável nos últimos anos. Já os surtos 
por alimentos de origem não animal (principalmente 
de origem vegetal) foram maiores, em comparação 
com surtos causados por alimentos de origem ani-
mal. Estes surtos foram associados à mais ampla 
variedade de agentes causais, principalmente no-
rovírus, Salmonella, Bacillus cereus e Cryptospori-
dium (EFSA 2021).

Nem todos os pesquisadores têm convicção do 
potencial zoonótico de espécies que causam infec-
ção em aves (por exemplo, o C. baileyi) como cau-
sador de doença em seres humanos. Ou mesmo 
que o C. parvum, um patógeno prevalente em seres 
humanos, como causador de doença em aves. Tam-
bém reporta-se existir evidências de que o C. mele-
agridis, altamente patogênico para perus, seja, na 
verdade, C. parvum (McDougald, 2013).

Cryptosporidium spp. 
na avicultura

A criptosporiodiose é considerada uma causa 
importante de diarreias neonatais em animais de 
produção, inclusive em aves. O C. parvum é uma 
das importantes espécies envolvidas nessas diar-
reias durante as primeiras semanas de vida. Geral-
mente, o parasita age de forma isolada, mas quan-
do associado, os danos econômicos são ampliados. 
O impacto econômico se deve principalmente à re-
dução nas taxas de crescimento, mortalidade e tra-
tamentos para diarreia (Ghazy; Abdel-Shafy; Sha-
apan, 2015). 

Nos Estados Unidos, estudos, a partir do uso de 
avaliação histológica ou pesquisa nas fezes de fran-
go, foram encontradas positividades entre 6,8% a 
27,3%. Já utilizando a sorologia em diferentes gran-
jas, encontrou-se entre 2,8% e 40% com alguma po-
sitividade. O C. baileyi teve seu potencial patogênico 
intestinal e respiratório estabelecido experimental-
mente em frangos. Esses e outros dados indicam 
que o Cryptosporidium spp. é um agente comum em 
frangos e tem potencial para causar impactos nega-
tivos significativos na performance e produtividade 
(McDougald, 2013; Blagburn et al., 1987). Nas aves, 
o Cryptosporidium infecta a mucosa do intestino na 
região da cloaca e a bursa de Fabricius, além do 
epitélio respiratório dos frangos de corte.

Aves inoculadas com C. baileyi por via oral ti-
veram leve impacto no desempenho e piora na 
pigmentação da carcaça. Já as aves inoculadas 
por via respiratória desenvolveram sinais clínicos 

Cryptosporidium spp. 
na Saúde Pública

As pessoas podem adquirir criptosporidiose 
por contato direto com pessoas ou por transmissão 
zoonótica por contato com animais infectados. Ou 
indiretamente pelo consumo de água, ou alimentos 
contaminados com oocistos (Cunha; Cury; Santin, 
2018).

O C. parvum (anteriormente conhecido como 
C. parvum genótipo II) e C. hominis (previamen-
te classificado como C. parvum genótipo I) são os 
principais causadores da criptosporidiose humana. 
C. meleagridis, C. felis, C. canis, C. ubiquitum, C. 
cuniculus, C. viatorum (genótipo I), Chipmunk, ge-
nótipo de Cryptosporidium de marta e C. muris tam-
bém podem infectar humanos. Nos Estados Unidos 
da América, a infecção de pessoas por espécies de 
Cryptosporidium é considerada esporádica, mas 
existem casos associados a bovinos, especialmente 
bovinos jovens. O leite não pasteurizado é uma im-
portante fonte de infecção, assim como sucos não 
pasteurizados (CDC, 2021).

Em geral, a fonte de contaminação mais comum 
para o ser humano é a água, seja água de bebida 
ou água de recreação. O surto conhecido mais im-
portante ocorreu nos Estados Unidos em 1993, com 
cerca de 400.000 infectados, devido ao consumo de 
água contaminada de uma estação de tratamento 
na cidade de Milwaukee (MacKenzie et al., 1995). 
Muitos destes casos de criptosporidiose têm sido 
atribuídos à produção animal, a qual tem sido impli-
cada como a fonte de contaminação da água e do 
ambiente com oocistos resistentes (Ghazy; Abdel-
-Shafy; Shaapan, 2015, 2015).

A dose média infectante para seres humanos é 
de 312 oocistos, mas alguns estudos demonstram 
possibilidade de contaminação com dose infectante 
de apenas 10 oocistos (Hassan et al., 2021).

A infecção de pessoas por espécies patogênicas 
de Cryptosporidium para seres humanos resulta em 
sintomas como diarreia aquosa, associada a cólicas, 
dor abdominal, náusea, vômito e febre. Em média, o 
período de incubação é de cerca de sete dias. Nas 
pessoas imunocompetentes, geralmente a doen-
ça é autolimitante, mas pode ser fatal em pessoas 
com algum grau de imunodeficiência. Neste grupo, 
os sintomas podem durar de duas a três semanas. 
Em geral, a manifestação clínica e sua duração po-
dem variar de acordo com a espécie ou genótipo de 
Cryptosporidium com o qual os pacientes se infec-
tam (MacKenzie et al., 1995; CDC 2021).
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contenham oocistos (McDougald, 2013; Ghazy; Ab-
del-Shafy; Shaapan, 2015).

Poucos estudos existem sobre a epidemiologia 
do Cryptosporidium nas aves e a classificação das 
espécies encontradas infectando estes hospedeiros 
(Cunha; Cury; Santin, 2018).

Relação entre o perigo e 
as alterações perceptíveis 
nas linhas de inspeção

Conforme foi constatado na literatura, os sinais 
clínicos e lesões de Cryptosporidium spp. em aves 
são discretas e genéricas, não possuindo sintomas 
ou lesões típicas, ou características para sua identi-
ficação nas linhas de abate (McDougald, 2013; Bla-
gburn et al., 1987). 

Prevenção e controle 
de Cryptosporidium 
spp. no abatedouro

O Cryptosporidium se replica no intestino e Bur-
sa de Fabricius das aves e também pode infectar 
os pulmões por via respiratória (McDougald, 2013; 
Blagburn et al., 1987). Os oocistos são eliminados 
pelas fezes e secreções respiratórias. Assim, a re-
dução da contaminação fecal pode mitigar o risco de 
contaminação por Cryptosporidium spp. da carne. 
Portanto, a prevenção e controle precisa considerar 
a higiene das instalações e medidas de prevenção 
relacionadas à contaminação cruzada.

Potencial de contaminação 
cruzada no abatedouro

A contaminação cruzada pode acontecer, mas 
deve-se ponderar que os oocistos não se multipli-
cam no ambiente ou na carne. Porém, quando o 
animal está infectado, pode eliminar altas concen-
trações de oocistos. A água é outro ponto crítico de 
controle, uma vez que o agente pode ser veiculado 
por este meio. A detecção de Cryptosporidium spp. 
na água pode ser difícil devido ao seu baixo número 
e à complexidade da matriz hídrica (Hassam et al., 
2021).

como espirros, estertores e dispneia. Já macrosco-
picamente, o parênquima pulmonar apresenta-se 
acinzentado, firme e com aspecto úmido na parte 
ventral. Nos sacos aéreos, havia um fluido mucóide, 
espumoso e branco-acinzentado. Na microscopia, 
foram observadas lesões de hiperplasia epitelial nos 
sacos aéreos e brônquios, espessamento da muco-
sa por infiltrado celular, perda de cílios e dilatação 
das glândulas mucosas. Já nas aves inoculadas por 
via oral, não foram observadas lesões significativas 
(Blagburn et al., 1987). 

Na Alemanha, um estudo que utilizou PCR pa-
ra identificação de sequência dos genes, como o 
18S rDNA e gp60, encontrou 5,7% das amostras de 
frango positivas, sendo o C. parvum a espécie mais 
frequente com 3,2%. É importante salientar que o 
C. parvum é uma espécie de Cryptosporidium que 
infecta também o homem (Helmy et al., 2017). No 
Uruguai, um estudo detectou a presença de Cryp-
tosporidium em quatro diferentes granjas de produ-
ção industrial de frangos, com idades entre 32 e 40 
dias, que apresentavam sinais clínicos como desu-
niformidade de lote e, em duas delas, sinais clínicos 
respiratórios. A bursa de Fabricius apresentava-se 
hipertrofiada e com presença de exsudato caseoso 
nas aves com sinais clínicos. O diagnóstico foi feito 
mediante histopatologia, identificando-se a presen-
ça do parasita em diferentes formas de desenvol-
vimento nas células epiteliais da bursa (Casanova; 
Verdes; Okada, 2015). Já no Brasil, estudos de PCR 
para o diagnóstico de Cryptosporidium em fezes 
observaram maior positividade de C. baileyi em ga-
linhas (15,4%), sendo as amostras colhidas de cria-
tórios de produção de aves soltas em contato com 
outras espécies (Cunha; Cury; Santin, 2018). Outro 
estudo encontrou 12,6% do total de amostras de fe-
zes positivas em granjas de produção intensiva e 
criatórios. Já das amostras do estudo provenientes 
apenas de granjas de produção intensiva (frango de 
corte e postura) foi detectado 51,7% de positividade 
das granjas para C. baileyi e 3,4% para C. melea-
gridis em análise de PCR das fezes. As espécies 
foram identificadas por sequenciamento do 18S rR-
NA (Santana et al., 2018). 

O C. baileyi pode infectar uma diversidade de 
hospedeiros aviários, sendo possível a infecção 
de aves silvestres, que podem servir como reser-
vatórios. Mesmo que o C. baileyi não infecte ma-
míferos, é possível que roedores e insetos possam 
servir como vetores mecânicos de oocistos (McDou-
gald, 2013). Geralmente a infecção ocorre através 
da via fecal-oral de oocistos de Cryptosporidium, 
ou através da inalação de partículas de poeira que 
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Controles específicos já 
executados por outros países 
produtores de carne de aves

Na avaliação de risco da EFSA (2012), o perigo 
Cryptosporidium foi elencado, mas não foi caracte-
rizado como um perigo relevante para a saúde pú-
blica na carne de frango. Já em outro documento da 
mesma instituição, que trata sobre a importância da 
padronização dos testes de diagnóstico para o uso 
no monitoramento de doenças microbianas, apon-
tou-se que métodos padronizados para o monito-
ramento de Cryptosporidium só foi padronizado re-
centemente. Mesmo assim, trata-se de um método 
em constante aprimoramento, trabalhoso e de difícil 
execução. Como consequência, os estudos em ali-
mentos com esse microrganismo são poucos e sua 
confiabilidade fica aquém do desejável, o que gera 
dúvidas e incertezas sobre os relatórios com dados 
sobre o respectivo agente (EFSA 2017).
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21. Alterações não correlacionadas com perigos à saúde 
pública 
Liris Kindlein
Arlei Coldebella
Luizinho Caron

Introdução
Tecnopatias são as alterações de carcaça obser-

vadas na inspeção, cujas causas não estão direta-
mente relacionadas a uma enfermidade ou agente 
etiológico; e, em geral são decorrentes de falhas no 
processo tecnológico (Jaenisch et al., 2016). Den-
tre as principais tecnopatias destacam-se as lesões 
traumáticas (Rui; Angrimani; Silva, 2011) cujas cau-
sas mais prováveis devem-se ao manejo de criação, 
captura das aves, transporte, descarregamento na 
plataforma e pendura, não estando relacionadas à 
sanidade animal, sendo que a maioria das lesões 
ocorrem nas últimas 24 horas da vida da ave (Hil-
debrand; Silva, 2006). Além dessas, pode-se desta-
car, com menor ocorrência, escaldagem excessiva, 
evisceração retardada, má sangria e até mesmo 
aves escaldadas vivas.

Uma considerável fração das carcaças de fran-
gos é condenada nos matadouros brasileiros, se-
guindo as determinações legais regidas pela fis-
calização do Serviço de Inspeção do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (Mapa), conforme a Portaria 
nº 210 de 10 de novembro de 1998 e o Riispoa (Bra-
sil, 2017), bem como do Controle de Qualidade das 
Agroindústrias. Tais destinações resultam em per-
das parciais ou totais, sendo a primeira mais signi-
ficativa (Vieira, 2009), e em trabalho mais recente 
foram consideradas equivalentes (Coldebella et al., 
2018).

Estudo de Oliveira et al. (2016) aponta que as 
causas de condenações parciais ao abate com 
maior ocorrência no período de 2006 a 2011, foram 
contaminações (1,8%), contusão/lesão traumáti-
ca (1,57%), dermatose (0,74%) e celulite (0,5%). 
Similarmente, Souza et al. (2016), avaliando as 

principais condenações parciais não patológicas de 
carcaças de frango em um abatedouro-frigorífico 
sob inspeção federal localizado em Piauí/BR, cons-
tataram maior prevalência em ordem decrescente 
para contusão/fratura, seguidas por contaminação 
e escaldagem excessiva. 

As causas de destinação de carcaças de fran-
gos de corte originadas durante os manejos de pré-
-abate e abate podem ser classificadas como alte-
rações assépticas e ocorrem nas etapas de: jejum, 
apanha das aves, transporte, recepção dos animais 
no abatedouro, pendura, sangria, escaldagem, de-
penagem e evisceração. O ponto comum é que são 
fatores ocorridos durante e após o jejum destes 
animais a serem transportados para o abatedouro, 
tendo como principal causa as tecnopatias (Olivei-
ra et al., 2016). Exceto algumas falhas tecnológi-
cas que geram contaminação gastrointestinal, que 
ocorrem em sua totalidade na etapa de evisceração, 
as demais tecnopatias não apresentam correlação 
com riscos de transmissão de DTHA.

As destinações de carcaças, partes de carcaças 
e vísceras classificadas como contendo alterações 
não correlacionadas aos perigos elencados pela 
análise de risco no presente documento podem ser 
divididas em três grupos segundo a origem causal, 
sendo eles: 

•	 Falhas tecnológicas de manejo e transporte  
(mortos na plataforma,  lesões traumáticas). 

•	 Falhas tecnológicas no abatedouro-frigorífico 
(escaldagem excessiva,  sangria inadequada 
e evisceração retardada, fraturas brancas ge-
radas pelos equipamentos).
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Tendo em vista que estas aves não seguirão nas 
etapas subsequentes ao abate, e não entrarão nas 
instalações do processo, o controle e retirada des-
tas aves na plataforma já garante a mitigação de 
contaminação cruzada no abatedouro. Além disso, 
a Instrução Normativa nº 100, de 2 de outubro de 
2020 estabelece controle de aves recebidas mortas, 
considerando as informações do formulário Boletim 
Sanitário e do formulário de controle de mortalidade 
e de recebimento das aves para abate na inspeção 
de aves.

Lesões traumáticas em 
carcaças de frango

Visando categorizar as possíveis lesões 
traumáticas visualizadas nas carcaças de frango 
seguem algumas definições e possíveis causas 
associadas. 

Contusão
A contusão é uma lesão causada por um trau-

ma direto, sem causar laceração ou ruptura da pele. 
Segundo Croce e Croce Júnior (2012), contusão é 
a denominação genérica do derramamento de san-
gue nos interstícios tissulares, sem qualquer efração 
dos tegumentos, consequente a uma ação traumá-
tica sobre o organismo. Contusões podem provocar 
fraturas e luxações, hematomas, hemorragias e pe-
téquias. A cor do hematoma, a quantidade de san-
gue presente, e a extensão do coágulo formado na 
área afetada são indicadores do tempo da lesão e 
pode indicar sua origem. Desta forma, considera-se 
contusão Recente (ocorreu durante o processo de 
abate) quando há evidência de hemorragias entre 
os tecidos (hematoma); e contusão Antiga (ocorreu 
na fase pré-abate: apanha, transporte ou durante a 
criação) quando há alteração na coloração da pele 
(amarelo-escuro, roxo, azul-esverdeado).

Fratura
A fratura é a descontinuidade óssea causada por 

traumatismo que rompeu todas as resistências dos 
tecidos, inclusive do tecido ósseo. Uma situação de 
injúria pode provocar ruptura óssea, extravasamen-
to e acúmulo de sangue extravascular cutâneo ou 
muscular, gerando uma fratura vermelha (Jaenisch 
et al., 2016). As fraturas podem ser classificadas de 
acordo com sua localização anatômica em diafisá-
ria (proximal, medial e distal) e segundo o grau de 
exposição ao meio externo (abertas) ou fechadas 
(Fossum, 2008). A fratura também pode ser classifi-
cada como fratura aberta vermelha (quando o osso 

•	 Alterações metabólicas assépticas (miopa-
tia peitoral profunda, miopatia dorsal cranial, 
estrias brancas, peito amadeirado, peito spa-
ghetti, síndrome ascética).

•	 Parasitoses não zoonóticas (coccidiose e 
outros). 

A presente revisão visa elucidar as causas des-
tas alterações que não apresentam correlação com 
a ocorrência dos perigos biológicos, bem como in-
dicar quais destas podem ser consideradas pelo 
serviço oficial como indicadores de boas práticas 
agrícolas e/ou bem-estar animal.

Quadros de inflamação, desidratação, caquexia 
e de aspecto repugnante nas carcaças podem ocor-
rer como agravamento de quadros clínicos infeccio-
sos ou de alterações inicialmente não correlaciona-
das às questões sanitárias, sendo, em condições de 
abate, difícil estipular sua causa inicial. Assim, as 
carcaças acometidas por estas lesões pelos agra-
vantes citados, acabam por ser identificadas e des-
tinadas em função dos quadros agravados sem a 
possibilidade de uma avaliação detalhada que per-
mita identificar a causa primária da alteração.

Falhas tecnológicas de 
manejo e transporte 

Aves que chegam mortas
Considera-se que a quantidade de animais que 

se apresentam mortos na plataforma de desembar-
que é influenciada pelo manejo na apanha, hora do 
dia, umidade relativa do ar, temperatura ambiente, 
exposição solar, duração do transporte, extensão da 
espera até o abate e a densidade de aves por gaio-
la (Bremner; Johnston, 1996; Barbosa Filho et al., 
2009). Os principais fatores causadores de estresse 
no transporte incluem desde as variações térmicas 
do microclima formado no caminhão, aumento das 
vibrações das caixas, batidas com impactos, veloci-
dade do vento, jejum prolongado e até a quebra da 
estrutura social das aves (Nicol; Scott, 1990).

Esta mortalidade pode ultrapassar 1,0%, sendo 
que 40% das perdas são em função do estresse tér-
mico (Ritz, 2003), valores estes acima do aceitável, 
que é por volta de 0,1 a 0,5% (Santos et al., 2015). 
Estes números, além de causarem grande impacto 
econômico, pelos prejuízos das carcaças que não 
serão abatidas (Silva; Vieira, 2010), é um indicador 
de bem-estar animal e de boas práticas agropecuá-
rias no período pré-abate.
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e permanecer nos pequenos vasos, originando o 
salpicamento/petéquias.   

Hematoma
Define-se como uma coleção (ou seja, acúmu-

lo) de sangue em um órgão ou tecido, geralmente 
bem localizado e que pode dever-se ao traumatis-
mo, alterações hematológicas ou outras causas. 
As variações de cor que o hematoma apresenta 
quando extravasado ao nível subcutâneo devem-
-se à metabolização da hemoglobina em biliverdina. 
A cor de hematomas “novos”, quando da formação 
do hematoma, devido à presença de hemoglobina 
sem oxigênio, aparece avermelhado ou azulado 
(vermelho - violáceo) devido ao extravasamento 
de sangue dos capilares para tecidos circundantes. 
Conforme o tempo passa os constituintes sanguí-
neos vão sendo absorvidos e transformados em 
outros compostos (biliverdina - cor verde azulada, 
bilirrubina - amarelada) passando da cor vermelha a 
roxo, a amarelado e, posteriormente, hemossiderina 
(castanha amarronzada). Desta forma, a coloração 
do hematoma se altera de acordo com o tempo de-
corrido entre a ocorrência do trauma e o momento 
da avaliação no abate. Hematomas que apresentam 
coloração mais avermelhada são decorrentes de 
injúria recente, enquanto os mais arroxeados ten-
dendo para o amarelado são provenientes de trau-
mas superiores a 24 horas (Northcutt, 2004; Vieira, 
2012). Segundo Gregory (1992), existe uma relação 
entre a coloração dos hematomas/contusões com a 
idade aproximada que esta ocorreu. O autor deter-
minou que contusões de 2 minutos apresentam co-
loração vermelha; de 12 horas apresenta coloração 
vermelho arroxeado escuro ou vermelho escuro; 24 
horas com cor verde arroxeado claro; 36 horas com 
cor verde amarelado purpúreo (roxo), 48 horas com 
cor amarelo esverdeado; 72 horas com cor amarelo 
alaranjado; 96 horas com cor ligeiramente amare-
lado e, já após as 120 horas, a lesão já estabelece 
a coloração normal, caso não haja complicações 
secundárias.

Desta forma, as alterações “post mortem” ou 
autolíticas são aquelas que ocorrem após a morte 
espontânea ou eutanásia/sangria do animal e são 
evidenciadas pela coloração avermelhada das le-
sões características da molécula de hemoglobina 
sem presença de oxigênio.

Fisiologicamente, as extremidades corpóreas 
quando em movimento tendem a apresentar maior 
quantidade de sangue nas periferias. No abatedou-
ro-frigorífico, entre o processo de pendura e insen-
sibilização, as aves permanecem penduradas pelos 

entra em contato com o meio exterior através de 
uma desarticulação entre ossos ou quebra de osso 
e apresenta-se com hematoma) ou fratura aberta 
branca (ocorreu a desarticulação ou quebra do osso 
durante o processamento da carcaça sem presen-
ça de sangue) ou ainda como fratura fechada (não 
há ruptura de tecido subcutâneo e pele, podendo 
ocorrer a desarticulação ou quebra óssea). As fra-
turas abertas apresentam maior grau de contamina-
ção, complicações e retardo ósseo, se comparadas 
com as fechadas (Piermattei; Flo; Decamp, 2009) 
pois possuem exposição óssea e de tecidos inter-
nos. As fraturas expostas podem ser classificadas 
em três tipos, de acordo com a gravidade da lesão: 
A fratura exposta tipo I geralmente é causada pe-
la penetração da extremidade óssea fraturada, de 
dentro para fora, através da superfície cutânea, com 
discreta lesão dos tecidos moles adjacentes (Pier-
mattei; Flo; Decamp, 2009). Nas fraturas expostas 
tipo II, as lesões dos tecidos moles ocorrem de fora 
para dentro, causadas por corpo estranho, pode-se 
observar lacerações teciduais, mas sem grandes 
perdas (Piermattei; Flo; Decamp, 2009). Nas fra-
turas expostas tipo III, a contaminação, infecção e 
lacerações de tecidos são mais graves, pois ocor-
rem lesões extensas dos tecidos moles adjacentes, 
formação de retalhos teciduais e diferentes graus de 
necrose, caracterizando uma lesão antiga (Piermat-
tei; Flo; Decamp, 2009). 

Hemorragia
Hemorragia é um extravasamento de sangue 

intenso e rápido por meio da ruptura de algum vaso 
sanguíneo, podendo ela ser venosa, arterial ou de 
órgãos, sendo a lesão classificada pela quantida-
de de sangue fora do vaso (Rizzatti; Franco, 2001; 
Fonseca, 2010; Sousa, 2018).

Petéquias
Petéquias são pequenos pontos vermelhos 

(menores que 2 mm) que em quantidades maiores 
se tornam lesões purpúricas (2 mm a 1 cm), já le-
sões maiores que um centímetro e arroxeadas são 
equimoses (Rizzatti; Franco, 2001). A estimulação 
e contração muscular provocadas na etapa de in-
sensibilização elétrica ou pré-choque do processo 
de abate das aves podem resultar em rompimento 
dos capilares, resultando o aparecimento de pontos 
hemorrágicos (salpicamento/petéquias) na muscu-
latura ou na ponta das asas. As aves, após etapa 
de pendura até a insensibilização, tendem a bater 
mais as asas ocasionando uma maior circulação pe-
riférica de sangue que pode se acumular na região 
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1)	Asas não danificadas. 

2)	Asas acometidas no campo com presença de 
hematomas, edemas de articulação e fratura 
exposta. 

3)	Asas acometidas no processo de abate com 
fraturas sem presença de hematoma ou 
edema. 

Para cada amostra foram avaliados os seguin-
tes parâmetros: Contagem Total de Mesófilos, Co-
liformes, Enterobactérias, Pseudomonas spp., S. 
aureus e presença ou ausência de Salmonella spp. 
Não foram encontradas diferenças significativas en-
tre os três (3) níveis de classificação das asas para 
os cinco (5) parâmetros microbiológicos avaliados. 
Os valores encontrados para coliformes foram infe-
riores a 3 log10 UFC/g em todas as amostras avalia-
das, este valor é inferior ao “m” (limite que, em um 
plano de três classes, separa o lote aceitável do pro-
duto ou lote com qualidade intermediária aceitável) 
previsto na IN (Instrução Normativa) nº 60 de 23 de 
dezembro de 2019. Malpass et al. (2010) atribuíram 
os resultados obtidos em seu experimento ao fato 
que o maior número de lesões ocorre após o tanque 
de escaldagem, reduzindo a possibilidade de con-
taminação da lesão, e também ao fato de o risco à 
saúde pública das asas lesionadas ser igual ao risco 
presente nas asas intactas. Assim sendo, Malpass 
et al. (2010) concluíram, após a avaliação da quali-
dade microbiológica das asas normais e acometidas, 
que não existem evidências para classificação das 
asas danificadas como impróprias para o consumo 
humano. Com base na literatura apresentada, não 
há evidências de nenhum agente infeccioso envolvi-
do na origem de lesões traumáticas.

Considerando as legislações internacionais re-
lacionadas ao tema, segundo Scientific...(2012) le-
sões em carcaças de aves de corte como fraturas e 
hematomas podem ser utilizadas como indicadores 
de manejo dos aviários, estabelecendo assim um 
fluxo de melhoria contínua na criação dos estabele-
cimentos, desassociando do processo de abate. 

Falhas tecnológicas com origem 
no abatedouro-frigorífico

Escaldagem excessiva 
De acordo com a Portaria 210, de 10 de novem-

bro de 1998, do Ministério da Agricultura e Pecuária 
(Brasil, 1998), obrigatoriamente, a etapa de escal-
dagem das carcaças deve ser realizada logo após 

pés. Caso não possuam um eficiente suporte (para-
peito), estão sujeitas a movimentos bruscos, dando 
oportunidade ao aparecimento de lesões.  

A porcentagem média relatada de aves que 
chegam à planta de processamento com hemato-
mas varia de 0,022% a 25% (Farsaie; Carr; Wabeck, 
1983; Ekstrand, 1998). Existe uma vasta literatura 
que aponta a existência de múltiplos fatores asso-
ciados a taxa de contusões em frangos de corte 
como: método de captura (Farsaie; Carr; Wabeck, 
1983; Lacy; Czarick, 1994; Ekstrand, 1998), tempo 
de transporte (Scholtyssek; Ehinger, 1976; Nijdam 
et al., 2004), temperatura ambiente e estação do 
ano (Mayes, 1980, Nijdam et al., 2004), densidade 
de armazenamento por caixa (Scholtyssek; Ehinger, 
1976), idade de abate (Bingham, 1986), peso vivo 
médio (Mayes, 1980; Griffiths; Nairn, 1984) e gênero 
das aves (Mayes, 1980). Durante o manejo pré-aba-
te, os frangos são expostos a condições estressan-
tes que podem persistir e até se intensificar durante 
o transporte da granja até o abatedouro-frigorífico. 
Frangos expostos a esses fatores têm maior proba-
bilidade de sofrer lesões do que aves não expostas. 
Segundo Santana et al. (2008), o maior índice pa-
ra fratura/contusões e hematomas observados em 
abatedouros-frigoríficos do estado de Goiás/Brasil 
estava relacionado à ineficiência na apanha e no 
enganchamento (pendura), bem como a traumas no 
momento da insensibilização devido à desuniformi-
dade das aves. Danos ao esqueleto representados 
por deslocamentos e fraturas são extremamente co-
muns após o início das operações direcionadas ao 
abate. Os danos mais visíveis ocorrem nas asas e 
pernas (Vieira, 2012).

De acordo com Maschio e Raszl (2012), contu-
sões e fraturas são as condenações parciais mais 
impactantes financeiramente e que podem ser redu-
zidas através do manejo correto das aves desde a 
granja até o abatedouro. Estas lesões geradas den-
tro do abatedouro-frigorífico ocorrem, principalmen-
te, por má regulagem de depenadeiras e manejo in-
correto de retirada de aves das gaiolas e pendura e 
são denominadas de tecnopatias (Groff et al., 2015).

Potencial de contaminação dos 
hematomas, contusões e fraturas

Malpass et al. (2010) estudaram a qualidade mi-
crobiológica de asas de frango acometidas por con-
tusões e fraturas. Para este estudo 264 asas foram 
classificadas em três (3) níveis: 
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máximo do sangue do corpo do animal. Pode-se de-
finir sangria como a efusão intencional de sangue, 
tendo como objetivo principal causar a morte. Uma 
sangria eficaz e completa garante o escoamento de 
grande parte do sangue da ave, favorecendo uma 
melhor aparência e coloração da carcaça. Além dos 
fatores pré-abate e fisiológico, o método de atordo-
amento utilizado e o tipo de corte (uni ou bilateral) 
também podem influenciar a eficiência de sangria. 

O uso da insensibilização em atmosfera contro-
lada, apesar de ainda ter aplicação restrita na indús-
tria avícola nacional, tem sido apontado como van-
tajoso para garantir sangria mais consistente pela 
maior uniformidade na apresentação das carcaças 
ao processo. Outros fatores como o intervalo de 
tempo entre o atordoamento e a sangria devem ser 
considerados. A sangria é considerada um proces-
so passivo que pode ser acelerada pelo bombea-
mento cardíaco, e, em alguns países, pelo estímulo 
elétrico pós-sangria. A sangria inadequada geral-
mente acontece quando a incisão é mal realizada, 
principalmente nos casos de sangrias realizadas 
manualmente (Maschio; Raszl, 2012). Trata-se de 
uma falha operacional em que a incisão não rom-
peu completamente o vaso sanguíneo jugular e/ou a 
carótida, levando a coloração avermelhada de toda 
carcaça e, portanto, é realizada sua total condena-
ção. Se houver inalação da água de escaldadura 
por parte da ave, pode haver a contaminação dos 
sistemas respiratório e sanguíneo (Ribeiro, 1992; 
Castillo, 1997). Sendo assim, as aves devem chegar 
a esta etapa do processo sem vida, a fim de evitar 
que ingiram água. Além dos fatores expostos, há 
também implicações que afetam os preceitos pre-
conizados pelo bem-estar animal (Jong et al., 2016).

Na maioria dos casos de sangria inadequada a 
legislação determina a condenação total da carcaça, 
mas trabalhos apontam um possível aproveitamento 
das carcaças de aves mal sangradas na elaboração 
de produtos processados (Heath et al., 1981; Mano, 
1992). Balo (1988) pesquisou o aproveitamento da 
carne de aves mal sangradas na fabricação de em-
butidos cozidos e não encontrou diferença significa-
tiva nos valores de pH e nas contagens microbioló-
gicas (contagem total, coliformes e Staphylococcus 
aureus) dos produtos elaborados com carcaças de 
aves bem e mal sangradas. Mano, Pardi e Freitas, 
(1996) afirmam que a má sangria não afeta a quali-
dade microbiológica da carne de frango e sugerem 
que a maior parte do sangue retido se mantém nos 
vasos sanguíneos viscerais (Heath, 1984). A revisão 
da regulamentação brasileira em 2020 incluiu o Art. 
175-A. do Regulamento da Inspeção Industrial e Sa-
nitária de produtos de origem animal, cita que nos 

a sangria, sob condições definidas do binômio tem-
peratura x tempo, ajustados às características do 
lote (peso médio) e da velocidade do processamen-
to, não se permitindo a introdução de aves vivas 
nesta etapa, pois estaria infringindo a garantia do 
bem-estar animal. A etapa de escalda pode ocorrer 
por pulverização de água quente e vapor ou, o mais 
comum, por imersão em tanque com água aquecida 
através de vapor.

As aves são submetidas ao processo de escal-
dagem com o objetivo de facilitar a remoção das pe-
nas no processo subsequente que é a depenagem. 
Além disso, esta etapa favorece a remoção de impu-
rezas externas. O ajuste do tempo de permanência 
ou da temperatura da água de escaldagem, quan-
do regulados de forma errada, geram queimaduras, 
cozimento externo de porções, endurecimento da 
carne e removem a cutícula natural sobre a pele, re-
duzindo a vida útil da carcaça. O tempo de escalda 
depende do layout do tanque e da velocidade de 
abate, sendo a temperatura usual mantida entre 54 
ºC e 56 ºC, temperaturas mais altas causam despig-
mentação indesejável da pele, levando a um aspec-
to indesejável (Mendes; Komiyama, 2011).

A escaldagem excessiva é um tipo de conde-
nação frequente no abatedouro, sendo classifica-
da como tecnopatia, ou seja, possui origem em um 
processamento tecnológico associado a um manejo 
inadequado (Souza et al., 2016). Normalmente essa 
condição é verificada quando ocorrem problemas 
técnicos e parada no processamento da linha de 
abate, muitas vezes por deficiência de energia elé-
trica ou por pausa ou diminuição da velocidade do 
processo, o que promove permanência da carcaça 
na água de escalda por um período de tempo su-
perior ao pré-determinado (Maschio; Raszl, 2012). 
Assim, a ocorrência de escaldagem excessiva pode 
ser gerada por falha na regulagem da temperatura 
da água do tanque de escaldagem ou aumento do 
tempo de contato com a água. O excesso de es-
caldagem pode potencializar as dilacerações cau-
sadas pelas depenadeiras, nas paradas de nórea 
(Brasil, 2017). Macroscopicamente, a carcaça apre-
senta-se seca, com pele e músculos rompidos ou 
dilacerados, de aspecto cozido e cor esbranquiça-
da, em especial nos tecidos superficiais do músculo 
Pectorallis major (peito), pele do dorso/sambiquira 
e das asas.

Sangria inadequada
A sangria é a operação na linha de abate que 

consiste na incisão das artérias carótidas e veias 
jugulares na região do pescoço e escoamento 



140 Documentos 245

Miopatia dorsal cranial
O músculo Latíssimus dorsi caracteriza-se por 

apresentar necrose isquêmica uni ou bilateral que 
ocorre durante o crescimento das aves, caracteri-
zando uma miodistrofia asséptica. Macroscopica-
mente a pele da região afetada apresenta edema 
gelatinoso amarelo citrino, inodoro e asséptico, e os 
músculos exibem aumento da consistência, espes-
sura, e podem apresentar superfícies hemorrágicas 
e se estender nas áreas de inserção das asas (Figu-
ra 2). Microscopicamente, a lesão do tecido afetado 
é caracterizada como multifásica, com poucas fibras 
musculares viáveis, outras em regeneração com 
extensa proliferação de tecido conjuntivo fibroso e 
fibro-adiposo (Zimerman et al., 2012). Esta condi-
ção pode ser de difícil detecção nas linhas de abate 
devido à sua aparência discreta (Vieira, 2012).

casos de fraturas, contusões e sinais de má sangria 
ocorridos no abate, por falha operacional ou tecno-
lógica, as carcaças de aves podem ser segregadas 
pelo estabelecimento para destinação industrial 
(Brasil, 2020).

Evisceração retardada
As Normas Higiênico-Sanitárias e Tecnológicas 

para Construção e Funcionamento de Matadouros 
de Aves (Brasil, 1988), destacam que, a partir da 
sangria, todas as operações deverão ser realizadas 
continuamente, não sendo permitido o retardamento 
em nenhuma de suas fases, até o resfriamento das 
carcaças. A evisceração retardada é a falta de evis-
ceração após um período que possa oportunizar o 
aparecimento de alterações “post mortem” que tor-
nem as carnes impróprias para o consumo humano. 
Ocorre geralmente quando as carcaças ainda com 
vísceras são submetidas a períodos de interrupção 
do processo tecnológico, seja pela ocorrência de 
paradas no processo de abate, por problemas me-
cânicos na nórea ou falta de energia elétrica.

Tendo em vista que as alterações organolépticas 
devem ser analisadas especificamente nas diferen-
tes situações, o destino destas carcaças deve ser 
determinado considerando a avaliação das condi-
ções de conservação de carcaças de aves abatidas 
determinadas e validadas pela garantia de qualida-
de do abatedouro.

Alterações metabólicas 
assépticas

Outro grupo de alterações que são visualizadas 
na linha de abate são as destinações de carcaças de 
frangos por alterações metabólicas assépticas, den-
tre elas: miopatias (peitoral profunda, dorsal cranial), 
estados alterados da musculatura (estrias brancas, 
peito amadeirado, peito espaghetti) e síndrome as-
cítica, desidratação, caquexia e, em alguns casos, 
aspecto repugnante.

Miopatia peitoral profunda (MPP)
Caracterizada como uma necrose isquêmica 

que se desenvolve no músculo peitoral profundo 
(Pectoralis minor) que está localizado em um espa-
ço confinado, entre o esterno e uma fáscia que não 
possui elasticidade (Jordan; Pattison, 1998). Pela 
localização anatômica, esta condição não é visua-
lizada nas linhas de abate sendo apenas detectada 
na sala de cortes (Figura 1).

Figura 1. Miopatia Peitoral Profunda de grau 2 - Severo.
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•	 	Moderado acentuado: Lesões no músculo de 
grau moderado, com 40% a 80% de lesões no 
tecido e possível presença de pequenas peté-
quias localizadas, na região caudal e cranial 
do peito, endurecimento integral da peça (Fi-
gura 4).

•	 	Severo: Lesões no músculo de grau severo, 
com mais de 80% de lesões distribuídas no 
tecido, com presença de hemorragias e fluído 
amarelado. Caracterizando uma lesão apa-
rente extensa (Figura 4). 

“White Striping” (WS, estrias brancas)
Caracterizada pelo surgimento de estrias es-

branquiçadas na superfície do músculo Pectoralis 
major de frangos que afeta principalmente a região 
cranial, podendo se estender por todo o músculo 
(Kuttappan et al., 2012). Esta condição não é detec-
tável em carcaças integras na linha de abate.

Peito amadeirado
Conhecida como “wooden breast” (WB), é ca-

racterizada por áreas pálidas e com rigidez aumen-
tada do músculo do peito, tipicamente na parte pro-
ximal do filé. O endurecimento pode ser encontrado 
em todo o músculo, em casos mais graves (Sihvo; 
Immonen; Puolanne, 2014; Mutryn et al., 2015; Kut-
tappan; Hargis; Owens, 2016; Kindlein et al., 2017). 
Dependendo da gravidade da condição, outras 
características macroscópicas do WB incluem pe-
téquias/pequenas hemorragias, presença de um 
exsudato asséptico na superfície do músculo, e en-
durecimento em áreas difusas ou em extensos fo-
cos. Histologicamente se observa uma substituição 
de tecido muscular por tecido conjuntivo fibroso ou 
pelo acúmulo deste tecido no interstício (Sihvo; Im-
monen; Puolanne, 2014).

Na literatura, os peitos são classificados segun-
do seu grau de severidade, sendo definidos como: 
leve, moderado leve, moderado acentuado e severo.

•	 Leve e moderado leve: Lesões no músculo 
de grau leve, com menos de 40% de lesões no 
tecido, na região caudal e cranial do peito, en-
durecimento em partes do filé e sem presença 
de petéquias (Figura 3).
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Figura 2. (A) Carcaça com acometimento de miopatia dorsal cranial unilateral (B) Miopatia Dorsal Cranial com edema 
gelatinoso ao corte.
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 Figura 3. Peito amadeirado de grau leve (A) e moderado 

leve (B).
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deposição de tecido conjuntivo frouxo (Baldi et al., 
2018). Assim, Bilgili (2015) sugeriu que a perda da 
integridade estrutural do músculo pode ser atribuída 
à imaturidade do colágeno recém-depositado. 

As condições estrias brancas e peito ama-
deirado vêm sendo referenciadas como defeitos 
musculares. Esse conceito emergente é de suma 
importância para a não caracterização de tais aco-
metimentos como “miopatias” e sim, a ocorrência de 
um estado anormal da musculatura.

Peito espaghetti
 O peito espaguetti (SM) (Figura 5) é uma anor-

malidade muscular emergente que afeta o múscu-
lo Pectoralis major de frango de corte, cujo início 
e características morfológicas foram descritos por 
Bilgili (2015). As alterações características macros-
cópicas incluem o comprometimento da integridade 
muscular, com a porção ventro-cranial do peito com 
consistência fibrosa e macia devido à pouca coesão 
dos feixes de fibras musculares. As características 
histológicas se sobrepõem parcialmente àquelas 
verificadas nos defeitos “white striping” e “wooden 
breast”, com extensa miodegeneração associada à 
regeneração, perda da arquitetura normal do tecido, 
necrose e lise das fibras, infiltração do tecido adi-
poso e edema. No entanto, uma característica pe-
culiar da SM é uma rarefação progressiva do tecido 
conjuntivo endomisial e perimisial que compromete 
a coesão dos feixes de fibras, juntamente com uma 
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Figura 4. Peito amadeirado de grau moderado acentuado (A). Peito amadeirado de grau severo (4) com endurecimento 
e presença de lesões hemorrágicas, aumento de volume e presença de fluído amarelado (B).

A B

Figura 5. Peito Espaguete (Spaghetti)
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oxigênio sanguíneo e melhorar o metabolismo oxi-
dativo dos tecidos com rápido crescimento muscu-
lar, levando a hipertensão pulmonar (Wideman et al., 
2013; Hassanzadeh et al. 2014). Quando a falta de 
oxigênio é prolongada, o mecanismo de regulação 
do organismo do frango é acionado para manter o 
equilíbrio, levando a aumento na produção de he-
mácias pela medula óssea, o que torna mais grave 
a hipertensão pulmonar, pois promove desequilíbrio 
entre a necessidade e o fornecimento de oxigênio 
(Hassanzadeh et al., 2014). Inicia-se então o qua-
dro de insuficiência cardíaca direita. A síndrome 
ascítica caracteriza-se pelo acúmulo de líquido na 
cavidade abdominal das aves, em virtude da velo-
cidade de crescimento e ganho de peso levando a 
maior necessidade de suprimento de oxigênio para 
os tecidos, seu surgimento pode estar relacionado 
com diversos fatores tais como: nutrição, tempera-
tura ambiental, manejo e genética, ocorrendo geral-
mente a partir da terceira semana de vida das aves 
(González et al., 2001; Rosário et al., 2004).

O déficit de oxigênio causa aumento na concen-
tração de hemoglobina, no hematócrito e no número 
de eritrócitos, com consequente aumento da visco-
sidade sanguínea. À medida que aumenta a pres-
são arterial pulmonar, ocorre a hipertrofia cardíaca 
do lado direito.

A hipertensão pulmonar crônica resulta na hi-
pertrofia do ventrículo direito, e as aves suscetí-
veis apresentam valor da relação ventrículo direito/
ventrículo total acima de 0,37 (Lubritz; McPherson, 
1994), além de causar mau funcionamento da vál-
vula átrio ventricular direita, que acaba permitindo 
refluxo do sangue venoso dentro da veia cava. Isso 
leva à congestão do fígado e ao extravasamento de 
líquido pela sua superfície. Quando a taxa de extra-
vasamento é maior que a capacidade das membra-
nas abdominais em absorver o líquido, a ascite se 
desenvolve. Isso eventualmente conduz à morte por 
falha respiratória causada pela pressão do líquido 
nos sacos aéreos (Julian; Mcmillan; Quinton,1989).

As limitações anatômicas e fisiológicas da cir-
culação sanguínea nos pulmões levam a ave a uma 
síndrome de hipertensão pulmonar, que pode oca-
sionar um grande acúmulo de fluido na cavidade 
abdominal, quadro este denominado de ascite (Hu-
chzermeyer; Deruyck, 1986; Julian, 1993). Ocorre 
uma redução da eficiência da circulação sanguínea, 
levando à morte das aves por hipóxia, no período 
entre 30 a 40 dias de idade (Dale, 1990). Esse qua-
dro foi detectado décadas atrás em regiões de altas 
altitudes, mas atualmente também é encontrado em 
locais de baixa altitude, onde os frangos, por possu-
írem restrições anatômicas e fisiológicas do sistema 

Legislações e literatura internacionais
Os resultados encontrados na literatura nacional 

e internacional reportam a não detecção de evidên-
cias de agentes infecciosos, tais como bactérias ou 
parasitas, em músculos de frangos de corte acome-
tidos com as miopatias (Sihvo; Immonen; Puolanne, 
2014), descartando a hipótese cuja etiologia das 
miopatias estivesse relacionada com agentes infec-
ciosos e comprometimento da saúde pública (Sih-
vo; Immonen; Puolanne, 2014; Caldas-Cueva et al., 
2016; Maiorano, 2017; Gratta et al., 2019). 

Considerando legislações de outros países, no 
item 19.7.4.27 do Regulamento de Inspeção de car-
caças de perus do Canadá, considera que a miopa-
tia peitoral profunda não apresenta risco significati-
vo à saúde dos seres humanos, sendo classificada 
como defeito organoléptico do tecido muscular, de-
terminando que a porção do tecido afetado deve ser 
removida e condenada (Canadá, 2018).

Já a legislação americana publicou uma nota 
técnica em 2019 determina os critérios de destina-
ção dos peitos de frango de corte acometidos com 
as miopatias “white striping” e “wooden breast” (US-
DA, 2019). A nota determina que os estabelecimen-
tos são responsáveis por remover as partes do te-
cido do peito com sinais de inflamação, segundo os 
graus de severidade da miopatia do peito amadei-
rado. A presença de porções teciduais com proces-
so inflamatório requer corte das porções afetadas. 
Os casos dos peitos com estrias brancas, conside-
rados músculos que não exibem sinais inflamatórios 
ativos, são classificados como problemas de quali-
dade e não exigem a remoção da lesão. Nas ope-
rações de abate, o Inspetor oficial deve verificar a 
remoção de tecidos inflamatórios de acordo com as 
instruções da Diretiva FSIS 6100.3 (USDA, 2019).

Assim, as carcaças acometidas com as mio-
patias e defeitos musculares supracitados não re-
presentam risco de contaminação cruzada para as 
demais, nas etapas subsequentes do processo de 
abate, bem como há limitações para a identificação 
das lesões nas avaliações realizadas nas linhas de 
inspeção. 

Desta forma, estas afecções podem continuar 
sendo classificadas e monitoradas pelos programas 
de autocontrole, considerando o arranjo produtivo e 
o produto a ser comercializado (carcaça/cortes). 

Síndrome ascítica
A síndrome ascítica em frangos de corte tem 

origem na oxigenação insuficiente, compensada pe-
lo aumento do ritmo cardíaco, visando aumentar o 
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consumo com destinações apenas do coração e fí-
gado (Brasil, 2017; Muchon et al., 2019). A condena-
ção total destas carcaças ocorre quando a presença 
de líquido acomete toda a cavidade abdominal.

Parasitoses não transmissíveis ao 
homem pelo consumo de carne 

As parasitoses visíveis nas linhas de abate in-
cluem uma gama de parasitos intestinais, comuns 
às aves, mesmos em criação industrial e confinada. 
Não obstante, por não constituírem perigo associa-
do ao consumo da carne de frango, estes não foram 
priorizados pelo presente estudo.

A coccidiose é considerada uma importante cau-
sa de enterite e morte em aves de todas as espécies, 
a qual é transmitida por contaminação fecal (Saks 
et al., 2006), sendo causada por protozoários dos 
gêneros Eimeria e Isospora spp. Esta doença cau-
sa uma infecção do epitélio intestinal, por meio da 
invasão do parasita, que consequentemente passa 
por vários estágios de crescimento e multiplicação, 
podendo causar destruição das células e tecidos do 
intestino e deterioração do mesmo. O animal infec-
tado pode ser sintomático, apresentando anorexia, 
depressão, diarreia e má absorção de nutrientes e 
água, ou assintomático. (Gonzales, 2001). A infec-
ção ocorre após a ingestão de oocistos esporulados, 
que liberarão esporocistos na moela, os quais ge-
ram esporozoítos que vão se fixar no intestino (Melo, 
2013). 

O diagnóstico presuntivo de coccidiose pode ser 
feito com base nos sinais clínicos, lesões e histórico 
das aves de um lote ou coleção, através da análise 
macroscópica do intestino das aves, relacionado a 
localização das lesões nas diferentes porções intes-
tinais, com o intuito de prever as espécies de Eimeria 
spp. envolvidas, junto com a identificação de oocis-
tos no raspado da mucosa intestinal de aves mortas 
ou nas fezes. A confirmação pode ser demonstrada 
por exame histopatológico da mucosa intestinal com 
presença de Eimeria spp. (Oliveira, 2010).

Desta forma, a identificação macroscópica des-
ta afecção não pode ser verificada na linha de pro-
cessamento, pois é necessária a abertura do TGI, 
o que ocasionaria potencial fonte de contaminação 
por perigos entéricos aos produtos em processo. 
Sendo a classificação das parasitoses intestinais do 
frango de risco desprezível à saúde humana (pelo 
consumo de carne), esta enfermidade deve ser con-
trolada durante a criação dos animais através de bo-
as práticas agropecuárias e biosseguridade. 

cardiorrespiratório, encontram-se com baixa oxige-
nação durante os períodos de rápido crescimento 
(Hernandes, 2000).

As aves com ascite apresentam anorexia, respi-
ração ofegante, imobilidade e consequente perda de 
peso. As pernas apresentam-se progressivamente 
desidratadas e sem brilho. As cristas e barbelas tem 
coloração cianótica. As penas tornam-se eriçadas e 
a ave continua deprimida de forma que, nos casos 
mais avançados, o abdômen fica dilatado, podendo 
ser verificada presença de líquido à palpação, com 
óbito da ave por simples manuseio quando em qua-
dro avançado (Hasanpur et al. 2016).

Desta forma, Nunes et al. (2017) relataram que 
o principal método de controle da síndrome ascíti-
ca é o manejo, que inclui bem-estar, ambiência e 
nutrição a serem realizados de forma a minimizar o 
elevado metabolismo.

A ascite é considerada uma condição patoló-
gica de origem metabólica, onde ocorre um extra-
vasamento de líquido dos vasos sanguíneos e seu 
acúmulo na cavidade abdominal dos animais, com-
prometendo a função cardiovascular. Está descri-
to como um dos transtornos metabólicos de maior 
importância em frangos de corte. A etiopatogenia 
dessa síndrome é bastante complexa, embora o 
diagnóstico clínico seja relativamente simples, pois 
ataca animais em boas condições de peso e cres-
cimento (González et al., 2001). A ascite pode ser 
relacionada ao rápido desenvolvimento corporal dos 
frangos de corte, e tem maior ocorrência nos acha-
dos de abate nos meses críticos, ou seja, de março 
a setembro. A síndrome ascítica, no Brasil, foi cons-
tatada de forma discreta a partir de 1980 e somente 
em 1983 foi criado um item específico para ascite no 
quadro de destinações de Inspeção Federal (Garcia 
Neto; Campos, 2004).

No Brasil, ocorre em todo território independente 
da altitude ou época do ano, além de estar presente 
nos sistemas de produção de diversos países que 
criam frangos de linhagens melhoradas em escala 
comercial (Nunes et al., 2017).

De acordo com a Legislação Brasileira, o julga-
mento da carcaça com síndrome ascítica pode le-
var à condenação parcial e total de carcaças (Brasil, 
2017). Ocorrerá a condenação total quando houver 
presença de líquido em grande quantidade na ca-
vidade abdominal e condenação parcial quando a 
presença de líquido for de média quantidade, de cor 
âmbar ou clara, devendo a carcaça ser espostejada 
com aproveitamento de pescoço, asas, peito, coxas 
e sobrecoxas, com condenação do fígado e cora-
ção; ou em quantidade pequena de líquido na ca-
vidade abdominal onde a carcaça é liberada para o 
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O presente capítulo, relacionado com as alte-
rações não correlacionadas com perigos a saúde 
pública pelo consumo de carcaças/cortes de frango, 
demonstra, com dados colhidos para este objetivo 
na literatura e na legislação de outros países, a ino-
cuidade das lesões, que podem ser classificadas 
como aptas ao consumo in natureza, destinadas 
ao processamento prévio à comercialização (indus-
trialização), ou como inapta ao consumo, devido às 
questões de qualidade dos produtos.

Propõem-se que todas estas afecções supra-
citadas sejam avaliadas e classificadas obedecen-
do a critérios visuais padronizados, considerando 
grau de severidade avaliado pelas características 
macroscópicas (tamanho, coloração, grau de com-
prometimento). Sugere-se equiparação às norma-
tivas internacionais vigentes com a classificação e 
tratamento sendo realizado pelo autocontrole dos 
abatedouros-frigoríficos, sob auditoria do Serviço 
de Inspeção Federal. A contribuição mais importan-
te dessa recomendação é a uniformização do trata-
mento e destino das afecções classificadas como 
de risco desprezível através de padrões visuais, a 
serem gerados no âmbito do projeto.
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22. Objetivos de segurança dos alimentos atualmente 
definidos no Brasil 
Elenita Ruttscheidt Albuquerque
Paulo Marcel Armendaris Rodriguez 

Introdução
A segurança de um determinado alimento ou 

categoria de alimento está relacionada ao nível de 
risco considerado “tolerável” ou “aceitável” por um 
país, para esse alimento. Assim, alimentos seguros 
não são necessariamente alimentos de “risco zero” 
ou alimentos “sem nenhum risco”. A definição de 
alimento seguro é obtida a partir de uma decisão 
social que está nas mãos dos gestores de risco, ou 
seja, das autoridades competentes que governam a 
segurança dos alimentos em um país e que preci-
sam considerar impacto na saúde pública, viabilida-
de tecnológica, implicações econômicas e outros fa-
tores (International Commission on Microbiological 
Specifications for Foods, 2018).

Para garantir globalmente a segurança dos ali-
mentos e reduzir as ocorrências de DTHA os países 
precisam estabelecer seus níveis de proteção ade-
quados. De acordo com esta necessidade, o Codex 
Alimentarius desenvolveu a estrutura de análise de 
risco para ajudar os países a vincularem medidas 
de controle de alimentos à saúde pública (Codex Ali-
mentarius, 2006). O Codex Alimentarius desenvol-
ve e publica diretrizes para auxiliar as autoridades 
competentes no processo de gestão, oferecendo 
conceitos de objetivos de segurança dos alimentos, 
objetivos de desempenho e critérios de desempe-
nho. As diretrizes se destinam a ajudar e traduzir as 
decisões de gerenciamento de risco na população 
em medidas que as indústrias precisam implemen-
tar em suas operações diárias (Gorris, 2005).

Como um dos pilares fundamentais da Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC), e visando regu-
lar a segurança dos alimentos nas relações de co-
mércio internacional, foi estabelecido o Acordo com 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (Acordo SPS). 

O referido acordo SPS oferece orientações relacio-
nadas ao estabelecimento dos níveis adequados de 
proteção, que não firam o livre comércio, bem como 
que os países precisam estabelecer, com base cien-
tífica, o nível máximo de risco que estão dispostos 
a tolerar nos produtos elaborados em seus próprios 
territórios ou importados de outros países (Adamchi-
ck; Perez, 2020). 

O uso de critérios microbiológicos tradicionais 
destina-se à análise de uma partida ou lote de ali-
mentos, visando rejeição ou aprovação, especial-
mente em situações em que não há informações 
sobre as condições de processamento (Internatio-
nal Commission on Microbiological Specifications for 
Foods, 2006). A frequência e o tamanho da amos-
tragem demandados para concluir pela segurança 
ou não dos alimentos podem não ser eficazes na 
proteção para o consumidor. 

O estabelecimento das metas de saúde pública 
é responsabilidade do Estado. Essas metas podem 
especificar o número máximo de um perigo em um 
alimento, sempre que possível, utilizando base cien-
tíficas e considerando fatores sociais. Devem ser 
considerados os custos para o atendimento dessas 
metas, incluindo os custos do setor produtivo para 
reformulação e melhorias no processamento, os 
custos para o consumidor decorrentes do aumento 
de preço ou redução da disponibilidade de certos 
alimentos, e custos regulatórios em termos do pla-
nejamento e execução de programas de vigilância. 
Muitas vezes, considera-se meta inatingível a eli-
minação completa de ocorrência de uma DTHA em 
função destes custos e do risco de desabastecimen-
to. No entanto, a redução de incidência destas do-
enças é compromisso assumido pelos gestores de 
saúde pública através da melhoria da segurança de 
alimentos, o que pode ser atingido estabelecendo 
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este deve ser atingido, dando flexibilidade para a 
escolha das técnicas de processamento mais ade-
quadas à peculiaridade de cada processo, maté-
ria-prima e produto, desde que o nível máximo do 
perigo especificado não seja ultrapassado. Assim, 
um FSO seria uma métrica que indica especifica-
mente o nível de controle necessário sobre um risco 
específico associado a um alimento, a fim de es-
tabelecer programas de pré-requisitos e sistemas 
APPCC adequados (International Commission on 
Microbiological Specifications for Foods, 2018). Já o 
PO pode ser verificado através de análise microbio-
lógica aplicadas em pontos especificados da cadeia 
produtiva ou do processo (International Commission 
on Microbiological Specifications for Foods, 2006). 

O conceito de FSO é matematicamente difícil de 
implementar. Planejamentos diferentes de proces-
samento ou de produtos podem resultar em diferen-
tes combinações entre concentrações e frequências 
de um perigo. Essas combinações resultam em 
probabilidades de risco para o consumidor referidas 
como ‘iso-probabilidades’ e desenvolvidas em uma 
curva de equivalência prevalência-concentração por 
Havelaar, Nauta e Jansen (2004). Para a carne de 
frango em natureza, o FSO será teórico e se resu-
mirá ao número máximo de células dos patógenos 
que podem estar presentes na porção de alimento 
após preparado para o consumo, fora do âmbito da 
indústria.

Para produtos como a carne de frango, para o 
qual se estabelece na rotulagem, por ato normati-
vo, as instruções ao consumidor quanto a forma de 
preparo, uso e conservação obrigatórias, incluin-
do a cocção, o FSO poderá não ser alcançado na 
etapa de abate. No entanto, é necessário manter o 
nível adequado de controle do processo para que 
se gere produtos com uma concentração do perigo 
que diminua o risco de contaminação cruzada ou 
de falhas durante o preparo e cocção na casa do 
consumidor. Assim, é necessário que se estabeleça 
um nível a ser atingido em etapas da cadeia produti-
va, anteriores ao momento do consumo.  Esse nível 
denomina-se PO e será discutido a seguir. No Brasil 
já estão estabelecidos alguns POs para a etapa de 
criação, abate e comercialização da carne em natu-
reza de aves.

Ao projetar e controlar as operações para a pro-
dução de alimentos, é necessário considerar em to-
da a cadeia produtiva, contaminação por patógenos, 
a destruição, sobrevivência, crescimento e possí-
vel contaminação pós processo. Deve-se conside-
rar também, as condições subsequentes às quais 
o alimento provavelmente será exposto, incluindo 
processamento adicional e possível abuso (tempo, 

critérios microbiológicos para matérias primas e ali-
mentos que se tornem gradualmente mais rigorosos.

Em muitos países, os governos baseiam-se em 
dados de vigilância de doenças e de alimentos, em 
opiniões de especialistas (epidemiologistas, mi-
crobiologistas de alimentos e em profissionais das 
ciências exatas) para avaliar qualitativa e quantita-
tivamente os perigos presentes em cada alimento. 
O nível de risco pode ser expresso de uma forma 
qualitativa (por exemplo, risco alto, médio ou baixo), 
ou, quando possível, quantitativa, como dados so-
bre o número de casos de uma doença de origem 
alimentar por número de pessoas por ano. Indepen-
dentemente do método utilizado para estimar os 
riscos de doenças de origem alimentar, o próximo 
passo é decidir se esse risco pode ser tolerado ou 
deve ser reduzido.

 O nível de risco que uma sociedade deseja 
aceitar é definido como nível de proteção adequado 
[ou ALOP, do inglês “Appropriate Level of Protection” 
(International Commission on Microbiological Speci-
fications for Foods, 2006)]. O ALOP que é derivado 
de um método avaliação de riscos microbiológicos 
(ARM) é tipicamente expresso em termos relevan-
tes para a saúde pública, como por exemplo, um nú-
mero de casos por 100.000 habitantes. Embora isso 
sirva a um propósito, especialmente ao comunicar 
ao público a redução desejada da doença, o ALOP 
não é uma medida útil na implementação prática de 
medidas de segurança dos alimentos (Cole, 2004).

Na última década, houve um crescente interes-
se e esforço para o desenvolvimento de ferramen-
tas mais eficientes para correlacionar as exigências 
de programas de alimentos seguros com o impacto 
esperado na saúde pública. Os Objetivos de Inocui-
dade de Alimentos (FSO – do inglês Food Safety 
Objectives) e os Objetivos de Desempenho (PO – 
do inglês Performance Objectives), são ferramentas 
que podem ser utilizadas para informar as exigên-
cias de inocuidade de alimentos às indústrias, aos 
parceiros comerciais, aos consumidores e aos ou-
tros países, de forma a garantir uma efetiva redução 
de ocorrência de casos em humanos, embora as 
práticas higiênicas e a Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle (APPCC) continuem sendo sis-
temas de gerenciamento da segurança de alimen-
tos essenciais para se atingir FSOs e POs.

Segundo a “International Commission of Mi-
crobiological Specifications for Food” (International 
Commission on Microbiological Specifications for 
Foods, 2006) um FSO é “a frequência máxima e/
ou a concentração máxima de um perigo em um 
alimento no momento do consumo”. O FSO deter-
mina um objetivo, sem especificar a maneira como 
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sanitária e a verificação do atendimento dos crité-
rios microbiológicos aplicáveis ao abate de animais 
para a obtenção de alimentos, visando contemplar 
os objetivos de segurança dos alimentos fixados pe-
lo órgão de saúde humana no país, ou os critérios 
definidos para os produtos expostos ao consumo. 
O Dipoa executa programas de controle de alimen-
tos com o objetivo analisar a conformidade dos pro-
dutos de origem animal em relação aos aspectos 
de inocuidade, identidade e qualidade, propiciando 
a avaliação do processo produtivo e permitindo o 
gerenciamento do risco com vistas à proteção do 
consumidor.

Nestes programas, a coleta de amostras oficiais 
é baseada em planos amostrais pré-definidos pelo 
gestor de risco, realizada por servidores públicos 
que atuam na inspeção federal. As análises oficiais 
são realizadas pelos Laboratórios Federais de De-
fesa Agropecuária – LFDA (acreditados na NBR 
ISO 17.025), próprios do Mapa e que estão vincu-
lados à Coordenação Geral de Laboratórios Agro-
pecuários - CGAL. As metodologias analíticas utili-
zadas constam no Manual de Métodos Oficiais para 
Análise de Alimentos de Origem Animal - 1º edição 
(Brasil, 2022). A consolidação e avaliação dos da-
dos nacionais e o planejamento e o gerenciamento 
dos programas estão sob responsabilidade do Di-
poa, e os dados gerados disponibilizados em anuá-
rios como parte da comunicação de risco. 

Há ainda o Programa Nacional de Controle de 
Patógenos (PNCP) que compreende um conjunto 
de ações que tem como objetivo reduzir a prevalên-
cia de agentes patogênicos nos produtos de origem 
animal elaborados sob inspeção federal, bem como 
avaliar as ações de controle adotadas pelos estabe-
lecimentos e gerenciar o risco a fim de preservar a 
segurança do alimento. 

Para carne de aves, o programa prevê o contro-
le oficial de Listeria monocytogenes exclusivamente 
em produtos prontos para consumo (Brasil 2009), e 
o controle oficial de Salmonella spp. em carcaças 
de frangos e perus (Brasil 2016). Informações sobre 
esses programas estão disponíveis no sítio eletrô-
nico do Mapa: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/
assuntos/inspecao/produtos-animal/controle-de-pa-
togenos (Brasil 2013; Brasil 2014).

A análise dos resultados dos programas rela-
tivos a patógenos em carne de aves em natureza 
será oportunamente discutida e apresentada na 
presente opinião.  

temperatura e contaminação cruzada) durante o ar-
mazenamento, distribuição e preparação para uso. 
A capacidade daqueles que controlam os alimentos 
em cada estágio da cadeia alimentar de prevenir, 
eliminar ou reduzir os riscos à segurança dos ali-
mentos varia de acordo com o tipo de alimento e a 
eficácia da tecnologia disponível (Cole, 2004). 

Assim sendo, historicamente o Mapa tem traba-
lhado com metas estipuladas com base nos riscos 
conhecidos e indubitavelmente relacionados com o 
consumo de carne de aves, contando com as ferra-
mentas importantes de redução aplicadas em toda 
a cadeia, desde a criação das aves até aquelas que 
envolvem os cuidados no manuseio e preparo do 
alimento de forma prévia ao consumo.

Na presente opinião foram levantadas informa-
ções relevantes para o embasamento de decisões 
pelo gestor de risco em relação aos riscos relacio-
nados ao consumo da carne de frango no Brasil, os 
quais podem ser utilizados para estabelecer as me-
tas microbiológicas aplicáveis às etapas do proces-
so produtivo de carne de aves no país. No entanto, 
não estão identificadas pelo órgão competente me-
tas quantitativas (número aceitável de casos por mi-
lhão de habitantes) para a redução de ocorrência de 
casos de DTHA em humanos, as quais possam ser-
vir para uma avaliação regressiva na cadeia avícola 
de produção e suprimento de carne. Assim, a ava-
liação qualitativa de risco foi a abordagem possível, 
adotada e já abordada pelo presente documento.

Objetivos de desempenho (POs) 
atualmente aplicados no Brasil

Os POs são geralmente considerados mais 
apropriados que os FSO para a verificação, pela 
autoridade competente, quanto à expectativa em 
relação à segurança dos alimentos e os critérios 
microbiológicos podem ser estabelecidos para esse 
propósito (Zwietering; Gorris; Farber, 2015; Zwiete-
ring, 2015).

Um PO é definido como a frequência e/ou a con-
centração máxima de um perigo em um alimento, 
em uma etapa especificada na cadeia de produção, 
e contribui para o atendimento de um FSO ou ALOP, 
quando aplicável. Um PO mede o efeito que deve 
ser alcançado por uma medida de controle aplicada 
no processo produtivo (International Commission on 
Microbiological Specifications for Foods, 2006).

No Brasil, no que se refere à indústria de pro-
dutos de origem animal, cabe ao Departamento de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal (Dipoa) 
disciplinar a fiscalização e a inspeção industrial e 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/controle-de-patogenos 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/controle-de-patogenos 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/controle-de-patogenos 
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1)	Estabelecimentos pequenos: (abatem até 
50.000 frangos/dia) fazem coletas de uma 
amostra por semana, perfazendo oito amos-
tras por ciclo, no qual se aceita até duas posi-
tivas (n=8 c=2). Estes estabelecimentos estão 
submetidos a 6 ciclos por ano. 

2)	Estabelecimentos médios (abatem de 50.001 
até 100.000 frangos/dia) fazem coletas de 

duas amostras por semana, perfazendo 26 
amostras por ciclo, no qual se aceita até seis 
positivas (n-26 c=4). Estes estabelecimentos 
estão submetidos a 4 ciclos por ano.

3)	Estabelecimentos grandes: (abatem de 
100.001 a 200.000 frango/dia) fazem coletas 
de 5 amostras/semana, adicionada de 1 (uma) 
amostra a mais, coleta em qualquer das 10 
semanas do ciclo, perfazendo 51 amostras 
por ciclo, no qual se aceita 12 positivas (n=51 
c=12). Estes estabelecimentos estão submeti-
dos a 5 ciclos por ano.

4)	Estabelecimentos muito grandes: (abatem 
acima de 200.001 frangos/dia) fazem coletas 
de 10 amostras por semana, adicionada de 1 
(uma) amostra a mais, coleta em qualquer das 
5 semanas do ciclo, perfazendo 51 amostras 
por ciclo, no qual se aceita 12 positivas (n=51 
c=12). Estes estabelecimentos estão submeti-
dos a 10 ciclos por ano.

Os ciclos oficiais são compostos de oito (8) 
amostras, independentemente do volume de abate 
do estabelecimento, considerando a sua caracterís-
tica complementar e fiscalizatória. 

Objetivos de desempenho aplicáveis às 
aves vivas

 A Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA), 
através do Departamento de Saúde Animal (DSA), 
define alguns objetivos de desempenho que preci-
sam ser atingidos nas etapas de criação das aves 
os quais serão resumidos na Tabela 1.

Objetivos de desempenho aplicáveis à
etapa de abate

No abate de aves, o Dipoa prevê desde 2003 
através da Instrução Normativa nº 70, de 6 de ou-
tubro de 2003, um nível de aceitabilidade para a 
presença de Salmonella spp. em carne de aves no 
Brasil (Brasil 2003). Atualmente a norma vigente é 
a Instrução Normativa nº 20, de 21 de outubro de 
2016, que é aplicável ao abate de abate de frangos, 
galinhas, perus de corte e reprodução, registrados 
no Serviço de Inspeção Federal (SIF), com objeti-
vo de reduzir a prevalência deste agente e atingir o 
nível adequado de proteção ao consumidor (Brasil  
2016).

O referido programa de controle de patógenos 
estabelece o PO para a etapa de criação, já descrito 
no item anterior, e outro para o abate, aplicável após 
o pré-resfriamento das carcaças a pelo menos 7 °C. 
São definidos planos amostrais, conforme a capaci-
dade e volume de abate do abatedouro, para a exe-
cução por autocontrole e outro para a execução em 
coletas oficiais, considerando a prevalência espera-
da 20% e a probabilidade de 80% com as seguintes 
metas para frangos:

Tabela 1. Objetivos de desempenho (metas sanitárias) aplicadas nas etapas de criação das aves.

Perigo Risco Medida Objetivos de 
desempenho

Forma de 
mitigação Ato normativo

Salmonella Enteritidis 
e Salmonella Typhimu-
rium

Alto

Teste prévio de 
100% dos lotes de 
frangos vivos enca-
minhados ao abate

Ausência nas 
aves enviadas ao 

abate

Destinação ao 
tratamento térmico 
efetivo para destrui-
ção de salmonelas Instrução Nor-

mativa nº 20, de 
21 de outubro de 

2016
Salmonella spp.1 Identificação 

de presença ou 
ausência nas 

aves enviadas ao 
abate

Abate de lotes 
positivos em sepa-

rado para mitigação 
da contaminação 

cruzada
1 Para fins da IN 20/2016 são reportados como Salmonella spp., os resultados que excluam os sorovares: Salmonella Enteritidis, Sal-
monella Typhimurium, Salmonella Gallinarum, Salmonella Pullorum, salmonela monofásica – Salmonella (1,4[5],12:-:1,2) e salmonela 
monofásica – Salmonella (1,4[5],12:i:-), os quais são nominalmente identificados no caso de presença.
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Lotes positivos para qualquer Salmonella se-
rão abatidos ao final do turno de abate, de forma 
a mitigar a possibilidade de contaminações cruza-
das. Caso o lote seja positivo para S. Enteritidis e 
S. Typhimurium, ou as duas formas monofásicas 
além de segregado será destinado para tratamento 
térmico. 

Uma avaliação detalhada dos resultados alcan-
çados pelo programa de redução de patógenos será 
realizada na presente opinião.

Objetivos de desempenho aplicáveis 
à carne de aves e seus produtos 
prontos para a oferta ao consumidor 
(antes do preparo)

Para a avaliação de conformidade dos produtos 
de origem animal, o Dipoa utiliza os padrões defi-
nidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), bem como, os padrões desenvolvidos pa-
ra avaliação de processo.

Atualmente estão estabelecidos critérios micro-
biológicos para a carne de aves e seus produtos pe-
la Instrução Normativa n° 60, de 23 de dezembro de 
2019, publicada pela Anvisa (Brasil  2019), a qual 
prevê padrões microbiológicos para alimentos pron-
tos para oferta ao consumidor.

Na Tabela 2, avaliou-se o resumo de padrões 
para a avaliação de conformidade de produtos ou 
de processos, e quando previstas, as medidas de 
mitigação de perigos definidas pela legislação publi-
cada pelo Mapa e pela Anvisa.

Os POs definidos pela Anvisa para microrganis-
mos indicadores e patogênicos que não foram iden-
tificados como perigos relacionados ao consumo de 
carne de aves e seus produtos no Brasil estão rela-
cionados na Tabela 3.

A metodologia de detecção de Salmonella no 
programa segue o seguinte fluxo:

1)	Triagem métodos Vidas ou Bax - resultados 
expressos como:

•	 “Salmonella spp.- ausência em 25 gramas”. 

•	 Positivos obrigatório confirmação.

2)	Confirmação ISO 6579-1 - resultados expres-
sos como:

•	 “Salmonella spp. - ausência em 25 gramas”. 

•	 “Salmonella spp. - presença em 25 gramas”.

A metodologia de Identificação do sorotipo de 
Salmonella inclui:

1)	Sorologia ISO 6579-3- resultados expressos 
como:

•	 Positivo para Salmonella Typhimurium.

•	 Positivo para Salmonella Enteritidis.

•	 Positivo para Salmonella 1,4[5],12:i:-.

•	 Positivo para Salmonella 1,4[5],12:i:-:1,2. 

•	 Positivo para Salmonella Heidelberg.

•	 Positivo para Salmonella spp., para todos os 
demais sorotipos.

2)	Ribotipagem dos demais sorotipos.

Os lotes chegam ao abatedouro-frigorífico já 
testados e os resultados são comunicados através 
do Boletim Sanitário no campo identificado por (1) 
(8), conforme destacado abaixo.

Informações referentes aos resultados de monitoramento de 
patógenos

Declarações para atendimento aos requisitos complementa-
res específicos para a exportação aplicáveis ao lote estabele-
cimento avícola

O abaixo assinado declara que os animais identificados foram 
examinados antes do abate no estabelecimento avícola 
acima referido e foram considerados saudáveis para fins de 
trânsito para o abate

Os registros e a documentação relativos a estes animais es-
tão em conformidade com os requisitos legais, não havendo 
causa para proibição de seu trânsito ou abate

Assinatura e CRMV do MVS
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Tabela 2. Resumo de padrões para a avaliação de conformidade de produtos ou de processos.

Risco Perigo Produto alvo Objetivo de 
desempenho

Etapa de 
aplicação do 

PO

Medida de 
mitigação Norma

AL
TO

Salmonella (não 
tifóide)

Carcaça pré-resfriadas

Ausência de Salmonella 
Typhimurium e Salmo-

nella Enteritidis
Abate

Destinação de 
lotes positivos para a 

cocção
IN 20/2016/

Mapa20% de prevalência de 
Salmonella spp. (excluí-

das a SE e ST)
Abate

Abate em separado de 
lotes positivos, para 
minimizar contamina-

ção cruzada

Carnes e produtos cárneos de 
aves em natureza (crus)

Ausência de Salmo-
nella Typhimurium e 

Salmonella Enteritidis 
(n=5 c=0)

Produto para co-
mercialização

Produto considerado 
impróprio

IN60/2019/
AnvisaProdutos de carne de aves 

semi elaborados (sujeito a 
tratamento térmico efetivo pelo 

consumidor) ou cozidos

Ausência de Salmonella 
spp. em 25 g

Campylobacter Medidas genéricas de avaliação do controle da higiene de abate
Sem definição de PO ou medidas específicas para mitigação

M
O

D
ER

AD
O

Staphylococcus

Carne mecanicamente separa-
da (CMS)

M= 5x10³ 
m=5x10²

(n=5 c=2)

Produto (CMS)

Regras de conserva-
ção e validade máxima.

Uso do CMS para a 
produção de alimentos 

cozidos e/ou esteri-
lizados, sem venda 

direta ao consumidor. 
("Código Internacional 

Recomendado de 
Práticas de Higiene 

para Alimentos Pouco 
Ácidos e Alimentos 
Ácidos Envasados")

IN 4/Mapa

Clostridium 
perfringens

M= 1x10³
m=1x10²
(n=5 c=2

Produtos cárneos de aves 
cozidos

M= 10³
m=10²

(n=5 c=2)

Produto para co-
mercialização

Sem previsão de 
medidas

IN60/2019/
Anvisa

BA
IX

O

E. coli patogê-
nicas para aves 
(APEC)/E. coli 
patogênicas 

extra intestinais 
(ExPEC)

Carnes e produtos cárneos de 
aves em natureza (crus)

Para E.coli genérica 
M= 5x10³
m= 5x10²
(n=5 c=2)

Produtos pron-
tos para a oferta 
ao consumidor

Sem previsão de 
medidas

IN60/2019/
Anvisa

Produtos de carne de aves 
semi elaborados (sujeito a 

tratamento térmico efetivo pelo 
consumidor)

Para E.coli  genérica 
M= 5x10²
m= 5x10
(n=5 c=3)

Produtos pron-
tos para a oferta 
ao consumidor

Sem previsão de 
medidas

Produtos cárneos de aves 
cozidos

Para E.coli genérica 
M= 5x10²

m= 10
(n=5 c=2)

Produtos pron-
tos para a oferta 
ao consumidor

Sem previsão de 
medidas

Listeria monocy-
togenes

Produtos de aves prontos 
para o consumo pH > 4.4 ou 
Atividade de Água > 0.92  ou 
concentração de cloreto de 

sódio < 10 % 

Ausência Produto no pon-
to de fabricação IN9/Mapa

Alimentos comercialmente 
estéreis (alimento com ativi-
dade de água acima de 0,85, 

exceto bebidas alcoólicas, não 
adicionado de conservadores, 
exceto carnes curadas enlata-
das, submetido a esterilidade 
comercial e acondicionado em 
embalagem hermética, estável 

à temperatura ambiente

100 UFC/25g
Produtos pron-

tos para a oferta 
ao consumidor

Sem previsão de 
medidas

IN60/2019/
Anvisa

Shigella sp. Medidas genéricas de avaliação do controle da higiene de abate. Sem definição de PO ou medidas específicas para 
mitigação

Yersinia entero-
colitica

Medidas genéricas de avaliação do controle da higiene de abate. Sem definição de PO ou medidas específicas para 
mitigação
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Seguida de orientações de conservação, para 
prevenir a ampliação dos perigos, conforme a tem-
peratura indicada na rotulagem (congelado ou res-
friado) e de manuseio, para reduzir a contaminação 
cruzada na cozinha. Tais orientações são seguidas 
da determinação de mitigação associada ao produto 
propriamente dito: Consuma somente após cozido, 
frito ou assado completamente.

Segundo o International Commission on Micro-
biological Specifications for Foods (2006), alimentos 
que necessitam ser cozidos antes de consumidos, 
como é o caso da carne de aves, podem conter pe-
rigos que podem contaminar outros alimentos na 
cozinha durante o preparo. Assim, a redução da 
probabilidade de contaminação cruzada, causada 

Risco Perigo Produto alvo Objetivo de 
desempenho

Etapa de 
aplicação do 

PO

Medida de 
mitigação Norma

M
U

IT
O

 B
AI

XO

E. coli ente-
rohemorrágicas 

(EHEC)

Carnes e produtos cárneos de 
aves em natureza (crus)

Para E.coli genérica 
M= 5x10³
m= 5x10²
(n=5 c=2)

Produtos pron-
tos para a oferta 
ao consumidor

Sem previsão de 
medidas

IN60/2019/
Anvisa

Produtos de carne de aves 
semi elaborados (sujeito a 

tratamento térmico efetivo pelo 
consumidor)

Para E.coli genérica 
M= 5x10²
m= 5x10
(n=5 c=3)

Produtos pron-
tos para a oferta 
ao consumidor

Sem previsão de 
medidas

Produtos cárneos de aves 
cozidos

Para E.coli genérica 
M= 5x10²

m= 10
(n=5 c=2)

Produtos pron-
tos para a oferta 
ao consumidor

Sem previsão de 
medidas

Cryptosporidium 
spp.

Medidas genéricas de avaliação do controle da higiene de abate. Sem definição de PO ou medidas específicas para 
mitigação

Toxoplasma Não há PO estabelecido para o agente. Medida de mitigação aplicáveis pela biossegurança na granja

Clostridium 
botulinum

Medidas genéricas de avaliação do controle da higiene de abate. Sem definição de PO ou medidas específicas para 
mitigação

Bacillus cereus Medidas genéricas de avaliação do controle da higiene de abate. Sem definição de PO ou medidas específicas para 
mitigação

Micotoxinas Não há PO estabelecido para o agente. Medida de mitigação aplicáveis pelos autocontroles na produção de alimentação 
animal (rações)

Aeromonas sp. Medidas genéricas de avaliação do controle da higiene de abate. Sem definição de PO ou medidas específicas para 
mitigação

Arcobacter sp. Medidas genéricas de avaliação do controle da higiene de abate. Sem definição de PO ou medidas específicas para 
mitigação

Tabela 3. POs definidos pela Anvisa para microrganismos indicadores e patogênicos que não foram identificados como 
perigos relacionados ao consumo de carne de aves e seus produtos no Brasil.

Categoria específica Microrganismo/toxina/metabólito n c m M

Carnes ou miúdos crus, temperados ou não, refrigerados ou 
congelados

Aeróbios mesófilos/g, exceto miúdos 5 3 10⁵ 10⁶

Aeróbios mesófilos/g, somente para 
miúdos 5 3 5x10⁵ 5x10⁶

Produtos cárneos crus à base de carne moída ou picada de 
aves, temperados ou não, embutidos ou não, refrigerados ou 
congelados (hambúrgueres, almôndegas, empanados crus 
de rotisseria, linguiças frescais)

Aeróbios mesófilos/g 5 3 5x10⁵ 5x10⁶

Um controle que é indissociável do padrão acima 
foi o previsto pela RDC nº 459/2020, também da An-
visa, que estabelece as instruções de preparo, uso 
e método de conservação obrigatórias na rotulagem 
de carnes e produtos de carne crua de aves (Brasil  
2020a). Tal regramento atribui ao consumidor parte 
relevante no controle dos surtos de DTHA, estabe-
lecendo formas adequadas de manuseio e preparo 
dos alimentos através de frases obrigatórias na ro-
tulagem que incluem a expressão: Este alimento, se 
manuseado incorretamente ou consumido cru, pode 
causar danos à saúde. Para sua segurança, siga as 
instruções:
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surto envolvendo cachorro quente (1), cuja causa 
provavelmente é salsicha novamente e "embutidos" 
(1) de forma genérica. Conclui-se então que os prin-
cipais causadores de surtos de botulismo alimentar 
no país são alimentos de origem animal, produzidos 
com inserção de carne de frango ou de CMS em 
grandes proporções.

Os regulamentos de identidade e qualidade 
dos emulsionados, permitem grandes proporções 
de uso de carne mecanicamente separada (CMS) 
como matéria prima. Pelo padrão microbiológico 
definido pela Instrução Normativa nº 4, de 31 de 
março de 2000 há aceitação de presença, em ca-
da 5 amostras de CMS (n=5) de: S. aureus (c=2) 
e C. perfringens (c=2). Estes perigos estão entre 
principais patógenos envolvidos em surtos no Brasil 
(UVHA/DEVIT/SVS/MS). Por conseguinte, os pro-
cessamentos térmicos aplicados nessas matérias-
-primas precisam ser comprovadamente validados 
para a destruição das células vegetativas e parte 
dos esporos. 

A barreira de manutenção em resfriamento até o 
consumo tem uma importância significativa no con-
trole pós processo, porém pode ou não estar pre-
sente e, estando presente, pode ter diferentes faixas 
de temperatura de conservação aplicáveis: manter 
a 4°C, 7°C, 10°C e até produtos que sejam conside-
rados estáveis em temperatura ambiente. O Interna-
tional Commission on Microbiological Specifications 
for Foods 8, em seu item 8.9 traz as informações 
referentes a produtos curados, cozidos em estufa e 
com vida de prateleira estável em temperatura am-
biente. Nesse documento, são considerados perigos 
significativos presentes nos ingredientes e matéria-
-primas utilizados: as salmonelas, o C. botulinum e, 
no caso de produtos que contenham carne bovina, 
E. coli O157: H7 e outras cepas EHEC. A mesma 
referência nota que o processo de calor utilizado pa-
ra carnes curadas pode eliminar os microrganismos 
vegetativos, destruir alguns esporos e lesar outros 
esporos. Segurança e estabilidade dependem do 
efeito combinado de destruição térmica ou lesão de 
um número de esporos, com a inibição dos esporos 
sobreviventes por uma quantidade adequada de sal 
e nitrito de sódio. Para certos produtos estáveis fa-
tores de controle importantes são: 

•	 Carga inicial de esporos. 

•	 Tratamento térmico. 

•	 pH. 

•	 Atividade de água. 

•	 Nitrito (International Commission on Microbio-
logical Specifications for Foods 8, 2011).

por esses alimentos, pode ser importante para que 
as metas de saúde pública sejam atingidas. Nessa 
situação, o PO corresponde ao nível de contamina-
ção que não pode ser excedido e que estabeleça 
que uma determinada porcentagem de carcaças de 
frango podem conter certos perigos, de forma a re-
duzir a probabilidade destes alimentos contamina-
rem outros durante o seu preparo.

Segundo o “Microorganisms in Foods 8, Use 
of Data for Assessing Process Control and Product 
Acceptance” (International Commission on Micro-
biological Specifications for Foods, 2011) a eficácia 
das medidas de controle na produção de alimentos 
pode variar de redução parcial de certos perigos 
(por exemplo, salmonelas em aves) à reduções 
significativas de perigos altamente resistentes (por 
exemplo, Clostridium botulinum em alimentos de 
baixa acidez). A avaliação de um processo e a con-
clusão sobre o seu controle pode variar sensivel-
mente, a menos que haja um entendimento comum 
(por exemplo, diretriz, regulamentação) que define 
claramente como avaliar o controle. Os agentes pa-
togênicos também podem ser transferidos da carne 
crua para alimentos prontos para consumo (Interna-
tional Commission on Microbiological Specifications 
for Foods, 2011).

Segundo a Unidade de Vigilância das Doenças 
de transmissão Hídrica e Alimentar, do Departamen-
to de Doenças Transmissíveis do Ministério da Saú-
de (UVHA/DEVIT/SVS/MS) considera-se surto de 
DTHA quando duas ou mais pessoas apresentam 
doença semelhante após ingerirem alimentos e/ou 
água da mesma origem. Para doenças de alta gra-
vidade, como botulismo e cólera, a ocorrência de 
apenas um caso já é considerada surto. 

Embora a presente opinião ressalte o baixo ris-
co para o C. botulinum no que diz respeito ao consu-
mo de carne de aves em natureza, a concentração 
de esporos por falhas no controle de contaminação 
gastrintestinal pode ampliar a presença do agente e 
alterar a carga inicial de esporos no produto, afetan-
do a eficiência do tratamento térmico e das demais 
barreiras que componham a tecnologia do produto. 
Conforme o Ministério da Saúde, entre os anos de 
1999 e 2014, foram confirmados 83 casos de botu-
lismo de fonte alimentar no Brasil, sendo outros 275 
casos mantidos em suspeição. Dos casos confirma-
dos, 48 evoluíram para a cura, 24 para óbito e 11 
não tiveram o prognóstico divulgado. Dos alimentos 
envolvidos identificados, a mortadela teve envolvi-
mento no maior número de casos (15), seguida de 
carne enlatada (9), salsicha (7) e torta de frango (7). 
Nota-se um viés em relação aos alimentos envol-
vidos, com menos de 7 casos, pois estes incluem 
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Deve-se considerar que tais medidas não são efeti-
vas exclusivamente para Salmonella spp., mitigan-
do também outros perigos que potencialmente este-
jam presentes na carne de frango em natureza. 
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Diferentes barreiras podem ser aumentadas ou 
diminuídas nos processo para o controle dos pe-
rigos, e respeitando as características sensoriais 
e até econômicas do produto, como composição, 
calibre, aditivos, teor de sal e açucares. São inú-
meras as variáveis, e em função disso, fica difícil a 
padronização de fatores de controle por regramen-
to, sendo mais provável a avaliação das validações 
dessas barreiras (fatores e valores controlados) por 
metodologias já conhecidas como: estudos de pe-
netração, verificação de distribuição de temperatura, 
avaliação dos sistemas assépticos, verificação de 
conformidade de fatores programados e validados 
- temperaturas, pH, atividade de água, quantificação 
de sais de cura etc.

Devem ainda ser tomadas medidas restritas de 
prevenção de recontaminação pós processo e os 
produtos devem oferecer barreiras complementares 
(fatores extrínsecos e intrínsecos) capazes de con-
trolar os perigos até o momento consumo ou até o 
final de sua vida útil. Desta forma, o controle sanitá-
rio depende de um somatório de controles (obstácu-
los) aplicados em mais de uma etapa do processo. 
A teoria de obstáculo é a ilustração do fato que, na 
maioria dos alimentos, são necessários vários fato-
res (pH, atividade de água, potencial de oxidação/
redução, inibidores e outros) para a estabilidade e 
segurança do produto. A partir deste preceito tecno-
lógico, com uma combinação inteligente de obstácu-
los pode-se assegurar a estabilidade microbiana e 
toxicológica, bem como permitir a manutenção das 
propriedades nutritivas, sensoriais e econômicas de 
um alimento (Leistner, 1992). 

Assim a responsabilidade, domínio teórico e o 
controle efetivo sobre os fatores de risco envolvidos, 
no processamento deste alimento e na manutenção 
de sua condição sanitária até o consumo, são de ex-
trema importância para a diminuição de ocorrência 
de sintomas e de óbitos decorrentes do consumo de 
alimentos contaminados. Por controle entende-se 
"o estado em que os procedimentos corretos estão 
sendo seguidos e os critérios estão sendo atendi-
dos" e "tomar todas as medidas necessárias para 
garantir e manter o cumprimento dos critérios es-
tabelecidos no APPCC" (apud Codex Alimentarius, 
1993).  

A já mencionada IN 60/2019 (Brasil 2019), traz 
também o conceito de “tratamento térmico efetivo” 
como sendo aquele realizado previamente ao con-
sumo dos alimentos até que seu ponto frio atinja a 
temperatura de 75 °C ou combinação tempo-tempe-
ratura equivalente, comprovadamente eficaz na re-
dução de formas vegetativas de microrganismos de 
preocupação à saúde humana aos níveis seguros. 
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23. Avaliação do programa nacional de controle de 
patógenos em carne de aves (Salmonella sp.)
Sabrina Castilho Duarte
Liris Kindlein
Paulo Marcel Armendaris Rodriguez 

Introdução
O Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) 

instituiu em 2003 um programa para monitoramen-
to e controle de Salmonella sp. através da IN 70, 
por meio da realização de ciclos de amostras ofi-
ciais coletadas em abatedouros-frigoríficos com SIF. 
Em 2016 a referida legislação foi revisada mediante 
a publicação da IN 20, de 21 de outubro de 2016, e 
foram introduzidas ações visando a identificação de 
sorovares de Salmonella sp. de alta relevância para 
a saúde pública. Nesse sentido, foram estabeleci-
das medidas de controle específicas na detecção 
dos sorovares S. Typhimurium e S. Enteritidis (reco-
nhecidos mundialmente por seu impacto na saúde 
humana) e a realização de gestão de risco pelo Di-
poa com base nos dados epidemiológicos do banco 
de sorovares. Para monitoria, são efetuados ciclos 
de amostragem realizados pelo autocontrole do es-
tabelecimento e por ciclos oficiais considerando o 
volume de abate diário (Tabela 1). 

Os dados das amostras oficiais coletadas são 
consolidados pelo Dipoa e analisados tomando co-
mo referência dados que são anualmente publicados 
no Anuário dos Programas de Controle de Alimentos 
de Origem Animal do Dipoa em atenção ao Progra-
ma de Redução de Patógenos (PNCP).  As coletas, 
dos ciclos oficiais começaram a ser realizadas em 
2017, assim, o primeiro anuário a contemplar resul-
tados dos controles executados em atendimento a 
IN nº 20/2016 foi o de 2018. Neste sentido, a pri-
meira avaliação trazida neste documento, fará men-
ção aos dados coletados no período de 01/03/2017 
a 28/02/2018, abrangendo 2.483 amostras em 134 
abatedouros distribuídos em 14 estados do Brasil. 
Os dados obtidos no período supracitado indicaram 
prevalência nacional de 17,76% de Salmonella sp. 
(Tabela 2).

Tabela 1. Coletas de autocontrole e monitoria oficial em abatedouros com base na IN 20.

Pequenos Médios Grandes Muito grandes

Volume frangos/dia até 50.000 50.001 até 100.000 100.001 até 200.000 acima de 200.001

Amostras semanais 1 amostra 2 amostras 5 amostras 10 amostras

Ciclos/ano 6 ciclos 4 ciclos 5 ciclos 10 ciclos 

Amostras ciclo/auto-cont 8 amostras 26 amostras 51 amostras 51 amostras

Amostra ciclo oficial 8 amostras 8 amostras 8 amostras 8 amostras 
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Considerando a maior prevalência de S. Heidel-
berg e S. Minnesota, frente às amostras avaliadas, 
foram buscadas informações junto a especialistas 
da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde (SVS/MS), visando verificar a incidência 
destes sorovares em surtos notificados em seres 
humanos no país, os quais em entrevistas foram 
chamados a aportar opiniões frente aos seguintes 
pontos:

1)	O entendimento de que o PNCP reduziu sig-
nificativamente a presença de SE e ST em 
carne de frango teve algum reflexo perceptível 
na ocorrência de surtos em humanos (prefe-
rencialmente aqueles a partir do consumo de 
carne de aves)?

2)	Os surtos atuais de DTHA por salmonelas 
(preferentemente a partir do consumo de car-
ne de aves/ou de alimentos à base de carne 
de aves) podem indicar novos sorovares para 
serem abordados pelos programas do Mapa?

Em resposta aos questionamentos, a sensibili-
dade dos especialistas foi de que a SE estava efeti-
vamente controlada pelo programa, mas que ainda 
existiam isolamentos pela rede de laboratórios La-
cen, em alimentos e em fezes humanas, da ST, não 
sendo possível precisar ou correlacionar esses iso-
lamentos especificamente a carne de frango e seus 
derivados. Havia também a percepção dos analistas 
do Lacen que a S. Heidelberg tem crescido em de-
tecção, mas que, novamente, não seria possível a 
correlação do agente com os surtos que especifica-
mente envolveram carne de aves (Tabela 4). 

efetivamente controlados na cadeia produtiva e nos 
abatedouros sob SIF no Brasil e que as ações im-
plementadas no programa promovem o controle 
dos, agentes alvo contribuindo com a segurança 
dos produtos oriundos de carne de frango (Figura 1).

Existem mais de 2.500 sorotipos de Salmonella 
sp., conforme descrito pela Organização Mundial da 
Saúde (Food and Agriculture Organization, 2002). 
Apesar de existirem muitos sorovares, apenas uma 
fração de menos de 100 destes é responsável pe-
la maioria dos surtos de origem alimentar (Santos 
et al., 2022; Jajere 2019). Na avaliação dos dados 
de 2016 do PNCP decorrentes do exploratório es-
tabelecidos na IN20 com dados de 2016 e de 2017, 
os sorovares mais frequentes em carcaças de fran-
go foram: S. Heidelberg, que apresentou 216 isola-
mentos (48,97%), S. Minnesota com 74 isolamen-
tos (16,78%) e S. Saint Paul com 18 isolamentos 
(4,08%) (Tabela 3).

Os sorovares S. Typhimurium (ST) e S. Ente-
ritidis (SE) apresentaram baixíssima ocorrência, 
sendo detectado apenas dois isolados de ST e um 
isolado de SE. Analisando conjuntamente a outros 
sorovares, pode-se observar que estes estão sendo 

Tabela 2. Prevalência nacional de Salmonella sp. de 
amostras coletadas previstas da IN20/2016 no período de 
01/03/2017 a 28/02/2018.

Resultados Nº 
amostra

Nº de 
abatedouros

% 
abatedouros

Ausente 2.042 32 24

Presente 441 102 76

Total geral 2.483 134 100

Tabela 3. Maiores ocorrências de sorovares de Salmo-
nella sp. identificados em carcaças de frango oriundas 
da amostragem do PNCP no período de 2016 e 2017 no 
Brasil.

Sorovar Isolamentos
Frequência de 

ocorrência no total 
analisado (%)

Salmonella Hei-
delberg 216 48,97

Salmonella sp. 87 19,72

Salmonella Min-
nesota 74 16,78

Salmonella Saint 
Paul 18 4,08

Total 3951 89,55
1 Foram analisadas 441 amostras no total. Nesta tabela foram 
destacadas as 395 amostras que representam 89,55% das ocor-
rências relacionadas.

Figura 1. Prevalência de oito sorovares de Salmonella 
sp., comparados a prevalência de ST e SE, com dados do 
PNCP obtidos no período de 2016 a 2017.
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comerciais brasileiros. Até o momento, S. Heidle-
berg parece ser o sorovar relevante para inclusão 
no monitoramento oficial. De toda maneira, conside-
rando que a presença de Salmonella spp. nas car-
caças relaciona-se às condições desde a fase de 
produção primária até a etapa final do abate (Flu-
ckey et al., 2003), existem procedimentos previstos 
na legislação que visam a mitigação da contamina-
ção de Salmonella sp. Essas medidas promovem 
a prevenção de múltiplos sorovares, incluindo os 
acima mencionados, contribuindo para segurança e 
qualidade do produto. 

Tabela 4. As dez sorovares de Salmonella mais prevalentes em surtos de DTHA humanos ocorridos entre 2011 e 2020 
no Brasil.

Sorovar de 
Salmonella 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total

Typhimurium 118 165 95 101 85 64 63 56 45 62 854

Enteritidis 171 167 105 103 13 14 20 20 4 20 637

Typhi 110 9 13 10 0 5 8 5 5 5 170

Infantis 0 24 19 37 22 19 13 11 4 10 159

Panama 16 13 9 14 8 13 12 0 0 0 85

Newport 0 10 16 0 11 0 0 17 9 8 71

Agona 0 0 0 11 17 17 13 9 0 0 67

Heidelberg 0 0 0 0 8 30 0 10 4 4 56

Saintpaul 3 6 11 10 0 0 8 0 6 6 50

Schwarzengrund 6 11 0 7 8 0 7 0 0 0 39

Fonte: Adaptado de Santos et al., 2022.

Discussão
Frente às discussões realizadas e dados apre-

sentados, não foi possível concluir que as tipifica-
ções encontradas em surtos de DTHA em humanos 
indicam a premência de inclusão dos sorovares S. 
Heidelberg e S. Minnesota dentro de um programa 
de redução de patógenos na cadeia produtiva do 
frango. Será necessário um melhor aporte de dados 
e informações que amparem a gestão dos riscos 
envolvidos com estes agentes. Em face aos dados 
avaliados dispostos no Figura 2, pode-se considerar 
relevante a atenção e monitoria do sorovar S. Hei-
delberg. No entanto, certamente é importante evoluir 
na monitoria focada em saúde única, identificando 
surtos humanos e promovendo a relação com a fon-
te de infecção. Esta correlação oportuniza efetivar a 
rastreabilidade que sustente ações de mitigação de 
agentes zoonóticos, dentre eles sorovares de Sal-
monella spp. É importante relembrar que ao avaliar 
os dados tanto da Tabela 4 como da Figura 2 que de 
2003 a 2016, o controle e identificação dos sorova-
res de Salmonella era realizado no âmbito da IN nº 
70/2003 (Brasil 2003) e a partir de 2016 foi alterado 
para a IN nº 20/2016 (Brasil 2016), quando tanto as 
coletadas como análises passaram a serem feitas 
por ciclos de coletas por agentes oficiais e analisa-
das em laboratórios oficiais.

Futuramente, havendo confirmação da premis-
sa de necessidade, podem ser revistos os sorovares 
priorizados nos programas brasileiros em face dos 
prejuízos em saúde humana e animal, bem como 
a manutenção de livre comércio entre os parceiros 

Figura 2. Distribuição de positividade de sorovares de 
Salmonella em abatedouros brasileiros fiscalizados pelo 
SIF e participantes da amostragem no período de 2004 
a 2017.
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Conclusões
Em face do exposto, o exploratório PNCP apon-

tou como sorovares mais frequentes: S. Heidelberg 
e S. Minnesota. Frente às discussões realizadas e 
dados apresentados, não foi possível concluir que 
as tipificações realizadas em surtos de DTHA em 
humanos indicam a premência de inclusão dos 
sorovares S. Heidelberg e S. Minnesota dentro de 
um programa de redução de patógenos na cadeia 
produtiva do frango. Entretanto, demonstram a im-
portância e necessidade de permanente monitoria. 
Ademais, as ações implementadas no PNCP têm 
promovido o controle dos sorovares SE e ST, alvo 
do referido programa, contribuindo com a seguran-
ça da carne de frango produzida no Brasil e desta 
forma, conclui-se que o programa oficial é eficaz, 
não sendo identificada a necessidade de alterações. 
Como este agente, juntamente com Campylobacter, 
são potenciais causadores de DTHA, sugerem-se 
maiores monitoramentos de dados para inclusão, se 
cabível, de outros sorovares e/ou agentes no pro-
grama oficial.
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Assim, o percentual de abatedouros sob Serviço 
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cutado (Figura 3). 

Figura 3. Percentual de abatedouros sob Inspeção Fe-
deral distribuídos segundo frequência de Salmonella spp.
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Introdução
A carga microbiana do produto final pode ser de-

terminada por vários fatores, e ter origem em diver-
sas etapas da cadeia: o ambiente de criação dos ani-
mais, às condições de manejo pré-abate, o estresse 
advindo do transporte, como também a contamina-
ção cruzada existente nas etapas do processo de 
abate de aves. O controle da qualidade de carnes 
pode utilizar parâmetros de natureza higiênica ou 
sanitária, avaliando a qualidade da matéria-prima, 
as medidas higiênicas preventivas e corretivas ao 
longo do processo de abate, assim como investigar 
a presença de contaminantes que possam ser pato-
gênicos e/ou indicadores de contaminação entérica 
(Baracho et al., 2006). A ocorrência de DTHA vem 
aumentando de modo significativo ao nível mundial, 
induzindo a implementação de controles em todas 
as etapas da cadeia produtiva e estimulando pro-
dutores, agências governamentais e instituições de 
pesquisa a atualizarem seus procedimentos para 
avaliar os riscos quanto à inocuidade dos alimentos.

De modo geral, as análises microbiológicas de-
vem ser realizadas com o objetivo de avaliar a qua-
lidade sanitária do processo produtivo e do alimento, 
visando diagnosticar um possível agente etiológico 
causador de surto de toxinfecção alimentar. Para 
evitar a ingestão da carne de frango contaminada, 
a detecção dos microrganismos potenciais antes da 
chegada ao consumidor é de extrema importância.

O processo de abate para obtenção de carne 
de frango é realizado por etapas que contemplam 
desde a recepção das aves no abatedouro-frigorífi-
co até a expedição do produto final. Visando a ob-
tenção de um alimento seguro são realizadas ações 

de boas práticas no processo de abate e na criação 
dos animais. Para garantia da qualidade do produto 
final, é relevante determinar os pontos críticos de 
contaminação das etapas do processo de abate 
através da mensuração de indicadores microbioló-
gicos que possam indicar a excelência do processo 
executado e a inocuidade do alimento produzido.

O presente estudo irá abordar questões relevan-
tes para embasar tecnicamente a determinação da 
análise bacteriana e dos limites aceitáveis destes 
indicadores para contribuir com a garantia da ino-
cuidade da carne de frango produzida nos estabele-
cimentos de abate sob inspeção federal. Entre estes 
parâmetros será apresentada uma revisão sobre a 
contaminação visivelmente detectada nas carcaças 
de frango e a relação entre os microrganismos en-
téricos e os microrganismos patogênicos conside-
rados importantes para a produção de um alimento 
inócuo.

Contaminação visível
Há décadas, diversos estudos apontam que os 

microrganismos zoonóticos não são detectáveis por 
procedimentos convencionais de inspeção “post 
mortem” (macroscópicos) e que a detecção de con-
teúdo gastrintestinal nas carcaças de frango não é 
bom indicador da presença de agentes patogênicos. 
Jimenez et al. (2003) e Russel (2003) analisaram 
contagens de E. coli e Enterobacteriaceae em car-
caças de frango com e sem contaminação fecal visí-
vel em diferentes etapas da linha de processamento 
de abate e concluíram que a identificação de con-
taminação fecal não é um bom indicativo de con-
taminação microbiológica. Similarmente, uma outra 
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em seres humanos. As enterobactérias estão am-
plamente distribuídas na natureza e são encontra-
das no solo, água, frutas, vegetais e produtos de 
origem animal, como a carne e os ovos. Sua ecolo-
gia é variável, bem como seu potencial patogênico 
para o homem, animais e vegetais. A nomenclatura 
das Enterobacteriaceae se baseia nas característi-
cas bioquímicas e antigênicas. As bactérias da fa-
mília Enterobacteriaceae são bacilos Gram negati-
vos não esporulados, anaeróbios facultativos, e a 
maioria das espécies crescem bem na temperatura 
de 37 ºC. Por outro lado, algumas espécies cres-
cem melhor na temperatura de 25 ºC à 30 ºC. Al-
guns gêneros apresentam motilidade pela posição 
dos flagelos peritríquios, com exceção da Tatumella, 
Shigella e Klebsiella que não são móveis. Embora 
possam ser encontradas amplamente na natureza, 
a maioria habita no intestino do homem e dos ani-
mais, seja como membros da microbiota normal ou 
como agentes de infecção, assim sua presença em 
produtos cárneos pode ser um indicador de contami-
nação. Desta forma, a presença de altas contagens 
de EB é considerada um bom indicador de inade-
quadas condições higiênico-sanitárias e pode estar 
relacionada a presença e potencial de crescimento 
de Salmonella sp. No entanto, avaliar apenas es-
se indicador, pode não ser suficiente, uma vez que 
mesmo níveis baixos de EB não garantem a ausên-
cia de patógenos como a Salmonella sp. Quando 
microrganismos de risco a saúde do consumidor ou 
microrganismos indicadores de higiene de processo, 
como EB ou E. coli, são detectados no ambiente do 
estabelecimento e seus níveis excedem os "critérios 
estabelecidos", devem ser tomadas medidas ade-
quadas para investigar a fonte de contaminação e 
eliminar ou controlar os microrganismos do ambien-
te do abatedouro.

A presença de E. coli pode ser usada como 
provável indicador de contaminação fecal, além de 
poder indicar a presença de outros microrganismos 
enteropatogênicos, caracterizando a inadequação 
nos processos de higiene e sanitização de utensí-
lios e superfícies, além da falha na higiene pessoal 
dos manipuladores (Jay, 2005).

As contagens de Enterobacteriaceae ou E. co-
li são usadas para avaliar a contaminação entérica 
(Capita et al., 2004), já as contagens totais aeró-
bicas de placa (ACC) são frequentemente utiliza-
das como indicadores para monitorar a higiene de 
todo o processo de abate. Nos Estados Unidos, a 
E. coli é o indicador obrigatório para verificação da 
eficácia dos planos de Análise de Perigo de Pon-
tos Críticos de Controle (HACCP) de carcaças de 
bovinos, suínos e aves (United States, 1996). Na 

investigação conduzida em sete abatedouros-frigo-
ríficos nos EUA, comparou as contagens de E. coli 
de carcaças de frangos com e sem contaminação 
de conteúdo do trato gastrintestinal visível e não 
encontraram diferença significativa nas cargas de E. 
coli entre esses dois grupos. Esses achados sugeri-
ram a falta de correlação direta entre a presença de 
material fecal e contaminação por E. coli em carca-
ças de frango (Bilgili et al., 2002).

Assim, as carcaças de frango sem contamina-
ção gastrintestinal visível também têm o potencial 
de carrear enteropatógenos a exemplo da Salmo-
nella spp. e do Campylobacter spp. até o produto 
final e, consequentemente, até o consumidor.

Segundo a legislação nacional vigente, todas as 
carcaças de frango que apresentam contaminação 
fecal visível nas linhas de inspeção “post mortem” 
são removidas para o Departamento de Inspeção 
Final e submetidas ao processo de refile. Entretanto, 
embora os processos de lavagem e refile possam 
contribuir com a redução de contaminação de con-
teúdo extravasado gastrintestinal visível, a presen-
ça de bactérias como a Salmonella spp. e do Cam-
pylobacter spp. em carcaças de frango pode não ser 
totalmente controlada por essas operações.

Microrganismos entéricos
De acordo com a OMS, cerca de 85% das 

DTHA são causadas principalmente por microrga-
nismos patogênicos de origem entérica, animal ou 
humana, transmitidos basicamente pela via fecal-
-oral. Estes microrganismos podem oferecer risco 
direto ou indireto à saúde da população, e desta-
cam-se: E. coli, enterobactérias totais, enterococos, 
coliformes totais e termotolerantes e, segundo a 
ICMSF (International Commission on Microbiologi-
cal Specifications for Food), podem ser utilizados 
como indicadores de contaminação.

Pesquisas descrevem que os microrganismos 
indicadores como bactérias do grupo coliformes são 
comumente utilizados para avaliar a qualidade dos 
alimentos, apontando assim os riscos de contami-
nação durante o processo de abate (Franco; Land-
graf, 2005).

Apesar de o principal organismo-alvo para moni-
toramento sanitário ser Salmonella, segundo o Co-
dex Alimentarius (2018), pode ser vantajoso incluir 
também o monitoramento de indicadores de higiene 
do processo como Enterobacteriaceae (EB).

De acordo com a Taxonomia, a família Entero-
bacteriaceae é constituída por 53 gêneros e sabe-
-se que cerca de 26 são causadores de infecções 
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valores dos critérios nos percentis 75 e 95 obtidos 
em cada país após planos de vigilância nacionais 
oficiais.

Os critérios nacionais devem ser utilizados como 
base para o estabelecimento de critérios europeus 
indicadores de higiene para os métodos de amos-
tragem destrutivos e esfregaços. Os critérios podem 
ser revisados regularmente de acordo com o pro-
gresso observado nos programas de vigilância sub-
sequentes, para que o estado de higiene continue a 
mitigar DTHA. Além disso, os autores sugerem que 
esses planos de vigilância poderiam ser acoplados 
ao plano de vigilância de agentes zoonóticos execu-
tado de acordo com os regulamentos e diretivas eu-
ropeias sobre o controle de Salmonella sp. e outros 
agentes zoonóticos de origem alimentar, conforme 
já realizado na Bélgica desde 2000.

Visando avaliar a relação de microrganismos in-
dicadores Enterobacteriaceae e E. coli, foi realizada 
um levantamento de dados de 1800 carcaças de 
frango coletadas da linha de abate após a retirada 
de papo e traqueia em seis estabelecimentos sob 
Inspeção Federal e foi observada forte correlação 
linear (r = 0,69) entre contagem de Enterobacteria-
ceae e de E. coli (Figura 1).

Adicionalmente, os resultados deste estudo con-
firmam que as contagens de E. coli são inferiores às 
contagens de Enterobacteriaceae, pois fazem parte 
desta família.

Considerando que ambos indicadores apresen-
tam contagens com o mesmo comportamento nas 
etapas do processo de abate, acredita-se que os 
estabelecimentos possam realizar monitoramento 
de um dos dois microrganismos indicadores (Ente-
robactérias ou E. coli). De maneira que os estabe-
lecimentos que já adotam o monitoramento de um 
dos indicadores, para atendimento de requisitos de 

União Europeia, o Regulamento EC 2073/2005, que 
estabelece critérios microbiológicos para alimentos, 
adotou o monitoramento oficial de ACC e Entero-
bacteriaceae como critérios indicadores de higiene 
para carcaças de bovinos, ovinos, caprinos, equinos 
e suínos (Europa, 2005).

Segundo Ghafir et al. (2008), as contagens de 
E. coli são úteis para rastrear o controle da conta-
minação fecal e podem ser monitoradas simultane-
amente com colônias aeróbicas para rastrear a hi-
giene global. Os autores afirmam que se apenas um 
indicador for escolhido, deve-se preferencialmente 
monitorar a contagem de Enterobacteriaceae por 
causa de sua forte correlação com E. coli e presen-
ça no abatedouro.

Similarmente, Cibin et al. (2014) realizaram 
um estudo experimental para avaliar a utilidade do 
monitoramento de E. coli e Enterobacteriaceae em 
carcaças de aves como indicadores de higiene em 
abatedouros-frigoríficos. Os autores concluíram que 
estas contagens (Enterobacteriaceae e/ou E. coli) 
são ferramentas eficazes para detectar contamina-
ção fecal.

Entre 2000 e 2003, um plano oficial de monito-
ramento da Bélgica foi desenvolvido para avaliar a 
contaminação bacteriana (presença de Salmonella 
sp. e Campylobacter spp. e contagem de E. coli, 
Enterobacteriaceae e Pseudomonas) de toda a pro-
dução de carne suína, bovina e de aves (Chahed 
et al., 2005; Ghafir et al., 2005; Ghafir et al., 2007). 
Este estudo objetivou avaliar os dados de referência 
belgas sobre indicadores de higiene e a relação en-
tre os indicadores e os agentes zoonóticos, visando 
estabelecer critérios nacionais de indicadores de 
higiene no processo de abate de bovinos, suínos e 
de frango. Os dados finalizados foram publicados 
por Ghafir et al. (2018) e concluíram que as con-
tagens de E. coli, considerada um indicador fecal, 
foram altamente correlacionadas com as contagens 
de Enterobacteriaceae, que são utilizadas como in-
dicadores de contaminação fecal e ambiental, prin-
cipalmente em nível de abatedouro. Além disso, a 
contagem de ACC, que são bactérias usadas como 
um indicador das condições gerais de higiene, foram 
significativamente relacionadas com a contagem de 
Enterobacteriaceae e E. coli. Em conclusão, as con-
tagens de E. coli permanecem muito úteis para ras-
trear o controle da contaminação fecal e podem ser 
contadas simultaneamente com colônias aeróbicas 
para rastrear a higiene global.

Assim, com base nos resultados do referido es-
tudo, os pesquisadores propuseram a utilização do 
E. coli e do ACC como critérios indicadores euro-
peus de higiene e sugeriram o estabelecimento dos 

Figura 1. Correlação entre E. coli e Enterobacteriaceae 
em carcaças de frangos de corte coletadas após a retira-
da de papo e traqueia, provenientes de seis abatedouros.
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carcaça de frango coletadas depois do chiller (Figu-
ra 3), pressupondo distribuição normal para o log 
(UFC+1)/g, resultando no valor 3, para a média de 
cinco carcaças, o que implica em 1,9% das médias 
extrapolando o limite superior nesse conjunto de 
dados.

Nesse mesmo conjunto de dados, espera-se 
que para médias de cinco carcaças, 17,6% das mé-
dias extrapolem o limite inferior (m). Da mesma for-
ma que para o limite inferior, foi calculado o limite 
superior para contagem de E. coli como sendo 2,2 
log (UFC+1)/g, ou 145 UFC/g. Com base nos valo-
res encontrados e no exposto, sugere-se considerar 
os valores de 2,3 log (UFC+1)/g como limite inferior  
(m) e 3 log (UFC+1)/g como limite superior, para a 
média das contagens de enterobactérias da amos-
tra de cinco carcaças transformados na escala loga-
rítmica de (UFC+1)/g. Para E. coli, os limites “m” e 
“M” calculados são 1,6 e 2,2 log (UFC+1)/g, respec-
tivamente, também para a média de cinco carcaças.

Buscando simular ambientes em diferentes con-
dições higiênico sanitárias, foram analisados três 
cenários, conforme disposto nos gráficos de boxplot 
apresentados na Figura 4. Nesta simulação, com 
dados reais, foram aplicados limites para enterobac-
térias nos dados para três abatedouros-frigoríficos. 
Cada ordem de coleta representa um lote de frango. 
O valor médio das contagens de cada lote avaliado é 
apresentado com um sinal de adição (+), represen-
tando a média de dez carcaças coletadas na etapa 
após o pré-resfriamento. Este dado, portanto, resul-
ta em menos variabilidade do que quando se anali-
sa a média de cinco carcaças. Desta forma, é pos-
sível observar diferenças importantes entre os três 
abatedouros, sendo que o abatedouro-frigorífico “A” 

mercados, já contemplariam uma monitoria satisfa-
tória dentro do requisitado.

Índices aceitáveis
Ao se avaliar lotes com histórico positivo para 

a presença de Salmonella sp. e a contagem En-
terobacteriaceae, observou-se que carcaças que 
passaram pelo chiller com contagens de Enterobac-
teriaceae na ordem de 3 log UFC/g apresentaram 
30% de probabilidade de estarem positivas para 
Salmonella sp. (Figura 2). Quando os índices apre-
sentaram valores de 4 log UFC/g a probabilidade 
foi de 47%. Contagens de 2,3 log UFC/g de Ente-
robacteriaceae demonstraram alcance de 20% de 
prevalência esperada de carcaças positivas, confor-
me preconizado na Instrução Normativa nº 20 (Bra-
sil, 2016). Esse resultado, demonstra o potencial 
da utilização de Enterobacteriaceae como indicador 
para a presença de Salmonella spp. em carcaças de 
frango na linha de abate.

Assim, podem ser estabelecidos limites aceitá-
veis de indicadores que podem ser amostrados após 
a etapa de gotejamento, e antes da embalagem pri-
mária. Os valores da associação entre contagem de 
Enterobacteriaceae e presença de Salmonella sp. 
oferecem subsídio para determinação do limite infe-
rior (m) de contagem de Enterobacteriaceae em 2,3 
log (UFC+1)/g, ou 200 UFC/g. A partir da equação 
linear entre contagem de E. coli e Enterobactérias 
estabeleceu-se como sugestão, o limite inferior (m) 
para E. coli como sendo 1,6 log (UFC+1)/g, ou 40 
UFC/g. A definição do limite superior (M) para En-
terobactérias foi calculada com base na distribui-
ção dos dados de contagem de enterobactérias em 

Figura 2. Porcentagem de carcaças de frango positivas 
para Salmonella spp. em função da contagem de Entero-
bacteriaceae, considerando 1260 carcaças avaliadas (840 
antes do pré-resfriamento e 420 após o pré-resfriamento)..

 

Figura 3. Contagem de enterobactérias no pós-chiller de 
420 carcaças de frango avaliadas em três abatedouros.
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processo ou a existência de um ponto crítico que 
não foi identificado e controlado.

O abatedouro-frigorífico B apresenta resultados 
com menor dispersão (100% das médias abaixo do 
limite “m”), com resultados agrupados em torno de 
um valor central, e com todos os resultados abai-
xo do limite “M” estabelecido, indicando um sistema 
bem controlado.

Já o abatedouro-frigorífico C apresenta condi-
ções aparentemente controladas e padronizadas, 
porém existe algum problema intermitente, mas 
recorrente dentro do processo (57,14% das amos-
tras estão entre os limites “m” e “M”), com algumas 
amostras extrapolando o limite “M”. Assim, é impor-
tante notar que mesmo em um sistema controlado 
há alguma frequência de resultados isolados entre 
os limites mínimo e máximo aceitável.

Diante do exposto, acredita-se que o monito-
ramento de E. coli ou Enterobacteriaceae pode ser 
usado para verificar a eficácia dos procedimentos 
de limpeza e mitigação da contaminação cruzada. 
Além disso, a contagem de microrganismos entéri-
cos pode fornecer indicação precoce de condições 
no ambiente de abate, que possam ser favoráveis 
para a presença e disseminação de Salmonella sp. 
e, portanto, fornecer indicação antecipada de poten-
ciais problemas.

Potenciais etapas do processo
de abate para contaminação 
microbiológica

Os riscos microbiológicos nas etapas do pro-
cesso de abate são conhecidos e muitas vezes 
difíceis de controlar com eficácia, devido às limita-
ções tecnológicas do processo que podem levar à 
contaminação cruzada das carcaças processadas. 
A disseminação bacteriana pode ocorrer em vários 
estágios do processo, em especial em etapas que 
exponham as carcaças ao conteúdo gastrintestinal 
(Damasceno et al., 2013). Existem etapas que po-
dem amplificar a contagem de microrganismos pre-
sentes ou servir de reservatórios de contaminação 
bacteriana, ocorrendo a contaminação cruzada.

A carga microbiana de carcaças de frangos e 
seus derivados são representados por uma micro-
biota oriunda, principalmente, das aves vivas ou in-
corporadas em uma das etapas do abate. As aves 
podem vir contaminadas desde a produção primária, 
sendo fundamental respeitar o controle sanitário e 
as medidas de biosseguridade.

apresentou a pior condição higiênico-sanitária, o C 
uma condição intermediária e o B a melhor condição.

Nota-se que o abatedouro-frigorífico A apresen-
ta perda de controle do processo, mesmo quando 
se observa somente a média das contagens de 
enterobactérias. Também se observa que mais de 
40% das amostras apresentaram valores acima do 
limite M. Isso se reflete em um número maior de 
resultados acima do nível máximo aceitável e em 
um aumento na dispersão de pontos abaixo do ní-
vel máximo aceitável. Este gráfico sugere que es-
te estabelecimento apresenta perda de controle do 

Figura 4. Gráficos de boxplot das contagens de entero-
bactérias de 10 carcaças de frango por lote, avaliadas no 
decorrer do tempo em três abatedouros-frigoríficos após 
o pré-resfriamento. (+ indica a média das contagens).
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apontam que a lavagem é crucial para a mitigação 
microbiana, porém bactérias, incluindo Salmonella, 
podem estar aderidas firmemente na pele da car-
caça de frangos, não sendo facilmente removidas 
pela lavagem (Dickson, 1988; Gorman et al., 1995; 
Lopes et al., 2007; Russel et al., 2008).

A primeira etapa do processo de abate da área 
limpa é a evisceração, na qual pode ser realizada 
de forma manual ou mecânica. A etapa de evisce-
ração é crítica em decorrência das possíveis con-
taminações que podem ocorrer por rompimento do 
trato gastrointestinal e extravasamento de conteúdo 
fecal, bem como decorrente do extravasamento de 
conteúdo do papo (Herenda; Franco, 1996).

A eficiência das máquinas evisceradoras deve 
ser garantida para evitar ao máximo a ruptura do 
trato gastrintestinal, entretanto, esta eficiência de-
pende da manutenção periódica das peças da ex-
tratora de cloaca, abertura abdominal e eventradora; 
dos ajustes imediatos do operador de abate e das 
condições do lote como uniformidade, integridade 
intestinal e correto esvaziamento do trato gastrin-
testinal no jejum regulamentar (Von Ruckert, 2006). 
Aves com intestino vazio têm potencialmente me-
nos probabilidade de contaminação das carcaças 
durante o processamento. A falta de uniformidade 
dos lotes diminui a eficiência dos equipamentos 
de evisceração e pode comprometer a efetividade 
das operações anteriores (Lillard 1989; Dickel et al. 
2005; Rivera-Pérez, 2014).

Segundo a Portaria SDA nº 210, de 10 de no-
vembro de 1998, que aprova o Regulamento Téc-
nico da Inspeção Tecnológica e Higiênico-Sanitária 
de Carne de Aves, é na seção de evisceração que 
a inspeção “post mortem” é executada, e todas as 
carcaças e vísceras são avaliadas macroscopica-
mente, entretanto, vários autores afirmam que a au-
sência de contaminação gastrointestinal visível não 
garante ausência de patógenos (Lillard, 1989; Geo-
naras et al., 1998; Jimenez et al. 2002; Göksoy et al., 
2004; Giombelli; Gloria, 2014; Althaus et al., 2017).

Também segundo a Portaria nº 210 (Brasil, 
1998), a lavagem final por aspersão das carcaças 
após a evisceração, deve ser efetuada por meio de 
equipamento destinado a lavar eficazmente as su-
perfícies internas e externas e deverá ocorrer após 
a evisceração e imediatamente anterior ao sistema 
de pré-resfriamento. Não é permitida a entrada de 
carcaças no sistema de pré-resfriamento por imer-
são que contenham qualquer tipo de contaminação 
visível, pois a entrada de carcaças contaminadas 
pode causar contaminação cruzada no sistema para 
as demais carcaças.

As condições de transporte podem contribuir pa-
ra o aumento da carga microbiana das aves pelo 
estresse desencadeado, aumentando a colonização 
e propagação de patógenos. O tempo de transporte 
e de espera na planta foram identificados como im-
portantes fatores de risco para a contaminação por 
Salmonella em frangos de corte no abate (Mainali 
et al., 2009). Desta forma, o manejo pré-abate e bo-
as condições de bem-estar animal são fundamen-
tais para a redução da carga microbiológica inicial 
no abatedouro.

As aves chegam ao abatedouro-frigorífico em 
caminhões, dentro de gaiolas, que se estiveram 
inadequadamente limpas e/ou desinfetadas podem 
conter Salmonella spp. e Campylobacter e favorecer 
a contaminação cruzada (Rasschaert et al. 2006; 
Borges et al. 2019).

A segunda etapa crítica, é a sangria, pois possui 
alta quantidade de matéria orgânica (sangue) o que 
proporciona um ambiente favorável ao aumento das 
contagens de enterobactérias (Gonçalves, 2020).

A etapa de escaldagem é um dos principais pon-
tos críticos microbiológicos do processo de abate de 
frangos, pois há acúmulo de matéria orgânica e su-
jidades provenientes do corpo da ave na água do 
tanque, sendo fundamental a correta renovação de 
água, bem como o controle do binômio tempo-tem-
peratura (Borges et al., 2019).

O estágio subsequente é a depenagem, que po-
de ser um ponto de disseminação bacteriana, pois 
esta etapa ainda possui alta carga microbiana e, ca-
so haja inadequada pressão dos dedos mecânicos 
e ruptura de pele, pode propiciar a entrada e alo-
jamento de microrganismos no tecido subcutâneo 
e folículos das penas (Soares et al., 2002; Arnold, 
2009).

Quando ocorre acúmulo de matéria orgânica ou 
inorgânica, as comunidades bacterianas encontram 
condições propícias ao seu desenvolvimento, carac-
terizando a formação de biofilmes nas instalações 
(Joseph et al., 2001). Assim, em todas as etapas do 
processamento de abate, inclusive na escaldagem 
e depenagem, pode haver a instalação de biofilmes 
nas superfícies de contato mal higienizadas das in-
dústrias, sendo uma possível fonte de contamina-
ção microbiológica das carnes e dos produtos cár-
neos (Rossi et al., 2014).

Um ponto de mitigação importante no processo 
de abate é a lavagem da carcaça no final da área 
suja e início da área limpa (Gonzalez-Miret; Escu-
dero-Gilete; Heredia, 2006). A utilização de lavagem 
de carcaças já foi identificada pela literatura como 
uma alternativa para redução da contaminação 
microbiológica (Wang et al., 2018). Vários autores 
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em todas as etapas de obtenção da carne, visando 
reduzir falhas tecnológicas para a sua inocuidade.

O monitoramento de microrganismos indicado-
res de contaminação em carcaças de frango é es-
sencial para se determinar em qual etapa do abate 
a carcaça está sendo contaminada.

Programas e limites de 
legislações internacionais

Segundo o United States (2015), que descreve 
as amostras microbiológicas exigidas pela legisla-
ção americana no sistema de modernização de ins-
peção de aves e os critérios, um estabelecimento 
está operando dentro dos critérios quando o resul-
tado da análise de contagem de E. coli mais recente 
não excede o limite superior (M). Além disso, as últi-
mas 13 amostras podem apresentar no máximo três 
amostras em níveis acima do “m”, tomadas como 
descrito na Tabela 1. Para classes de aves que não 
têm valores “M” e “m” estabelecidos, o estabeleci-
mento pode usar o Controle Estatístico de Processo 
para determinar seus limites de controle superior e 
inferior.

Os resultados do teste devem ser mapeados e 
avaliados em um formato de “janela móvel”. Para 
estabelecimentos que não são muito pequenos, os 
resultados do teste para as amostras de carcaças 
coletadas antes do pré-resfriamento e após res-
friamento devem ser plotados e avaliados em uma 
série ao longo do tempo. Assim, os resultados de-
vem ser avaliados para determinar a eficácia das 
medidas de controle do processo visando a redução 
microbiológica.

Já na União Europeia, para avaliar a eficiência 
microbiológica da etapa de resfriamento, deve-se 
rotineiramente verificar a contagem de aeróbios 
mesófilos e enterobactérias das carcaças de frango 
na entrada e na saída do sistema de resfriamento 
92/116/EEC (European Council, 1993).

A etapa de resfriamento é um ponto importante, 
pois pode haver proliferação bacteriana, contribuin-
do para a ocorrência de contaminações cruzadas, 
ou ser uma etapa que contribui para a redução de 
carga microbiológica (Allen et al., 2000; Soares et al., 
2002; Rodrigues et al., 2008). Segundo Matias et al. 
(2010), a oscilação da temperatura da água dos tan-
ques de resfriamento é um fator essencial para o 
controle da contaminação cruzada nesta etapa (Wi-
deman et al., 2015).

Estudo realizado no âmbito do projeto de mo-
dernização da inspeção de aves mostrou que houve 
redução de mais de 1,5 log na contagem de entero-
bactérias das carcaças de frango sem presença de 
contaminação gastrointestinal visível após a passa-
gem pela lavadora de alta pressão e o sistema de 
pré-resfriamento (Figura 5). O estudo foi realizado 
em três abatedouros frigoríficos, sendo coletadas 
amostras de carcaças de sete lotes em cada aba-
tedouro e 20 carcaças em cada lote (10 antes do 
sistema de pré-resfriamento e 10 após o sistema de 
pré-resfriamento).

As etapas posteriores que englobam corte, em-
balagem e armazenagem também podem contribuir 
para o aumento da contaminação das carcaças, se 
o controle de temperatura ou inadequadas medidas 
de boas práticas não forem preconizadas, entretan-
to, se mantidas sob temperatura controlada e esti-
verem acondicionadas a proliferação bacteriana é 
improvável.

Considerando que os agentes microbianos 
estão amplamente distribuídos no ambiente dos 
abatedouros-frigoríficos e que a instalação e proli-
feração de bactérias na carcaça pode aumentar du-
rante o processo de abate, cuidados especiais das 
condições higiênico-sanitárias devem ser efetuadas 

Figura 5. Contagens de enterobactérias em carcaças de 
frango antes e após o sistema de pré-resfriamento

 

Tabela 1. Limites mínimos (m) e máximos (M) de E. coli 
em amostras de carcaças de frango segundo legislação 
Americana United States (2015).

Tipo de 
ave

Limite infe-
rior da faixa 

marginal 
(UFC/mL)

Limite 
superior da 
faixa mar-

ginal (UFC/
mL)

Número de 
amostras 
testadas

Número 
máximo 

permitido 
na faixa 
marginal

Frango de 
corte 100 1.000 13 13
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da carcaça de um dos indicadores entéricos, Ente-
robacteriaceae ou E. coli, após a etapa do pré-res-
friamento (chiller), visando o monitoramento das 
condições higiênicas (diretamente) e sanitárias (in-
diretamente). Recomenda-se, em situações de des-
controle de processo, a inclusão do monitoramento 
antes do pré-resfriamento, como autocontrole do 
processo, bem como a validação do agente e dos 
limites microbiológicos (“m” e “M”) considerando a 
metodologia analítica pelo gestor de risco. 
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Introdução
O Código de Práticas Higiênicas de Higiene 

da Carne do Codex Alimentarius (CHPM) (Codex 
Alimentarius, 2005). Constitui o principal padrão 
internacional de higiene da carne e incorpora uma 
abordagem baseada em risco para a aplicação de 
medidas sanitárias em toda a cadeia de produção. 
O CHPM reconhece especificamente os objetivos 
duplos que as atividades de inspeção em abatedou-
ros oferece em termos de saúde animal e pública.

Segundo o Código de Animais Terrestres (OIE, 
2019), as doenças transmitidas por alimentos e as 
zoonoses são importantes problemas de saúde pú-
blica e causas da diminuição da produtividade eco-
nômica nos países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento. Da mesma forma, a transmissão de riscos 
de importância para a saúde animal através da ca-
deia de produção de carne e subprodutos associa-
dos pode resultar em significativa perda econômica 
ao rebanho. A inspeção de animais no abate pode 
fornecer uma contribuição valiosa para a vigilância 
de certas doenças de importância animal e de saú-
de pública.

O CHPM não fornece medidas de inspeção pa-
ra riscos específicos, que permanecem de respon-
sabilidade das autoridades nacionais competentes. 
Os riscos à saúde animal e pública associados às 
populações de animais variam entre regiões e sis-
temas de criação de animais, e a inspeção “ante” e 
“post mortem” precisa ser adaptada à situação indi-
vidual do país e seus objetivos de saúde pública e 

animal. Os Serviços Veterinários são os principais 
responsáveis pelo desenvolvimento de programas 
de inspeção “ante” e “post mortem”. Segundo as 
recomendações dos órgãos internacionais sempre 
que possível, os procedimentos de inspeção devem 
ser baseados em riscos e os sistemas de geren-
ciamento devem refletir as normas internacionais e 
abranger os riscos significativos à saúde humana e 
animal nos animais abatidos.

Ainda segundo o CHPM do Codex Alimentarius, 
a inspeção “ante mortem” deve ter seus fundamen-
tos embasados em ciência e risco, conforme apro-
priado às circunstâncias, e deve levar em conside-
ração todas as informações relevantes do nível da 
produção primária.  Segundo o Codex Alimentarius 
(2005), as características de um programa de inspe-
ção “ante mortem” com base no risco incluem:

•	 Procedimentos de identificação animal.

•	 Descrição de exames e testes relevantes e 
proporcionais aos riscos transmitidos pela car-
ne associados a sinais clínicos de doença e 
anormalidade visualmente detectáveis.

•	 Adequação dos procedimentos ao espectro e 
prevalência de doenças e defeitos razoavel-
mente prováveis de estar presente na popula-
ção animal, levando em consideração a espé-
cie, a origem e sistema de produção primária.

•	 Na extensão praticável, integração com o con-
trole de processo baseado no análise de pe-
rigos e pontos críticos de controle (APPCC).
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distribuição, incidência, morbidade ou mor-
talidade de uma doença que ocorre no País, 
Unidade Federativa, zona ou compartimento.

•	 Ocorrerem mudanças de perfil epidemiológi-
co, como mudança de hospedeiro, de pato-
genicidade ou surgimento de novas variantes 
ou cepas, principalmente se houver repercus-
sões para a saúde pública.

A notificação também deverá ser imediata para 
qualquer outra doença animal que não pertença à 
lista do Anexo da Instrução Normativa, quando se 
tratar de doença exótica ou de doença emergente 
que apresente índice de morbidade ou mortalidade 
significativo, ou que apresente repercussões para a 
saúde pública.

Os procedimentos de notificação ao serviço ve-
terinário oficial já estão regulamentados pelo Mapa, 
mas foi considerado necessário estabelecer estudo 
das listas trazidas pela IN 50/2013, para o refina-
mento e esclarecimentos das doenças relevantes 
na avaliação “ante mortem” pelo SIF.

Foram excluídas de imediato as doenças/agen-
tes cuja espécie citada na regulamentação não 
fossem aves. Dentre as doenças que atingem mul-
tiespécies, foram avaliadas e excluídas aqueles 
diagnósticos que não incluem as aves como espé-
cie suscetível, demonstradas na Tabela 1.

Na avaliação, de acordo com a previsão norma-
tiva, as doenças/agentes que podem acometer aves 
e estão sujeitas a algum tipo de notificação, são 
aqueles previstos nas Tabelas 2, 3, 4 e 5.

No Brasil, os riscos a saúde animal estão de-
finidos atualmente pela Instrução Normativa nº 50, 
de 24 de setembro de 2013, que publica a lista de 
doenças passíveis da aplicação de medidas de de-
fesa sanitária animal, conforme o Regulamento do 
Serviço de Defesa Sanitária Animal, publicado pelo 
Decreto nº 24.548, de 3 de julho de 1934.

Informações da cadeia 
produtiva (boletim sanitário)

Segundo a OIE, para garantir a implementação 
efetiva dos procedimentos de inspeção “ante” e 
“post mortem”, os Serviços Veterinários devem dis-
por de sistemas para o monitoramento desses pro-
cedimentos e o intercâmbio de informações obtidas. 
Além disso, deve haver um programa em andamen-
to para monitorar os perigos em pontos apropriados 
ao longo da cadeia de produção de carne, a fim de 
ajudar a avaliar a eficácia dos controles. Os siste-
mas de identificação e rastreabilidade dos animais 
devem ser integrados para rastrear os animais aba-
tidos de volta ao seu local de origem e os produtos 
deles derivados através da cadeia de produção.

Nos estabelecimentos sob inspeção federal as 
informações são recebidas para avaliação pelo Mé-
dico Veterinário Oficial, em formulário pré-definido 
pelo serviço oficial, conhecido como “Boletim Sani-
tário” (BS) que chega ao Serviço de Inspeção Fede-
ral (SIF) antes do abate, e eventualmente, mesmo 
antes do carregamento das aves na propriedade de 
origem. 

Procedimentos oficiais na 
avaliação sanitária de lotes 
buscando doenças populacionais 
de importância para o país

A suspeita ou ocorrência de qualquer doença 
listada no Anexo da Instrução Normativa nº 50/2013 
deve ser notificada imediatamente, no prazo máxi-
mo de 24 (vinte e quatro) horas de seu conhecimen-
to, quando:

•	 Ocorrer pela primeira vez ou reaparecer no 
País, zona ou compartimento declarado ofi-
cialmente livre.

•	 Qualquer nova cepa de agente patogênico 
ocorrer pela primeira vez no País, zona ou 
compartimento.

•	 Ocorrerem mudanças repentinas e inespera-
das nos parâmetros epidemiológicos como: 
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Tabela 1. Diagnósticos de doenças de notificação obrigatória que não incluem as aves como espécie suscetível.

Doença de notificação obrigatória Agente/causa Espécie animal

Brucelose (Brucella melitensis) não suscetível multiespécies

 Cowdriose não suscetível multiespécies

 Doença hemorrágica epizoótica não suscetível multiespécies

 Encefalite japonesa não suscetível multiespécies

 Febre do Nilo Ocidental não suscetível multiespécies

 Febre do Vale do Rift não suscetível multiespécies

 Febre hemorrágica de Crimea-Congo não suscetível multiespécies

 Peste bovina não suscetível multiespécies

 Triquinelose não suscetível multiespécies

 Tularemia não suscetível multiespécies

 Doença de Aujeszky não suscetível multiespécies

 Estomatite vesicular não suscetível multiespécies

 Febre aftosa não suscetível multiespécies

 Língua azul não suscetível multiespécies

 Raiva não suscetível multiespécies

Brucelose (Brucella suis) não suscetível multiespécies

 Febre Q não suscetível multiespécies

 Paratuberculose não suscetível multiespécies

 Ectima contagioso não suscetível multiespécies

 Equinococose/hidatidose não suscetível multiespécies

 Fasciolose hepática não suscetível multiespécies

 Febre catarral maligna não suscetível multiespécies

 Foot-rot/podridão dos cascos (Fusobacterium necrophorum) não suscetível multiespécies

 Leishmaniose não suscetível multiespécies

 Leptospirose não suscetível multiespécies

Melioidose (Burkholderia pseudomallei) não suscetível multiespécies

 Salmonelose intestinal não suscetível multiespécies

 Tripanosomose (T. vivax) não suscetível multiespécies

 Tétano (Clostridium tetani) não suscetível multiespécies

 Surra (Trypanossoma evansi) não suscetível multiespécies
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Tabela 2. Doenças/agentes erradicados ou nunca registrados no país que requerem notificação imediata de caso suspei-
to ou diagnóstico laboratorial.

Caracterização da doença Sinais e lesões visualmente 
perceptíveis Necessita 

exame 
laboratorial

Zoonose
Observações

Doença de notifica-
ção obrigatória Agente/causa “ante mortem” “post mortem” Transmissão 

sem consumo

Hepatite viral do 
pato Picornavirus sim sim sim não

Altamente fatal, rápida disse-
minação

Fígado aumentado com he-
morragias equimóticas

Influenza aviária Influenzavirus “A” 
(todos H5 e H7) sim sim sim sim

Sinais sistêmicos ausente a 
severos

Letalidade variável

Rinotraqueíte do 
peru Metapneumovirus sim sim sim não

Descarga nasal, conjuntivite, 
edema de sinus infraorbitários 

e edema submandibular

Miíase (Chrysomya 
bezziana) Chrysomya 

bezziana sim sim sim não
Não é possível diferenciar no 
exame “ante mortem” ou “post 

mortem”

Tabela 3. Doenças que podem acometer aves e que requerem notificação imediata de qualquer caso suspeito.

Caracterização da doença Sinais e lesões visualmente 
perceptíveis Necessita 

exame 
laboratorial

Zoonose
Observações

Doença de notifica-
ção obrigatória Agente/causa “ante mortem”“post mortem” sem 

consumo
com 

consumo

Antraz (carbúnculo 
hemático) Bacillus anthracis sim sim sim não não Não reportada no Brasil 

em aves

Doença de 
Newcastle Paramyxoviridae sim sim sim sim não

Mortalidade súbita, 
variável

Sinais nervosos, respira-
tórios e digestivos

Laringotraqueíte 
infecciosa aviária Herpesviridae sim sim sim não não

Dispneia, tosse, expecto-
ração de muco sangui-

nolento

Tabela 4. Doenças que podem acometer aves e que requerem notificação imediata de qualquer caso confirmado.

Caracterização da doença Sinais e lesões visualmente 
perceptíveis Necessita 

exame 
laboratorial

Zoonose
Observações

Doença de notifica-
ção obrigatória Agente/causa “ante mortem”“post mortem” sem 

consumo
com 

consumo

Clamidiose aviária Chlamydia psittaci sim sim sim sim não

Ocorrência infrequente 
Conjuntivite e respiratório 

Septicemias
Em perus: diarreia ver-

de-amarelada, caquexia, 
lesões respiratórias 

severas

Mycoplasma (M. 
gallisepticum; M. 
melleagridis; M. 
synoviae)

M. gallisepticum
M. melleagridis

M. synoviae
sim sim sim não não

Ocorrência frequente: 
artrites e tenossinovites, 
inchaço infra orbital e 
sinais respiratórios. 

Aerossaculite

Salmonella (S. en-
teritidis; S. gallina-
rum; S. pullorum; S. 
typhimurium)

S. Enteritidis
S. Gallinarum
S. Pullorum

S. Typhimurium

sim sim sim sim sim
Espécie-específica pos-

suem sinais clínicos
As zoonóticas não
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Enteritidis; S. Gallinarum; S. Pullorum; S. Typhimu-
rium, independentemente de percepção de sinais 
clínicos.

Nos casos de salmonelas, analisando os textos 
de regulamentos (IN20/2016) posteriores entende-
se que a determinação atual é para a notifica-
ção imediata frente a detecção laboratorial das S. 

Tabela 5. Doenças que podem acometer aves e que requerem notificação mensal de qualquer caso confirmado.

Caracterização da doença Sinais e lesões visualmente 
perceptíveis

Necessita 
exame 

laboratorial
Zoonose

Observações
Doença de notifica-

ção obrigatória Agente/causa “ante mortem”“post mortem”
Necessita 

confirmação 
laboratorial

sem 
consumo

com 
consumo

Clostridioses 
(exceto C. chau-
voei, C. botulinum, 
C. perfringens e C. 
tetani)

C. colinum 
C. piliforme, 

C. septicum e 
outras espécies 

incomuns

sim sim sim não sim

Infrequente no Brasil 
Difícil diagnóstico 

laboratorial
Doença aguda, mortali-
dade rápida com sinais 

clínicos entéricos, 
neurológicos (inespe-

cíficos)

Disenteria vibriô-
nica (C. jejuni)

Campylobacter 
jejuni não não sim não sim Usualmente não causa 

sinais clínicos

Enterotoxemia 
(Clostridium per-
fringens)

Clostridium 
perfringens tipo 

A e C
sim sim sim não sim

Detecção no Brasil 
Enterite necrótica em 

aves

Filariose Cardiofilaria 
pavlovsky não sim sim não não Poucos problemas em 

aves domésticas

Listeriose Listeria 
monocytogenes não não sim não sim Não causa doença

Assintomática em aves

Miíase por 
Cochliomyia 
hominivorax

Cochliomyia 
hominivorax sim sim sim sim não

Não é possível 
diferenciar no exame 

“ante mortem” ou “post 
mortem”

Pasteureloses 
(exceto P. multo-
cida)

Mannheimia 
haemolytica sim sim sim não não

Incomum no Brasil 
Sinais respiratórios 
inespecíficos e septi-

cemia

Toxoplasmose

Toxoplasma 
gondii 

T. avium
T. paddae

não não sim não sim

Ocorrência esporádica 
Pode estar presente, 

mas não há manifesta-
ção clínica

Adenovirose Adenovirus sim sim sim não não

Síndrome da queda de 
postura

Enterite hemorrágica 
dos perus

Enterite das codornas
Causa Hepatite por 

corpúsculo de inclusão 
(não identificável a 

olho nú)

Anemia infecciosa 
das galinhas Circovirus sim sim sim não não

Hemorragia das ponta 
das asas, anemia, 

atrofia de timo, medula 
óssea amarelada
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Caracterização da doença Sinais e lesões visualmente 
perceptíveis

Necessita 
exame 

laboratorial
Zoonose

Observações
Doença de notifica-

ção obrigatória Agente/causa “ante mortem”“post mortem”
Necessita 

confirmação 
laboratorial

sem 
consumo

com 
consumo

Bronquite infec-
ciosa aviária Coronavirus sim sim sim não não

Descarga nasal, tosse, 
espirro, estertores 

respiratórios. Nefrite/
nefrose (confirmada 
laboratorialmente)

Coccidiose aviária Eimeria sim sim sim não não

Fezes sanguinolentas, 
lesões específicas no 
intestino conforme a 

espécie

Colibacilose E. coli patogêni-
ca para aves sim sim sim não não

Sinais clínicos ines-
pecíficos, leves a mo-
derados, celulite (não 

patognomônicos)

Coriza aviária Avibacterium 
paragallinarum sim sim sim não não

Corrimento nasal, 
inflamação aguda 

do trato respiratório 
superior, edema facial 

e conjuntivite

Doença de Marek Herpesviridae sim sim sim não não

Paralisia do sistema 
locomotor geralmen-
te unilateral, lesões 
no folículo da pena, 

tumores nas vísceras 
como fígado, baço, rins 

coração e no nervo 
ciático, alterações de 
pigmentação da íris 
e irregularidade da 

pupila

Doença infecciosa 
da bursa/Doença 
de Gumboro

Birnavirus sim sim sim não não

Descoloração do mus-
culo peitoral, mortali-
dade, edema, hemor-
ragias e hipertrofia da 

bursa

EDS-76 (Síndro-
me da queda de 
postura)

Adenovirus não não sim não não

Queda de postura em 
aves em produção, 

pigmentação da casca 
do ovo, ovos com 

casca fina

Encefalomielite 
aviária

Vírus da Encefa-
lomielite aviária 
(Picornavirus)

sim não sim não não

Ataxia progressiva e 
incoordenação mus-
cular, evoluindo para 

decúbito, mais comum 
em aves jovens 1 a 2 

semanas de vida

Epitelioma aviário/
bouba/varíola 
aviária

Avipoxvirus sim sim sim não não

Nódulos ou epiteliomas 
nas regiões desprovi-

das de penas, mais co-
muns na face, lesões 

diftéricas no esôfago e 
traqueia
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confiabilidade das informações geradas a campo 
ganha um peso ainda maior quando se trata da ins-
peção “ante” e “post mortem” de aves.

Para balizar o exame clínico “ante mortem”, o 
projeto definiu a amostragem de aves a ser exa-
minada clinicamente pelo Auditor Fiscal Federal 
Agropecuário (AFFA) ou Médico Veterinário Oficial 

Caracterização da doença Sinais e lesões visualmente 
perceptíveis

Necessita 
exame 

laboratorial
Zoonose

Observações
Doença de notifica-

ção obrigatória Agente/causa “ante mortem”“post mortem”
Necessita 

confirmação 
laboratorial

sem 
consumo

com 
consumo

Espiroquetose 
aviária (Borrelia 
anserina)

Borrelia anserina sim sim sim não não

Anorexia, cianose, diar-
reia esverdeada, baço 
mosqueado, mortalida-
de alta em aves jovens, 

paralisia e anemia

Leucose aviária Retrovirus não sim sim não não

Diarreia, desidratação, 
inapetência, fraqueza 

são sinais inespe-
cíficos, neoplasias 
ou tumores são os 
achados com maior 

especificidade

Pasteurelose/
cólera aviária

Pasteurella 
multocida sim sim sim não não

Morte súbita, penas 
arrepiadas, secreção 
mucosa oral e nasal, 
cianose de crista e 

barbela

Reovirose/artrite 
viral Reovírus sim sim sim não não

Dificuldade de loco-
moção, aumento dos 
tendões gastrocnemio 
e flexor digital, ruptura 
do tendão gastrocne-

mio especialmente nos 
machos

Reticuloendote-
liose Retrovírus não sim sim não não

Aumento dos nervos 
periféricos, desenvol-

vimento anormal de pe-
nas, necrose de fígado 
e baço, lesões linfoides 

nodulares difusas no 
fígado outras vísceras

Salmoneloses 
(exceto S. gallina-
rum, S. pullorum, 
S. enteritidis e S. 
typhimurium)

Salmonelas 
Paratíficas não não sim sim não

Sinais clínicos ausen-
tes, esporadicamente 

pode ocasionar mortali-
dade em aves jovens

Tuberculose 
aviária

Mycobacterium 
avium não sim sim sim não

Perda de peso, atrofia 
dos músculos principal-
mente peitorais, lesões 

nodulares em vários 
órgãos, com predileção 

pelo fígado, baço e 
intestinos

Pela peculiaridade da espécie, não é possí-
vel no “ante mortem” das aves uma avaliação ge-
ral do lote na forma prevista tradicionalmente para 
espécies que são alojadas nas instalações de pré-
-abate, posto que as aves são apresentadas para 
o abate em gaiolas, empilhadas nos caminhões, e 
sujeitas a uma avaliação amostral. Assim sendo, a 
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Serviço Veterinário oficial, mas também para o co-
nhecimento prévio pelo abatedouro-frigorífico das 
condições ou características do lote que possam 
afetar o desempenho sanitário do processo de aba-
te, o desenvolvimento, pelo médico veterinário res-
ponsável, de critério e sistemática para a avaliação 
das aves vivas é fundamental.

Indica-se a necessidade de, além do cuidado 
com o atendimento aos preceitos legais de saúde 
e de trânsito animal, que o abatedouro-frigorífico re-
conheça as ocorrências, perceptíveis pela avaliação 
documental e visual das aves, que possam interfe-
rir de alguma forma na qualidade sanitária e melhor 
andamento do abate, e preveja ações que possam 
minimizar os impactos de alterações com:

•	 As deficiências de jejum e dieta hídrica.

•	 As deficiências morfológicas ou de integridade 
do aparelho digestivo das aves (papo pendu-
lar, fragilidade intestinal, dilatação do proven-
trículo e etc).

•	 As ocorrências de lesões de pele e arranhões.

•	 A desuniformidade do lote.

•	 Outras alterações.

Resultados já implementados 
pelo gestor de risco

Melhorias no boletim sanitário
Durante o projeto foram discutidas e sugeridas 

amplificações e melhorias na forma de apresenta-
ção das informações da cadeia produtiva, o que cul-
minou na proposta de melhorias no formulário do 
Boletim Sanitário anteriormente publicado por Cir-
cular do Dipoa.

 A referida proposta foi avaliada e alterada em 
reuniões envolvendo o Dipoa e o DSA e foi am-
plamente discutidas com o setor produtivo, sendo 
submetido a consulta pública (http://sistemasweb.
agricultura.gov.br/sisman/) que consolidou todas as 
colaborações e gerou a versão final do documento 
publicados pela Instrução Normativa nº 100, de 2 de 
outubro de 2020 (Brasil, 2020).

Descrição dos procedimentos “ante 
mortem” a serem adotados pelo SIF

 Também foram discutidos em algumas reuni-
ões do grupo de trabalho os procedimentos oficiais 
a serem adotados pelos SIFs, os quais resultaram 

(MVO) durante a realização da Inspeção “post mor-
tem”, conforme as prevalências de sinais clínicos 
e alterações visíveis esperadas no lote, frente aos 
achados da avaliação do histórico do lote, realizada 
pelo AFFA/MVO com antecedência a chegada do lo-
te. A referida amostragem é calculada para Popula-
ção de 15.000 aves. Nível de confiança 95% sensi-
bilidade de 100%, e pode ser verificada na Tabela 6.

A figura do Médico Veterinário Habilitado (MVH) 
para a emissão de documentos de trânsito, já é con-
sagrada pelo serviço veterinário oficial brasileiro e 
a habilitação, por Portaria emitida pelo Mapa, con-
fere a esse profissional algumas responsabilidades 
vitais para vigilância em saúde animal. Assim, en-
tendeu-se que os controles quantitativos das aves 
que irão refletir nos controles de % de mortalidade 
(os quais funcionam como gatilho para a tomada de 
ações do ponto de vista de saúde animal), bem co-
mo os ajustes entre o quantitativo de aves expedido 
das granjas de origem e o efetivamente recebido 
para o abate deverão ser gerenciados por esse pro-
fissional habilitado e auditado pelos Serviços Veteri-
nários Oficiais (SVO). O papel do SIF seria receber 
e acompanhar as justificativas documentais realiza-
das pelo MVH para as divergências ou para os % de 
mortalidade violados, as quais serão apresentadas 
pelo profissional ao órgão que o mantém habilitado. 
Sendo a coleta efetuada no SIF somente no caso de 
suspeita clínica não notificada em aves já transita-
das ao abate. 

Procedimentos de autocontrole 
na avaliação das aves vivas

Considerando que as informações de campo 
geradas pelo médico veterinário sanitarista (MVS) 
emissor do BS, são importantes não só no contro-
le de doenças populacionais de relevância para o 

Tabela 6. Número de aves a serem examinadas em fun-
ção da prevalência esperada de sinais clínicos.

Número de aves examinadas Prevalência (%) de sinais 
clínicos detectáveis

8 32

16 18

24 12

32 9

40 7,3
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CODEX Alimentarius 2005. Code of hygienic 
practice for meat: CAC/RCP 58-2005. Roma: FAO: 
Geneva: WHO, 2005. 51 p.  Disponível em: https://
www.fao.org/fao-who-codexalimentarius/sh-proxy/
en/?lnk=1&url=https%253A%252F%252Fworkspace.fao.
org%252Fsites%252Fcodex%252FStandards%252FCX
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OIE. Control of biological hazards of animal health 
and public health importance through ante and post-
mortem meat inspection. In: Terrestrial Animal Health 
Code [Internet]. 28th ed. Paris: World Organization for 
Animal Health (OIE); 2019. Chapter 6.3. Disponível em: 
https://rr-europe.woah.org/wp-content/uploads/2020/08/
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na descrição do Ofício Circular nº 104/2020, DIPOA/
SDA/MAPA, de 04 de dezembro de 2020 (Brasil 
2020b).
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Resultados já implementados 
pelo gestor de risco

A opinião científica foi inicialmente gerada em 
versões preliminares que, por tratarem de melho-
rias documentais e de qualificação dos registros, 

embasaram a publicação pelo Dipoa do Manual de 
lançamento de dados nos Sistemas de Informação 
Gerencial do Serviço de Inspeção Federal, no qual 
foi usada a harmonização das nomenclaturas suge-
rida com base na Tabela 1.

Tabela 1. Harmonização da nomenclatura das alterações detectáveis nas linhas de inspeção com os critérios definidos na 
legislação para destinação conforme o diagnóstico.

Nova 
nomenclatura

Nomenclatura 
antiga Orientações técnicas

Destinação 
legalmente 

prevista
Base legal - Riispoa

Aerossaculite 
aves Aerossaculite

Macroscopicamente nota-se espessamento, engrossa-
mento e presença de conteúdo fibroso à purulento nos sa-
cos aéreos da carcaça. Nos casos que estejam afetados 
os sacos aéreos e mais algum outro órgão, caracterizan-
do alteração sistêmica, deve-se proceder a condenação 

total da carcaça e suas vísceras

Condenação 
total

Art. 175.  As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
II - quando a lesão for extensa, múltipla ou 
houver evidência de caráter sistêmico, as 
carcaças e os órgãos devem ser condena-

dos

Nos casos onde somente os sacos aéreos estejam afeta-
dos, é possível remover a parte afetada (com os 9 sacos 

aéreos) e as vísceras. Pode-se liberar para consumo 
humano os pés, pernas, coxas, asas e peito removidos 

da carcaça

Condenação 
parcial

Art. 175. 
I - quando as lesões forem restritas a uma 
parte da carcaça ou somente a um órgão, 

apenas as áreas atingidas devem ser 
condenadas
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Nova 
nomenclatura

Nomenclatura 
antiga Orientações técnicas

Destinação 
legalmente 

prevista
Base legal - Riispoa

Alteração restrita

Alterações ines-
pecíficas

Conforme as orientações do AFFA/MVO, as alterações 
restritas, não inflamatórias, não infecciosas e não para-
sitológicas poderão ser removidas na linha de inspeção. 
Nestes casos deve ser registrado em ábaco na própria 
linha, a destinação como alteração restrita. Os padrões 

das alterações devem ser descritos no material de treina-
mento dos auxiliares. 

As vísceras condenadas, sem condenação das carcaças 
não serão registradas pelo Inspeção

Liberação

Art. 128. As carcaças, as partes das carca-
ças e os órgãos que apresentem lesões ou 
anormalidades que não tenham implicações 

para a carcaça e para os demais órgãos 
podem ser condenados ou liberados nas 

linhas de inspeção, observado o disposto em 
normas complementares

Síndrome hemor-
rágica

O termo “síndrome” tem origem na palavra grega “syn-
dromé”, que significa “reunião”, assim é definida como 

uma reunião de sintomas e sinais que estão associados 
a mais de uma causa. As doenças que podem causar 
a síndrome hemorrágica são, em sua maioria, de noti-
ficação obrigatória. A literatura consultada não revela a 

ocorrência de "síndrome hemorrágica" como alteração em 
aves. Não há amparo legal para a condenação parcial de 
carcaças com esse diagnóstico. Assim as alterações de 

coloração discretas e superficiais, localizadas, que não se 
caracterizem como má sangria, septicemia ou alterações 
musculares (hemorragias), e que mereçam remoção so-

mente da parte atingida com liberação da carcaça, devem 
ser registrada como alterações restritas

Condenação 
parcial

Art. 128. As carcaças, as partes das carca-
ças e os órgãos que apresentem lesões ou 
anormalidades que não tenham implicações 

para a carcaça e para os demais órgãos 
podem ser condenados ou liberados nas 

linhas de inspeção, observado o disposto em 
normas complementares

Alterações 
musculares 

(hemorragias)

Síndrome hemor-
rágica

O termo “síndrome” tem origem na palavra grega “syn-
dromé”, que significa “reunião”, assim é definida como 

uma reunião de sintomas e sinais que estão associados 
a mais de uma causa. As doenças que podem cau-

sar a síndrome hemorrágica são, em sua maioria, de 
notificação obrigatória. A literatura consultada não revela 
a ocorrência de "síndrome hemorrágica" como alteração 
em aves. Assim, as alterações anteriormente caracteri-

zadas com esse diagnóstico devem ser transferidas para 
o diagnóstico de "Alterações musculares (hemorragias)" 

quando sujeitas a condenação total

Condenação 
total

Art. 142. As carcaças de animais devem 
ser condenadas quando apresentarem 

alterações musculares acentuadas e difusas 
e quando existir degenerescência do miocár-
dio, do fígado, dos rins ou reação do sistema 

linfático, acompanhada de alterações 
musculares

§ 1º Devem ser condenadas as carcaças 
cujas carnes se apresentem flácidas, edema-
tosas, de coloração pálida, sanguinolenta ou 

com exsudação

Artrite (mais de 
uma articulação)

Artrite/
tenossinovite

A ocorrência de artrite é comum e recorrente em aves 
sendo preconizada a remoção da parte atingida e libera-
ção da carcaça com as vísceras, a qual não seria digna 

de registro pelo SIF.
No entanto, na maioria dos abatedouros o corte das 

patas ocorre na altura da articulação, o que incidirá na 
contaminação do equipamento. Caso o estabelecimento 
não ofereça opções alternativas e estrutura adequada 

para a identificação e remoção da lesão sem a contami-
nação dos equipamentos, a carcaça atingida terá que ser 
condenada na pré-inspeção.Sugere-se, conforme o caso, 

o lançamento como "Artrite (em uma articulação)" ou 
"Artrite (em mais de uma articulação)"

Condenação 
parcial

Art. 175.  As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
I - quando as lesões forem restritas a uma 
parte da carcaça ou somente a um órgão, 
apenas as áreas atingidas devem ser con-
denadas; ouII - quando a lesão for extensa, 

múltipla ou houver evidência de caráter 
sistêmico, as carcaças e os órgãos devem 

ser condenados

Artrite (uma 
articulação)

Artrite/
tenossinovite

A ocorrência de artrite é comum e recorrente em aves 
sendo preconizada a remoção da parte atingida e libera-
ção da carcaça com as vísceras, a qual não seria digna 

de registro pelo SIF.
No entanto, na maioria dos abatedouros o corte das 

patas ocorre na altura da articulação, o que incidirá na 
contaminação do equipamento. Caso o estabelecimento 
não ofereça opções alternativas e estrutura adequada 

para a identificação e remoção da lesão sem a contami-
nação dos equipamentos, a carcaça atingida terá que ser 

condenada na pré-inspeção.
Sugere-se, conforme o caso, o lançamento como "Artrite 

(em uma articulação)" ou "Artrite (em mais de uma 
articulação)".

Condenação 
parcial

Art. 175.  As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
I - quando as lesões forem restritas a uma 
parte da carcaça ou somente a um órgão, 

apenas as áreas atingidas devem ser 
condenadas

II - quando a lesão for extensa, múltipla ou 
houver evidência de caráter sistêmico, as 
carcaças e os órgãos devem ser condena-

dos.
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Nova 
nomenclatura

Nomenclatura 
antiga Orientações técnicas

Destinação 
legalmente 

prevista
Base legal - Riispoa

Aspecto 
repugnante

Aspecto 
repugnante

Aspecto repugnante será o diagnóstico dado a alterações 
de cor, forma e odor, que não tenham outro enquadra-
mento específico mais apropriado ou causa identificá-
vel, mas que pela sua aparência causam repugnância. 
Devem ser excluídos desses diagnósticos as causas 

inflamatórias e infecciosas, e os quadros septicêmicos. 
Sempre que possível as carcaças com aspecto repug-

nante devem ser condenadas na pré-inspeção, visando 
preservar a higiene do processo de abate

Condenação 
total

Art. 143. As carcaças, as partes das carca-
ças e os órgãos com aspecto repugnante, 

congestos, com coloração anormal ou com 
degenerações devem ser condenados

Parágrafo único. São também condenadas 
as carcaças em processo putrefativo, que 
exalem odores medicamentosos, urinários, 

sexuais, excrementícios ou outros considera-
dos anormais

Canibalismo (no 
“ante mortem”)

Dermatite/
dermatose

Canibalismo

Canibalismo é o ato ou vício que as aves apresentam de 
se bicam. O diagnóstico é aplicável para animais que, na 
avaliação “ante mortem”, demonstrem lesões compatíveis 
com canibalismo. As áreas mais comumente afetadas são 

crista, barbela e sambiquira. As lesões caracterizam-se 
por ferimentos fechados ou abertos, de diferentes tama-
nhos, às vezes dilacerado, com hematomas e diferentes 

graus de reação inflamatória. Tais lesões poderão ser 
utilizadas para a verificação de autocontrole quanto às 

questões de bem estar animal na granja.

Condenação 
total

Art. 177. No caso de lesões provenientes de 
canibalismo, com envolvimento extensivo 
repercutindo na carcaça, as carcaças e os 

órgãos devem ser condenados

Canibalismo é o ato ou vício que as aves apresentam 
de se bicarem. O diagnóstico é aplicável para animais 
que, na avaliação “ante mortem”, demonstrem lesões 

compatíveis com canibalismo. As áreas mais comumente 
afetadas são crista, barbela e sambiquira. As lesões 

caracterizam-se por ferimentos fechados ou abertos, de 
diferentes tamanhos, às vezes dilacerado, com hemato-

mas e diferentes graus de reação inflamatória. Tais lesões 
poderão ser utilizadas para a verificação de autocontrole 

quanto às questões de bem estar animal na granja

Condenação 
parcial

Parágrafo único. Não havendo comprometi-
mento sistêmico, a carcaça pode ser liberada 

após a retirada da área atingida

Caquexia

Artrite/
tenossinovite

Carcaças que além da artrite apresentam alteração no 
seu estado geral como a caquexia ou mesmo alterações 
inflamatórias sistêmicas (septicemia) devem ser também 
destinadas na pré-inspeção, apontado o diagnóstico que 

implicou na sua condenação total (caquexia, septice-
mia...)

Condenação 
total

Art. 175.  As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
I - quando as lesões forem restritas a uma 
parte da carcaça ou somente a um órgão, 

apenas as áreas atingidas devem ser 
condenadas

II - quando a lesão for extensa, múltipla ou 
houver evidência de caráter sistêmico, as 
carcaças e os órgãos devem ser condena-

dos

Caquexia

Caracteriza-se por diminuição da musculatura na carcaça, 
podendo-se encontrar até mesmo má formações. Várias 

são as causas que levam os animais de produção ao 
estado de caquexia, como doenças crônicas, restritas ou 
generalizadas, quadros infecciosos, restritos ou genera-
lizados, problemas metabólicos e nutricionais. Sempre 
que for evidenciada a caquexia, independentemente da 
sua causa, a carcaça, suas partes e vísceras devem ser 

condenados
É relevante a diferenciação do quadro de magreza, para 

o qual é possível a liberação ou aproveitamento da 
carcaça

Condenação 
total

Art. 139. As carcaças e os órgãos de 
animais em estado de caquexia devem ser 

condenados
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Nova 
nomenclatura

Nomenclatura 
antiga Orientações técnicas

Destinação 
legalmente 

prevista
Base legal - Riispoa

Celulite (aves) Celulite

É um processo inflamatório do tecido subcutâneo causa-
do por agentes infecciosos, que se apresenta em forma 
de placa caseosa característica, crostosa, firme, de colo-
ração amarelada, logo abaixo da pele. Lesões restritas e 
sem reflexos na carcaça demandam condenação da área 
afetada, considerando a eliminação completa da área afe-
tada e áreas de contato com as placas inflamatórias, com 
liberação do restante da carcaça para consumo humano.

Condenação 
total

Art. 175.  As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
II - quando a lesão for extensa, múltipla ou 
houver evidência de caráter sistêmico, as 
carcaças e os órgãos devem ser condena-

dos

Condenação 
parcial

Art. 175.
I - quando as lesões forem restritas a uma 
parte da carcaça ou somente a um órgão, 

apenas as áreas atingidas devem ser 
condenadas

Contaminação 
gastrintestinal e 

biliar
Contaminação

Nesse diagnóstico devem ser consideradas somente 
as contaminações de origem gastrintestinal e biliar, em 

função de extravasamento de conteúdo do papo, gástrico, 
fezes ou bile. Considera-se essa informação relevante 
como indicador de falhas nos processos de preparação 
dos animais para o abate (jejum e dieta hídrica) ou nas 
operações de evisceração, as quais podem ampliar o 

potencial de contaminação da carcaça em si e de outras 
carcaças e produtos, por contaminação cruzada no abate

A regulamentação do § 3º nas aves ocorre pela regula-
mentação que autoriza a lavagem das carcaças para fim 
de remoção das contaminações. No entanto é necessário 
manter a avaliação do SIF de forma a remover da linha as 
contaminações visíveis que possam, pela sua extensão, 
localização ou natureza, não serem efetivamente removi-
das pelo sistema de lavagem, o para as quais a redução 
de carga microbiológica possa não resultar em produtos 

apto para o consumo

Condenação 
total

Art. 147. As carcaças, as partes das 
carcaças e os órgãos que apresentem área 

extensa de contaminação por conteúdo 
gastrintestinal, urina, leite, bile, pus ou outra 
contaminação de qualquer natureza devem 
ser condenados quando não for possível a 
remoção completa da área contaminada

Condenação 
parcial

Art. 147. § 2º Quando for possível a remoção 
completa da contaminação, das carcaças, 
as partes das carcaças, os órgãos ou as 

vísceras podem ser liberados

Aprovei-
tamento 

condicional

Art. 147. § 1º Nos casos em que não seja 
possível delimitar perfeitamente as áreas 

contaminadas, mesmo após a sua remoção, 
as carcaças, as partes das carcaças, os 

órgãos ou as vísceras devem ser destinados 
à esterilização pelo calor

Liberação

Art. 147. § 3º Poderá ser permitida a retirada 
da contaminação sem a remoção completa 

da área contaminada, conforme estabelecido 
em normas complementares

Contaminação 
não gastrintes-

tinal
Contaminação

Devem ser totalmente excluídas deste diagnóstico as 
contaminações de origem gastrintestinal e biliar citadas 
acima. Considera-se aqui carcaças e suas partes que 

entrem em contato direto ou indireto com substâncias (lí-
quidas, sólidas ou gasosas) contaminantes, além do piso 
e outras estruturas (utensílios/instalações) contaminadas, 
como por exemplo as graxas das nórias (mesmo que de 

grau alimentício)
A regulamentação do § 3º nas aves ocorre pela regula-

mentação que autoriza a lavagem das carcaças para fim 
de remoção das contaminações. No entanto é necessário 
manter a avaliação do SIF de forma a remover da linha as 
contaminações visíveis que possam, pela sua extensão, 
localização ou natureza, não serem efetivamente removi-
das pelo sistema de lavagem, o para as quais a redução 
de carga microbiológica possa não resultar em produtos 

apto para o consumo.

Condenação 
total

Art. 147. As carcaças, as partes das 
carcaças e os órgãos que apresentem área 

extensa de contaminação por conteúdo 
gastrintestinal, urina, leite, bile, pus ou outra 
contaminação de qualquer natureza devem 
ser condenados quando não for possível a 
remoção completa da área contaminada

Condenação 
parcial

Art. 147. § 2º Quando for possível a remoção 
completa da contaminação, das carcaças, 
as partes das carcaças, os órgãos ou as 

vísceras podem ser liberados

Aprovei-
tamento 

condicional

Art. 147. § 1º Nos casos em que não seja 
possível delimitar perfeitamente as áreas 

contaminadas, mesmo após a sua remoção, 
as carcaças, as partes das carcaças, os 

órgãos ou as vísceras devem ser destinados 
à esterilização pelo calor

Liberação

Art. 147. § 3º Poderá ser permitida a retirada 
da contaminação sem a remoção completa 

da área contaminada, conforme estabelecido 
em normas complementares
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Nova 
nomenclatura

Nomenclatura 
antiga Orientações técnicas

Destinação 
legalmente 

prevista
Base legal - Riispoa

Escaldado vivo Sangria 
inadequada

Nas aves, as evidências da escaldagem do animal vivo 
poderá ser percebida pela ausência de corte de sangria 

no pescoço, obviamente, observada antes da remoção da 
cabeça do animal, e coloração da carcaça avermelhada. 
No caso de animais escaldados vivos, condena-se total-
mente a carcaça ainda na pré-inspeção, e se comunica 

ao abatedouro para a tomada de ação corretiva imediata 
no processo, para evitar a reincidência, considerando o 

respeito aos preceitos de bem estar animal

Condenação 
total

Art. 114. A sangria deve ser a mais completa 
possível e realizada com o animal suspenso 

pelos membros posteriores ou com o 
emprego de outro método aprovado pelo 

Departamento de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal.

Parágrafo único. Nenhuma manipulação 
pode ser iniciada antes que o sangue tenha 
escoado o máximo possível, respeitado o pe-
ríodo mínimo de sangria previsto em normas 

complementares

Estado anormal/
patológico não 

previsto

Estados 
anormais ou 

patológicos não 
previstos

Como estados anormais/patológicos não previstos, 
devem ser lançadas as alterações eventuais que, na ava-
liação clínica e epidemiológica procedida sob responsabi-
lidade do médico veterinário oficial, não se demonstrem 

dignas de suspeita de doenças de notificação obrigatória, 
tampouco podendo ser enquadradas com "restritas", 

"inflamatórias" ou em nenhum outro diagnóstico previsto 
e disponível para lançamento no SIGSIF. No caso de al-
terações não previstas que se tornem recorrentes ou em 
volume crescente, caberá ao AFFA/MVO a elaboração 
de nota técnica, informando ao Dipoa as características 
da lesão (incluindo fotos e outros materiais disponíveis, 

análise do perfil epidemiológico e etc.) sugerindo estudos 
para criação de um novo diagnóstico ou justificando a 
inclusão da lesão em um dos diagnósticos já previstos. 

Esses documentos serão avaliados pelo Dipoa, que emi-
tirá orientação complementar, sempre que necessário. O 
julgamento e a destinação destes casos deverá seguir o 
determinado pelo Riispoa, sempre preconizando a saúde 

pública e animal

Condenação 
total

Art.175. § 1º Para os estados anormais ou 
patológicos não previstos no caput a destina-
ção será realizada a critério do SIF.  	

(Incluído pelo Decreto nº 10.468, de 2020)
§ 2º O critério de destinação de que trata o 
§ 1º não se aplica aos casos de miopatias 

e de discondroplasia tibial, hipótese em que 
as carcaças de aves devem ser segrega-

das pelo estabelecimento para destinação 
industrial

Condenação 
parcial

Aprovei-
tamento 

condicional

Liberação

Falhas tecnoló-
gicas

Escaldagem 
excessiva

O diagnóstico de falhas tecnológicas deve compreender 
todas as alterações em carcaças, partes de carcaça e vís-
ceras oriundas de falhas no processo de abate, excluídas 

aquelas que possuem diagnóstico já definido (como as 
contaminações). Enquadrar-se-ão em falhas tecnológicas, 
as carcaças não evisceradas, as com alterações organo-
lépticas em função de evisceração retardada, as que não 
apresentem correlação com as vísceras, as submetidas 

a escaldagem excessiva, as mal sangradas, fraturas 
após a morte e outras decorrentes de falhas durante o 

processamento
A submissão da ave a escaldagem vai alterar invaria-

velmente a cor da pele e da musculatura superficial das 
aves. Existem níveis diferentes de escaldagem excessiva, 

sendo possível desde a liberação da carcaça até a 
condenação total, seguindo-se os padrões definidos pelas 

orientações fotográficas do Dipoa

Condenação 
total

Art. 178. No caso de aves que apresentem 
lesões mecânicas extensas, incluídas as 

decorrentes de escaldagem excessiva, as 
carcaças e os órgãos devem ser condena-

dos

Condenação 
parcial

Art. 178. Parágrafo único. As lesões super-
ficiais determinam a condenação parcial 

com liberação do restante da carcaça e dos 
órgãos

Liberação

Art. 178. Parágrafo único. As lesões super-
ficiais determinam a condenação parcial 

com liberação do restante da carcaça e dos 
órgãos

Falhas tecnoló-
gicas

Evisceração 
retardada

O diagnóstico de falhas tecnológicas deve compreender 
todas as alterações em carcaças, partes de carcaça e vís-
ceras oriundas de falhas no processo de abate, excluídas 

aquelas que possuem diagnóstico já definido (como as 
contaminações). Enquadrar-se-ão em falhas tecnológicas, 
as carcaças não evisceradas, as com alterações organo-

lépticas em função de evisceração retardada
Em se tratando a evisceração retardada de alterações 
decorrentes de falha de execução de abate e processa-

mento da ave, estas falhas tecnológicas devem desenca-
dear ações sob produto e processo pelo autocontrole do 
abatedouro, sendo estabelecidos e validados os critérios 
propostos no programa para as destinações de carcaças 
que, em virtude da parada do processo, se encontrem em 
diferentes etapas do processo (insensibilização, sangria, 
escaldagem, depenagem, e evisceração, já eviscerado 

e ainda não chegadas às linhas de inspeção). Para essa 
destinação devem ser respeitadas as destinações pre-

vistas pelo Riispoa, e validados os tempos máximos que 
a aves/carcaça pode permanecer em cada etapa sem 

prejuízo sanitário da própria ave/carcaça ou da eficiência 
da operação de abate

Condenação 
total

Art. 118. A evisceração deve ser realizada 
em local que permita pronto exame das 

vísceras, de forma que não ocorram conta-
minações.

§ 1º Caso ocorra retardamento da eviscera-
ção, as carcaças e vísceras serão julgadas 

de acordo com o disposto em normas 
complementares

Aprovei-
tamento 

condicional

Liberação
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Nova 
nomenclatura

Nomenclatura 
antiga Orientações técnicas

Destinação 
legalmente 

prevista
Base legal - Riispoa

Falhas 
tecnológicas

Sangria inade-
quada ou má 

sangria

O diagnóstico de falhas tecnológicas deve compreender 
todas as alterações em carcaças, partes de carcaça e vís-
ceras oriundas de falhas no processo de abate, excluídas 

aquelas que possuem diagnóstico já definido (quadros 
hemorrágicos/septicêmicos ou de aspecto repugnante). 

Enquadrar-se-ão em falhas tecnológicas, as carcaças mal 
sangradas, ou seja, aquelas que foram submetidas ao 
processo de sangria (presença de cortes), mas que por 
motivos desconhecidos, não tiveram o sangue drenado 

na proporção adequada para atender ao padrão de 
qualidade da carne

Em se tratando de alterações decorrentes de falhas no 
abate e processamento da ave, as falhas tecnológicas 

devem desencadear ações sob produto e processo, 
definidas pelos autocontroles atendidas as destinações 

previstas pelo Riispoa

Condenação 
total

Art. 175-A.
Parágrafo único. O disposto no caput não se 

aplica às contusões extensas ou generali-
zadas e aos casos de áreas sanguinolentas 
ou hemorrágicas difusas, hipóteses em que 

a destinação será realizada pelo SIF nas 
linhas de inspeção. (Incluído pelo Decreto nº 

10.468, de 2020)

Destinação 
industrial

Art. 175-A. Nos casos de fraturas, contusões 
e sinais de má sangria ocorridos no abate, 

por falha operacional ou tecnológica, as car-
caças de aves devem ser segregadas pelo 
estabelecimento para destinação industrial.      
(Incluído pelo Decreto nº 10.468, de 2020)

Fratura 
(após a morte)

É necessário distinguir lesões traumáticas que tenham 
ocorrido com o animal vivo daquelas que ocorrem no 

“post mortem” (sem sofrimento do animal), para verificação 
do programa de autocontrole de bem-estar animal do es-

tabelecimento.  O diagnóstico de falhas tecnológicas deve 
compreender todas as alterações em carcaças, partes 
de carcaça e vísceras oriundas de falhas no processo 

de abate, excluídas aquelas que possuem diagnóstico já 
definido (como as contusões). Enquadrar-se-ão em falhas 
tecnológicas as, fraturas após a morte em decorrência de 
falhas no maquinário ou no processamento, podendo ser 
computadas juntamente com as demais englobadas em 

“falhas tecnológicas”

Condenação 
total

Art. 175-A.
Parágrafo único. O disposto no caput não se 

aplica às contusões extensas ou generali-
zadas e aos casos de áreas sanguinolentas 
ou hemorrágicas difusas, hipóteses em que 

a destinação será realizada pelo SIF nas 
linhas de inspeção. (Incluído pelo Decreto nº 

10.468, de 2020)

Destinação 
Industrial

Art. 175-A. 
Nos casos de fraturas, contusões e sinais 

de má sangria ocorridos no abate, por falha 
operacional ou tecnológica, as carcaças de 
aves devem ser segregadas pelo estabele-

cimento para destinação industrial. (Incluído 
pelo Decreto nº 10.468, de 2020)

Lesão de pele Dermatite/
dermatose

As lesões de pele podem ter etiologias diversas e morfo-
logicamente distinguem-se em: máculas, pápulas, placas, 
nódulos, urticária, vesículas, bolhas, pústulas, abscesso 

ou úlceras. Essas lesões irão variar ainda em forma, 
tamanho, coloração e textura (erosão, crostas, fissuras, 

fístulas, escamas, etc.). A classificação de lesões de 
pele só é relevante quando identificadas lesões sujeitas 

à notificação obrigatória. Para estas, serão mantidos 
diagnósticos específicos no SIGSIF, como "Bouba aviária 
(já notificado), Bouba aviária (notificação SIF), os quais 
serão utilizados sob responsabilidade técnica do AFFA. 

Já no “post mortem”, será relevante a avaliação de lesões 
de pele que sejam primária ou secundárias inflamatórias 
e que possam gerar ou ser fruto de processos septicêmi-
cos, ou ainda aquelas que tenham gerado algum reflexo 

na carcaça

Condenação 
total

Art. 175.  As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
II - quando a lesão for extensa, múltipla ou 
houver evidência de caráter sistêmico, as 
carcaças e os órgãos devem ser condena-

dos

Lesões localizadas, sem reflexo na carcaça, e sem 
relação com a suspeita de doenças sujeitas à notificação, 

deverão ser lançadas como "lesão de pele". A conde-
nação de carcaças por reflexos de lesões de pele deve 
ser lançada pelo diagnóstico de reflexo na carcaça, por 
exemplo: septicemia, magreza, caquexia e alterações 

musculares

Condenação 
parcial

Art. 175. I - quando as lesões forem restritas 
a uma parte da carcaça ou somente a um 

órgão, apenas as áreas atingidas devem ser 
condenadas
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Nova 
nomenclatura

Nomenclatura 
antiga Orientações técnicas

Destinação 
legalmente 

prevista
Base legal - Riispoa

Lesão 
inflamatória

Abscesso As linhas de inspeção são em geral formadas por funcio-
nários de nível médio, logo não contam com profissionais 
com formação e competência adequadas para a classi-
ficação anatomopatológica detalhada e inequívoca das 

lesões. Assim, as lesões inflamatórias que possam estar 
relacionadas com processos septicêmicos, demandam 
avaliação veterinária no DIF. Lesões avaliadas como 
restritas ou localizadas devem ser registradas como 

"lesão Inflamatória", como causa de condenação de parte 
significativa da carcaça

Para lesões inflamatórias isoladas em vísceras ou partes 
insignificantes da carcaça, deve ser removida e conde-
nada a parte ou víscera atingida e a carcaça registrada 

como liberada
Já as lesões que indiquem processos sistêmicos e impli-
quem na condenação total das carcaças, suas partes e 

vísceras, devem ser registradas como "septicemia"

Condenação 
parcial

Art. 175. As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
I - quando as lesões forem restritas a uma 
parte da carcaça ou somente a um órgão, 

apenas as áreas atingidas devem ser 
condenadas

Hepatite

Liberação

Salpingite

Pericardite

Enterite

Onfaloflebite

Lesão 
traumática

Contusão/
fratura

Somente lesões produzidas por ação violenta, de natu-
reza física, externa ao organismo do animal, devem ser 

apontadas nesse diagnóstico. São exemplos: hematomas, 
fraturas, perfurações, cortes, arranhões, abrasões e avul-
sões. A relevância e extensão da lesão será avaliada pelo 
AFFA para então definir a destinação das carcaças, suas 

partes e vísceras, conforme determina o Riispoa
No entanto, é necessário distinguir lesões traumáticas 
que tenham ocorrido com o animal vivo daquelas que 
ocorrem no “post mortem” (sem sofrimento do animal), 

para verificação do programa de autocontrole de bem-es-
tar animal do estabelecimento

Condenação 
total

Art. 175-A.
Parágrafo único.  O disposto no caput não se 

aplica às contusões extensas ou generali-
zadas e aos casos de áreas sanguinolentas 
ou hemorrágicas difusas, hipóteses em que 

a destinação será realizada pelo SIF nas 
linhas de inspeção. (Incluído pelo Decreto nº 

10.468, de 2020)   

Destinação 
Industrial

Art. 175-A. Nos casos de fraturas, contusões 
e sinais de má sangria ocorridos no abate, 

por falha operacional ou tecnológica, as car-
caças de aves devem ser segregadas pelo 
estabelecimento para destinação industrial.      
(Incluído pelo Decreto nº 10.468, de 2020)

Magreza Magreza

Caracteriza-se por carcaças com tamanho, escore cor-
poral ou peso abaixo da média do lote, com escassez ou 
até ausência de gordura corporal, contudo sem perda da 

massa muscular. Para melhor diferenciação e adequa-
ção ao respaldo legal, animais condenados devem ser 

enquadrados como caquéticos. As carcaças oriundas de 
animais magros poderão ser destinadas ao aproveitamen-

to condicional

Aprovei-
tamento 

condicional

Art. 161. As carcaças e os órgãos de animais 
magros livres de qualquer processo patológi-
co podem ser destinados ao aproveitamento 

condicional, a critério do SIF

Miopatias (aves)

Miopatia dorsal 
cranial (MDC)

A miopatia peitoral profunda caracteriza-se como uma ne-
crose isquêmica que se desenvolve no músculo peitoral 
profundo. Devido a localização do músculo, a lesão é de 
difícil visualização na inspeção “post mortem” nas linhas 
de inspeção. A miopatia dorsal cranial caracteriza-se pela 
necrose isquêmica uni ou bilateral do músculo Latissimus 
Dorsi, causando uma distrofia asséptica. A pele da região 

afetada apresenta edema gelatinoso amarelo citrino, 
inodoro e asséptico, e os músculos exibem aumento da 
consistência, espessura e podem apresentar superfícies 
hemorrágicas e se estender nas áreas de inserção das 

asas
Os casos de alterações musculares graves que afetem 
o estado geral da carcaça ou que envolvam processo 

inflamatórios severos que possam contaminar as etapas 
posteriores, deverão ser condenados nas linhas de abate, 

sob o diagnóstico "aspecto repugante"

Destinação 
industrial

Art. 175. § 2º O critério de destinação de 
que trata o § 1º não se aplica aos casos 
de miopatias e de discondroplasia tibial, 

hipótese em que as carcaças de aves devem 
ser segregadas pelo estabelecimento para 

destinação industrial. (Incluído pelo Decreto 
nº 10.468, de 2020)

Miopatia peitoral 
profunda (MPP)

Neoplasia Neoplasia/Tumor

Caracteriza-se por um crescimento anormal e desordena-
do das células de qualquer tecido do organismo.  Quando 

houver lesões neoplásicas discretas e localizadas, e 
sem comprometimento do estado geral, a carcaça pode 

ser liberada para o consumo depois de removidas e 
condenadas as partes e os órgãos atingidos pela neo-

plasia. As carcaças de animais com neoplasias extensas 
que apresentem repercussão no seu estado geral, com 
ou sem metástase, devem ser condenadas. Quando se 
tratar de lesões neoplásicas extensas, mas localizadas 

e sem comprometimento do estado geral, a carcaça e os 
órgãos devem ser destinados à esterilização pelo calor 

depois de removidas e condenadas as partes e os órgãos 
comprometidos.

Condenação 
total

Art. 165. As carcaças de animais com 
neoplasias extensas, com ou sem metástase 
e com ou sem comprometimento do estado 

geral, devem ser condenadas. Redação 
dada pelo Decreto nº 10.468, de 2020)

Condenação 
parcial

165. § 4º Quando se tratar de lesões 
neoplásicas discretas e localizadas, e sem 

comprometimento do estado geral, a carcaça 
pode ser liberada para o consumo depois 

de removidas e condenadas as partes e os 
órgãos comprometidos
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Nova 
nomenclatura

Nomenclatura 
antiga Orientações técnicas

Destinação 
legalmente 

prevista
Base legal - Riispoa

Septicemia

Artrite/
tenossinovite

Carcaças que além da artrite apresentam alteração no 
seu estado geral como a caquexia ou mesmo alterações 
inflamatórias sistêmicas (septicemia) devem ser também 
destinadas na pré-inspeção, apontado o diagnóstico que 

implicou na sua condenação total (caquexia, septice-
mia...)

Registrada a condenação total da carcaça, já se pres-
supõe a condenação das respectivas vísceras e demais 

partes da carcaça, que não precisam ser declaradas 
novamente

Condenação 
total

Art. 175.  As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
I - Quando as lesões forem restritas a uma 
parte da carcaça ou somente a um órgão, 

apenas as áreas atingidas devem ser 
condenadas

II - Quando a lesão for extensa, múltipla ou 
houver evidência de caráter sistêmico, as 
carcaças e os órgãos devem ser condena-

dos

Septicemia As lesões inflamatórias que possam estar relacionadas 
com processos septicêmicos, ou gerar reflexos sistêmicos 

na carcaça, demandam avaliação no DIF
Para o diagnóstico de "septicemia" somente é possí-
vel a condenação total (carcaça e vísceras), assim é 

fundamental excluir desse diagnóstico aqueles quadros 
que se enquadrem em "Lesão inflamatória (5)", ou seja, a 
alteração inflamatória em vísceras ou partes da carcaça 

sem repercussão no estado geral da mesma
Em outro sentido, quadros como "hepatite, salpingite, 

pericardite etc" quando implicarem na condenação total 
da carcaça, devem ser marcados como "septicemia", 

para padronização e melhor entendimento dos dados do 
SIGSIF

Alguns casos antes enquadrados como "síndrome 
hemorrágica" podem ser coincidentes com a descrição de 

quadros septicêmicos
Registrada a condenação total da carcaça, já se pres-

supõe a condenação das respectivas vísceras e demais 
partes da carcaça, que não precisam ser declaradas 

novamente

Condenação 
total

Art. 175.  As carcaças de aves ou os órgãos 
que apresentem evidências de processo in-

flamatório ou lesões características de artrite, 
aerossaculite, coligranulomatose, dermato-
se, dermatite, celulite, pericardite, enterite, 
ooforite, hepatite, salpingite e síndrome 

ascítica devem ser julgados de acordo com 
os seguintes critérios: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.468, de 2020)
I - quando as lesões forem restritas a uma 
parte da carcaça ou somente a um órgão, 

apenas as áreas atingidas devem ser 
condenadas

II - Quando a lesão for extensa, múltipla ou 
houver evidência de caráter sistêmico, as 
carcaças e os órgãos devem ser condena-

dos.

Celulite

Abscesso

Hepatite

Salpingite

Pericardite

Enterite

Onfaloflebite

Dermatite/
dermatose

Síndrome
 hemorrágica

Síndrome 
ascítica aves

Síndrome 
ascítica

A ascite é uma condição patológica que se caracteriza 
por extravasamento de líquido dos vasos sanguíneos 

e seu acúmulo na cavidade celomática das aves, 
podendo conter células sanguíneas. Possui caráter 
multifatorial, como genético (crescimento rápido), 

fisiológico (insuficiência cardiorrespiratória), anatô-
mico (volume pulmonar diminuído), nutricionais (alta 
energia da ração), ambientais (alterações bruscas 
de temperatura), manejo (deficiência de ventilação) 
e enfermidades. Cabe ressaltar que essa lesão é 

de ocorrência exclusiva em aves, não ocorrendo em 
outras espécies, prevenindo e facilitando a detecção 
de lançamento equivocado. As destinações devem 

seguir os critérios abaixo:

Liberação

Art. 175. As carcaças de aves ou os 
órgãos que apresentem evidências de 

processo inflamatório ou lesões caracte-
rísticas de artrite, aerossaculite, coligranu-
lomatose, dermatose, dermatite, celulite, 

pericardite, enterite, ooforite, hepatite, 
salpingite e síndrome ascítica devem ser 

julgados de acordo com os seguintes 
critérios: (Redação dada pelo Decreto nº 

10.468, de 2020)
I - Quando as lesões forem restritas a 

uma parte da carcaça ou somente a um 
órgão, apenas as áreas atingidas devem 

ser condenadas
II - Quando a lesão for extensa, múltipla 
ou houver evidência de caráter sistêmi-
co, as carcaças e os órgãos devem ser 

condenados

Hidropericárdio e pequena quantidade de líquido ab-
dominal de cor clara ou âmbar, fluido, sem aderência 
e sem nenhum outro comprometimento ou alteração: 
condena-se as vísceras e libera-se a carcaça para 

consumo humano

Líquido ascético fibrinoso, viscoso, aderente na cavi-
dade abdominal e/ou vísceras, sem nenhuma outra 

alteração na Carcaça: condena-se o dorso e libera-se 
para consumo humano as asas, coxas e sobrecoxas, 

pés, pescoço e peito sem osso

Condenação 
parcial

Distensão abdominal decorrente da presença de 
grande quantidade de líquido ascítico no abdome e/
ou hidropericárdio, ou quando houver intercorrência 
com outras alterações como congestão sanguínea, 
cianose, anasarca, caquexia: condenação total da 

carcaça, de preferência na pré-inspeção

Condenação 
total
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desses patógenos, e validadas por testes realizados 
no abatedouro-frigorífico.

Priorização dos perigos 
associados a carne de aves

 A segurança de um determinado alimento ou 
categoria de alimento está relacionada ao nível de 
risco considerado "tolerável" ou "aceitável" por um 
país, para esse alimento. Assim, alimentos seguros 
não são necessariamente alimentos de “risco zero” 
ou alimentos “sem nenhum risco”. A definição de 
alimento seguro é obtida a partir de uma decisão 
social que está nas mãos dos gestores de risco, ou 
seja, das autoridades competentes que governam a 
segurança dos alimentos em um país e que preci-
sam considerar o impacto na saúde pública, viabili-
dade tecnológica, implicações econômicas e outros 
fatores.

Como parte do projeto foi realizada a avalia-
ção qualitativa de risco microbiológico (ARM), para 
responder a pergunta: “Quais os riscos biológicos 
a seres humanos pelo consumo de carne de fran-
go produzidos sob sistema industrial no Brasil?”. 
Os principais perigos relacionados ao consumo de 
carne de frango no Brasil foram elencados pela prio-
rização de perigos microbiológicos (ARM), e são tra-
zidos pela Figura 1.

9

Através da referida ARM, ficou evidenciada a re-
levância de dois perigos como de alto risco: Salmo-
nella (não tifóide) e Campylobacter (termotolerante). 

Discussão para definição de 
procedimentos “post mortem” 
de inspeção com base em risco

A presente discussão reúne os principais acha-
dos da Opinião científica, estabelece as linhas de 
trabalho a serem testadas durante a validação em 
abatedouros-frigoríficos.

Considerando o escopo já definido, a implemen-
tação da inspeção com base em risco fica restrita 
aos abatedouros-frigoríficos que:

1)	Sejam registrados no Dipoa.

2)	Recebem para o abate exclusivamente fran-
gos de corte:

•	 Nascidos e criados no Brasil.

•	 Criados sob sistema de confinamento em to-
das as fases da sua vida.

•	 Oriundos de propriedades cadastradas ou 
registradas nos serviços veterinários oficiais 
competentes.

•	 Criados sob autocontrole realizado sob res-
ponsabilidade de médico veterinário sanitaris-
ta (MVS).

•	 Transportados ao abate em conformidade com 
a legislação aplicável, com documentação de 
trânsito e boletim sanitário devidamente pre-
enchidos e apresentados ao abatedouro-frigo-
rífico para a avaliação.

3)	Possuam autocontroles estabelecidos com 
base em APPCC, incluindo um esboço do pro-
grama de avaliação e classificação de frangos, 
carcaças, partes de carcaças e vísceras de-
senvolvido e implementado por Médico Veteri-
nário Responsável.

4)	Estejam executando todos os programas ofi-
ciais mandatórios previstos para abatedouros-
-frigoríficos de frangos pelo Mapa.

Para que sejam abatidas sob inspeção com ba-
se em risco, aves do genero Gallus de outras cate-
gorias (reprodutoras e poedeiras) se faz necessário 
um estudo específico dos achados de “post mortem” 
dessas aves para avaliar a compatibilidade das 
mesmas ao proposto na presente opinião.

Para que sejam abatidas aves do gênero Gallus 
criadas livres ou em piso não pavimentado, consi-
derando o maior risco de contaminação pelo contato 
com o solo, se faz necessário a inclusão dos perigos 
de origem parasitária nos programas de APPCC in-
cluindo medidas adotadas a campo para a mitigação 

Figura 1. Priorização dos perigos associados ao consu-
mo de carne de frango no Brasil
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práticas de manipulação e higiene pessoal são re-
quisitos fundamentais para prevenir a contaminação 
de alimentos. Considera-se então como medida de 
mitigação para o C. perfringens o controle da conta-
minação gastrintestinal aplicada no âmbito de abate, 
bem como as advertências obrigatórias já previstas, 
aos cuidados no preparo e completo cozimento pré-
vio ao consumo, indicadas na rotulagem das carnes 
de aves comercializadas direto ao consumidor no 
Brasil. Para produtos termicamente estáveis em 
temperatura ambiente, elaborados a partir da CMS/
CMR,  é necessária a aplicação de medidas de con-
trole baseadas em APPCC.

Para o Staphylococcus sp., considerando ser 
sua toxina termoestável, se identifica a necessida-
de de mitigação por aplicação de outras barreiras, 
considerando as diferentes fontes do perigo, vi-
sando não ampliar a ocorrência e, principalmente, 
controlar a sua concentração nos produtos durante 
o processo. Como as fontes de contaminação são 
variadas, incluindo a pele humana, as vias nasais 
e as lesões de pele contaminadas pelo perigo, in-
clusive na pele das aves, sugere-se o controle de 
lesões inflamatórias nas carcaças antes do sistema 
de pré-resfriamento por imersão, evitando que se 
mascare a ocorrência das referidas alterações e se 
propicie a contaminação cruzada entre os produtos 
no sistema. Os regimes de temperatura de carcaça 
e produtos, já estabelecidos no intuito de controle 
de ampliação dos perigos de alto risco, estabelecem 
a obrigatoriedade de resfriamento a 4 °C em quatro 
horas transcorridas após a morte da ave. Tal regime 
colabora para a mitigação do risco de multiplicação 
do Staphylococcus sp. em concentração inaceitá-
vel. Regimes térmicos que permitam que as car-
nes de frango ou matérias-primas cárneas atinjam 
temperaturas iguais ou superiores a 10 °C durante 
a manipulação, podem necessitar de validação dos 
binômios de tempo e temperatura, ou da inclusão 
de novas ferramentas de mitigação do perigo, com 
base em APPCC.

Os demais perigos apresentados pela avalia-
ção foram considerados de baixo e baixíssimo risco. 
Dentro do escopo de modernização dos procedi-
mentos de inspeção “post mortem”, o projeto tratou 
de todos os perigos elencados e que, de alguma 
forma, tenham sido correlacionados de modo ine-
quívoco com alterações perceptíveis nas carcaças, 
partes de carcaças e vísceras. Na Tabela 2: Resu-
mo de padrões para a avaliação de conformidade 
de produtos ou de processos, apresentado no Ca-
pítulo “Objetivos de segurança dos alimentos atual-
mente definidos no Brasil” do presente documento, 
podem ser observados os objetivos de desempenho 

Há que se considerar, no caso das contaminações 
gastrointestinais, a sua correlação com 10 dos 16 
perigos elencados, inclusive sendo a fonte mais 
provável dos principais perigos elencados como de 
alto e médio risco. Também o projeto demonstrou 
que a contaminação gastrintestinal não é totalmente 
controlada pela remoção física das contaminações 
visíveis, sendo necessário que os controles sejam 
aplicados pelos abatedouros-frigoríficos de forma 
preventiva, mitigando ao máximo possível as falhas 
de higiene de processo que venham a propiciar o 
extravasamento de conteúdo gastrintestinal.

Dois perigos foram considerados de médio risco: 
Staphylococcus aureus e Clostridium perfringens. 
Pelas suas características, ambos são monitorados 
nas carnes extraídas do subproduto da desossa e 
destinadas exclusivamente ao consumo após o co-
zimento. Concluindo-se que a manutenção deste 
monitoramento é satisfatória, aplicado tanto para a 
carne mecanicamente separada (CMS) quanto pa-
ra a carne mecanicamente recuperada (CMR), as 
quais constituem a principal matéria-prima que com-
põe produtos termicamente processados no Brasil, 
conforme justificado em seguida.

O C. perfringens teve a indicação pelo espe-
cialista consultado de correlação com alterações 
intestinais necróticas, no entanto, estas não foram 
consideradas lesões patognomônicas, ocorren-
do também em outros tipos de infecções, e não 
se prestando como controle efetivo do patógeno. 
Em geral, a ocorrência de contaminação da carne 
de frango por clostridios se dá por exposição da 
carcaça e vísceras à contaminação pelo conteúdo 
gastrintestinal, inclusive de aves sem manifestação 
clínica da necrose. A intoxicação por C. perfringens 
ocorre na maioria das situações, quando não é con-
trolada a temperatura após o cozimento dos alimen-
tos. As células viáveis de C. perfringens são facil-
mente destruídas pelo aquecimento a 60 °C, mas 
os esporos podem sobreviver por bastante tempo 
em temperaturas mais elevadas. Assim, para evitar 
a sua germinação e a possibilidade de produção de 
toxina é necessário que os alimentos preparados, 
que não vão ser consumidos de imediato, sejam 
mantidos em temperaturas superiores a 65 °C ou 
arrefecidos a temperaturas inferiores a 10 °C num 
período de 2 a 3 horas. Assim, alimentos conside-
rados estáveis à temperatura ambiente precisam 
ter validadas as barreiras compensatórias para o 
controle dos clostridios de suas toxinas. O reaque-
cimento do pré-consumo a temperaturas de pelo 
menos 75 °C para garantir a destruição de formas 
vegetativas é recomendado. Como este microrga-
nismo tem uma distribuição ubiquitária, as boas 
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biliar não é totalmente controlada pela remoção fí-
sica das contaminações visíveis, sendo necessário 
que os controles sejam aplicados pelos abatedou-
ros-frigoríficos forma preventiva, mitigando ao má-
ximo possível as falhas de higiene de processo que 
venham a propiciar o extravasamento de conteúdo 
gastrintestinal e seu contato com as porções co-
mestíveis da ave. 

O estudo conduzido no decorrer do projeto, ava-
liou a distribuição das contagens de Enterobacteria-
ceae e a presença de Salmonella spp. em função 
da presença de contaminação gastrintestinal apa-
rente em três abatedouros-frigoríficos sob Inspeção 
Federal. Em cada abatedouro-frigorífico, foram co-
letadas carcaças de frango, de sete lotes conheci-
damente positivos para salmonela (detectados por 
aplicação de suabe na cama dos estabelecimentos 
avícolas de origem). Observou-se que a distribuição 
dos dados foi muito similar entre os grupos com e 
sem contaminação visível, indicando que a identifi-
cação visual de carcaças contaminadas não conse-
gue discriminar a real contaminação microbiológica 
das mesmas (Figura 2). O percentual de carcaças 
positivas para Salmonella spp. também não diferiu 
significativamente (p>0,05) entre os grupos: sem 
contaminação visível aparente (19,5%) e com con-
taminação visível aparente (18,6%). Confirmou-se 
que avaliação visual aplicada tradicionalmente nas 
linhas de abate, seguida da remoção e tratamento 
somente das carcaças, partes de carcaças e vísce-
ras contaminadas, não se mostra efetiva para o con-
trole de ocorrência dos perigos microbiológicos de 

estabelecidos ou não, para os perigos em carne de 
frango elencados pela a avalição de risco microbio-
lógico (Capítulo “Identificação e classificação dos 
perigos associados ao consumo da carne de frango 
em natureza no Brasil).

O sistema atual de inspeção “post mortem” de 
aves, aplicado no Brasil, foi adaptado do sistema 
desenvolvido no século XIX, em Berlim pelo alemão 
Robert Von Ostertag (Handbook of Meat Inspection, 
publicado em inglês em 1904) e é baseado nas fer-
ramentas disponíveis naquele século, para a identi-
ficação e tratamento de alterações perceptíveis nas 
carcaças, partes de carcaças e vísceras de animais 
de açougue e caça, as quais tivessem alguma cor-
relação com zoonoses consideradas na época co-
mo transmissíveis por alimentos ao humanos.

Conforme estudos dos dados de destinação de 
carcaças, partes de carcaças e vísceras de aves, a 
partir do PGA/SIGSIF (Tabela 2) a contaminação 
gastrintestinal é atualmente a principal causa de in-
tervenções reativas do serviço oficial nos produtos 
do abate de frango, gerando a necessidade de ação 
oficial em 2,5 % das aves abatidas no Brasil. Tais 
intervenções são frequentes pois há a correlação 
das contaminações gastrointestinais com 10 (dez) 
dos 16 (dezesseis) perigos elencados, inclusive 
sendo esta a fonte mais provável de três dos quatro 
principais perigos, dois de alto e um de médio risco. 
No entanto, outro estudo, parte do projeto (Capítulo 
Controle higiênico-sanitário do processo de abate 
de frango por meio de indicadores microbiológicos), 
demonstrou que a contaminação gastrintestinal e 

Tabela 2. Causas de condenação de carcaças de aves do gênero Gallus abatidas nos anos de 2016 a 2019, 144 abate-
douros-frigoríficos e 19.705.296.600 de aves abatidas.

Causa de condenação

Condenação parcial Condenação total Condenação total + parcial

% do abate % das 
condenas % do abate % das 

condenas % do abate % das 
condenas

.Contaminação gastrointestinal e biliar 2,4249 28,2144 0,1183 17,7622 2,5433 27,4625

Lesão traumática 2,2958 26,7125 0,0220 3,3037 2,3178 25,0285

Lesão de pele 1,0290 11,9722 0,0135 2,0195 1,0424 11,2562

Miopatia 0,7550 8,7849 0,0122 1,8326 0,7672 8,2847

Celulite 0,6104 7,1024 0,0192 2,8813 0,6296 6,7987

Artrite (uma articulação) 0,5672 6,5994 0,0000 0,0000 0,5672 6,1246

Lesão inflamatória restrita 0,4485 5,2188 0,0000 0,0000 0,4485 4,8434

Aerossaculite 0,2156 2,5090 0,0000 0,0000 0,2156 2,3285

Aspecto repugnante 0,0006 0,0073 0,1519 22,7956 0,1525 1,6466

Síndrome ascítica das aves 0,0823 0,9577 0,0584 8,7702 0,1407 1,5197

Septicemia 0,0000 0,0000 0,0944 14,1663 0,0944 1,0191
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Correlação entre os perigos e os 
achados das linhas de inspeção

Para a estabelecer a correlação provável entre 
os perigos elencados pela AMR e os achados das li-
nhas de inspeção tradicionalmente propostas, iden-
tificados pelas avaliações do SIGSIF, foi utilizada 
uma matriz de decisão, trazida peloTabela 3, onde o 
grupo de trabalho obteve informações e respondeu 
às questões considerando cada alteração visível:

•	 Percentual de condenação parcial observado 
frente ao modelo de inspeção tradicional.

•	 Percentual de condenação total observado 
frente ao modelo de inspeção tradicional.

•	 Identificação do local destinação (atual): Pré-
-Inspeção, Linha A- parte interna da carcaça, 
Linha B - vísceras ou Linha C - parte externa 
da carcaça.

•	 A alteração pode ser relacionada a algum pe-
rigo à saúde pública?

•	 O perigo à saúde pública, correlacionado à al-
teração, foi priorizado pela avaliação de risco 
(consumo de carne de frango)?

•	 Há perigo (zoonose) aos manipuladores?

•	 A alteração é indicativa de agente associado a 
saúde animal (notificação obrigatória?)

•	 A alteração é um provável indicador de bem-
-estar animal?

•	 Outras medidas ou programas oficiais já são 
aplicados para o perigo?

•	 Frente às informações da tabela e as opiniões 
de especialistas foram respondidas ainda as 
questões:

•	 É possível passar o monitoramento e trata-
mento para o autocontrole?

•	 É necessário manter o autocontrole da altera-
ção sob auditoria oficial?

Considerando a possibilidade de agrupamento 
dos diagnósticos (alterações inflamatórias, contami-
nações...), qual a justificativa para manter nomen-
clatura da alteração específica (exemplo: aerossa-
culite) e não genérica (lesão inflamatória restrita ou 
septicemia)

A correlação entre as alterações visíveis e os 
perigos para a saúde pública e agentes causadores 
de doenças de importância para a saúde animal e 
seus resultados estão demonstrados na Tabela 3.  

 

Figura 2. Histogramas da distribuição das contagens de 
Enterobacteriaceae em carcaças de frango em função 
da presença, ou não, da contaminação gastrintestinal 
aparente.

 

alto risco associados ao consumo de carne de aves 
no Brasil, embora tenha papel relevante no contro-
le de qualidade e na diminuição de presença dos 
agentes de origem inflamatória (Staphylococcus au-
reus e E.coli APEC/ExPEC).

Assim, há a indicação de que a ocorrência de 
contaminações de origem gastrintestinal deva ser 
controlada pela manutenção da maior eficiência 
possível nos equipamentos/procedimentos identi-
ficados como críticos para a ocorrência. As ações 
corretivas sobre o produto contaminado (com pre-
sença visível ou não) devem ser validadas para os 
fins propostos e tomadas o mais rápido e eficien-
temente possível para evitar as perdas de controle 
sobre as contaminações microbiológicas. Já, o mo-
nitoramento da qualidade higiênico-sanitária do pro-
cesso de abate precisa ser realizado de forma cons-
tante, através da avaliação de indicadores eficientes 
para esse fim, conforme discutido no capítulo sobre 
"Controle higiênico-sanitário do processo de abate 
de frango por meio de indicadores microbiológicos",, 
sem prejuízo do monitoramento de ocorrência dos 
perigos de maior risco: Salmonella (não tifóide) e 
Campylobacter (termotolerante), pelo autocontrole 
e pelo serviço oficial.

Em outra mão, a avaliação realizada pelo pro-
jeto de modernização quanto a efetividade do pro-
grama nacional de controle de patógenos (PNCP), 
comprovou a redução da presença das Salmonella 
Enteritidis e Salmonella Typhimurium na carne de 
frango em natureza ao longo dos anos de sua im-
plementação, reforçando que programas de con-
trole microbiológico apresentam maior potencial de 
identificação de falhas na cadeia produtiva como um 
todo, e oportunizam a aplicação de medidas especí-
ficas de mitigação para os perigos indicados como 
mais relevantes pelos gestores de risco.
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13
) Levando em consideração as informações le-

vantadas, foi indicado que a identificação por ava-
liação visual e a classificação das alterações visu-
almente perceptíveis dos frangos (aves), carcaças, 
partes de carcaças e vísceras, podem ser transferi-
das ao autocontrole, desde que o abatedouro-frigo-
rífico dispuzesse de médico veterinário responsável 
(MVR):

•	 Registrado no Conselho de Medicina Ve-
terinária, e sujeito a avaliação profissional 
competente.

•	 Presente em 100% dos horários de abate ou 
em que ocorram os procedimentos previstos 
no programa de avaliação e classificação de 
aves depenadas, carcaças, partes de carca-
ças e vísceras (PACC).

O MVR ficou responsável por:

•	 Descrever todos os procedimentos (o que, 
como, onde, quando, quem) do PACC, aten-
dendo integralmente à previsão normativa, e 
com conteúdo compatível com o material de 
treinamento distribuído como parte do proces-
so de transferência da responsabilidade sobre 
o controle de defeitos, definindo e validando 
os métodos e locais onde tais controles serão 
aplicados (material a ser desenvolvido nos 
pilotos).

•	 Garantir o monitoramento da eficiência dos 
procedimentos/equipamentos dentro dos pa-
drões de desempenho esperados, indicando a 
necessidade de tomada de ações no processo 
frente aos desvios.

•	 Garantir a identificação e classificação de 
todas as alterações visíveis de contamina-
ção gastrintestinal e inflamatória, preferente-
mente antes de ser possível a contaminação 
cruzada pelas etapas do processo, e obriga-
toriamente antes da entrada ao sistema de 
pré-resfriamento.

•	 Garantir que sejam considerados aptos ao 
consumo (embalados e identificados com 
essa finalidade) somente produtos que este-
jam em conformidade com os padrões visuais 
e sanitários definidos pelo Dipoa, e na ausên-
cia de um padrão legal, ao Programa estabe-
lecido para esse fim.

•	 Estabelecer critérios de avaliação e classifica-
ção para alterações não previstas e infrequen-
tes (que aparecem em menos do que 0,05% 
das aves abatidas).
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Os procedimentos a serem testados pelo aba-
tedouro-frigorífico, devem ser desenvolvidos em um 
“rascunho” de plano de avaliação e classificação de 
aves depenadas (antes da remoção de qualquer de 
suas partes), das carcaças, partes de carcaças e 
vísceras (PACC) atendendo às regras propostas no 
Tabela 4.

•	 Comunicar o SIF no caso de ocorrências con-
sideradas como infrequentes, tornarem-se 
mais frequentes que o 0,05% acima determi-
nado, para a reavaliação da alteração e, se 
houver causa, regulamentação sobre o tema.

•	 Treinar as equipes de classificadores para que 
reconheçam as alterações visíveis e suas gra-
duações, aplicando as classificações (aptos a 
permanecer no processo; sujeito a tratamento 
prévio à comercialização/consumo; destinado 
a elaboração de ingredientes para a alimen-
tação animal, ou impróprios para o consumo 
humano e animal), bem como os registros nas 
formas previstas pela norma e no PACC.

•	 Supervisionar a execução das atividades de 
avaliação e classificação, durante todo o ho-
rário de abate dos frangos, incluindo pontos 
de monitoramento que sejam implementa-
dos em etapas posteriores ao sistema de 
pré-resfriamento. 

•	 Declarar ao SIF/Dipoa os resultados da imple-
mentação do PACC, incluindo dados quanti-
tativos de classificação, demandados pelo Di-
poa (PGA-SIGSIF).

Todas as alterações removidas por classifica-
dores deverão ser registradas imediatamente nos 
pontos de monitoramento, sendo o registro correla-
cionado obrigatoriamente ao produtor (ou grupo de 
produtores) de origem das aves e disponível a qual-
quer tempo e em tempo real, para a fiscalização.

As alterações que sejam indicadoras de higie-
ne e biossegurança da propriedade de origem, ou 
ainda de bem-estar das aves, precisam ser alvo de 
comunicação ao proprietário e ao veterinário sani-
tarista responsável pela propriedade avícola de ori-
gem do lote, para a tomada de medidas de correção 
e prevenção de recorrência.

Serão definidos métodos e amostragens míni-
mas para as auditorias oficiais da implementação do 
PACC. Para as auditorias serão utilizados métodos 
de avaliação documental (incluindo a avaliação de 
desempenho do abatedouro-frigorífico em progra-
mas oficiais e em monitoramentos de autocontrole) 
e no local, com frequências diárias aplicadas de for-
ma aleatória. Considerando as atribuições do cargo, 
recomenda-se que as auditorias sejam realizadas 
pelo AFFA. Os métodos de auditoria serão testados 
e validados, nos testes que serão realizados “in loco” 
de forma prévia à finalização da opinião científica.
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Os testes aplicados nos três abatedouros-fri-
goríficos estarão restritos à validação da proposta, 
considerando a compatibilidade do sistema com ba-
se em risco ao sistema tradicional de capacidade de 
detecção, segregação, registro e aplicação de trata-
mentos já previstos na legislação nacional trazidos 
no presente documento (Tabela 1).

 Sem prejuízo dos critérios de avaliação atual-
mente aprovados pelo Dipoa, foi proposta a trans-
ferência dos procedimentos de avaliação e classi-
ficação de aves depenadas (antes da remoção de 
qualquer de suas partes), das carcaças, partes de 
carcaças e vísceras ao abatedouro-frigorífico, sob 
controle do MVR, o qual será orientado pelos pes-
quisadores para esse fim na primeira semana de 
teste. Após a publicação da norma, a capacitação 
do MVR será desenvolvida e conduzida por plata-
forma criada e gerenciada pela Embrapa, utilizan-
do material de treinamento aprovado pelo Dipoa, e 
gerando certificação dos MVR após a conclusão do 
referido treinamento.

Mantidos os critérios de destinação previstos 
pelo Dipoa e atualmente aplicado pelo SIF, os re-
gistros gerados durante os testes (pilotos) serão 
avaliados e comparados estatisticamente de forma 
a identificar se há redução de percepção das altera-
ções (diminuição de diagnósticos) em relação àque-
la observada pela aplicação do sistema tradicional 
de inspeção. Para as alterações não sanáveis du-
rante o processo de abate (como as causadas nas 
etapas anteriores de criação, apanha e transporte) 
não se espera aumento ou redução de ocorrências 
(diagnóstico). Já nos casos em que houver deslo-
camento dos pontos tradicionais (Linha A, B e C) 
os registros poderão ser acumulados, pressupondo, 
por exemplo, que a mesma carcaça poderá sofrer 
contaminação em diferentes pontos e ser avaliada 
mais de uma vez pelo mesmo defeito. É ainda es-
perado que se encontre algum nível de redução de 
ocorrências das alterações observadas por falhas 
tecnológicas no processo, quando for possível a 
identificação e correção imediata da causa no pro-
cesso, enquanto este opere sob autocontrole. Para 
esses casos será necessária uma avaliação obser-
vacional no local, durante os testes, que identifique 
essas situações e trate adequadamente.

Os conteúdos das Tabelas poderão ser atualiza-
dos durante os pilotos, após revisão ou após altera-
ção da proposta em função dos resultados alcança-
dos pelos testes.
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registrados no Serviço de Inspeção Federal (SIF), 
com objetivo de reduzir a prevalência desse agente 
e estabelecer um nível adequado de proteção ao 
consumidor, na forma desta Instrução Normativa e dos 
seus Anexos I a IV. Diário Oficial da União: seção 1, 
Brasília, DF, n. 205, p. 13-16, 25 out. 2016. Disponível 
em: https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/
Kujrw0TZC2Mb/content/id/22061817/do1-2016-
10-25-instrucao-normativa-n-20-de-21-de-outubro-
de-2016-22061778-22061778. Acesso em: 24 out. 2023.
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Introdução
Segundo o Anexo I do Código de Práticas de 

Higiene da Carne (Codex Alimentarius, 2005), que 
trata dos procedimentos de avaliação com base 
em risco na inspeção “post mortem”, um processo 
de identificação de perigos deve ser empreendido 
para determinar a faixa provável de riscos signifi-
cativos à saúde que possam estar presente nas 
anormalidades ou contaminação visível que são o 
alvo dos procedimentos de inspeção. Depois disso, 
devem ser realizados testes de campo para deter-
minar atributos de desempenho de procedimentos 
de inspeção especificados ou novas tecnologias re-
lacionadas aos perigos que possam estar presentes. 
Uma vez estabelecida a provável gama de perigos, 
os testes de campo podem ser um meio apropriado 
para estabelecer a prevalência desses perigos na 
população animal, a exposição potencial dos con-
sumidores a esses riscos e o impacto potencial de 
diferentes procedimentos de inspeção nessa expo-
sição. Os ensaios de campo devem ser realizados 
sob supervisão da autoridade competente e empre-
gando pessoal competente. Além disso, o número 
de animais inspecionados pelos procedimentos de 
inspeção em avaliação devem fornecer uma estima-
tiva estatisticamente válida da taxa de detecção de 
anormalidades alcançadas por procedimentos es-
pecíficos de inspeção “post mortem”.

Autores, como Unnevevr (2015), Alban et al. 
(2021) e Poiton et al. (2018) também explicitaram 
que procedimentos baseados em análise de risco 

possibilitam aos agentes públicos dimensionar re-
cursos e priorizar esforços proporcionais aos ris-
cos que os produtos representam para a saúde do 
consumidor. Visando validar o Sistema de Inspeção 
com base em risco, foram realizados três estudos 
de caso em abatedouros-frigoríficos (abatedouro-
-frigorífico A, abatedouro-frigorífico B, abatedou-
ro-frigorífico C) localizados nos estados de maior 
representatividade da produção nacional de carne 
de frango de corte: sendo Paraná (34,69%), Santa 
Catarina (15,40%) e Rio Grande do Sul (14,32%) 
(Associação Brasileira de Proteína Animal, 2020).

Descrição dos 
abatedouros-frigoríficos 

Abatedouro-frigorífico A: Estabelecimento com 
abate diário de 180.000 aves, dividido em dois tur-
nos, com uma linha de abate com velocidade má-
xima de 12.000 aves/hora, dividida em duas linhas 
de evisceração (6.000 aves/hora). As aves abatidas 
eram sexadas, de duas linhagens comerciais, com 
peso médio de 2.875 gramas aos 42 dias de idade 
e eram provenientes de uma empresa parceira com 
criação por meio do sistema de integração, respon-
sável pelas operações agropecuárias. Noventa por 
cento da produção era destinada para o mercado 
externo e 100% do produto final era comercializado 
na forma de cortes comerciais, produzidos manual-
mente, ou na forma de carne mecanicamente sepa-
rada (Tabela 1).
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Tabela 1. Caracterização dos abatedouros-frigoríficos de frangos que participaram do teste do Projeto da Inspeção com 
base em risco.

Variável
Abatedouro-frigorífico

A B C

Caracterização

Origem da matéria-prima Aves de terceiro Integração Cooperativismo

Sexo das aves sexado sexado misto

Linhagem das aves Cobb e Ross Ross Cobb e Ross

Idade de abate (dias) 42 41 47-48

Peso médio de abate (g) 2.875 2.720 3.350

Volume de abate (aves/dia) 180.000 105.000 605.000

Velocidade de abate aprovada (aves/hora) 12.000 7.200 36.000

Linhas de abate 1 1 3

Velocidade de evisceração (aves/hora/linha) 6.000 7.200 12.000

Linhas de evisceração 2 1 3

Número de sistemas de pré-resfriamento de carcaça 1 1 3

Turno de abate 2 2 2

Produção para mercado externo (%) 90 33 65

Produção para mercado interno (%) 10 67 35

Produção de carcaça inteira (%) 0 27 0

Produção de cortes + cms (%) 100 73 100

Produção resfriada (%) 28 10 0

Produção congelada (%) 72 90 100

Armazenamento de frio livre (%) 29 20 10

Capacidade de armazenamento de resfriados (ton) 48 24 0

Capacidade de armazenamento de congelados (ton) 1.400 600 1800

Mão de obra na inspeção tradicional

Auditor Fiscal Federal Agropecuário 3 2 3

Médico Veterinário Oficial 1 0 0

Agente de Inspeção (Aisipoa) 1 0 1

Auxiliares de Inspeção (art. 73 Riispoa) 90 74 324

Número de colaboradores 1.860 744 5404

Adaptação da mão de obra para realização dos pilotos

Médico Veterinário Responsável 2 1 1

Avaliadores e classificadores/turnos 50 49 177
* Na Inspeção com base em risco foram utilizados os Auxiliares de Inspeção em um turno de teste no papel de Avaliadores e classificadores
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estabelecimento, comparando-se a inspeção com 
base em risco com a inspeção “post mortem” tradi-
cional. Cada afecção detectada nas linhas de ins-
peção/classificação foi analisada considerando seu 
destino sendo: descarte total, parcial ou liberação 
(em situações de tratamento alternativo) (Tabela 
2). Além disso, as alterações foram agrupadas em 
categorias considerando sua origem/causa: infla-
matória (aerossaculite, artrite – uni ou bilateral, ca-
nibalismo, celulite, lesão de pele, lesão inflamatória 
e septicemia); metabólica (alterações musculares – 
hemorragias, caquexia, magreza, síndrome ascítica 
e aspecto repugnante); tecnológica (contaminação 
gastrointestinal e biliar, contaminação não gastroin-
testinal, escaldado vivo, escaldagem excessiva, 
estados anormais ou patologias não previstas e 
falhas tecnológicas); traumática (lesão traumática); 
ou tumoral (neoplasias) (Tabela 3). Portanto, serão 
discutidos os resultados, considerando cada esta-
belecimento como um estudo de caso.

A avaliação do total das alterações encontra-
das no abate, ao final da Tabela 2, mostra que nos 
abatedouros-frigoríficos A e B o percentual de alte-
rações encontradas nos dois sistemas de inspeção 
foram equivalentes (16,01 versus 15,16 e 22,14 ver-
sus 19,93; respectivamente; p>0,05). Não houve di-
ferença significativa entre os sistemas nos percentu-
ais de condenação total nos abatedouros-frigoríficos 
A e B e condenação parcial no abatedouro-frigorífico 
B. No abatedouro-frigorífico A houve menor descar-
te por condenação parcial no sistema de inspeção 
com base em risco do que na inspeção tradicional, 
o que é um resultado esperado, uma vez que foi 
permitido o uso de método alternativo à refilagem 
no caso de presença de contaminação gastrointesti-
nal visível, bem como aproveitamento de partes das 
carcaças em alterações sem comprometimento sis-
têmico (como no caso de artrite bilateral).

No abatedouro-frigorífico A foram detectadas 
mais alterações de artrite, celulite, contaminação 
gastrointestinal e biliar e lesão inflamatória no sis-
tema de inspeção com base em risco do que no 
sistema de inspeção tradicional, fato que pode ter 
ocorrido por critérios mais rígidos no programa de 
avaliação e classificação de carcaças e partes de 
carcaças descrito pela empresa. Para falhas tecno-
lógicas, lesão de pele e lesão traumática ocorreu o 
inverso. 

Por outro lado, no abatedouro C foram encon-
tradas mais alterações no sistema de inspeção tra-
dicional do que no sistema com base em risco (15,4 
versus 16,74 %, p = 0,0193), com redução das alte-
rações que resultaram em condenação total e con-
denação parcial, mesmo com 6,16% de carcaças 

O segundo abatedouro-frigorífico, denominado 
B, possuía capacidade de abate diário de 105.000 
aves, abatidas em dois turnos, sendo uma única li-
nha de abate com velocidade de 7.200 aves/hora. 
As aves abatidas eram oriundas do sistema de inte-
gração da própria empresa, sendo esta responsável 
pelo controle de todas as etapas da cadeia, desde 
os insumos primários para a produção da ração ani-
mal, até as operações agropecuárias e sanitárias. 
Os animais eram sexados, oriundos de uma única 
linhagem comercial, com peso médio de 2.720 gra-
mas e abatidos com 41 dias de idade. Trinta e três 
por cento da produção era destinada para merca-
do externo e 90% era vendido na forma de produto 
congelado.

O terceiro abatedouro-frigorífico, denominado 
C, enquadra-se em um sistema cooperativista cuja 
criação é intensiva e integrada, garantido também o 
controle de toda a cadeia avícola. O estabelecimen-
to apresenta capacidade de abate diário de 605.000 
aves, sendo categorizada como uma unidade com 
grande volume de abate (nacional). A idade média 
de abate era de 47 dias, com peso médio 3.350 
gramas.

Em cada estabelecimento foi realizado um teste 
com duração de três semanas. A primeira semana 
foi utilizada para adaptação e ajustes dos procedi-
mentos de avaliação e classificação das aves depe-
nadas, das carcaças e partes das carcaças (PACC) 
determinados no Programa de Autocontrole propos-
to pelas empresas. Desta forma, foram considera-
dos para análise estatística dados de pelo menos 
10 dias de abate de um turno (sistema com base 
em risco) e outro turno (sistema tradicional). Nos 
abatedouros A e C, os dados de abate e condena-
ções “post mortem” das três semanas anteriores ao 
estudo in loco foram utilizados para representar o 
sistema de inspeção tradicional (controle). No aba-
tedouro-frigorífico B, tendo em vista que o estabe-
lecimento passou por uma reforma estrutural com 
alteração de layout e mudança no perfil zootécnico 
dos lotes abatidos, o novo procedimento de ins-
peção com base em risco foi avaliado no turno da 
manhã e os dados do tratamento controle (inspeção 
tradicional) foram coletados no turno da tarde. 

Comparação dos dados 
de condenações/descarte 
nos dois sistemas 

Os percentuais das condenações foram ava-
liados por meio da análise de regressão logística 
dos dados de condenações/destinações de cada 
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abatedouro C ocorreu o inverso. Já, no abatedouro 
B, não houve diferença na detecção entre os dois 
sistemas. No estudo de caso do abatedouro A, no 
sistema de inspeção com base em risco, adicional-
mente aos pontos de avaliação, correspondentes a 
inspeção das linhas A, B e C; foi acrescentado um 
ponto para avaliação e classificação da parte exter-
na das carcaças e inclusão de mais colaboradores 
e um ábaco, visando garantir o fluxo de abate sem 
comprometer a classificação das carcaças liberadas, 
entretanto é importante considerar que o aumento 
de pontos de avaliação pode gerar duplicidade na 
marcação.

As alterações categorizadas como inflamatória, 
metabólica, traumática e tumoral são eventos que 
têm origem durante a criação das aves, apanha e 
transporte para o abatedouro, tendo o processo de 
abate pouca ou nenhuma influência sobre sua ocor-
rência. Por outro lado, as alterações categorizadas 
como tecnológicas estão diretamente relacionadas 
ao processo de abate e sua ocorrência pode ser in-
fluenciada por mudanças em fluxo de abate, equi-
pamentos, velocidade de abate, metodologias de 
processamento, localização dos pontos de avalia-
ção de classificação, etc. Assim sendo, as diferen-
ças na detecção de alteração tecnológica pode ser 
atribuída à diferente gestão dos três abatedouros no 
autocontrole dos seus processos.

liberadas para tratamento em método alternativo ao 
refile.

Desta forma, considerando os dados (Tabela 2) 
do somatório da detecção de afecções (condenação 
total e parcial) e o percentual de carcaças liberadas 
para tratamento alternativo no sistema de inspeção 
com base em risco nos abatedouros A, B e C (16,01; 
22,15 e 15,40%; respectivamente) foi possível o 
aproveitamento de 23,9% (abatedouro A), 16,6% 
(abatedouro B) e 40% (abatedouro C) das carcaças 
e/ou partes de carcaças que seriam condenadas 
pela inspeção tradicional.

Os resultados apresentados na Tabela 3 mos-
tram que as diferenças encontradas entre os siste-
mas de inspeção para as alterações categorizadas 
como inflamatória e tumoral foram insignificantes 
nos três abatedouros. As diferenças nas alterações 
categorizadas como metabólica e traumática tam-
bém foram insignificantes nos abatedouros A e B, 
ao passo que no abatedouro C o sistema de ins-
peção com base em risco detectou mais alterações 
categorizadas como traumáticas e menos altera-
ções categorizadas como metabólicas do que no 
sistema tradicional. A maior diferença encontrada 
foi nas alterações categorizadas como tecnológicas, 
sendo que o abatedouro A detectou mais carcaças 
com esse tipo de alteração no sistema com base 
em risco do que no sistema tradicional, enquanto no 

Tabela 2. Porcentagens médias ± erro padrão de condenações/descartes em função do sistema de inspeção em cada 
abatedouro.

Abatedouro-frigorífico A Abatedouro-frigorífico B Abatedouro-frigorífico C

Base em 
risco Tradicional Pr>χ2 Base em 

risco Tradicional Pr>χ2 Base em 
risco Tradicional Pr>χ2

Número de 
abates 10 15 - 10 10 - 10 14 -

Total de aves 
abatidas 838.452 1.209.771 - 369.917 375.912 - 3.109.347 4.109.058 -

Aves abatidas/
turno 83.845±1.661 80.651±3.160 - 36.992±1.859 37.591±2.781 - 310.935±2.151 293.504±.2653 -

Destinos Aerossaculite

Condenação total 0,000±0,000 0,000±0,000 0,7954 - - - 0,121±0,025 0,152±0,013 0,2700

Condenação 
parcial 0,001±0,001 0,000±0,000 0,4565 0,000±0,000 0,001±0,001 0,9343 2,375±0,353 3,126±0,233 0,0756

Somatório 0,001±0,001 0,000±0,000 0,4856 0,000±0,000 0,001±0,001 0,9343 2,496±0,376 3,277±0,245 0,0807

Alterações musculares (hemorragias)

Condenação total 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9488 - - - - - -

Artrite (1 articulação)

Condenação 
parcial 0,291±0,028 0,194±0,024 0,0133 0,000±0,000 0,095±0,095 0,9957 0,431±0,054 0,251±0,025 0,0008
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Abatedouro-frigorífico A Abatedouro-frigorífico B Abatedouro-frigorífico C

Base em 
risco Tradicional Pr>χ2 Base em 

risco Tradicional Pr>χ2 Base em 
risco Tradicional Pr>χ2

Artrite (2 articulações)

Condenação total 0,241±0,012 0,168±0,021 0,0127 0,001±0,001 0,000±0,000 0,9659 0,007±0,001 0,005±0,001 0,2039

Condenação 
parcial - - - 0,221±0,091 0,132±0,064 0,4341 0,000±0,000 0,000±0,000 0,2768

Somatório 0,241±0,012 0,168±0,021 0,0127 0,222±0,091 0,132±0,064 0,4286 0,007±0,001 0,006±0,001 0,2937

Aspecto repugnante

Condenação total 0,292±0,016 0,327±0,031 0,3773 0,032±0,005 0,041±0,007 0,4808 0,150±0,009 0,169±0,012 0,2490

Canibalismo

Condenação total 0,005±0,003 0,013±0,007 0,3139 - - - - - -

Condenação 
parcial 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9684 - - - - - -

Somatório 0,005±0,003 0,014±0,007 0,2971 - - - - - -

Caquexia

Condenação total 0,076±0,004 0,095±0,018 0,4293 0,019±0,005 0,031±0,007 0,1994 0,035±0,003 0,028±0,003 0,0486

Celulite

Condenação total 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9488 - - - 0,015±0,002 0,016±0,002 0,5685

Condenação 
parcial 0,465±0,027 0,331±0,031 0,0042 2,231±0,205 1,312±0,146 0,0005 0,704±0,054 0,514±0,027 0,0005

Somatório 0,465±0,027 0,331±0,031 0,0042 2,231±0,205 1,312±0,146 0,0005 0,719±0,055 0,530±0,028 0,0008

Contaminação gastrointestinal e biliar

Condenação total - - - 0,014±0,005 0,028±0,022 0,4695 0,169±0,010 0,252±0,011 <0,0001

Condenação 
parcial 3,374±0,368 4,964±0,284 0,0005 4,034±0,345 5,972±0,643 0,0084 1,593±0,058 9,907±0,203 <0,0001

Liberação 3,827±0,336 - - 3,675±0,394 - - 6,160±0,450 - -

Somatório 7,201±0,611 4,964±0,284 0,0003 7,723±0,596 6,000±0,642 0,0527 7,923±0,405 10,16±0,208 <0,0001

Contaminação não gastrointestinal

Condenação total 0,013±0,005 0,015±0,003 0,5895 0,282±0,179 0,543±0,163 0,3666 - - -

Condenação 
parcial 0,002±0,002 0,000±0,000 0,9788 0,004±0,003 0,016±0,009 0,1640 - - -

Somatório 0,014±0,004 0,015±0,003 0,8234 0,286±0,178 0,559±0,161 0,3392 - - -

Escaldado vivo

Condenação total 0,000±0,000 0,001±0,000 0,4861 0,003±0,001 0,002±0,002 0,9125 0,008±0,001 0,006±0,001 0,2012

Estados anormais ou patologias não previstas

Condenação total 0,000±0,000 0,000±0,000 0,7954 - - - - - -

Falhas tecnológicas

Condenação total 0,105±0,016 0,162±0,023 0,0397 0,049±0,013 0,433±0,328 0,1889 0,073±0,010 0,137±0,015 0,0007

Condenação 
parcial 0,023±0,007 0,034±0,009 0,4030 0,153±0,045 0,437±0,265 0,2129 0,118±0,010 0,083±0,004 0,0003

Somatório 0,128±0,017 0,196±0,025 0,0236 0,202±0,051 0,870±0,592 0,1832 0,190±0,014 0,220±0,015 0,1679
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Abatedouro-frigorífico A Abatedouro-frigorífico B Abatedouro-frigorífico C

Base em 
risco Tradicional Pr>χ2 Base em 

risco Tradicional Pr>χ2 Base em 
risco Tradicional Pr>χ2

Lesão de pele

Condenação total 0,067±0,017 0,053±0,017 0,6014 0,001±0,001 0,001±0,000 0,4128 0,018±0,001 0,019±0,002 0,6143

Condenação 
parcial 6,027±0,623 8,109±0,484 0,0053 9,072±1,835 9,010±1,412 0,8755 2,237±0,111 1,056±0,089 <0,0001

Somatório 6,094±0,626 8,162±0,480 0,0055 9,073±1,835 9,010±1,412 0,8756 2,255±0,112 1,075±0,089 <0,0001

Lesão inflamatória

Condenação 
parcial 0,800±0,246 0,292±0,030 0,0040 - - - 0,122±0,007 0,210±0,015 <0,0001

Lesão traumática

Condenação total 0,001±0,001 0,006±0,003 0,1755 - - - 0,002±0,000 0,002±0,000 0,8691

Condenação 
parcial 0,087±0,012 0,116±0,008 0,0269 2,181±0,194 1,735±0,214 0,1368 0,672±0,038 0,310±0,013 <0,0001

Somatório 0,088±0,012 0,122±0,008 0,0099 2,181±0,194 1,735±0,214 0,1368 0,674±0,038 0,312±0,013 <0,0001

Neoplasia

Condenação total 0,000±0,000 0,001±0,000 0,0704 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9596 0,001±0,000 0,000±0,000 0,1685

Condenação 
parcial 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9488 - - - 0,001±0,000 0,002±0,000 0,0892

Somatório 0,000±0,000 0,001±0,000 0,0165 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9596 0,001±0,000 0,002±0,001 0,5157

Septicemia

Condenação total 0,025±0,005 0,032±0,007 0,3778 0,003±0,001 0,000±0,000 0,0270 0,148±0,021 0,170±0,013 0,3928

Síndrome Ascítica

Condenação total 0,176±0,010 0,131±0,015 0,0512 0,019±0,003 0,016±0,006 0,5667 0,114±0,005 0,159±0,010 0,0002

Condenação 
parcial 0,109±0,006 0,115±0,008 0,6771 0,150±0,021 0,130±0,015 0,4148 0,128±0,006 0,163±0,007 0,0003

Somatório 0,285±0,012 0,246±0,020 0,1581 0,169±0,023 0,145±0,017 0,3880 0,242±0,010 0,322±0,016 <0,0001

Todas

Condenação 
total 1,000±0,026 1,005±0,063 0,9059 0,422±0,179 1,095±0,359 0,0999 0,862±0,054 1,115±0,050 0,0008

Condenação 
parcial 11,18±1,126 14,16±0,711 0,0133 18,05±1,718 18,84±1,350 0,5794 8,381±0,303 15,62±0,314 <0,0001

Liberação 3,827±0,336 - - 3,675±0,394 - - 6,160±0,450 -

Somatório 16,01±1,277 15,16±0,695 0,6399 22,14±1,801 19,93±1,464 0,4311 15,40±0,449 16,74±0,356 0,0193
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Tabela 3. Porcentagens médias de condenações/descartes por tipificação da causa em função do sistema de inspeção 
em cada abatedouro.

Abatedouro-frigorífico A Abatedouro-frigorífico B Abatedouro-frigorífico C

Base em 
risco Tradicional Pr>χ2 Base em 

risco Tradicional Pr>χ2 Base em 
risco Tradicional Pr>χ2

Número de 
abates 10 15 - 10 10 - 10 14 -

Total de aves 
abatidas 838.452 1.209.771 - 369.917 375.912 - 3.109.347 4.109.058 -

Aves abatidas/
turno 83.845±1.661 80.651±3.160 - 36.992±1.859 37.591±2.781 - 310.935±2.151 293.504±.2653 -

Destinos Inflamatória

Condenação total 0,337±0,027 0,267±0,030 0,1206 0,005±0,002 0,001±0,001 0,0381 0,310±0,044 0,362±0,028 0,3121

Condenação 
parcial 7,584±0,858 8,927±0,489 0,1076 11,52±1,870 10,55±1,432 0,8034 5,870±0,274 5,157±0,267 0,0664

Somatório 7,921±0,865 9,194±0,474 0,1219 11,53±1,870 10,55±1,432 0,8020 6,179±0,310 5,519±0,292 0,1225

Metabólica

Condenação total 0,544±0,021 0,553±0,043 0,8683 0,069±0,009 0,088±0,014 0,4449 0,299±0,011 0,356±0,015 0,0046

Condenação 
parcial 0,109±0,006 0,115±0,008 0,6771 0,150±0,021 0,130±0,015 0,4148 0,128±0,006 0,163±0,007 0,0003

Somatório 0,653±0,023 0,668±0,044 0,8147 0,219±0,028 0,217±0,025 0,8511 0,427±0,014 0,518±0,018 0,0002

Tecnológica

Condenação total 0,118±0,015 0,178±0,022 0,0228 0,348±0,177 1,006±0,359 0,1095 0,250±0,012 0,394±0,016 <0,0001

Condenação 
parcial 3,399±0,367 4,998±0,284 0,0005 4,191±0,329 6,425±0,695 0,0032 1,711±0,060 9,990±0,205 <0,0001

Liberação 3,827±0,336 - - 3,675±0,394 - - 6,160±0,450 - -

Somatório 7,344±0,610 5,176±0,289 0,0005 8,214±0,471 7,431±0,868 0,4387 8,121±0,408 10,38±0,206 <0,0001

Traumática

Condenação total 0,001±0,001 0,006±0,003 0,1755 - - - 0,002±0,000 0,002±0,000 0,8691

Condenação 
parcial 0,087±0,012 0,116±0,008 0,0269 2,181±0,194 1,735±0,214 0,1368 0,672±0,038 0,310±0,013 <0,0001

Somatório 0,088±0,012 0,122±0,008 0,0099 2,181±0,194 1,735±0,214 0,1368 0,674±0,038 0,312±0,013 <0,0001

Tumoral

Condenação total 0,000±0,000 0,001±0,000 0,0704 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9596 0,001±0,000 0,000±0,000 0,1685

Condenação 
parcial 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9488 - - - 0,001±0,000 0,002±0,000 0,0892

Somatório 0,000±0,000 0,001±0,000 0,0165 0,000±0,000 0,000±0,000 0,9596 0,001±0,000 0,002±0,001 0,5157
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o pré-resfriamento e gotejamento (Figura 1A), ini-
ciou por volta das 06h com término às 15h (turno 
1) e as 17h com término as 23h30 (turno 2). Foram 
coletadas 10 amostras por turno de abate distribu-
ídas durante o turno de abate, com intervalo de 40 
minutos a uma hora. Procedimentos semelhantes 
foram realizados para as colheitas nos abatedou-
ros-frigoríficos “B” e “C”, sendo empregado a mes-
ma metodologia, apenas observando os intervalos 
e pausas de descanso do abate para posicionar de 
forma a colher 10 carcaças por turno, para repre-
sentar o turno de abate, totalizando 200 amostras, 
sendo 60 amostras no abatedouro-frigorífico A e 70 
nos abatedouros-frigoríficos B e C.

Em cada coleta a carcaça foi acondicionada em 
saco plástico (Figura 2) fechado por nó, posicio-
nando as pernas da carcaça para cima, da mesma 
forma que o nó, mantendo-se tal posição dentro da 
caixa de isopor. Para a coleta foi utilizada luva de 
único uso. No sentido de facilitar as coletas a serem 
realizadas, foram preparados sacos contendo os 
itens necessários às 10 coletas previstas para cada 
turno. Os sacos continham formulário impresso, sa-
co interno, saco externo, lacres numerados e luvas. 
Todos os itens em quantidades suficientes para as 
coletas do turno (Figura 1B).

Análises microbiológicas 
realizadas para análise de 
controle do processo

Com o objetivo de avaliar o desempenho da qua-
lidade da higiene do abate foi pré-estabelecida uma 
avaliação quantitativa das bactérias Escherichia coli 
e Enterobacteriaceae, uma vez que são bactérias 
indicadoras de higiene e contaminação fecal, pois 
estão presentes em grandes quantidades no trato 
gastrointestinal, além disso, são usualmente utiliza-
das como medida indireta para provável presença 
de patógenos e sua detecção.

Nos abatedouros-frigoríficos A e C foram cole-
tadas amostras de carcaça de frango no período 
anterior à execução do teste piloto. Já no abate-
douro-frigorífico B, as amostras das carcaças para 
quantificação de Escherichia coli e Enterobacteria-
ceae foram coletadas três semanas após a aplica-
ção do teste, visando avaliar o sistema de inspeção 
tradicional já estabilizado após a finalização da re-
forma estrutural do estabelecimento.

Considerando-se dois turnos de abate nos três 
frigoríficos, as colheitas foram iniciadas no primeiro 
turno no abatedouro-frigorífico “A” que iniciava às 
04:00h, desta forma a colheita das amostras, após 
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Figura 1. Coleta de carcaças após o gotejamento de forma aleatória (A). Material necessário para coleta devidamente 
organizado (B).

A B
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Ao fim do turno as carcaças coletadas foram 
preparadas para envio ao laboratório. Para isso, foi 
colocado gelo reciclável nas caixas que foram de-
vidamente lacradas e transportadas ao laboratório. 
Todas as amostras chegaram no laboratório com 
temperaturas, igual ou inferior a 7 ºC para realiza-
ção das análises até 24 horas após a colheita. No 
abatedouro-frigorífico A foram colhidas amostras de 
6 turnos de abate e no B e C de 7 turnos, totalizando 

Foram utilizados dois sacos por carcaça, sendo 
o primeiro saco fechado com nó e lacre sem nume-
ração e o segundo saco fechado por lacre numera-
do (Figura 2).

A numeração do lacre foi anotada em formulá-
rio (Figura 3) acrescidas as informações de hora da 
coleta, peso da carcaça e temperatura de uma car-
caça (que foi aferida em outra carcaça próxima que 
não foi utilizada para coleta/análise) (Figura 4).

Após lacrada e pesada a carcaça foi mantida em 
caixa de isopor em câmara fria (Figura 5).
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Figura 2. Carcaça coletada acondicionada em sacos 
plásticos.
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Figura 3. Formulário de coleta de amostra
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Figura 4. Medição de temperatura de carcaça após gote-
jamento efetuada com auxílio de termômetro tipo espeto 
em outra carcaça do lote “mesmo horário da coleta” (não 
utilizada para análise).
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Figura 5. Armazenamento da carcaça para posterior en-
vio ao laboratório. 
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as colônias vermelhas com zonas amarelas 
e/ou colônias vermelhas com bolhas de gás, 
com ou sem zonas amareladas como sendo 
colônias de enterobactérias. O cálculo de re-
cuperação é realizado conforme ABNT NBR 
ISO 7218: 2019.

Resultados das análises 
microbiológicas realizadas 
para controle do processo

Os resultados obtidos mostram que a quantifica-
ção dos indicadores microbiológicos analisados per-
mitem avaliar a conformidade das condições higiêni-
co-sanitária do processo de abate, com conclusões 
semelhantes sobre os três abatedouros-frigoríficos 
avaliados (Figura 6, 7 e 8). Considerando os valores 
médios (indicado pelo sinal de adição + no gráfico), 
somente um turno de abate apresentou valores de 
contagem de enterobactérias superiores ao limi-
te “m”, no abatedouro-frigorífico A, classificando o 
turno como aceitável. Nas demais situações amos-
trais, todos os turnos de abate foram classificados 
como satisfatórios, pois as médias encontravam-se 
inferiores ao limite “m”. Logo, o uso da média das 
contagens de enterobactérias e E. coli indica que 
os três abatedouros-frigoríficos do presente estudo 
apresentaram resultados semelhantes quanto ao 
controle higiênico-sanitário do processo de abate.

200 amostras que foram aliquotadas para análise de 
Escherichia coli e Enterobacteriaceae.

Contagem de Escherichia coli 
metodologia ISO 16649-2:2001:

Pesaram-se 25 gramas retiradas de pontos va-
riados da carcaça, e homogeneizadas com 225 mL 
de diluente tamponado em stomacher. Esta é a dilui-
ção -1, a partir desta realizaram-se várias diluições 
subsequentes seriadas e inoculou-se cada uma em 
placa de petri estéril e descartável, após isto ver-
te-se o meio de cultura Tryptone Bile Glucoronide 
(ágar TBX). Após solidificação, do meio de cultura 
com o inóculo, as placas são invertidas e incubadas 
à 44 ºC por 18 a 24 horas. Após este período reti-
ram-se as placas da incubação e contam-se todas 
as colônias azul e azul esverdeadas como sendo 
colônias de E.coli. O cálculo de recuperação é reali-
zado conforme ABNT NBR ISO 7218: 2019.

Contagem de Enterobactérias metodologia AO-
AC 2003. 01. 21st ed, 2019:

•	 Pesaram-se 25 gramas retiradas de pontos 
variados da carcaça, e homogeneizou-se com 
225 mL de diluente tamponado em stomacher. 
Esta é a diluição -1, a partir desta realizaram-
-se várias diluições subsequentes seriadas e 
inoculadas cada uma em placa de petrifilm 
EB. A incubação é 37 ºC +/- 1 ºC por 22 à 26 
horas. Após este período retiram-se as placas 
de petrifilm da incubação e contam-se todas 

 

 Figura 6. Boxplots da contagem de E. coli e de enterobactérias para o abatedouro-frigorífico A, no sistema de inspeção 
tradicional (+ indica a média das contagens).
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o estabelecimento apresentou duas amostragens 
com carcaças superando o limite “M” de E. coli e 
três coletas superando o limite “M” de enterobacté-
rias. O abatedouro-frigorífico A apresentou resulta-
dos semelhantes ao abatedouro-frigorífico C para 
contagens de E. coli, mas resultados de pior qua-
lidade quando se trata de contagens de enterobac-
térias. Para ambos indicadores, o abatedouro-fri-
gorífico A sempre apresentou contagens melhores 
que o abatedouro-frigorífico B, indicando condições 
higiênico-sanitárias superiores.

Nota-se que a avaliação individual de carca-
ças retorna uma frequência de violações maior do 
que a avaliação das médias das amostras do tur-
no. Desta forma, recomenda-se o uso das médias 
das contagens dos indicadores de todas as carca-
ças coletadas em um único turno, refletindo a con-
dição higiênico-sanitária do turno de abate, para o 

Por outro lado, considerando os dados como 
um todo, pode-se concluir que o abatedouro C é o 
que apresentou o melhor controle do processo, se-
guido do abatedouro A e por último do abatedouro 
B. Esta interpretação se deve ao fato de que prati-
camente todas as carcaças colhidas no abatedouro 
C apresentaram resultados inferiores ao limite “m” 
para os dois indicadores microbiológicos, exceto 
quatro amostras (5,7%) que apresentaram conta-
gens de enterobactérias superiores a 200 UFC/g e 
inferiores a 1000 UFC/g na última coleta realizada. 
Para E. coli, da mesma forma, apenas quatro car-
caças apresentaram resultados superiores ao limite 
“m” (sendo uma delas superior a “M”), relativo aos 
turnos de abate 6 e 7. Analisando o abatedouro B, 
foi verificado que somente as duas últimas coletas 
apresentaram todas as carcaças abaixo do limite “m” 
para os dois indicadores. Nas outras cinco coletas, 

 

 Figura 7. Boxplots da contagem de E. coli e de enterobactérias para o abatedouro-frigorífico B, no sistema de inspeção 
tradicional (+ indica a média das contagens).

 

 Figura 8. Boxplots da contagem de E. coli e de enterobactérias para o abatedouro-frigorífico C, no sistema de inspeção 
tradicional (+ indica a média das contagens).
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de detecção, o uso de artifícios para encobrir falhas 
de processo fica dificultado.

Validação da metodologia e 
dos procedimentos de auditoria 
documental e verificação no 
local da aplicação do programa 
de autocontrole - Programa de 
avaliação e classificação de 
aves vivas, carcaças, partes de 
carcaças e vísceras (PACC) 

Considerando que se tratava de pilotos de teste 
para aplicação, avaliação e validação de proposta 
definitiva para a implementação da inspeção com 
base em risco e que não havia base normativa a 
ser seguida pelos abatedouros-frigoríficos elenca-
dos para os testes, foram elaborados, testados e 
aperfeiçoados:

1)	O “guia” que serviu de orientação para que os 
estabelecimentos desenvolvessem o PACC e;

2)	O conjunto de formulários para uso do serviço 
oficial.

O resultado do trabalho com os documentos 
aperfeiçoados estão apresentados na sequência.

monitoramento oficial. Os resultados individuais 
devem ser utilizados pelos estabelecimentos para 
localizar dentro do turno de abate os horários onde 
houve falhas pontuais, correlacionando com a cau-
sa da violação, permitindo a melhoria contínua do 
processo. Por isso, torna-se interessante o uso de 
diagrama de caixa (box plot) para análise dos da-
dos e controle das condições higiênico-sanitárias do 
processo de abate.

Apesar do monitoramento pelos dois indicado-
res microbiológicos resultar na mesma conclusão, a 
correlação linear entre as contagens de enterobac-
térias e E. coli das carcaças colhidas após o pré-
-resfriamento foi moderada (r = 0,48, p≤0,05) (Figu-
ra 9), diferente do que foi observado em carcaças 
colhidas antes do pré-resfriamento, em estudo pré-
vio, quando a correlação foi forte (r = 0,69) (Capítulo 
sobre Controle higiênico-sanitário do processo de 
abate de frango por meio de indicadores microbi-
ológicos). Considerando os parâmetros da equação 
linear obtida nas amostras de carcaças após o pré-
-resfriamento, os limites “m” e “M” para E. coli, as-
sociados aos limites de enterobactérias, seriam de 
0,9 e 1,1 log (UFC+1)/g, respectivamente. Portan-
to, os limites encontrados para E. coli na presente 
avaliação foram inferiores àqueles encontrados em 
outro estudo considerando a relação entre E. coli e 
enterobactérias em carcaças colhidas antes do pré-
-resfriamento (que foram 1,6 e 2,2 log (UFC+1)/g). 
Diante dos novos resultados encontrados, e das 
diferenças do ponto de coleta (para pós-pré-resfria-
mento), sugere-se validação dos limites “m” e “M” 
do indicador E. coli.

Importante evidenciar que os limites “m” e “M” 
para enterobactérias e sua associação a prevalên-
cia de Salmonella foram estabelecidos consideran-
do a aliquotagem como método de amostragem. 
Caso seja utilizado outro método (por exemplo, rin-
sagem) os limites podem ser diferentes, necessitan-
do validação.

Vale salientar que o monitoramento por conta-
gens de E. coli oferece foco nas contaminações de 
origem gastrointestinal, ao passo que o monitora-
mento por contagens de enterobactérias permite a 
inferência mais ampla do processo de abate, incluin-
do as contaminações de origem ambiental, além das 
gastrointestinais. Outro fato é que a contagem de E. 
coli resultou em muitos valores inferiores ao limite 
de detecção do método, o que pode dificultar a per-
cepção de alterações premeditadas das amostras 
no sentido de alcançar a conformidade do processo. 
No caso das enterobactérias, devido às contagens 
apresentarem raramente resultados abaixo do limite 

 

Figura 9. Associação entre contagens de E. coli e ente-
robactérias em amostras de carcaças coletadas após o 
pré-resfriamento em três abatedouros-frigoríficos.
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Para apresentar aos abatedouros a forma es-
perada de avaliação de desempenho das etapas e 
implementação de gestão adequada da contamina-
ção gastrintestinal invisível de cada processo, ga-
rantido o atendimento das metas microbiológicas 
propostas nos testes realizados, foi elaborado o es-
quema apresentado na Figura 10. Esse esquema 
especifica as etapas de abate que podem mitigar ou 
amplificar os perigos relacionados à contaminação 
gastrointestinal durante o processo de abate.

Guia para avaliação do programa 
e classificação de aves, carcaças, 
partes da carcaça e vísceras 

O guia foi formulado no primeiro estabeleci-
mento utilizando perguntas a serem respondidas 
pelos programas de autocontrole dos abatedouros. 
As perguntas foram sendo melhoradas no decorrer 
dos testes, sendo o resultado final demonstrado 
abaixo, nas Tabelas 4, 5 e 6.

Tabela 3. Porcentagens médias de condenações/descartes por tipificação da causa em função do sistema de inspeção 
em cada abatedouro.

Quanto à aplicação dos preceitos de APPCC para a mitigação dos perigos com origem nas contaminações visíveis e invi-
síveis pelo conteúdo gastrintestinal, bem como para a redução de oportunidades de ampliação dos perigos presentes em 

alterações inflamatórias

Foi descrito, validado e avaliado o fluxograma do processo de abate, desde a recepção das aves até pelo menos o 
sistema de pré-resfriamento, sob o qual se pretende aplicar a avaliação e classificação de aves, carcaças, partes de 
carcaças e vísceras?

Foram avaliadas as etapas do processo, considerando as especificidades de cada abatedouro, identificando quais delas 
propiciam a ampliação ou tem papel na efetiva redução de presença, ou de concentração dos perigos definidos pela 

“Opinião científica” (todos)?

Considerando em especial os perigos de origem fecal e os perigos presentes nas alterações inflamatórias sépticas, fo-
ram identificadas as etapas-chave para contaminação ou para a mitigação de contaminação, e desenvolvido um método 
para a avaliação contínua do desempenho da etapa utilizando a presença de alterações visíveis e/ou critérios micro-
biológicos, para o controle do processo quanto à presença de perigos à saúde pública ou seus indicadores em níveis 
inaceitáveis?

Foi utilizado o histórico quantitativo e qualitativo de ocorrências no abatedouro de alterações inflamatórias e gastrintesti-
nais e biliares, mediante a inspeção tradicional, para:

•	 Caracterizar a origem das alterações e buscar a diminuição de falhas que gerem ocorrência e recorrência das altera-
ções; (causas no campo? causas no abate? especificar a causa e trabalhar para minimizar).

•	 Estipular os limites operacionais e capacidades instalados, bem como a viabilidade de ampliação desses limites, para 
a detecção e tratamento de alterações pelos avaliadores e classificadores na inspeção com base em risco.

Por exemplo, foi possibilitada:
•	 A redefinição dos pontos de avaliação de forma mais adequada no fluxograma.
•	 A redistribuição de tarefas de avaliação e classificação para colaboradores que executam o controle de contaminação 

fecal previsto pelo APPCC.
•	 A disposição de mais pessoas dentro das limitações de espaço e da capacidade operacional definida por cronoanálise 

para reforço de pontos com mais ocorrências.

 Figura 10. Esquema de gestão microbiológica do processo.
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Tabela 4. Quanto às alterações assépticas ou correlacionadas com a identidade e qualidade do produto.

Quanto aos pontos de avaliação e classificação de alterações visíveis e a garantia de atendimento aos padrões de identidade 
e qualidade dos produtos

Foi utilizado histórico quantitativo e qualitativo de ocorrências de alterações do abatedouro, mediante a inspeção tradicional, para 
estipular os limites operacionais e capacidades instalados e a viabilidade de ampliação desses limites para a detecção e tratamento 
de alterações pelos avaliadores e classificadores na inspeção com base em risco? (Por exemplo: redefinição dos pontos de avaliação 
de forma mais adequada no fluxograma, redistribuição de tarefas entre os avaliadores e classificadores, disposição de mais pessoas 
dentro das limitações de espaço e da capacidade operacional definida por cronoanálise para reforço de pontos com mais ocorrências).

Considerando o histórico de ocorrências do abatedouro, os pontos de avaliação e classificação de alterações visíveis foram estabele-
cidos de forma a monitorar 100% das peças (carcaças, partes de carcaça e vísceras) nas linhas de abate, classificando e destinando 
adequadamente as alterações perceptíveis?

Nos pontos de avaliação e classificação definidos estão descritos: O que será avaliado? Como? Onde? Quando? E por quem? (Defi-
nindo a quantidade de avaliadores e classificadores com base na capacidade de execução dos colaboradores designados).

Na definição de “onde” as avaliações foram programadas para ocorrerem antes de etapas de abate que por sua natureza possam 
mascarar a percepção de certas alterações? (Por exemplo: a avaliação de ocorrência de contaminação gastrintestinal ocorre depois de 
uma etapa contaminante e antes das etapas de lavagem ou refile?).

Quanto à preparação, no caso de adoção de padrões de desempenho dos equipamentos para definir o “aceitável” para a ausência 
de partes de carcaças ou de vísceras no ponto de avaliação e classificação, qual é esse limite?  Que ações serão tomadas frente a 
ausência de cada uma das partes ou vísceras, bem como quais ações serão tomadas quando ultrapassar os limites definidos? E quais 
as justificativas para esses limites e ações?

Foram determinadas ações preventivas visando a segurança sanitária e a manutenção da cadência do processo, sem perda de contro-
le e sem necessidade de intervenções do SIF? Como, avaliação das informações de granja, avaliações amostrais das primeiras cargas 
de aves recebidas, classificações dos produtores e lotes e o planejamento estratégico da sequência de abate. (Por exemplo: frente a 
lotes desuniformes o remanejo de abate do lote para o final do turno, mitigando a contaminação; ou frente a alta prevalência de certa 
alteração percebida na avaliação amostral, o aumento de avaliadores e classificadores para o ponto em que estas alterações serão 
tratadas, mitigando a retenção de produtos e perda de cadência de abate).

Há identificação, registro e tratamento de alterações conforme previsão legal? Na ausência de previsão legal há a validação dos desti-
nos propostos para as alterações pouco frequentes?

Há previsão de ações corretivas em produtos e processos no caso de identificação de falhas na aplicação do programa de avaliação e 
classificação, considerando os perigos envolvidos, seu impacto na saúde pública e o atendimento aos padrões de identidade e qualida-
de da carne de aves brasileira?

Foram estipuladas formas transparentes e auditáveis de que há comunicação aos produtores (estabelecimentos avícolas) dos resulta-
dos da avaliação e classificação de seus lotes?

Está prevista a forma auditável de verificação visual e microbiológica pelo MVR da efetividade do programa de avaliação e classifica-
ção (PACC)?

Tabela 5. Estrutura, pessoal e operacionalização do PACC.

Quanto à operacionalização do PACC

Foram previstas as estruturas mínimas (mesas, ábacos, gancheiras, plataformas, ...) e pessoal necessários para a execução dos pro-
cedimentos previstos no plano para a avaliação e classificação?

Os pontos de controle selecionados permitem a identificação e classificação para tratamento de afecções sistêmicas e localizadas de 
forma adequada?

Os avaliadores estão identificados visualmente?

É possível, visualmente, correlacionar o avaliador com as aves, carcaças, partes de carcaças ou conjuntos de vísceras que lhe cabem 
para a avaliação?

Há previsão de treinamento prévio e continuado dos avaliadores, sob responsabilidade do MVR?

As formas de registro preservam a confiabilidade dos dados e não prejudicam a execução das avaliações e classificações?

É possível correlacionar os achados com o produtor de origem ou com um conjunto de produtores sob os quais seja possível a tomada 
de ações preventivas, evitando a recorrência de alterações?



231Modernização da inspeção sanitária em abatedouros de frango de corte - inspeção baseada em risco

•	 Estabelecer e monitorar o desempenho defi-
nido para os equipamentos nas etapas críti-
cas em termos de contaminação visualmente 
perceptível.

•	 Classificar e destinar as carcaças, partes de 
carcaça e vísceras conforme previsto na le-
gislação, prevenindo a entrada no sistema de 
pré-resfriamento de peças que possam conter 
perigos de origem gastrintestinal e biliar e con-
tribuir para o mau desempenho higiênico-sani-
tário do abate.

•	 ●	 Aplicar tratamentos das peças que sejam 
validados e garantam o atendimento aos 
padrões higiênico sanitários definidos pela 
legislação;

•	 Desencadear medidas corretivas no processo, 
no caso de violação dos padrões de desempe-
nho em termos de contaminação visível e invi-
sível (padrões microbiológicos) das carcaças 
e, no que for aplicável, das vísceras.

Ponto de avaliação de produtos

•	 Identificar e classificar adequadamente as al-
terações visíveis que sejam assépticas, mas 
que comprometam o padrão de identidade 
e qualidade dos produtos embalados como 
próprio para o consumo na forma em que se 
apresentam. 

•	 Avaliar, classificar e destinar adequadamente 
as alterações visíveis assépticas que compro-
metem o padrão de identidade e qualidade 
dos produtos, de forma que sejam identifica-
dos como sujeitos à destinação industrial.

•	 Aplicar os tratamentos industriais que preve-
jam o aproveitamento adequado dos produtos 
com alterações assépticas, sem causar preju-
ízo ao consumidor e à percepção sobre a qua-
lidade da carne de aves brasileira. 

Inicialmente foi previsto um ponto adicional para 
a avaliação e classificação de vísceras. Porém, du-
rante os testes esse ponto se provou inefetivo, sen-
do melhor aplicado com a avaliação de vísceras em 
conjunto com a carcaça, buscando a identificação 
de alterações sistêmicas.

Foram definidos os pontos mínimos 
para avaliação e classificação listados 
abaixo, com seus respectivos objetivos:

Ponto de avaliação e classificação de 
aves depenadas antes da remoção 
de qualquer parte da carcaça

•	 Garantir presença das partes mínimas neces-
sárias para a conclusão sobre a eficiências 
das etapas anteriores e a avaliação do estado 
geral da ave.

•	 Identificar aves que apresentem alterações 
que devem ser removidas da linha neste pon-
to, antes de constituir fonte de contaminação 
do processo e antes de serem removidas suas 
partes com destinação ao consumo humano.

Ponto de avaliação e classificação 
de vísceras e suas carcaças

•	 Avaliação visual das vísceras (em um ou mais 
pontos da linha de abate) de forma a identi-
ficar alterações inflamatórias, metabólicas 
ou outras afecções sistêmicas e avaliar se 
há ou não reflexos destas nas carcaças, ou 
vice-versa;

•	 Classificar e destinar as carcaças, partes de 
carcaça e vísceras conforme previsto na le-
gislação, prevenindo a entrada no sistema de 
pré-resfriamento de peças que possam conter 
perigos que se ampliem nas etapas do proces-
so (em especial Staphylococcus aureus, E.coli 
patogênicas para as aves - APEC/ExPEC).

Ponto de avaliação e classificação 
externa e interna de carcaça

•	 Avaliação visual externa e interna da carcaça 
completamente eviscerada, com ou sem cor-
relação com suas vísceras (no mesmo ponto 
ou em pontos diferentes) de forma a identificar 
e qualificar alterações indicativas de falhas no 
processo de evisceração que possam ampliar 
a presença de perigos de origem gastrintes-
tinal (em especial aqueles de maior nível de 
risco Salmonella não tifóide e Campylobacter 
jejuni).
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•	 Avaliador: colaborador que possui treinamen-
to, conhecimento, habilidades e capacidade 
para execução das atividades de avaliação, 
respeitadas as atribuições e competências ex-
clusivas do MVR e do AFFA, com formação 
em Medicina Veterinária.

•	 Carne industrial de ave: carne, obtida do 
abate de ave, que mereça obrigatoriamente 
alguma destinação industrial ou aproveita-
mento condicional.

•	 Classificação: procedimento de graduação 
da alteração para aplicação de tratamento 
comprovado como eficiente para garantir a 
obtenção de produto apto para consumo hu-
mano, que pode ser executado na linha de 
processamento ou fora dela.

•	 Classificador: colaborador que possui trei-
namento, conhecimento, habilidades e ca-
pacidade para execução das atividades de 
classificação, respeitadas as atribuições e 
competências exclusivas do MVR e do AFFA, 
com formação em Medicina Veterinária.

•	 Controle de processo: condições mantidas, 
procedimentos executados e medidas correti-
vas adotadas durante todo o processo de pro-
dução, que, em conjunto, permitem alcançar 
produtos aptos ao consumo humano.

•	 Desvio: não atendimento de um padrão ou 
limite esperado para o produto ou para o pro-
cesso, sujeitos à identificação e tratamento 
por autocontrole.

•	 Impróprio para o consumo humano: car-
caça, parte da carcaça ou vísceras avaliadas 
e classificadas como não passíveis de trata-
mento, na forma determinada pela legisla-
ção vigente e, desta forma, sendo inseguras 
ou inadequadas para consumo humano, po-
dendo ser remetidas a fabricação de produ-
tos destinados à alimentação animal quando 
comprovada a mitigação dos riscos sanitários 
envolvidos.

•	 Médico veterinário responsável (MVR): pro-
fissional com formação em medicina veteriná-
ria, habilitado conforme requisitos especifica-
dos pelo Dipoa.

•	 Não conformidade: desvio ou alteração não 
percebidos, ou não tratados adequadamente 
pelo autocontrole.

Metodologia de auditoria 
como ferramenta para a 
realização da Inspeção “post 
mortem” com base em risco 

Os procedimentos de inspeção “post mortem” 
com base em risco foram propostos e testados de 
forma complementar às inspeções “ante mortem”, 
mantidas inalteradas, devido à importância econô-
mica da identificação e tratamento de doenças po-
pulacionais consideradas relevantes pela Secretaria 
de Defesa Agropecuária. Estes procedimentos “post 
mortem” serão executados seguindo os fundamen-
tos de auditoria, conforme definição que consta da 
alínea “b” do inciso XXIII do Art. 10 do Decreto nº 
9.013 de 2017, ou seja, procedimento técnico-admi-
nistrativo conduzido por Auditor Fiscal Federal Agro-
pecuário com formação em Medicina Veterinária, 
com o objetivo de avaliar as condições técnicas e 
higiênico-sanitárias dos estabelecimentos registra-
dos. Os procedimentos de inspeção “post mortem” 
serão realizados através da inspeção e fiscalização 
documental e da inspeção no local, e será executa-
da de forma permanente, cobrindo todos os dias e 
horários de abate, de forma aleatória.

Para o melhor uso da ferramenta foram docu-
mentadas aos servidores algumas definições, como 
seguem:

•	 Alteração: qualquer anormalidade detectável, 
por avaliação visual ou por outro método efi-
ciente para esse fim, que afete a segurança 
sanitária ou a adequação do produto ao pa-
drão regulamentado para a comercialização 
na forma em que o mesmo se apresenta.

•	 Ampliação: aumento da concentração ou da 
prevalência de um microrganismo, ou de uma 
alteração.

•	 Apto para consumo humano: as carcaças, 
partes da carcaça ou vísceras avaliadas e 
classificadas por pessoa competente como 
produzidas sob condições higiênico-sanitá-
rias, apropriadas para a finalidade preten-
dida e dentro dos parâmetros definidos na 
legislação.

•	 Avaliação: procedimento de observação visu-
al, aplicado na recepção das aves vivas e nas 
linhas de processamento de aves, carcaças, 
partes de carcaças e vísceras, para identifica-
ção de alterações, a fim de que o processa-
mento garanta a obtenção somente de produ-
tos aptos ao consumo humano;
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que foram designados pelas chefias locais para a 
visitação dos testes, foram estabelecidos e padroni-
zados alguns critérios que balizaram as verificações 
oficiais de parâmetros, que juntos, comporiam o re-
sultado de uma auditoria. 

 A verificação documental e conclusão sobre a 
correta implementação de um sistema de inspeção 
com base em risco deve considerar:

•	 O PACC e sua compatibilidade com a legisla-
ção nacional.

•	 A consistência técnica e conformidade legal 
das validações de medidas de controle aplica-
das para manutenção do processo sob contro-
le higiênico-sanitário.

•	 A consistência técnica e conformidade legal 
das validações de medidas corretivas, aplica-
das em produtos e em processos em funcio-
namento fora do padrão esperado, ou deter-
minado em normas.

•	 A compatibilidade entre a avaliação pré-abate 
realizada pelo MVR e os achados incidentais 
relativos ao padrão do lote (padronização, se-
xagem e outras alterações visíveis) durante 
a realização de exames clínicos pelo Médico 
Veterinário Oficial (MVO ou AFFA) nas inspe-
ções “ante mortem”.

•	 Os resultados microbiológicos alcançados em 
programas de autocontrole e em programas 
oficiais.

Durante o período de implementação também 
foi possível avaliar os registros dos resultados de 
avaliação e classificação obtidos a partir da imple-
mentação do PACC e sua compatibilidade com os 
dados pré-implementação ou de turno no qual não 
tenha sido implementada a inspeção com base em 
risco. Após esse período, o acompanhamento do 
histórico de avaliação pode denotar aumento ou 
diminuição da ocorrência de certas alterações, os 
quais poderão ser comparados com os achados de 
auditoria no local e avaliados quanto a presença ou 
ausência de justificativas plausíveis para eventuais 
aumentos ou reduções de ocorrências.

Já os procedimentos de inspeção “post mortem” 
com base em risco in loco devem utilizar a ferra-
menta de auditoria amostral, considerando as pecu-
liaridades do PACC de cada abatedouro-frigorífico. 
As avaliações foram distribuídas aleatoriamente, 
contemplando, a cada semana, todos os dias com 
abate e diferentes turnos, horários e linhas de abate 
ou processamento sujeitos a pontos de avaliação e 
classificação implementados pelo PACC, de forma a 
serem cumpridas as seguintes amostragens:

•	 Parte de carcaça: qualquer parte do corpo da 
ave, que não atenda à definição de carcaça, 
cortes ou recortes, excluídas às vísceras.

•	 Peça: carcaça ou suas partes, ou seus cortes 
ou suas vísceras, enquanto sujeitas a avalia-
ção e classificação.

•	 Perda de controle: ocorrência de uma ou de 
um conjunto de não conformidades que carac-
terizem risco associado à segurança ou à ade-
quação aos padrões do produto final.

•	 Sistema de pré-resfriamento: túnel de as-
persão ou conjunto de túneis, tanque de imer-
são ou conjunto de tanques aplicados em car-
caças, partes de carcaças, cortes e miúdos 
com finalidade de pré-resfriar essas peças. 

•	 Limite microbiológico: limite estabelecido 
para um dado microrganismo, suas toxinas ou 
metabólitos, utilizado para classificar a qua-
lidade higiênico-sanitária do abatedouro em 
"Qualidade Satisfatória", "Qualidade Aceitá-
vel" ou "Qualidade Insatisfatória".

•	 Limite microbiológico m (m): limite que, em 
um plano de três classes, separa unidades 
amostrais de "Qualidade Satisfatória" daque-
las de "Qualidade Aceitável";

•	 Limite microbiológico M (M): limite que, em 
um plano de três classes, separa unidades 
amostrais de "Qualidade Aceitável" daquelas 
de "Qualidade Insatisfatória".

A premissa fundamental para a validação da 
proposta de inspeção “post mortem” com base em 
risco era que este sistema de inspeção deve manter 
nível pelo equivalente na sensibilidade das avalia-
ções visualmente procedidas pela inspeção tradi-
cional, dentro do possível, trazendo ganho no apro-
veitamento de produtos sem alterar os critérios de 
destinação previstos em regulamentação. Ainda se 
propôs um controle microbiológico da condição hi-
giênico-sanitária do processo, visando garantir que 
qualquer proposta de melhor aproveitamento de 
“carnes de aves” não implicaria em relaxamento do 
controle de ocorrência da contaminação de origem 
gastrintestinal e biliar. 

A auditoria sobre o PACC constitui atividade 
sistemática, independente e documentada na qual 
evidências objetivas são coletadas e avaliadas pa-
ra determinar se o sistema de produção de carne 
de frango é compatível com a legislação, apropria-
do à segurança da carne e eficaz. Assim, com par-
ticipação dos servidores localizados nos SIFs que 
receberam pilotos e opinião de outros servidores 
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Amostragem para a avaliação de produto final

•	 300 observações quinzenais, distribuídas em 
avaliações diárias de pelo menos 60 peças 
(sejam carcaças ou cortes) sob mesmo nú-
mero de registro de produto, retiradas da(s) 
embalagem(s) (ou seja, já consideradas pelo 
autocontrole como aptos ao consumo humano 
ou destinados à industrialização).

Considerando as diferentes estruturas de abate 
dos abatedouros, a inclusão de pontos de avaliação 
e classificação extras podem ocorrer, desde que 
sempre seguida a amostragem prevista (300 obser-
vações por semana, distribuídas em sessões de pe-
lo menos 60 observações).

Foram ainda fixados padrões para atendimento 
da amostragem pelo AFFA, durante as verificações 
oficiais como parte da auditoria:

•	 Para a avaliação de procedimentos: contar e 
observar pelo menos 60 vezes seguidas cada 
procedimento de avaliação e classificação, de 
forma contínua e sequencial. Alternativamen-
te, pode ser estimado o número de observa-
ções realizadas, considerando o tempo gasto 
pelo AFFA na linha (velocidade da linha/minuto 
X os minutos gastos na avaliação), desde que 
tal procedimento esteja previsto e descrito no 
plano de inspeção. Nas avaliações de proce-
dimentos, devem ser consideradas a estrutura 
disponível, a adequação quanto ao número 
definido e justificado no PACC de avaliadores 
e de classificadores, sua capacitação, perícia 
e sua identificação (compatível com a ativida-
de executada e a estrutura disponível para a 
execução da avaliação). Os 60 procedimentos 
avaliados deverão ser observados na execu-
ção de pelo menos um dos colaboradores do 
Ponto PACC (1 avaliador e classificador, ou 1 
avaliador + 1 classificador do mesmo PACC), 
considerando a apresentação, a avaliação, a 
classificação e o registro.

•	 Para a avaliação de produto inacabado: 
retirar da linha de produção pelo menos 60 
peças (sejam carcaças, partes de carcaças, 
cortes ou miúdos) por sessão diária de avalia-
ção. Nas avaliações de produtos deverão ser 
utilizados métodos sensoriais (visualização e 
palpação) e considerados os padrões sanitá-
rios e de identidade e qualidade aplicáveis aos 
produtos em questão.

Amostragem para a avaliação de procedimentos

•	 300 observações semanais dos procedimen-
tos de avaliação e classificação das aves de-
penadas antes da remoção de quaisquer das 
partes comestíveis das carcaças (sessões di-
árias de no mínimo 60 observações no mesmo 
ponto).

•	 300 observações semanais dos procedimen-
tos de avaliação e classificação de carcaças e 
vísceras, ainda correlacionadas (sessões diá-
rias de no mínimo 60 observações no mesmo 
ponto).

•	 300 observações semanais dos procedimen-
tos de avaliação interna e externa e classifica-
ção de carcaças (sessões diárias de no míni-
mo 60 observações no mesmo ponto).

Para a verificação da eficácia da avaliação das 
aves no pré-abate, o AFFA pode usar aos seus 
achados do exame “ante mortem”, comparada à 
capacidade e adequação da gestão das alterações 
visíveis, pelos pontos de avaliação e classificação 
propostos no PACC, demonstrada durante a audito-
ria no local, observando:

•	 Se as alterações em geral estão sendo perce-
bidas e tratadas adequadamente.

•	 Se há sobrecarga ou retenções de produtos 
em função de uma ocorrência maior de certa 
alteração, não percebida pela avaliação pré-
-abate ou não controlada adequadamente pe-
las medidas de controle.

•	 Se há necessidade de intervenção oficial no 
processo - perda de controle.

Amostragem para a avaliação de produto 
inacabado

•	 300 observações semanais na entrada dos di-
ferentes sistemas de pré-resfriamento de car-
caças, miúdos e, quando aplicável, partes de 
carcaças (pés, cortes e outros sistemas auto-
rizados pelo Dipoa), distribuídas em sessões 
diárias de no mínimo 60 peças (carcaças, cor-
tes, pés e outros) na entrada de cada sistema 
de pré-resfriamento.
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•	 Apto para consumo humano: as carcaças, 
partes da carcaça ou vísceras avaliadas e 
classificadas por pessoa competente como 
produzidas sob condições higiênicas, apro-
priadas para a finalidade pretendida e den-
tro dos parâmetros definidos na legislação 
vigente.

•	 Avaliação: procedimento de observação vi-
sual, aplicado na linha de processamento de 
aves, carcaças, partes de carcaças e vísce-
ras, com fins de identificação de alterações, 
nas aves, carcaças, partes de carcaças e vís-
ceras, para garantir que se obtenha do pro-
cesso produtos aptos para consumo humano.

•	 Avaliador: colaborador que possui treinamen-
to, conhecimento, habilidades e capacidade 
para execução das atividades de avaliação, 
respeitadas as atribuições e competências 
exclusivas do Médico Veterinário Responsá-
vel (MVR) e do Auditor Fiscal Federal Agro-
pecuário (AFFA) com formação em Medicina 
Veterinária.

•	 Classificação: procedimento de identifica-
ção de alteração e aplicação de tratamento, 
aplicado na linha de processamento ou fora 
dela, comprovado como eficiente para garan-
tir a obtenção de produto apto para consumo 
humano.

•	 Classificador: colaborador que possui treina-
mento, conhecimento, habilidades e capacida-
de para execução das atividades de classifi-
cação na linha de aves, carcaças, partes de 
carcaças e vísceras, respeitadas as atribui-
ções e competências exclusivas do Médico 
Veterinário Responsável (MVR) e do Auditor 
Fiscal Federal Agropecuário (AFFA) com for-
mação em Medicina Veterinária.

•	 Controle de processo: todas as condições e 
medidas aplicadas durante o processo de pro-
dução, necessárias para alcançar a seguran-
ça e adequação do produto final.

•	 Desvio: não atendimento de um padrão ou 
limite esperado para o produto ou para o pro-
cesso, sujeito a identificação e tratamento por 
autocontrole. 

•	 Para a avaliação de produto final: retirar 
das embalagens pelo menos 60 unidades de 
produtos (sejam carcaças, cortes ou recortes) 
sob o mesmo número de registro junto ao Di-
poa, por sessão diária de avaliação. Nas ava-
liações de produtos deverão ser utilizados mé-
todos sensoriais (visualização e palpação) e 
considerados os padrões sanitários e de iden-
tidade e qualidade aplicáveis aos produtos em 
questão.

Os formulários propostos no primeiro teste fo-
ram melhorados mediante discussões nos pilotos 
subsequentes, chegando-se aos seguintes formulá-
rios de auditoria: 

Metodologia de auditoria: 
procedimentos de inspeção post 
mortem com base em risco

Os procedimentos de inspeção “post mortem” 
com base em risco serão executados de forma  
complementar às inspeções “ante mortem”,  e serão 
executados seguindo os fundamentos de auditoria, 
conforme definição que consta da alínea “b” do in-
ciso XXIII do Art. 10 do Decreto n. 9.013 de 2017 
(Brasil 2017), ou seja, procedimento técnico-admi-
nistrativo conduzido por Auditor Fiscal Federal Agro-
pecuário com formação em Medicina Veterinária, 
com o objetivo de avaliar as condições técnicas e 
higiênico-sanitárias dos estabelecimentos registra-
dos. Os procedimentos de inspeção “post mortem” 
serão realizados através da inspeção e fiscalização 
documental e da inspeção no local, e será executa-
da de forma permanente, cobrindo todos os dias e 
horários de abate, de forma aleatória. 

Definições

•	 Alteração: qualquer anormalidade detectável 
por avaliação visual, ou por outro método efi-
ciente para esse fim, que afete a segurança 
sanitária ou a adequação ao padrão regula-
mentado para a comercialização na forma em 
que o produto se apresenta.
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•	 As validações de medidas corretivas aplicadas 
em produtos considerados impróprios para o 
consumo na forma que se apresentam e em 
processos em funcionamento fora do padrão 
esperado.

•	 Os registros dos resultados obtidos a partir da 
implementação do PACC, quanto a sua ade-
quação em relação à avaliação e classificação 
executada pelo abatedouro e ações corretivas 
sobre o produto e processo.

•	 Os resultados microbiológicos alcançados em 
programas de autocontrole inclusive, mas não 
exclusivamente, os atingidos na execução de 
programas oficiais.

•	 Os resultados microbiológicos alcançados em 
coletas oficiais.

Procedimentos de inspeção in loco
Os procedimentos de inspeção “post mortem” 

com base em risco in loco deverão ser baseados 
em auditorias, e estarem descritos em plano de ins-
peção pelo SIF, considerando as peculiaridades do 
PACC de cada abatedouro-frigorífico.

As avaliações devem ser distribuídas aleato-
riamente, contemplando, a cada semana, todos 
os dias com abate e diferentes turnos, horários e 
linhas de abate ou processamento sujeitos a pon-
tos de avaliação e classificação implementados pelo 
PACC, de forma, que sejam cumpridas as seguintes 
amostragens:

Amostragem para a avaliação de procedimentos

•	 300 observações semanais dos procedimen-
tos de avaliação e classificação das aves de-
penadas antes da remoção de quaisquer das 
partes comestíveis das carcaças (sessões di-
árias de no mínimo 60 observações).

•	 300 observações semanais dos procedimen-
tos de avaliação e classificação de carcaças e 
vísceras, ainda correlacionadas (sessões diá-
rias de no mínimo 60 observações).

•	 300 observações semanais dos procedimen-
tos de avaliação interna e externa e classifica-
ção de carcaças (sessões diárias de no míni-
mo 60 observações).

•	 Impróprio para o consumo humano: as car-
caças, partes de carcaças ou vísceras ava-
liadas e classificadas como sendo inseguras 
ou inapropriadas para consumo humano, po-
dendo ser destinadas à fabricação de produto 
para a alimentação animal quando comprova-
da a mitigação dos riscos sanitários ou comer-
ciais envolvidos.

•	 Impróprio para o consumo humano na for-
ma em que se apresenta: as carcaças, par-
tes de carcaças ou vísceras avaliadas e clas-
sificadas como sendo sujeitas a tratamentos 
que restituam sua condição de apto ao con-
sumo humano, respeitos requisitos especifica-
dos pelo Dipoa.

•	 Médico veterinário responsável (MVR): 
profissional com formação em medicina vete-
rinária, habilitado conforme requisitos especi-
ficados pelo Dipoa, que possua treinamento, 
conhecimento, habilidades e capacidade para 
exercer a responsabilidade pelos controles de 
processos aplicados ao abate de aves, incluin-
do a avaliação e classificação de aves vivas, 
suas carcaças, partes de carcaças, suas vís-
ceras e subprodutos e pelo treinamento e su-
pervisões dos avaliadores/classificadores.

•	 Não conformidade: desvio ou alteração não 
percebidos e não tratados adequadamente 
pelo autocontrole.

•	 Perda de controle: ocorrência de uma ou de 
um conjunto de não conformidades que carac-
terizem a classificação de produtos que não 
atendam aos padrões legais definidos pelo Di-
poa, como aptos para consumo humano.

Procedimento de inspeção e 
fiscalização documental

Deverá considerar:

•	 Os achados das inspeções “ante mortem”, no 
que se aplicarem.

•	 O Programa de Avaliação e Classificação de 
Aves, Carcaças, partes de carcaças e vís-
ceras, em compatibilidade com a legislação 
nacional.
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•	 Para a avaliação de produtos: retirar da li-
nha de produção pelo menos 60 peças (se-
jam carcaças, partes de carcaças, cortes ou 
miúdos) por sessão diária de avaliação. Nas 
avaliações de produtos deverão ser utilizados 
métodos sensoriais (visualização e palpação) 
e considerados os padrões sanitários e de 
identidade e qualidade aplicáveis aos produ-
tos em questão.

Procedimentos de registros de não 
conformidades, tomada de medidas 
cautelares e administrativas

Amostragem para a avaliação de produtos

•	 300 observações semanais na entrada dos 
diferentes sistemas de pré-resfriamento de 
carcaças, miúdos e, quando aplicável, partes 
de carcaças (pés e cortes após a remoção 
das partes atingidas e outros sistemas auto-
rizados pelo Dipoa), distribuídas em sessões 
diárias de no mínimo 60 peças (carcaças, 
cortes, pés...) na entrada de cada sistema de 
pré-resfriamento.

•	 300 observações quinzenais, distribuídas em 
avaliações diárias de pelo menos 60 peças 
(sejam carcaças ou cortes) sob mesmo núme-
ro de registro, retiradas da(s) embalagem(s) 
(ou seja, já consideradas pelo autocontrole 
como aptos ao consumo humano ou impróprio 
para consumo humano na forma em que se 
apresentam). 

Outros pontos de avaliação e classificação po-
derão ser observados pelo SIF desde que sempre 
seguido o padrão acima previsto (300 observações 
por semana, distribuídas em sessões de pelo me-
nos 60 observações).

Para cumprir a amostragem acima, o SIF deverá:

•	 Para a avaliação de procedimentos: contar 
e observar pelo menos 60 avaliações segui-
das das classificações, de forma contínua e 
sequencial. Alternativamente, poderá ser es-
timado o número de observações realizadas, 
considerando o tempo gasto pelo AFFA na li-
nha (velocidade da linha/minuto x os minutos 
gastos na avaliação), desde que tal procedi-
mento esteja previsto e descrito no plano de 
inspeção. Nas avaliações de procedimentos, 
devem ser considerados a estrutura disponí-
vel, a adequação quanto ao número definido 
e justificado no PACC de avaliadores e de 
classificadores, sua capacitação, perícia e 
sua identificação (compatível com a ativida-
de executada e a estrutura disponível para a 
execução da avaliação). Os 60 procedimentos 
avaliados deverão ter observados: a apresen-
tação, a avaliação, a classificação e o regis-
tro de pelo menos um dos colaboradores do 
Ponto PACC (1 avaliador e classificador, ou 1 
avaliador + 1 classificador do memos PACC).
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Inspeção com base em risco – “post mortem”
Auditoria (frequência diária)

Form. APM.1.2021

Referente à semana de:_____ a _____/______/2021

Elemento de auditoria: Procedimentos de avaliação e classificação das aves depenadas, antes da remoção de quaisquer das 
partes comestíveis da carcaça

Data Turno Hora Linha Ponto PACC
Resultado
C - Conforme

NC - Não conforme

Nº de 
observações
 (mínimo 60)

Rubrica AFFA

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

Não conformidades:

Data Hora Ponto PACC Descrição de não conformidade e medidas cautelares

Instruções para preenchimento:
•	 Deverão ser avaliados 300 procedimentos de avaliação e classificação das aves depenadas, antes da remoção de qualquer parte comestível, a cada 

semana, contemplando pelo menos 60 procedimentos adotados por um avaliador e classificador por sessão diária de avaliação.
•	 Utilizar uma linha por Ponto do PACC avaliado, por data de avaliação, marcando com “X” o item considerado não conforme.
•	 Campo “Preparação”: Deve ser verificado se as aves estão sendo adequadamente apresentadas para a avaliação e classificação considerando a 

presença de todas as partes (considerado o percentual de eficiência e a qualidade dos processos anteriores – classificação das aves vivas, sangria, 
escaldagem e depenagem) 

•	 Campo “Avaliação”: verificar os procedimentos de avaliação de 100% das aves depenadas e antes da remoção de qualquer parte destinada ao consu-
mo humano, em conformidade com o PACC e com o padrão visual estabelecido pelo Dipoa. 

•	 Campo” Classificação”: deve ser avaliada a destinação efetiva (considerado as aves como aptas a continuarem no processo, impróprias para o consu-
mo) de 100% das aves com alterações identificadas pela avaliação no ponto, em conformidade com o PACC. A classificação deve atender as determina-
ções legais ou às estabelecidas e validadas pelo PACC para as alterações não previstas.

•	 Campo “Registro”: identificar a eficiência e fidedignidade dos registros gerados no ponto de avaliação e classificação.
•	 Medidas cautelares e administrativas: no caso de adoção de medidas cautelares ou administrativas devem ser adotados os documentos previstos 

para registro do Dipoa.
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Inspeção com base em risco – “post mortem”
Auditoria (frequência diária)

Form. APM.2.2021

Referente à semana de:_____ a _____/______/2021

Elemento de auditoria: Procedimentos de avaliação e classificação das carcaças e vísceras ainda correlacionadas

Data Turno Hora Linha Ponto PACC
Resultado
C - Conforme

NC - Não conforme

Nº de 
observações
 (mínimo 60)

Rubrica AFFA

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

Não conformidades:

Data Hora Ponto PACC Descrição de não conformidade e medidas cautelares

Instruções para preenchimento:
•	 Deverão ser avaliados 300 procedimentos de avaliação e classificação das carcaças e vísceras ainda correlacionadas a cada semana, contemplando 

pelo menos 60 procedimentos adotados por um avaliador e classificador por sessão diária de avaliação.
•	 Utilizar uma linha por Ponto do PACC avaliado, por data de avaliação, marcando com “X” o item considerado não conforme.
•	 Campo “Preparação”: na preparação serão verificadas as etapas que antecedem e promovem a apresentação das carcaças e vísceras da melhor forma 

para a sua avaliação. Deve ser verificado se estão sendo apresentadas adequadamente com as vísceras expostas, presentes e correlacionadas, sendo 
a avaliação de adequação realizada conforme os índices de eficiência definidos no PACC. 

•	 Campo “Avaliação”: deve ser verificado se os procedimentos de avaliação são aplicados em 100% das vísceras, ainda correlacionadas nas linhas de 
processamento de forma a possibilitar a identificação de alterações sistêmicas e com reflexo na carcaça. 

•	 Campo” Classificação”: deve ser avaliada a destinação efetiva (considerado as carcaças ou vísceras como aptas, impróprias para o consumo, sendo 
removidas as partes afetadas ou destinadas a industrialização) de 100% das aves com alterações identificadas pela avaliação no ponto, em conformi-
dade com o PACC. A classificação deve atender as determinações legais ou às estabelecidas e validadas pelo PACC para as alterações não previstas.

•	 Campo “Registro”: identificar a eficiência e fidedignidade dos registros gerados no ponto de avaliação e classificação.
•	 Medidas cautelares e administrativas: no caso de adoção de medidas cautelares ou administrativas devem ser adotados os documentos previstos 

para registro do Dipoa.
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Inspeção com base em risco – “post mortem”
Auditoria (frequência diária)

Form. APM.3.2021

Referente à semana de:_____ a _____/______/2021

Elemento de auditoria: Procedimentos de avaliação e classificação da parte interna e externa da carcaça 

Data Turno Hora Linha Ponto PACC
Resultado
C - Conforme

NC - Não conforme

Nº de 
observações
 (mínimo 60)

Rubrica AFFA

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

Não conformidades:

Data Hora Ponto PACC Descrição de não conformidade e medidas cautelares

Instruções para preenchimento:
•	 Deverão ser avaliados 300 procedimentos de avaliação e classificação das partes internas e externas das carcaças a cada semana, contemplando pelo 

menos 60 procedimentos adotados por um avaliador e classificador por sessão diária de avaliação.
•	 Utilizar uma linha por Ponto do PACC avaliado, por data de avaliação, marcando com “X” o item considerado não conforme.
•	 Campo “Preparação”: na preparação serão verificadas as etapas que antecedem e promovem a completa evisceração das carcaças, sendo a avaliação 

de adequação realizada conforme os índices de eficiência definidos no PACC. 
•	 Campo “Avaliação”: deve ser verificado se os procedimentos de avaliação são aplicados em 100% das carcaças nas suas faces internas e externas. 
•	 Campo” Classificação”: deve ser avaliada a destinação efetiva (considerado as carcaças como aptas para consumo humano, impróprias para o con-

sumo humano na forma em que se apresentam – sendo removidas as partes afetadas ou destinadas a industrialização ou impróprias para consumo 
humano) de 100% das aves com alterações identificadas pela avaliação no ponto, em conformidade com o PACC. A classificação deve atender as deter-
minações legais ou às estabelecidas e validadas pelo PACC para as alterações não previstas.

•	 Campo “Registro”: identificar a eficiência e fidedignidade dos registros gerados no ponto de avaliação e classificação.
•	 Medidas cautelares e administrativas: no caso de adoção de medidas cautelares ou administrativas devem ser adotados os documentos previstos 

para registro do Dipoa.
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Inspeção com base em risco – “post mortem”
Auditoria (frequência diária)

Form. APM.4.2021

Referente à semana de:_____ a _____/______/2021

Elemento de auditoria: Entrada dos sistemas de pré-resfriamento

Data Turno Hora Linha Ponto PACC
Resultado
C - Conforme

NC - Não conforme

Nº de 
observações
 (mínimo 60)

Rubrica AFFA

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

(       ) preparação 
(       ) avaliação
(       ) classificação
(       ) registro

Não conformidades:

Data Hora Ponto PACC Descrição de não conformidade e medidas cautelares

Instruções para preenchimento:
•	 A avaliação deverá ser realizada após o último ponto de avaliação e classificação definido pelo PACC, e após a lavagem final, quando for o caso, de 

carcaças e antes da entrada no sistema de pré-resfriamento.
•	 Deverão ser avaliados, a cada semana, 300 produtos de cada categoria especificada (carcaças, miúdos e cortes e partes/cortes), contemplando pelo 

menos 60 peças de um único produto por sessão diária de avaliação.
•	 As peças devem ser selecionadas, retiradas do processo e avaliadas visualmente pelo AFFA, buscando alterações que deveriam ter sido removidas 

pelo processo, conforme previsto no PACC. Após avaliadas, as peças conforme, poderão ser devolvidas ao processo, a critério do próprio abatedouro.
•	 No caso de avaliação de miúdos, Deve ser identificado o miúdo avaliado. 
•	 Em “Parte/corte” devem ser identificadas as peças avaliadas.  Essas peças incluem os pés, as cabeças e os cortes, mesmo que não atendam aos padrões 

anatômicos definidos pelo Dipoa (originados do refile, por exemplo), considerados aptos para adentrar pré-resfriamento. 
•	 Utilizar uma linha por produto avaliado, por data de avaliação e em caso de não conformidade preencher com a quantidade de alterações encontradas 

por tipo de alteração (contaminação ou inflamatória).
•	 Medidas cautelares e administrativas: no caso de adoção de medidas cautelares ou administrativas devem ser adotados os documentos previstos 

para registro do Dipoa.
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Inspeção com base em risco – Alterações não correlacionadas aos perigos microbiológicos
Auditoria (frequência quinzenal)

Form. APM.5.2021

Referente à quinzena de:_____ a _____/______/2021

Elemento de auditoria: Procedimentos de avaliação e classificação dos produtos aptos ao consumo na forma em que se 
apresentam

Data Turno Hora Produto Alterações 
detectadas

Nº de 
observações
 (mínimo 60)

Rubrica AFFA

Produto:
Registro SIF/Dipoa:

(       ) traumáticas 
(       ) metabólicas

Produto:
Registro SIF/Dipoa:

(       ) traumáticas 
(       ) metabólicas

Produto:
Registro SIF/Dipoa:

(       ) traumáticas 
(       ) metabólicas

Produto:
Registro SIF/Dipoa:

(       ) traumáticas 
(       ) metabólicas

Produto:
Registro SIF/Dipoa:

(       ) traumáticas 
(       ) metabólicas

Não conformidades:

Data Hora Ponto Descrição de não conformidade e medidas cautelares

Instruções para preenchimento:
•	 A avaliação deverá ser realizada na sala de embalagem primária, selecionando pelo menos 60 peças do mesmo produto sob o mesmo registro/Dipoa.
•	 Deverão ser realizadas 300 avaliações quinzenais, com pelo menos 60 peças por sessão diária, abrangendo um único produto embalado como apto ao 

consumo humano ou impróprio para consumo humano na forma em que se apresentam por sessão.
•	 Utilizar uma linha por produto avaliado, por data de avaliação registrando o tipo da alteração (traumáticas e metabólicas) detectada.
•	 A avaliação realizada pelo AFFA deverá ser por visualização, palpação e, quando houver suspeita, corte. Deve ser selecionada quantidade suficiente 

de embalagens para perfazer o número mínimo de peças, preferentemente antes da selagem, para a execução da avaliação. Após avaliadas, as peças 
conforme, poderão ser devolvidas ao processo, a critério do próprio abatedouro.

•	 O objetivo da avaliação será identificar se estão sendo embalados somente produtos em conformidade com o padrão de identidade e qualidade visual, 
previsto na regulamentação nacional para os produtos aptos para consumo humano e se não estão sendo embalados produtos impróprios para consumo 
humano

•	 Não conformidades relativas à detecção de alterações que deveriam ser percebidas em outros pontos de avaliação e classificação, como a presença de 
alterações inflamatórias nos produtos, deve ser reportada como não conformidade (somente descritas na tabela de não conformidades) sendo tomadas 
medias cautelares, considerando os parâmetros definidos para estas classes de alterações, e os perigos envolvidos com a alteração.

•	 Medidas cautelares e administrativas: no caso de adoção de medidas cautelares ou administrativas devem ser adotados os documentos previstos 
para registro do Dipoa.
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sistema) em toda a cadeia produtiva da avicultura 
de corte do Brasil. 

Os abatedouros-frigoríficos realizaram diferen-
tes investimentos tendo em vista a implementação 
do sistema de inspeção com base em risco. No ca-
so A houve poucos investimentos em infraestrutu-
ra e equipamentos. As mudanças ficaram restritas 
à substituição de bicos das lavadoras e ajustes na 
posição dos mesmos e melhorias na iluminação. No 
caso B foi adquirida uma lavadora de alta pressão 
para ser utilizada na lavagem da parte externa da 
carcaça logo após a evisceração. No caso C foram 
adquiridas três lavadoras de alta pressão (uma para 
cada linha de abate), que foram utilizadas para lava-
gem externa e interna das carcaças, realizada logo 
após a avaliação e classificação. No abatedouro-fri-
gorífico C também foi instalado sistema semi-auto-
matizado para contagem das carcaças com presen-
ça de contaminação gastrointestinal visível.

A proposta de sistema de inspeção com base 
em risco, advinda dos estudos que subsidiam esta 
opinião científica, prevê que os estabelecimentos 
que adotarem o novo sistema deverão designar, no 
mínimo, um profissional de medicina veterinária, por 
turno de abate, para atuar com responsável técni-
co pelos procedimentos de avaliação e classifica-
ção. Durante o teste piloto, o abatedouro-frigorífico 
A designou duas médicas veterinárias para atuarem 
como responsáveis. Os abatedouros-frigoríficos B e 
C designaram um médico veterinário responsável. 
Em todos os casos, os médicos veterinários respon-
sáveis pertenciam às equipes de gestão da qualida-
de das empresas. Com relação às equipes que atu-
almente atuam nas linhas de inspeção [respaldados 
pelo artigo 73 do Riispoa (Brasil, 2020)], os testes 
não evidenciaram necessidade de alocar mão de 
obra adicional para execução dos procedimentos 
de avaliação e classificação, previstos na inspeção 
com base em risco. Por outro lado, os novos proce-
dimentos permitiram utilizar a mão de obra de forma 
mais eficiente. Por exemplo, no sistema tradicional, 
o número limitado de pessoas atuando nas linhas e 
a inflexibilidade nas suas atribuições pode, muitas 
vezes, determinar a necessidade de reduzir a velo-
cidade de abate visando manter a segurança higiê-
nico sanitária do processo e do produto. No sistema 
de inspeção baseado em risco é possível realizar a 
lavagem das contaminações gastrointestinais visí-
veis (alternativa ao refile). Isso permite reduzir o tra-
balho manual (refile e possibilita que os avaliadores/
classificadores atuem com maior foco nas demais 
afecções. Além disso, o estabelecimento poderá 
descartar a carcaça inteira, caso as alterações exi-
jam maior nível de manipulação e, portanto, maior 

Embora os resultados dos pilotos tenham com-
provado equivalência estatística entre a sensibilida-
de das avaliações promovidas na linha de abate no 
sistema de inspeção com base em risco e no siste-
ma tradicional, conforme é demonstrado na presen-
te avaliação, a mesma comparação não pôde ser 
realizada considerando auditorias sob o sistema tra-
dicional e sob a inspeção com base em risco, posto 
que o sistema tradicional não prevê tais auditorias. 
Note-se que a amostragem proposta de 300 obser-
vações permite identificar os problemas na execu-
ção do PACC que ocorram com frequência maior 
ou igual a 1%. Porém, ela não é adequada para 
estimar o percentual de falhas do sistema. Com os 
resultados das nove semanas de testes, foi possível 
concluir que a amostragem proposta, tanto para a 
verificação oficial sobre os procedimentos, quanto 
para a verificação de produtos, apresenta sensibi-
lidade suficiente para detectar falhas de avaliação 
e classificação do PACC e demandar correções em 
processos e, quando aplicável, a reavaliação da se-
gurança de produtos antes de sua comercialização. 

Impactos econômicos da 
implementação do sistema de 
inspeção baseado em risco

Para obter informações relacionadas aos im-
pactos da modernização dos procedimentos foram 
realizadas visitas às instalações e entrevistas se-
miestruturadas com AFFAs, MVRs e gerentes dos 
estabelecimentos onde os procedimentos foram 
testados. As principais informações levantadas nes-
ta etapa referem-se a aspectos operacionais que 
influenciam nos procedimentos de inspeção e per-
cepção dos entrevistados sobre os possíveis impac-
tos da modernização dos procedimentos, tais como 
necessidade de investimentos, impactos na melho-
ria de processos e no valor da produção. As entre-
vistas foram realizadas entre os meses de outubro 
e dezembro de 2021. A análise econômica incluiu 
também informações como velocidade de abate, 
descartes das carcaças ou partes (já apresenta-
das anteriormente) e das vísceras e rendimento de 
produtos. No presente documento, a análise econô-
mica segue uma abordagem qualitativa e descriti-
va. A equipe do projeto optou por essa estratégia 
devido ao caráter preliminar do estudo. Os procedi-
mentos foram testados em curto espaço de tempo e 
em poucos abatedouros-frigoríficos. Assim, as infor-
mações geradas são ainda primárias e não seriam 
adequadas para um estudo de impacto (do novo 
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Além do ganho de receita pela maior produ-
ção, os abatedouros-frigoríficos podem aumentar a 
margem de comercialização através da agregação 
do valor aos produtos. Tal vantagem pode ser obti-
da nos casos em que o estabelecimento direciona 
produtos a mercados que valorizam uniformidade 
de carcaças e cortes (não alterados pelo refile, por 
exemplo).

A implementação do sistema de inspeção base-
ado em risco também permite tornar mais eficiente 
o trabalho das equipes do serviço oficial de inspe-
ção. Primeiramente, os médicos veterinários oficiais, 
guardadas as questões relativas às competências 
das carreiras públicas envolvidas, podem ser dis-
pensados de atividades administrativas como: se-
leção, treinamento e coordenação de equipes de 
trabalho composta por auxiliares cedidos pelo aba-
tedouro. Tais equipes são formadas por um grande 
número de pessoas (mais de 100 colaboradores na 
maioria dos casos) e apresentam altos índices de 
rotatividade. Fatores como estes, tornam a gestão 
de pessoal a atividade com maior demanda de tem-
po para os servidores oficiais que atuam na inspe-
ção de abatedouros frigoríficos. Com essa liberação 
de tempo é possível de priorizar atividades críticas 
como a vigilância ativa em busca de sinais clínicos 
de doenças populacionais de importância econô-
mica, incluir procedimentos de auditoria da gestão 
higiênico sanitária do processo e do monitoramento 
microbiológico do abate, com foco nos perigos mais 
relevantes e invisíveis à inspeção tradicional. 

Um segundo aspecto relacionado à melhoria de 
eficiência do serviço oficial, é que após a validação 
o sistema de inspeção “post mortem” com o uso de 
ferramentas de auditoria nos pilotos é possível a 
identificação de falhas no PACC que ocorram em 
frequência igual ou superior a 1%. Portanto, o sis-
tema de inspeção com base em risco permite que o 
AFFA foque seu trabalho na auditoria dos processos 
de abate através da avaliação das peças, garantin-
do identidade, qualidade e segurança dos produtos 
cárneos oferecidos aos consumidores, bem co-
mo a robustez do sistema de inspeção de frango 
brasileiro.

Conclusão
Os resultados obtidos nos testes pilotos aplica-

dos nos três abatedouros mostraram que o sistema 
de inspeção com base em risco é equivalente ao 
sistema tradicional de inspeção na detecção de al-
terações/lesões. Os resultados obtidos nos testes 
piloto também indicaram que a adoção da inspeção 

intensidade de mão de obra para realizar o trata-
mento. O sistema de inspeção tradicional não per-
mite esta tomada de decisão pelo estabelecimento. 

Outro aspecto a ser considerado na análise 
econômica é o impacto dos novos procedimentos 
de inspeção sobre o nível de operação do estabele-
cimento, isto é, o número de cabeças abatidas por 
turno. Este número tem relação direta com a veloci-
dade de abate utilizada na linha de produção. A mo-
dernização dos procedimentos propicia melhorias 
de eficiência nas linhas de produção e aumento no 
nível de operação, principalmente devido a aspec-
tos como a otimização da alocação de pessoas e 
o uso de tecnologias para tratamento de alterações 
encontradas nas carcaças (por exemplo, lavagem 
com controle de pressão e vazão da contaminação 
gastrointestinal visível). Nos casos A e C, observou-
-se que o nível de operação se aproximou do volu-
me de abate máximo autorizado pelo Dipoa. Nesses 
dois casos houve, respectivamente, incremento de 
4% e 6% no volume de abate por turno, em relação 
ao sistema tradicional. Já no caso B o nível de ope-
ração não foi alterado. Embora esse abatedouro-fri-
gorífico apresente capacidade de abate maior, no 
momento do teste a produção a campo estava no 
potencial máximo. Assim, não houve necessidade 
de aumentar o nível de produção durante a execu-
ção do teste piloto.

Outro benefício observado pelos abatedouros-
-frigoríficos durante os testes foi a redução de perda 
na massa dos produtos. Houve redução de perdas 
(principalmente pela redução dos descartes de car-
caças ou partes e vísceras por contaminação gas-
trointestinal visível) de 1,1%, 3% e 2,4% nos casos 
A, B e C, respectivamente. Isso ocorreu porque no 
sistema tradicional de inspeção todas as partes com 
contaminação visível são refiladas e descartadas. 
Na inspeção com base em risco é permitido o uso 
de lavagem em substituição ao refile, reduzindo os 
descartes das partes afetadas. No abatedouro-fri-
gorífico A, devido à tecnologia utilizada na linha de 
miúdos permitir a lavagem dos mesmos, observou-
-se redução de 30% na perda de massa de miúdos. 
Nos demais casos a tecnologia utilizada na linha 
não permitiu a inserção de um sistema de lavagem 
de miúdos.

Para os casos em que é necessário realizar o 
refile, visando o descarte de parte da carcaça, no 
sistema de inspeção com base em risco, os estabe-
lecimentos podem usar tecnologias e capacitar pes-
soas buscando aprimorar a qualidade e a precisão 
das incisões, reduzindo as perdas.
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